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TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 
\TAS DAS SESSÕES 

ATA DA 21» SESSÃO, EM 27 DE ABRIL 
DE 1976 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araújo, 
Procurador-Geral Eleitoral. Secretário, Doutor Ge­
raldo da Costa Manso. 

Presentes os Ministros Thompson Flores, Rodri­
gues Alckmin, Moacir Catunda, Peçanha Martins, 
José Boselli e Firmino Ferreira Paz. / 

As dezoito horas e quinze minutos foi/aberia a 
sessão, sendo lida e aprovada a Ata da 2f)? Sessão. 

Julgamento 
a) Mandado de Segurança n? 471 — Classe II 

— Recurso — Goiás (17* Zona —- Jaraguá) . 
Da decisão do TRE que não conheceu da segu­

rança impetrada, por julgá-la incompatível na es­
pécie contra ato do juiz eleitoral da 17? Zo"na, que 
autenticou fichas de filiação partidária de 476 elei­
tores. Alegam os recorrentes que as fiilações foram' 
feitas à revelia da Comissão Executiva. 

Recorrentes: Diretório Regional, por 'seu deie-
gado, componentes da Comissão Executiva Municipal 
recém-eleita e antigos membros, filiados, todos da 
ARENA. 

Relator: Senhor Ministro Moacir Catunda. 
Deram provimento ao recurso para conceder a 

segurança, unanimemente. 
Protocolo n? 4.514-75. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Miniscro-
Presidente. encerrou a sessão. E, para constar, eu, 
Geraldo da Costa Manso, Secretário, lavrei a pre­
sente Ata, que vai assinada pelo Senhor Ministro-
Presidente e demais membros do Tribunal. 

Brasília, 27 de abril de 1976. — Xavier de Al­
buquerque, Presidente. — Thompson Flores. — Ro­
drigues Alckmin. — Moacir Catunda. — Peçanha 
Martins. — José Boselli. — Firmino Ferreira Paz. 
— Professor Henrique Fonseca de Araújo, Procura­
dor-Geral Eleitoral. 

ATA DA 22* SESSÃO, EM 29 DE ABRIL 
DE 1976 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 
Compareceu ò Professor Henrique Fonseca de Araújo, 
Procurador-Geral Eleitoral. Secretário, Doutor Ge­
raldo da Costa Manso. 

Presentes os Ministros Thompson Flores, Leitão 
de Abreu, Moacir Catunda, Peçanha Martins e José 
Boselli. ' • ' 

Deixaram de comparecer, por motivo justificado, 
os Ministros Rodrigues Alckmin e Firmino Ferreira 
Paz. 

Às dezoito horas e quinze minutos foi aberta 
a sessão, sendo lida e aprovada a Ata da 21» Sessão. 

Julgamento 
4.323 — Classe 

- Muniz Freire). IV Espirito a) Recurso n? 
Santo (19* Zona -

Da decisão do TRE que indeferiu o pedido de 
registro do Diretório Municipal da ARENA, de Mu­
niz Freire, por haver sido eleito menor número de 
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membros do que õ fixado pelo edital (§ 4?, art. 74, 
ca Resolução h? 9.252-72, do TSE. 

Recorrente: Diretório Regional da ARENA,' por• 
seu delegado. 

Relator: Senhor Ministro Moacir Catunda. 
Conhecido e provido, unanimemente. 
Protocolo n? 4.290-75. 

' Nada mais havendo a tratar, o Senhor Ministro-
Presidente encerrou a sessão. K, para constar, eu, 
Geraldo da Costa Manso, Secretário, lavrei a pre­
sente Ata, que vai assinada peio .senhor Ministro-
Presidente e demais membros oo Tribunal. 

Brasília, 29 de abril de 1976. — Xavier de Al­
buquerque, Presidente. — Thompson Flores. — Lei­
tão de Abreu. — Moacir Catunaa. — Peçanha Mar­
tins. — José Boselli. —• Professor Henrique Fonseca 
de Araújo, Procurador-Geral Eleitoral. 

ATA DA 23* SESSÃO, EM 4 DE MAIO 
DE 1976 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca ae Araújo, 
Procurador-Geral Eleitoral. Secretário, Doutor Ge­
raldo da Costa Manso. 

Presentes os Ministros Thompson Flores, Ro­
drigues Alckmin, Moacir Catunda, Peçanha Martins, 
Jose Boselli e Firmino Ferreira Paz. 

As dezoito horas e quinze minutos foi aberta a 
sessão, sendo lida e aprovada a Ata da 22» sessão. 

Após • tratar de assuntos de caráter administra­
tivos, '• o Ministro-Presidente declarou encerrada • a 
Sessão. E, para constar, eu Geraldo da Costa Manso, 
Secretário, iavrei a presente Ata, que vai assinada 
pelo Sennor Ministro-Presidente e demais membros 
do Tribunal. 

Brasília, 4 dè maio de 1976. — Xavier de Al­
buquerque, Presidente. — Thompson Flores. — Ro­
drigues Alckmin. — Moacir Catunda. — Peçanha 
Martins. — José Boselli. — Firmino Ferreira Paz. 
— Professor Henrique Fonseca ae Araújo, Procura­
dor-Geral Eleitoral. 

ATA DA 24* SESSÃO, EM 6 DE MAIO 
DE 1976 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araújo, 
Procurador-Geral Eleitoral. Secretário, Doutor Ge­
raldo da Costa Manso. 

Presentes os Ministros Thompson Flores, Ro­
drigues Alckmin, Moacir Catunda, Peçanha Martins, 
José Boselli e Firmino Ferreira Paz. 

Às dezoito horas e quinze minutos foi aberta a 
sessão, sendo lida e aprovada a Ata da 23' Sessão. 

Julgamentos 

a) Processo nç'5.210 — Classe X — Distrito Fe­
deral (Brasília). -

Proposta da Diretoria Geral sobre fixação da 
data de 15 de novembro para a realização em todo 
o País das "próximas eleições municipais. 

Relator: Senhor Ministro Firmino Ferreira Paz. 
Acolheram a proposta, nos termos do voto do 

Relator, unanimemente.' 
Protocolo n^ 1.700-76. 
b) Processo n9 5.213 — Classe X — Distrito Fe­

deral (Brasília). 
Solicita concessão de destaque no valor .de 

Cr$ 121.500,00, para b Tribunal Superior Eleitoral. 
Relator: Senhor Ministro Moacir Catunda. 
Concederam o destaque, unanimemente. 
Protocolo n? 1.646-76. 

c) Processo n? 5.204 — Classe X — Piauí (Te-
resina) . , , | 

'Comunica o Tribunal de Justiça a organização 
de lista tríplice para prèencnimento da vaga ae JUIZ-
ei ativo do I R E , , aa ciasse ae jurista, a sc veruicar 
cum o termino ao 1? Dienio ao ur. Benjamm üo 
Rego Monteiro Neto, composta aos advogauos: Dou­
tores Antônio Lopes ae Lima, Antônio ivranciscG ao 
Vaie Menaes e .benjamin ao Rego. Monteiro i^eto. 

Relator: Senhor Ministro Thompson Flores. 
pecidiram encaminhar a lista ao • Poder Exe­

cutivo, unanimemente. 
Protocolo n? 1.461-76. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Ministro-

Prssiaente encenou a sessão, ü, pará .consoctr, eu, 
oeraiao aa \josta Manso, secretario, lavrei a pre­
sente Ata, que vai assinada peio oennor Mmistro-
r-residente e aemais memoros ao, -iriounal. 

Brasília, 6 de maio de 1976. — Xavier de .42-
• buquerque, Presiüente. — Thompson tloies. — Ro-

arigues. Alckmin. — Moacir Uucunda. — Peçanha 
Martins. — José Boseui. — Firmino Ferreira Paz. 
— Proiessor Henrique Fonseca ae Araújo, Procura-
dor-Geral Eleitoral. 

ATA DA 25* SESSÃO, EM 6 DE MAIO 
• DE lí>76 

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 

Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 
Compareceu o Proiessor ±ienrique Fonseca ae Araújo, 
^rocaraaor-Gerai Eleitoral, secretario, -Doutor Ge-
raiao aa Costa Manso. 

Presentes os Ministros Thompson Flores, Ro­
drigues AicKmin, Moacir catunaa, peçanna Martins,. 

. doce üoseiii e Firmino Ferreira Paz. 
Às dezenove horas e trinta minutos foi aberta 

a sessão, em caráter administrativo, aenoo nua e 
aprovaaa a Ata da 24"? sessão. 

Julgamento 

a) Processo ra? 5.211 — Classe X — Distrito Fe­
deral (Brasília) 

Instruções para o cumprimento do Decréto-lei 
n? 1.401, ae 23 ae abril ae lavb, que reajustou os 
vencimentos e proventos aos serviaores. aas secre­
tarias, dos Tribunais Regionais Eleitorais. 

Relator: Senhor Miinstro Rodrigues Alckmin. 
';• ' Aprovaram as Instruções, unanimemente. 

Protocolo n? 1.546-76. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Ministro-

Presiaente encerrou a sessão. E, para constar, eu, 
Geraiao üa costa Manso, Secretário, lavrei a pre­
sente Ata, que vai assinada pelo Senhor Ministro-

' .cresidente e aemais memoros ao Triounal. 
Brasília, 6 de maio de 1976. — Xavier, de Al­

buquerque, Presidente. — Thompson Flores. — Ro­
drigues Alckmin. — Moacir Catunda. — Peçanha 
Martins. — José Boseui. — Firmino Ferreira Paz. 
— Professor Henrique Fonseca de Araújo, Procura­
dor-Geral Eleitoral. 

ATA DA 26* SESSÃO, EM 11 DE MAIO 
DE 1976 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araújo, 
Procurador-Geral Eleitoral. Secretário, Doutor Ge­
raldo da Costa Manso. 

Presentes os Ministros Thompson Flores, Ro­
drigues Alckmin, Moacir Catunda, Peçanha Martins, 
José Boselli e Firmino Ferreira Paz. 
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As dezoito horas e quinze minutos foi aberta a 
• sessão, sendo lida e aprovada a Ata da 25*. Sessão. 

Julgamentos 
a) Consulta n9 5.212 —Classe X — Distrito Fe­

deral (Brasília) . 
Em face das Resoluções n-s. 9.197 e 9.528 do TSE, 

consulta a ARENA: "1) pode candidatar-se. s. ve­
reador, a Prefeito ou a Vice-Preíeito parente con-
sangüineo ou afim até o terceiro grau, ou por aclo-
çao, do Prefeito, se este se afasta ao cargo, 'definiti­
vamente, até seis meses do pleito? 2) Se houver 
inelegibiiidade para os parentes indicados abrange 
tanto- a ereição proporcional como a majoritária?" 

Relator: Senhor Ministro Thompson Piores. 
Nos termos do voto do Relator e por. de~ií:áo 

unânime, responderam a primeira indagação da con-
tulta, afirmativamente, na parte em que se refere 
i»o' caigo ae vereador, e negativamente, naquela que 
^.uiaa.uos o.rgos ae Prefeito e Vice-Preíeito; em 
w.iüoqüencia, tiveram por prejudicada a segunda 
indagação. 

' Protocolo n* 1.751-76. 
b) Recurso n<> 4.344 — Classe IV — Espirito 

Santo (Vitória) . 
Contra decisão do Tribunal Regional Eleitoral 

que indeferiu o registro do Diretório Municipal' de 
presidente Kennedy, requerido pelo Movimento De­
mocrático Brasileiro, por infringir o disposto no 3 -í", 
Co art. 74, da Resolução n* 9.252-72 do Tribunal 
í_upe;iòr Eleitoral. 

Recorrente: Diretório Regional' do MDB, por seu 
Oalegado. 

Relator: Senhor Miinstro José Boselli. 
Conhecido e provido, unanimemente.. 

.Protocolo n? 143-76. 
c) Processo n<> 5.216 — Classe X — Distrito Fe­

deral (Brasília) -. • 
Destaques para os Tribunais Regionais Eleito­

rais de Aiagoas, Mato Grosso, Pará, Paraíba, Piauí, 
Rio Granoe do Sul e Santa Catarina, a fim de fazer 
race às despesas com material de alistamento. 

Relator: Senhor Ministro Rodrigues Alckmin. 
Deferidos os destaques, unanimemente, nos ter­

mos do voto do Relator. 
Protocolo n? 573-76. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Mimstro-

Presiaente encerrou a sessão. E, para constar, eu, 
Geraiao da costa Manso, Secretário, lavrei a pre­
sente Ata, que .vai assinada pelo Senhor Ministio-
Presidente e demais membros do Tribunal. 

Brasília, 11 de maio de 1976. — Xavier de Al­
buquerque, Presidente. — Thompson Flores. — Ro­
drigues Alckmin. — Moacir Catunda. — Peçanha 
Martins. — José Boselli. — Firmino Ferreira Paz. 
— professor Henrique Fonseca ae Araújo, Procura­
dor-Geral Eleitoral. 

ATA DA 27» SESSÃO, EM 11 DE MAIO 
DE 1976 

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 

Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araújo, 
Procurador-Geral Eleitoral. Secretário, Doutor Ge-
.raldo da Costa Manso. 

Presentes os Ministros Thompson Flores, Ro­
drigues Alckmin, Moacir Catunda, Peçanha Martins, 
José Boselli e Firmino Ferreira Paz. 

As dezenove horas e quinze minutos foi aberta a 
sessão, sendo lida e aprovada a Ata da 26* Sessão.' 

Após tratar de assuntos de caráter administra­
tivos, o Ministro-Presidente declarou encerrada a 

sessão. E, para constar, eu Geraldo da Costa Man-
oo, tecreoáiio, lavrei a presente Ata, que vai a^.-
naua peio Ministro-P-resiuente e aemais memores ao 
Tribunal. 

Brasília, 11 de maio de 1976. — Xavier de Albu­
querque, Presidente, — Unompson Flores. — Roari-
i,..~s Aickmin. — Moacir Catunaa. — Peçanha Mar­
ins. — José Boseui. -— Firmino Ferreira Paz. — 
j-^fessor Henrique Fonseca ae Araújo, ^ro^urador-
^eral Eleitoral. 

ATA DA 28* SESSÃO, EM 13 DE MAIO 
DE 1976 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araújo, 
x-rocurador-Geral Eleitoral. Secretário, Doutor Ge­
raldo aa.Costa Manso. 

. Presentes os Ministros Thompson Flores, Rodri­
gues Aickrriin, Moacir Catunaa, Peçanha Martins, 
ojsé Boselli e Firmino Ferreira Paz. 

As dezoito horas e vinte minutos foi aberta a 
sessão, sendo lida e aprovada a Ata da 27̂  Sessão. 

Julgamentos 

o) Recurso n? 4.408 — Classe IV — Mato Grosso 
(6* zona Cáceres) 

Recursos:- 1) de o'fício, do TRE; 2) interposto 
pelo Delegado do Diretório Municipal-. de cáceres, 
.̂a A K E W A , contra decisão dò TRE que julgou im-

i^oceoente Reclamação apretsentaaa contra a Ata 
«jaral ao plebiscito reaüzaao na b" zona eieitorai i.em 
apenso petição ao Deiegaao ao Diretório Municipal 
^e gatuna ao <bul, aa ARENA, requerenao que a 
aecisao que vier a ser proferida pelo TSE seja ODser-
Kiaa taíiioem em reiaçao ao mencionauo município.'. 

Recorrente: Delegado do Diretório Municipal de 
Cáceres. 

Relator: Ministro Rodrigues Alckmin. 
Não conheceram, dos recursos, unanimemente. 
Protocolo n? 1.790-76. 
b) Recurso TI? 4.369 — Classe IV — Rio de Ja­

neiro (tsurra Mansa — 94- Zonaj . 
Do acórdão do Tribunal Regional Eleitoral que 

julgou improceaente a representação em que o ±JI-
retorio Municipal da ARENA peaia a aecretaçao ae 
peraa ae mahuato, aos vereadores ora recorriuos, por 
iruiaeiiüaae píuiiuaria. Aiega o re^onciii*: quê a 
ucCisao leriu o art. V4-í-lv,.ua Lei n* o.oò/-71, aiem. 
ae uivergència ae juigaao. 

Recorrente: Diretório Municipal da ARENA. 
Recorridos: "Waldir Baleeiro Pacheco, Aiíen de 

Oliveira e üswalao Porto. 
Relator: Ministro José Boselli. 
Conheceram do recurso e lhe deram provimen­

to, unanimemente. 
Protocolo n« 408-76. 
c) Processo nç 5.217 — Classe X — Espirito 

Santo (Vitória) > 
Pedido de destaque no valor de Cr$ 18.000,03 

formuiaao pelo Tribunal Regional Eleitoral do Es­
pirito Santo. 

. Relator: Ministro Peçanha Martins. 
Negaram o destaque, unanimemente. 
Protocolo ri> 1.834-76. 
d) Processo n9 5.219 — Classe X — Distrito 

Federal (Brasília). 
Destaque no valor de Cr$ 50.000,00, para o Tri -

bunal Superior Eleitoral. 
Rslator: Ministro Firmino Ferreira Paz. 
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Concederam p destaque, unanimemente. 
Protocolo n 9 1.684-76. 
e) Processo n? 5.208 — Classe X — Pernambuco 

(Recife) . 
Encaminha o Tribunal Regional Eleitoral, para 

apreciação do Tribunal Superior Eleitoral, expedi­
ente sugerindo a adoção dos mapas carbonados no 
processo de apuração das eleições. 

Relator: Ministro Rodrigues Alckmin. 
Aprovaram a adoção dos mapas sugeridos, una­

nimemente. 
Protocolo n 9 1.663-76. 
Nada mais havendo a tratar, o Ministro-Presi­

dente encerrou a sessão.' E, para constar, eu, Geral­
do da Costa Manso, Secretário, lavrei a presente 
Ata, que vai assinada pelo Ministro-Presidente e 
demais membros do Tribunal. 

Brasília, 13 de maio de 1976. — Xavier de Al­
buquerque, Presidente. — Thompson Flores. — Ro­
drigues Alckmin. — Moacir Catunda. — Peçanha 
Martins. — José Boselli. — Firmino Ferreira Paz. 
— Professor Henrique Fonseca de Araújo, Procura­
dor-Geral Eleitoral. 

ATA DA 29* SESSÃO, EM 18 DE MAIO 
DE 1976 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araújo, 
Procurador-Geral Eleitoral. Secretário, Doutor Ge­
raldo da Costa Manso. 

Presentes os Ministros Thompson Flores, Lei­
tão de Abreu, Décio Miranda, José Neri, José Bo 1 

selli.e Firmino Ferreira Paz. 
Deixaram dè comparecer, por motivo justificado, 

os Ministros Rodrigues Alckmin, Moacir Catunda e 
Peçanha Martins. 

As dezoito horas e quinze minutos foi aberta a 
sessão, sendo lida e aprovada a Ata da 28- Sessão. 

Expediente 
O Ministro-Presidente transmite .ao Tribunal 

convite feito pelo Presidente do Supremo Tribunal 
Federal, em telex n 9 51, que é do seguinte teor: 
"Tenho o prazer de convidar vossencia e demais 
membros desse Tribunal para assistirem a homena­
gem que o Supremo Tribunal Federal prestará ao 
saudoso Ministro Antônio Cardoso Ribeiro, em ses­
são plenária, no dia 19 do corrente, as 16:30 horas, 
pelo- transcurso do centenário do seu nascimento. 
Atenciosas saudações, a) Djaci Falcão, Presidente". 

Outrossim, apresenta ainda,- S. Exa., convite do 
Desembargador, Presidente do Tribunal de Justiça 
do Distrito Federal, para a Páscoa da Família Judi­
ciária a realizar-se no dia 28 de maio, às 9 horas, 
no Saguão do Palácio da Justiça, convite este ex­
tensivo a todos os membros do Tribunal, funcioná­
rios e respectivas famílias. 

Julgamento 
a) Recurso n? 4.375 — Classe IV — Sergipe 

(20? Zona — Itáporanga D'Ajuda) .. 
Do despacho do Sr. Desembargador. Presidente 

do Tribunal Regional Eleitoral que denegou recurso 
especial interposto contra decisão que deferiu o pe­
dido de registro do Diretório Municipal do "MDB do 
município de Itáporanga D'Ajuda.. 

Recorrente: ARENA, por seu delegado. 
Relator: Ministro Thompson Flores. 
Negaram provimento, unanimemente. 
Protocolo n 9 890-76. 
b) Recurso n? 4.250 — Classe IV — Maranhão 

(São Luis). 

Da decisão do TRE que, julgando-se compe-
• tente, conheceu como representação, denúncia ofe-. 

recida por Antônio Henrique Farah de Moraes Rego, 
sobre pronunciamento do candidato a deputado fe­
deral Temístocles Carneiro Teixeira-. Alega o re­
corrente incompetência do TRE. 

Recorrente: Procurador Regional Eleitoral. 
Relator: Ministro Firmino Ferreira Paz. 
Reconheceram . a competência do Supremo Tri­

bunal Federal e decidiram remeter-lhe os autos,' una­
nimemente. 

Protocolo n 9 5.010-74. 
Nada mais havendo a tratar', o Ministro-Presi­

dente encerrou a sessão. E, para constar, eu, Geral­
do da Costa Manso, Secretário, lavrei a presente 
Ata, que vai assinada pelo Ministro-Presidente e 
demais membros do Tribunal. 

Brasília, 18 de maio de 1976. — Xavier de Al­
buquerque, Presidente. — Thompson Flores. — Lei­
tão de Abreu. — Décio Miranda., — José Neri. '— 
José Boselli. •— Firmino Ferreira Paz. — Professor 
Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral Elei­
toral. . . . 

ATA DA 30* SESSÃO, EM 20 DÈ MAIO 
DE 1976 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araújo, 
Prccurador7Geral Eleitoral. Secretário, Doutor Ge­
raldo da Costa Manso. 

Presentes os Ministros Leitão de Abreu, Rodri- • 
gues Alckmin, Moacir Catunda, Décio Miranda, José 
Boselli e Firmino .Ferreira Paz. 

Deixaram de comparecer, por motivo justifica­
do, os Ministros Thompson Flores e Peçanha Mar­
tins . 

•Às dezoito horas e quinze minutos foi aberta a 
sessão, sendo lida e • aprovada a Ata da 29» Sessão. 

Julgamentos 
a) Recurso ri> 4.376 — Classe IV — Agravo — 

Paraná (Bocaiúva do Sul) . 
Do despacho do Senhor Desembargador-Presi-

dente do Tribunal Regional Eleitoral que deixou de 
•receber recurso interposto da decisão que denegou 
o registro' do Diretório Municipal e Comissão Exe­
cutiva da ARENA de Bocaiúva do Sul. 

Recorrente: Presidente do Diretório Municipal 
da ARENA. 

Recorridos: Eros Ruppel Abdala e outros. 
Relator: Ministro Moacir Catunda. 
•Negaram provimento, unanimemente. 
Protocolo n 9 934-76. 
b) Reclamação n9 5.201 — Classe X — Distrito 

Federal (Brasília) . 
Reclama o Dr. Henrique Fonseca de Araújo, 

Procurador-Geral Eleitoral "contra o Tribunal Re­
gional Eleitoral do Estado de Pernambuco, que ad-. 
mitiu e está processando mandado de segurança, 
que objetiva desconstituir ato do Presidente daquela 
Corte, praticado com fiel observância de anterior 
Resolução proferida pelo Excelso. Pretório Eleitoral, 
consoante o decidido no Processo n? 5.132 — Classe 
X , referente à revisão de proventos dos inativos per­
tencentes àquele Tribunal". 

Relator: Ministro Rodrigues Alckmin. 
Julgaram improcedente a reclamação, sem pre­

juízo de sua eventual e oportuna reiteração. 
Protocolo ri? 1.199-76. 
Nada mais havendo a tratar, o Ministro-Presi­

dente encerrou a sessão. E,- para constar, eu, Gerai-
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do da Costa Manso, Secretário, lavrei a presente 
Ata, que vai assinada pelo Ministro-Presidente e 
demais membros do Tribunal. 

Brasília, 20 de maio de 1976. — Xavier de Al­
buquerque, Presidente. — Leitão de Abreu. — Ro­
drigues Alckmin. — Moacir Catunda. — Décio Mi­
randa. — José Boselli: — Firmino Ferreira Paz. — 
Professor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

ATA DA 31* SESSÃO, EM 25 DE MAJO 
DE 1976 

SESSÃO ORDINÁRIA 

-Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 
Compareceu o Doutor José Fernandes Dantas, Pro­
curador-Geral Eleitoral, Substituto. Secretário, Dou­
tor Geraldo da Costa Manso. 

Presentes os Ministros Thompson Flores, Rodri­
gues Alckmin, Moacir Catunda, José Neri, José Bo­
selli e Firmino Ferreira Paz. 

Deixaram de comparecer, por motivo justifica­
do os Senhores Ministros Peçanha Martins e o Pro­
curador-Geral Eleitoral, Professor Henrique Fonseca 
de Araújo. 

Às dezoito horas e vinte minutos foi aberta a 
sessão, sendo lida e aprovada a Ata da 30° Sessão. 

Julgamentos 

-a) Recurso TI? 4.345 — Classe IV — Piauí (Te-
resina) . 

Da decisão do TRE que indeferindo pedido de 
diligência requerida pela Procuradoria Regional, au­
torizou o registro do Diretório Municipal da ARENA 
em Cocai — 4* Zona. Alega a recorrente que a de­
cisão contraria. expressamente o art. 36 e seus pa­
rágrafos, combinado com os arts. 82 parágrafo único 
e 83, da Resolução n? 9.252-72 do Tribunal Superior 
Eleitoral. 

Recorrente: Procuradoria Regional Eleitoral. 
Recorrido: Diretório Regional da ARENA, por 

seu Delegado. 
•Relator: Ministro Rodrigues Alckmin. 
Não conhecido, unanimemente. 
Protocolo n? 164-76. 
b) Recurso n? 4.346 — Classe IV — Piauí (Te-

resina) . 
Da decisão do TRE que indeferindo pedido de . 

diligência requerida pela Procuradoria Regional, re­
gistrou o Diretório Municipal da ARENA em União 
— 16» Zona. Alega a recorrente que a decisão con--
traria expressamente o art. 36 e seus parágrafos, 
combinado com os arts. 82, parágrafo único e 83, 
da Resolução n? 9.252-72, do Tribunal Superior Elei­
toral . 

Recorrente: Procuradoria Regional Eleitoral. 
Recorrido: Diretório Regional da ARENA, por seu 

Delegado. 
Relator: Ministro Rodrigues. Alckmin. 
Não conhecido, unanimemente. 
Protocolo n 9 165-76. 
c) Recurso 4.347 — Classe IV — Piauí (Te-

resina) . • 
Do acórdão do TRE que indeferindo diligência 

requerida pela Procuradoria Regional, aprovou o re­
gistro do Diretório Municipal da ARENA em Simpli-
cio Mendes — 37» Zona. Alega a recorrente infrin-
gência ao art. 36 e seus parágrafos, combinado com 
os arts. 82, parágrafo único e 83, todos da Resolu­
ção n 9 9.252-72, do Tribunal Superior Eleitoral. 

Recorrente: Procuradoria Regional Eleitoral. 
Recorrido: Diretório Regional da ARENA, por 

seu Delegado. 
Relator: Ministro Rodrigues Alckmin. 

Não conhecido, unanimemente. 
Protocolo n 9 166-76. 
d) Recurso n? 4.348 — Classe IV — Piauí (Te-

resina) . 
• Do acórdão do TRE que deferiu o pedido de 

registro do Diretório Municipal do MDB, em Buriti 
dos Lopes — S3» Zona. Alega a recorrente que houve 
infringência ao art. 36 e parágrafos, combinado com 
os arts. 82 parágrafo único e 83, da Resolução núme­
ro 9.252-72 do Tribunal Superior Eleitoral. ' 

Recorrente: Procuradoria Regional Eleitoral. 
Recorrido: ' Diretório Regional do MDB, por seu 

Delegado. 
Relator: Ministro Peçanha Martins. 
Não conhecido, unanimemente. 
Protocolo n? 167-76. 
e) Recurso n? 4.349 —' Classe IV — Piauí (Te-

resina) . 
Da decisão do TRE que indeferindo pedido de 

diligência requerido pela Procuradoria Regional, de­
terminou o registro do Diretório Municipal da 
ARENA em Ribeiro Gonçalves — 44» Zona. Alega a 
recorrente que a decisão contraria expressamente o 
art. 36 e seus parágrafos, combinado com os arts. 82 
parágrafo único e 83, da Resolução n? 9.252-72 do 
Tribunal Superior Eleitoral. 

Recorrente: Procuradoria Regional Eleitoral. 
Recorrido: Diretório Regional da ARENA, por 

seu Delegado. 
Relator: Ministro Rodrigues Alckmin. 
Não conhecido, unanimemente. 
Protocolo n? 168-76. 
/) Recurso n? 4.350 — Classe IV — Piauí (Te-

resina) . 
Do acórdão do TRE que indeferindo pedido de 

diligência requerido pela Procuradoria Regional de­
terminou ó registro do Diretório Municipal da 
ARENA em Pedro II — 12» Zona. Alega a .recorren­
te que a decisão feriu o art. 36 e seus parágrafos, 
combinado com os arts. 82 parágrafo único e 83, 
da Resolução n 9 9.252-72, do Tribunal Superior Elei­
toral; 

Recorrente: Procuradoria Regional Eleitoral. 
Recorrido: Diretório. Regional da ARENA, por 

seu Delegado. 
Relator: . Ministro Rodrigues Alckmin.-
Não conhecido, unanimemente. 
Protocolo n 9 169-76. 
g) Recurso n? 4.351 — Classe IV — Piauí (Te-

resina) . 
Do acórdão do TRE que indeferindo pedido de 

diligência requerido pela Procuradoria Regional, au­
torizou o registro do Diretório Municipal da ARENA 
em Isaias Coelho — 37' Zona. Alega a recorrente 
que a decisão contrariou o art. 36 e seus parágrafos, 
combinado com os arts. 82 parágrafo único e 83 da 
Resolução n ? 9.252-72, do Tribunal Superior Elei­
toral . 

Rscorrente: Procuradoria Regional Eleitoral. 
Recorrido: Diretório Regional, da ARENA, por 

seu Delegado. 
Relator: Ministro Rodrigues Alckmin. 
Não conhecido, unanimemente. 
Protocolo n 9 170-76. 

, h) Recurso 4.352 — Classe IV — Piauí (Tè-
resina) . 

Da decisão do TRE que indeferindo pedido de 
diligência da Procuradoria Regional deferiu o re­
gistro do Diretório Municipal da ARENA em José 
de Freitas' — 24» Zona. Alega a recorrente que a 
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decisão violou o art. 36 e seus rjarágrafos combi­
nado com os arts. 82 parágrafo único e 83 da Re­
solução n? 9.252-72, do Tribunal Superior Eleitoral. 

Recorrente: Procuradoria Regional Eleitoral. 
F*"orrido: Diretório Regional da ARENA, por 

seu Delegado. 
Relator: Ministro Rodrigues Alckmin. 
Não conhecido, unanimemente. 
Protocolo n? 171-76. 
i) Recurso n<? 4.353 — Classe IV. — Piauí (Te-

resina) . 
Do acórdão do TRE que indeferiu pedido de 

dilieência ds. Procuradoria Regional e autorizou o 
registro do Diretório Municipal da ARENA em AUo 
Longa — 42a Zona. Alega a recorrente que a de­
cisão contrariou a Resolução n ' 9.252-72 do Tr i ­
bunal Superior Eleitoral., no art. 36 e parágrafos, 
combinado com os arts. 82 parágrafo único e 83. 

Recorrente: Procuradoria Regional Eleitoral. 
Recorrido: Diretório Regional da ARENA, por 

séu Delegado. 
Relator: Ministro Rodrigues Alckmin. 
Não conhecido, unanimemente. 
Protocolo n 9 187-76. 
•j) Recurso n? 4..354 — Classe IV .— Piauí (Te-

resina) . 
Da decisão do TRE que indeferindo pedido de 

diligência da Procuradoria Regional deferiu o pe­
dido de' registro do Diretório Municipal da ARENA 
pm Ploriano'— 9a Zona. Alega a recorrente que a 
decisão violou o art. 36 e seus parágrafos, combi­
nado com os arts. 82. parágrafo único e 83. da Re­
solução n 9 9.252-72, do Tribunal Superior Eleitoral. 

Recorrente: Procuradoria Regional Eleitoral. 
Recorrido: Diretório Regional da ARENA, por 

seu Delegado. 
Relator: Ministro Rodrigues Alckmin. 
Não conhecido, unanimemente. 
Protocolo n? 188-76. 
7) Recurso n9 4.356 — Classe IV — Piauí (Te-

resina). 
Do acórdão do.TRE que indeferiu pedido de di­

ligência da Procuradoria Regional e determinou o 
registro do Diretório Municipal da ARENA em Picos 
— 10a Zona. Alega a recorrente que a dec'são violou 
a Resolução n 9 9.252-72. do Tribunal Superior Elei­
toral no art. 36, e parágrafos combinado com o 82. 
parágrafo único e 83. 

Recorrente: Procuradoria Regional Eleitoral. 
FíRr-ívrrMo; Diretório Regional da ARENA, por 

seu Delegado. 
Relator: Ministro Rodrigues Alckmin. 
Não conhecido, unanimemente. 
Protocolo n9 190-76. 
m'< Recurso 4.357 — Classe IV — Piauí (Te-

resina). 
Da decisão do TRE que negou pedido de dili­

gência da Procuradoria Regional e autorizou o re­
gistro do Diretório Municipal da ARENA, em São 
José do Piauí — 10» Zona. Alega a recorrente que 
a decisão contrariou o art. 36 e seus parágrafos, com­
binado com os arts. 82. parágrafo único e 82 da 
Resolução n? 9.252-72, do Tribunal Superior Elei­
toral . 

Recorrente: Procuradoria Regional Eleitoral. 
Recorrido: Diretório Regional da ARENA, por 

seu Delegado. 
Relator: Ministro Rodrigues Alckmin. 
Não conhecido, unanimemente. 
Protocolo n? 191-76. 

ri) Recurso n? 4.358 — Classe IV — Piauí-(Te-
resina). 

Do acórdão do TRE que indeferindo pedido de 
diligência da Procuradoria Regional Eleitoral deter­
minou o reeristro do Diretório Municipal da ARENA 
em Agricolândia — 30» Zona. Alega a recorrente 
oue a decisão infringiu o art. 36 e seus parágrafo, 
"imbinado com C5 arts. 82, parágrafo único e 83. da 
Resolução n 9 8.252-72, do Tribunal Superior Elei­
toral. 

Recorrente: Procuradoria Regional Eleitoral. 
Recorrido: Diretório Regional da ARENA, por 

seu Delegado, 
Relator: Ministro Rodrigues Alckmin. 
Não conhecido, unanimemente. 
Protocolo n 9 192-76. 
oi Recurso ri9 4.359 — Classe IV — Piauí (Te-

resina). 
na decisão do TRE aue indeferindo pedido de 

^'"frêwia da Procuradoria Regional deferiu o re-
"'"tro do Diretório Municipal da ARENA em Canroo 
M ' v v — 7a Zona. Alega a recorrente aue a f̂vAsPO 
<-ontrpriou o o.rt. 36 e seus oarágrafos combinado 
r~m m prts. 82 oprágrafo único e 83 da Resolução 
n? 9.252-72, do Tribunal Superior Eleitoral. 

Recorrente: Procuradoria Regional Eleitoral. 
Recorrido: Diretório Regional da ARENA, por 

seu Delegado. 
Relator: Ministro Rodrigues Alckmin. 
Não conhecido, unanimemente. 
Protocolo n 9 193:76. 
») Recurso ri> 4.361 — Classe IV — Piauí (Te-

resina) . 
Do acórdão do TRE aue negou pedido de dili­

gência d» Procuradoria Regional e deferiu o retris-
fy-n r>0 Diretório Muniçinal da. ARENA em Angicàl 
r1'"! Piauí — 8a Zona. Alega a recorrente que a de-
" !^ão contrariou a Resolução n? 9.252-72. do Tri-
•biinil Superior Eleitoral em seus arts. 36 e pará­
grafos, combinado com o 82, parágrafo único e 83. 

Recorrente: Procuradoria Regional Eleitoral. 
Recorrido: Diretório Regional da ARENA, por 

seu Delegado. 
Relator: Ministro Rodrigues Alckmin. 
Não conhecido, unanimemente. 
Protocolo n? 195-76. 
o) Recurso n? 4.362 — Classe IV — Piauí (Te-

resina) . 
Da decisão do TRE que negou pedido de dili­

gencia da Procuradoria Regional e determinou o re-
g;stro do Diretório Municipal da ARENA em .Es-
r^i-antina — 41» Zona. Alega a recorrente aue a de­
cisão desrespeitou o art. 36 e seus parágrafos combi-
r>"'o com os arts. 82 parágrafo único e 83 da Re-
colução n? 9.252-72, do Tribunal Superior Eleitoral. 

Recorrente: Procuradoria Regional Eleitoral. 
Recorrido: Diretório Regional da ARENA, por 

ceu Delegado. 
Relator: Ministro Rodrigues Alckmin. 
Não conhecido,, unanimemente. 
Protocolo n? 197-76. 
r) Recurso n9 4.365 — Classe IV — Piauí (Te-

resina). 
Da decisão do TRE que rejeitando prelirri'nar 

levantada pela Procuradoria para conversão do jul­
gamento em diligência a fim de juntar lista de pre­
sença dos convencionais, deferiu o pedido de regis-
t-o do Diretório Municipal da ARENA em Redenção 
£ 0 Gurguéia — 15a Zona. 

Recorrente: Procuradoria Regional Eleitoral. . 
Recorrido: Diretório Regional da ARENA, por-

sei'. Delegado. 
Relator: Ministro Rodrigues Alckmin. 
Não conhecido, unanimemente. 
Protocolo n 9 320-76. 
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s) Recurso n9 4.366 — Classe IV — Piauí (Te­
resina) . 

Do acórdão do TRE que rejeitando preliminar 
levantada pela Procuradoria para conversão do jul­
gamento em diligência para juntada da lista de 
presença dos convencionais, decidiu mandar regis­
trar ò Diretório Municipal da ARENA em Regene­
ração — 43a Zona. 

Recorrente: Procuradoria Regional Eleitoral. 
Recorrido: Diretório Regional da ARENA, por 

seu Delegado. 
Relator: Ministro Rodrigues Alckmin. 
Não conhecido, unanimemente. 
Protocolo n? 321-76. 
í) Recurso n° 4.389 — Classe IV — Piauí (Te-

resina) . 
Da decisão do TRE que rejeitando pedido de 

.diligência da Procuradoria', autorizou o registro do 
Diretório Municipal do Movimento Democrático Bra­
sileiro de Capitão Campos — 11» Zona. 

Recorrente: Procuradoria Regional Eleitoral. 
Recorrido: MDB, por • seu Delegado. 
Relator: Ministro Rodrigues Alckmin. 
Não conhecido, unanimemente. 
Protocolo n? 1.429-76. 
u) Recurso vP 4.390 — Classe IV — Piauí (Te-

resinà). 
Da decisão do TRE que rejeitando o pedido de 

diligência da Procuradoria, determinou o registro do 
Diretório Municipal da ARENA de Monsenhor Hipó-
lito — 10a Zona. 

Recorrente: Procuradoria Regional Eleitoral. 
Recorrido: ARENA, por seu Delegado. 
Relator: Ministro Rodrigues Alckmin. 
Não conhecido, unanimemente. 
Protocolo n? 1.430-76. 
v) Recurso n9 4.391 — Classe IV — Piauí (Te-

resina) . . -
Da decisão do TRE que rejeitando pedido de 

diüeência da Procuradoria deferiu o pedido de re­
gistro do Diretório Municipal de Itainópolis- — 10a 

Zona. 
Recorrente: Procuradoria Regional Eleitoral. 
Recorrido: ARENA, por seu Delegado. 
Relator:. Ministro Rodrigues Alckmin. 
Não conhecido, unanimemente. 
Protocolo n9 1.441-76. • 
x) Recurso n? 4.392 —. Classe IV — Piauí (Te-

resina) . " . • -
Da decisão do TRE que indeferindo pedido de 

diüeência da Procuradoria, determinou o registro do 
Diretório Municipal da ARENA, de Palmeirais — 
31» Zona. 

Recorrente: Procuradoria Regional Eleitoral. 
Recorrido: ARENA, por seu Delegado. 
Relator: Ministro Rodrigues Alckmin. 
Não conhecido, unanimemente. 
Protocolo n? 1.442-76. 
z) Recurso n? 4.393 — Classe IV — Piauí (Te-

resina). 
Da decisão do TRE que rejeitando o pedido de 

diligência da Procuradoria deferiu o registro do D i ­
retório Municipal da ARENA, de. Palmeira do Piauí 
— 15a Zona. 

Recorrente: Procuradoria Regional Eleitoral. 
Recorrido: ARENA, por seu Delegado. 
Relator: Ministro Rodrigues Alckmin. 
Não conhecido, unanimemente. 
Protocolo ni 1.443-76. 

et-1) Recurso 4.394 — Classe IV — Piauí (Te-
resina). ' 

Da decisão do TRE que rejeitando preliminar 
levantada pela Procuradoria deferiu o pedido de 
registro do Diretório Municipal da ARENA de Je-
romenha — 25a Zona. 

Recorrente: Procuradoria Regional Eleitoral. 
Recorrido: ARENA, por seu Delegado. 
Relator: Ministro Rodrigues Alckmin. 
Não conhecido, unanimemente. 
Protocolo n° 1.444-76. 

. b-l) Recurso nç 4.401 — Classe IV — Piauí 
(Teresina) . 

Da decisão do TRE que rejeitando pedido de. 
diüeência da Procuradoria, determinou o registro do 
Diretório Municipal do MDB, de Parnaíba — 3a 

Zona: 
Recorrente: Procuradoria Regional Eleitoral. 
Recorrido: MDB, por seu Delegado. 
Relator: Ministro Rodrigues Alckmin. 
Não conhecido, unanimemente. 
Protocolo n? 1.568-76. 

' c-1) Recurso n? 4.402 — Classe IV — Piauí 
{Teresina) . 

D i decisão do TRE que indeferiu pedido de di-
licência da. Procuradoria e determinou o registro do 
Diretório Municipal da ARENA de Parnaíba — 3» 
Zona. 

Recorrente: Procuradoria Regional Eleitoral. 
Relator: ' Ministro Rodrigues Alckmin. 
Não conhecido, unanimemente. 
Protocolo n? 1.590-76. 

. rf.-l) Recurso n9 4.403 — Classe IV — Piauí 
(Teresina) . 

Do acórdão do TRE que. por considerar satis­
feitas a6 exigências legais, indeferiu pedido de dil i-
"°"cio da Procuradoria e determinou o registro do 
Diretório Municipal da ARENA, de Francisco San--
tos — 10a Zona. 

Recorrente: Procuradoria Regional Eleitoral. 
Relator: Ministro Rodrigues Alckmin. 
Não conhecido, unanimemente. 
Protocolo n? 1.591-76. 
e-l> Recurso n? 4.404 — Classe IV — Piauí 

(Teresina). 
Da, decisão do TRE oue considerando satisfeitas 

s»s exigências legais, rejeitou pedido de diligência da 
Procuradoria e deferiu o registro do Diretório Mu-
"i^.ioal da ARENA, de Domingos Mourão — 12a 

Zona. 
Recorrente: Procuradoria Regional Eleitoral. 
Relator: Ministro Rodrigues Alckmin. 
Não conhecido, unanimemente. 
Protocolo n? 1.594-76. 
f-1) Recurso n9 4.405 — Classe IV — Piauí 

(Teresina). 
Da decisão do TRE que desprezou-pedido de di­

ligência da Procuradoria e considerando .satisfeitas 
ss exigências legais, determinou o registro do D i ­
retório Municipal da ARENA, de Demerval Lobão 
— 2» Zona. 

Recorrente: Procuradoria Regional Eleitoral. 
. Relator: Ministro Rodrigues Alckmin. , 

Não conhecido, unanimemente. 
Protocolo 1.595-76. 
g-1) Recurso nç 4.406 — Classe IV — Piauí 

(Teresina). 
Da decisão do TRE que por considerar satisfei­

tas as exigências legais, rejeitou o pedido derdili-
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gência da Procuradoria e determinou o registro 1o 
Diretório Municipal da ARENA, de Sao Francisco 
do Piauí — 5» Zona. 

Recorrente: Procuradoria Regional Eleitoral. 
Relator: Ministro Rodrigues Alckmin. 
Não conhecido, unanimemente. 
Protocolo n 9 1.599-76. 

• h-1) Recurso vP 4.407 — Classe IV — Piauí 
(Teresina) . 

Da decisão do TRE que indeferiu pedido de di ­
ligência da Procuradoria e por considerar satisfeitas 
as exigências legais, determinou o registro do Dire­
tório Municipal da ARENA, de São Miguel , do 
Tapuio — 39a Zona. 

Recorrente: Procuradoria Regional Eleitoral. 
Relator: Ministro Rodrigues Alckmin. 
Não conhecido, unanimemente. 
Protocolo n? 1.601-76. 
i-l) RecUrso ra?' 4.319 — Classe IV —. Agravo 

— Acre (Território Federal de Rondônia) . 
Do despacho do Senhor Desembargador-Presi-

dente do TRE que inadmitiu seguimento a recurso 
da decisão que negou registro ao Diretório Regional 
da ARENA e anulou a Convenção que o elegeu. 

Recorrente: Diretório Regional da ARENA do 
Território Federal de Rondônia. 

Recorrido: Procurador Regional Eleitoral. 
Relator: Ministro . José Boselli.. 
Não provido, unanimemente. 
Protocolo n 9 4.264-75. 
7-1) Recurso n? 4.368 — Classe IV — Bahia 

(75a Zona — Santa Inês) 
Da decisão do TRE que .rejeitando impugnaçíiO 

oferecida por Antônio Peixoto Lacerda, sob alegação 
de falta de registro da chapa vencedora da Con­
venção' Municipal, determinou o registro do Diretó­
rio Tvlunicipal da ARENA em Santa Inês. Alega o 
recorrrente que a decisão violou o art. 39. e seus 

•parágrafos da Lei Orgânica dos Partidos Políticos. 
Recorrente: Antônio Peixoto Lacerda. 
Recorrido: Diretório Regional da ARENA, por 

seu Delegado. 
Relator: Ministro Moacir Catunda. 

Não conhecido, unanimemente. 
Protocolo n 9 407-76. 
Z-l) Consulta n? 5.218 — Classe X —'.Distrito 

Federal • (Brasília) . 
Consulta da Secretaria a respeito de dotação 

consignada na Lei Orçamentária (Lei n 9 6.279 <ie 
9 de dezembro de 1975) . 

Relator: Ministro Thompson Flores. 
Respondida nos termos do voto do Relator, una­

nimemente.' • 
Protocolo n? 577-76. 
wi-1) Processo nç 5.118 — Classe X — Distrito 

Federal (Brasília) . 
Retificação de tabelas resultantes de aplicação 

do Decreto-lei' ir* 1.379-74. 
Relator: Ministro Rodrigues Alckmin. 
Aprovada a retificação, unanimemente. 
Nada mais havendo a tratar, o Ministro-Presi­

dente encerrou a Sessão. E, para constar, eu, Ge­
raldo da Costa Manso, Secretário, lavrei a presente 
Ata, que vai assinada pelo Ministro-Presidente e 
demais membros do Tribunal. 

Brasília, 25 de maio de 1976. — Xavier de Al­
buquerque, Presidente. — Thompson Flores. — Ro-

vdrigues Alckmin. — Moacir Catunda. — José Neri. 
'•: — José Boselli. — Firmino Ferreira Paz. — Doutor 

José Fernandes Dantas, Procurador-Geral Eleitoral, 
Substituto. 

ATA DA 32* SESSÃO, EM 27 DE MAIO 
DE 1976 

. SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araújo, 
Procurador-Geral Eleitoral. Secretário, Doutor Ge­
raldo da Costa Manso. 

Presentes os Miinstros Thompson Flores, Ro­
drigues Alckmin, Moacir Catunda, Décio Miranda, 
José Boselli e Firmino Ferreira Paz. 

Deixou de comparecer, por motivo justificado, 
o Ministro Peçanha Martins. 

As dezoito horas e quinze minutos foi aberta a 
sessão, sendo lida e aprovada a Ata da 31».Sessão. 

Julgamentos 
a) Recurso n? 4.257 — Classe IV — Piauí (Te­

resina) . 
Da decisão do TRE que mandou renovar .'elei­

ções nas 20 urnas anuladas nos Municípios de Fron­
teiras. São Julião, São José do Piauí, Santo Inácio 
do Piauí, Padre Marcos, - Monsenhor Hipólito, Ave­
lino Lopes e Campinas do Piauí. 

Recorrente: Diretório Regional do MDB, por seu 
Delegado. ' 

Recorrido: ARENA, por seu Delegado. 
Relator: Ministro José Boselli. 
Não conhecido, unanimemente. 
Protocolo n? 482-75. . 
b) Mandado de Segurança n? 455 — Classe II 

— Piauí (Teresina) . 
Contra, decisão do TRE que convocou eleições 

•suplementares as de 15-11-74, nas vinte urnas anula­
das nos Municípios' de , Fronteiras, São Julião, São 
José do Piauí, Santo Inácio do Piauí, Padre Marcos, 
Monsenhor Hipólito, Avelino Lopes e Campinas do 
Piauí, por considerar que os 2.920 votos anulados 
nessas seções podem alterar a representação parti­
dária da ARENA. Solicita o impetrante medida l i ­
minar a fim de suspender as eleições. 

Impetrante:. José Bruno dos Santos, Deputado 
Estadual eleito pelo MDB, nas eleições de 15-11-74. 

Relator: Ministro José Boselli. 
Julgado prejudicado, cassada a liminar, unani­

memente. 
Protocolo n 9 497-75. 
c) Recurso M? 4.258 — Classe IV — Piauí (Te­

resina) . • 
Da decisão do TRE que determinou fossem rea­

lizadas eleições suplementares- em 20 seções eleito­
rais nos Municípios de Fronteiras, São Julião, São 
José do Piauí, Santo Inácio do Piauí, Padre Marcos, 
Monsenhor Hipólito. Avelino Lopes e Campinas do 
Piauí, eleições de 15-11-74. 

Recorrente: Ramundo de Sá Urtiga, Deputado 
Estadual 

Recorrido: MDB, Diretório Regional. 
Relator: Ministro José Boselli. 
Adiado por pedido de vista do Ministro Thomp­

son Flores, após os votos do Relator e do Ministro 
Firmino Paz, não conhecendo do recurso. 

Protocolo n 9 483-75. 
d) Processo n? 5.192 — Classe X — Distrito 

Federal (Brasília) . 
Distribuição da 29 parcela da Conta n 9 298.252-8 

"Fundo Partidário" — Tribunal Superior Eleitoral, 
no valor de Cr$ 1.701.318,62, de acordo com o dis­
posto no art. 6? da Resolução n 9 9.860-75. 

Relator: Ministro Thompson Flores. 
Aprovaram a distribuição, unanimemente. 
Protocolo n 9 576-76. 
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e) Processo vP 5.223 — Classe X — Bahia (Sal­
vador) . 

Solicita o TRE destaque no valor de 
Cr$ 260.000,00. 

Relator: Ministro Rodrigues Alckmin. 
Concedido o destaque, unanimemente. 
Protocolo n? 359-76. 
/) Processo n? 5.224 — Classe X — Distrito 

Federal (Brasília) . 
Destaque no valor de Cr$ 71.600,00 para o T r i ­

bunal Superior Eleitoral. . -
Relator: Ministro Décio Miranda. 
Concedido o destaque, unanimemente. 
Protocolo n? 2.041-76. 
g) Processo n? 5.225 — Classe X — Bahia (Sal­

vador.) . 
Pedido de destaque no valor de Cr$ 25.350,00, 

formulado pelo TRE da Bahia. 
Relator: Ministro Firmino Ferreira Paz. 

„ Concedido o destaque, unanimemente. 
Protocolo n? 2.080-76. 
h) Recurso n9 4.370 — Classe IV — Ceará (For­

taleza) . 
Do despacho da Senhora Desembargadora-Presi-

denfre do TRE que inadmitiu seguimento a recurso 
interposto da decisão que aprovou a indicação, pelo 
Juiz, da 83» Zona, de preparadores para os distri­
tos de Mondubim, Antônio Bezerra e Parangabá, no 
município de Fortaleza. Alega a recorrente que a 
indicação fere o art. 62 e parágrafos do-Código Elei­
toral . 

Recorrente: Procuradoria Regional Eleitoral.. 
Relator: Ministro Firmino Ferreira Paz. 
Negaram provimento em decisão unânime. 
Protocolo . n" 644-76. 

i) Recurso n9 4.341 — Classe IV — Goiás (6* Zona 
— Caiapônia). 

Da decisão do TRE que rejeitando impugnação, 
determinou o registro dò Diretório Municipal -1a 
ARENA em Caiapônia. 

Recorrente: Paulo Nasser, filiado à ARENA. 
Relator: Ministro Firmino Ferreira Paz. 
Não conhecido, decisão unânime. _ 
Protocolo n? 7-76. 
j) Recurso n9 4.326 — Classe IV — Agravo — 

Espírito Santo (Vitória) . 
Do despacho do Senhor- Desembargador-Presi-

dente do TRE, que não admitiu o recurso interposto 
da decisão que indeferiu o pedido de registro do D i ­
retório Municipal da ARENA, do município de Piumà, 
por inobservância da Resolução n? 9.252-72 do. Tri­
bunal Superior Eleitoral. 

Recorrente: Diretório Regional da. ARENA, por 
seu Delegado. 

Relator: Ministro Rodrigues Alckmin. o 
Deram provimento ao agravo, e passando a exa­

minar o recurso especial, dele conheceram e lhe de­
ram provimento para determinar o registro do D i ­
retório. 

Protocolo n? 4.361-75. 
I) Consulta n? 5.221 — Classe X — Rio Grande 

do Sul (Porto Alegre). 
• Consulta o TRE se decreto assinado pelo Pre­

sidente da República, datado de 30-4-76, estabeleT 

cendo os valores de indenização das despesas diárias 
com alimentação e pousada se aplica desde logo à 
Justiça Eleitoral ou dependerá de regulamentação • 
do Tribunal Superior Eleitoral. 

Relator: Ministro Moacir Catunda. 

Responderam nos termos do voto do Relator. 
Decisão unânime. 

Protocolo n? 2.065-76. 
Nada mais havendo a tratar, o Ministro-Presi­

dente encerrou a sessão. E, para constar, eu, Ge­
raldo da Costa Manso, Secretário, lavrei a presente 
Ata, que vai assinada pelo Ministro-Presidente • e de­
mais membros do Tribunal. 

Brasília, 27 de.maio de 1976. — Xavier de Al­
buquerque, Presidente. — Thompson Flores. — Ro­
drigues Alckmin. — Aíoocir Catunda. — Décio Mi­
randa. — José Boselli. — Firmino Ferreira Paz. 
— Professor. Henrique Fonseca de Araújo, Procura­
dor-Geral Eleitoral. 

ÁTA DA 33* SESSÃO, EM lfi DE JUNHO 
DE 1976 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araújo, 
Procurador-Geral Eleitoral. Secretário, Doutor Ge­
raldo da Costa Manso. 

Presentes os Ministros Thompson Flores, Ro­
drigues Alckmin, Moacir Catunda, Décio Miranda, . 
José Boselli e Firmino Ferreira Paz. 

Deixou de comparecer, por motivo justificado, 
o Ministro Peçanha Martins. 

Às dezoito horas e quinze minutos foi aberta a 
sessão, sendo lida e aprovada a Ata da 32a Sessão. 

Expediente 
O Ministro-Presidente dá conhecimento ao Tr i ­

bunal do recebimento de ofício sob o n ' 53/GP, do 
Presidente do Tribunal Federal de Recursos que é 
do seguinte teor: "Senhor Presidente —Cumpre-me 
comunicar a V. Exa., que no dia 19 do corrente mês, 
o Senhor Ministro Álvaro . Peçanha Martins, Vice-
Presidente deste Tribunal e Membro dessa Corte Elei­
toral, acometido de distúrbio circulatório grave, foi 
transportado para São Paulo onde se acha inter­
nado na Real e Benemérita Sociedade Portuguesa 
de.Beneficência. Como as notícias recebidas indicam 
a necessidade de prolongado repouso pós-operatório, 
o Tribunal, por esse'motivo, considera S. Exa.. im­
possibilitado do exercício de suas funções, circuns­
tância que será, oportunamente, formalizada com a 
concessão de licença para tratamento de saúde, e 
comunicada a esse Egrégio Tribunal. Apraz-mè, no 
ensejo, renovar a V . Exa.. as expressões cordiais do 
meu mais alto apreço e da minha distinta considera­
ção, a) Ministro Moacir Catunda, Presidente." 

Julgamentos 
a) Recurso n? 4.269 — Classe IV — Espírito 

Santo (Vitória) . 
Da decisão do TRE que deferindo pedido for­

mulado por Raimundo Silva, com base na Lei núme­
ro 4.049, de 23-2-62, determinou seu aproveitamento 
como Auxiiiar-Judiciário "no lugar do funcionário 
que contar menos tempo de serviço na- mesma classe, 
o quai, se estável, ficará como excedente aguardando 
vaga para reingresso no quadro", tendo em vista o 
acórdão 4.483, de 11-12-69 do TSE (Recurso núme­
ro 3.167 — Classe IV — ES) . Alegam os recorren­
tes que o recorrido não preenchia exigências para o 
aproveitamento com base na lei citada, e que tal 
decisão irá prejudicá-los na classsificação de cargos 
da Justiça Eleitoral (Resolução n? 9.649-74-TSE). 

Recorrentes: Dulce Barbosa Lyra e outros ofi-
. ciais-judiciários da Secretaria do TRE-ES. 

Recorrido: Raimundo Silva, funcionário da 
U . F . E . S . 

Relator: Ministro Firmino Ferreira Paz. 
Adiado por pedido de vista do Ministro Thomp­

son Flores, depois do voto do Relator, conhecendo dq 
•recurso e dando-lhe provimento. 

Protocolo n ' 1.558-75. 
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b) Recurso n° 4.363 — Classe IV — -Agravo — 
São Paulo. 

Do despacho do Senhor Desembargador-Presi-
dente do TRE que negou seguimento a recurso da 
decisão que não' acolheu apelo contra portaria que ' 
regulamentou Instruções para a realização do con­
curso para provimento de vagas da Categoria Fun­
cional de Técnico Judiciário " C " . Alegam as agra­
vantes que "bacharéis sem outra designação já esta­
vam antecipadamente eliminados". 

Agravantes: Aríete Pacheco e Odete Dorgam 
Lovric. 

Agravado: Eugênio Egas Neto. 
Relator: Ministro Firmino. Ferreira Paz. 
Homologada a desistência, quanto à segunda 

agravante, negaram provimento ao agravo, unani­
memente . 

Protocolo n« 224-76. 
Nada mais havendo a tratar, o Ministro-Presi­

dente encerrou a sessão. E, para constar, eu. Ge­
raldo da Costa Mansc, Secretário, lavrei a presente 
Ata, que vai assinada pelo * Ministro-Presidente e 
demais membros do Tribunal. 

Brasília, l 9 de junho de 1976. — Xavier ãe Al­
buquerque, Presidente. — Thompson Flores. — Ro­
drigues Alckmin. — Moacir Catunda. — Décto Mi­
randa. — José Boselli. — Firmino Ferreira Paz. 
— Professor Henrique Fonseca de Araújo, Procura­
dor-Geral Eleitoral. 

' ATA DA 34* SESSÃO. EM 3 DE JUNHO . 
DE 1976 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Ministro Rodrigues Alckmin. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araújo, 
Procurador-Geral Eleitoral. Secretário, Doutor Ge­
raldo' da Costa Manso. 

Presentes os Ministros Thompson Flores, Lei­
tão de Abreu, Moacir Catunda, Décio Miranda, José 
Boselli e Firmino Ferreira Pa i . 

Deixaram de comparecer, por motivo justificado, 
os Ministres Xavier de Albuquerque e Peçanha Mar­
tins. 

Às dezoito horas e quinze minutos foi aberta a 
sessão, sendo lida e aprovada a Ata da 33» Sessão. 

/ 
Julgamentos 

a) Recurso n? 4.342 — Classe IV — Espírito 
Santo (Vitória) . 

Da decisão do TRE que indeferiu os pedidos de 
registros dos Diretórios Municipais de Araeruz, 
Apiacá e Viana por não considerar supridas as irre­
gularidades formais, determinantes da baixa do pro­
cesso em diligência. 

Recorrente: Diretório Regional da ARENA, 73or 
seu Delegado. 

Relator: Ministro Thompson Flores. 
Conhecidos e providos os recursos. Votação unâ­

nime .-
Protocolo n? 122-76. 
b) Processo n? 5.203 — Classe X — Rio ãe Ja­

neiro. 
Submete o TRE à apreciação do TSE resolução 

baixando instruções paTa a restauração do arquivo 
do Cartório Eleitoral da 74a Zona — Engenheiro 
Paulo de Frontin, consumido pelo fogo. . 

R-elator: Ministro Firmino Ferreira Paz. 
Aprovaram a Resolução. Votação unânime. 
Protocolo n 9 1.404-76. 
c) Processo. ri> 5.220 — Classe X — Pará (Be­

lém) . 
Comunica o Senhor Desembargador-Presidente 

do Tribunal de Justiça a indicação de listas tríplices 
para preenchimento de duas vagas de juiz substituto 
do TRE,- da classe de jurista, constituídas dos advo­

gados: Drs. Orlando Dias da Rocha. Braga, Raul 
Nery Baraúna, Abel Corrêa Guimarães, Leonam 
Gondim da Cruz, Gileno Muller Chaves e Ademar 
Kato. 

Relator: Ministro Thompson Flores. 
Deliberaram encaminhar a primeira lista e con­

verter o julgamento em diligência para o regular 
processo da segunda lista. Votação unânime. . 

Protocolo n 9 550-76. 
Nada mais havendo a tratar, o Ministro-Presi­

dente encerrou a sessão. E, para constar, eu, Ge­
raldo da Costa Manso, Secretario, lavrei a presente 
Ata. que vai assinada pelo Ministro-Presidente e 
demais membros do Tribunal. 

Brasília, 3 de junho de 1976. — Rodrigues Alck­
min. Presidente. — Thompson Flores. — Leitão de 
Abreu. — Moacir Catunaa. — Décio Miranda. — 
José Boselli. — Firmino Ferreira Paz. — Professor 
Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral Elei­
toral . 

ATA DA 35* SESSÃO. EM 8 DE JUNHO 
DE 1976 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araújo, 
Procurador-Geral Eleitoral. Secretário, Doutor Ge­
raldo da Costa Manso. 

Presentes os Ministros Thompson Flores. Ro­
drigues Alckmin. Moacir Catunda, Décio Miranda, 
Jcsé Boselli e Pedro Gordilho. 

Deixaram de comparecer, por motivo justificado, 
"os Ministros Peçanha Martins e Firmino Ferreira 
Paz. 

Às dezoito horas e quinze minutos foi aberta a 
sessão, sendo-lida e aprovada a Ata da 34" Sessão. 

Julgamentos 

a) Recurso n? 4.412 — Classe IV — Piauí (Te­
resina) . 

' Da decisão do TRE que indeferindo pedido de 
diligência da Procuradoria deferiu registro do. Dire­
tório Municipal da ARENA em Buriti dos Lopes — 
33a Zona. 

Recorrente: Procuradoria Regional Eleitoral. 
Recorridoi ARENA, por seu Delegado. 
Relator: Ministro Rodrigues Alckmin. 
Não conhecido, unanimemente. 
Protocolo n 9 1.939-76. 
a-í) Recurso n° 4.413 — Classe IV — Piauí 

(Teresina). 
Da decisão do TRE que indeferiu pedid) de di­

ligência da Procuradoria e por considerar satisfeitas 
as normas legais deferiu o registro do Diretório Mu­
nicipal da ARENA de Oeiras — 5» Zona. 

Recorrente: Procuradoria Regional Eleitoral. 
Recorrido: ARENA, por seu Delegado. 
Relator: Ministro Rodrigues Alckmin. 
Não conhecido, unanimemente. 
Protocoio n? 1.940-76. 
a-2) Recurso n9 4.414 — Classe IV — Piauí 

(Teresina) . 
Da decisão do TRE que indeferiu diligências re­

queridas pela Procuradoria e por considerar satis­
feitas as exigências legais deferiu o registro do Di­
retório Municipal da ARENA em Campinas do 
Piauí — 37a Zona. 

Recorrente: Procuradoria Regional Eleitoral. 
Recorrido: ARENA, por seu Delegado. 
Relator: Ministro Rodrigues Alckmin. 
Não conhecido, unanimemente. 

- Protocolo n* 1.941-76. 
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a-3) Recurso n? 4.415 — Classe IV —- Piauí 
(Teresina). • 

Do acórdão do TRE que indeferiu o pedido de 
diligência da Procuradoria e considerando satisfeitas 
as exigências legais, deferiu o pedido de registro do 
Diretório Municipal da ARENA de Luiz Correia — 
4a Zona. 

Recorrente: Procuradoria Regional Eleitoral. 
Recorrido: ARENA, por seu Delegado. 
Relator: Ministro Rodrigues Alckmin. 
Não conhecido, unanimemente. 

.Protocolo n? 1.942-76. 
b) Processo n? 5.229 — Ciasse X — Piauí (Te­

resina) . 
Destaque de Cr$ 15.000 00 para fazer face a des-

oesas de contrato de serviços da Rede Nacional de 
Telex. • 

Relator: Ministro Rodrigues Alckmin. 
Concedido o destaque, unanimemente. 
Protocolo n? 2.130-76. 
Nada mais havendo a tratar, o Ministro-Presi­

dente encerrou a sessão. E. oara constar, eu. Ge-
. r.aldo da Costa Manso.. Secretário lavrei a presente 
Áta.- que vai assinada pelo Mrrlistro-Presidente e 
demais membros do Tribunal. 

Brasília. 8 de junho de 1976. —-Xavier ãe Àl-
bunueraue. Presidente. — Thomvson Flores. — Ro-
driaues Alckmin. —• Moacir Cntunda. — Décio Mi­
randa. — José Boselli. — Pedro Gorãüho. — Prò-
fesse- Henrique Fonseca de Araújo, Prccurador-Ge-
ral Eleitoral. 

ATA DA 36* SES«ÃO KM 9 DE JUNHO 
DE 1976 

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 

Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 
Compareceu ó Professor Henrique Fonseca de Araújo, 
Procurador-Geral Eleitoral; Secretário, Doutor Ge­
raldo da Costa Manso. 

Presentes os Ministros Thompson Flores, Ro­
drigues Alckmin. Moacir Catunda, Décio Miranda, 
José Boselli e PedTo Gordilho. 

Deixaram de comparecer, por motivo justificado, 
os Ministros Peçanha Martins e Firmino Ferreira 
Paz. 

As dezoito horas foi aberta a sessão, sendo lida 
e aprovada a Ata da 35» Sessão. 

Julgamento 
. a) Processo n? 5.2SÜ — Classe X — Distrito 

Federal (Brasília). 
Calendário Eleitoral para as eleições de 15-11-76. 
Relator: Ministro Décio Miranda.. 
Aprovado à unanimidade. 
Nada mais havendo a tratar, o Ministro-Presi­

dente encerrou a sessão. E,' paira constar, eu, Ge­
raldo da Costa Manso, Secretário, lavrei a presente 
Ata,' que vai assinada pelo Ministro-Presidente e 
demais membros do Tribunal. 

Brasília, 9. de junho de 1976. — Xavier ãe Al- •• 
buquerque, Presidente. — Thompson Flores. — Ro­
drigues Alckmin. — Moacir Catunda. — Décio Mi­
randa. — José Boselli. — Pedro Gordilho. —' Pro­
fessor Henrique Fonseca ãe Araújo, Procurador-Ge­
ral Eleitoral. 

ATA DA 37* SESSÃO. EM 10 DE JUNHO 
DE 1976 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araújo, 
Procurãdor-Geral Eleitoral. Secretário, Doutor Ge­
raldo da Costa Manso. 

Presentes. os Ministros Thompson Flores, Ro­
drigues Alckmin, Moacir Catunda, Décio Miranda, 
José Boselli e Pedro Gordilho. 

Deixaram de comparecer, por motivo justificado, 
'os Ministros' Peçanha Martins e Firmino Ferreira 
Paz. • 

Às dezoito horas e quinze minutos foi aberta a 
sessão, sendo lida e aprovada a Ata da 36» Sessão. 

Julgamento . 
a) Processo n? 5.231 — Classe X — Minas Ge­

rais (Belo Horizonte) . 
Encaminha o Tribunal Regional Eleitoral de M i ­

nas Gerais, à aprovação do Tribunal Superior Elei­
toral, processo em que foi la\rrada a Resolução núme­
ro 366-76 relativa a alterações na divisão eleitoral 
da Circunscrição. em decorrência da nova organiza­
ção judiciária do Estado. 

Relator: MinÍ6tro Pedro Gordilho. 
Aprovaram, unanimemente. 
Protocolo n 9 2.266-76. 
Nada mais havendo a tratar, o Ministro-Presi­

dente encerrou a sessão. E: para constar, eu Ge­
raldo da Costa Manso. Secretário, lavrei .a presente 
Ata. que vai assinada pelo Ministro-Presidente e 
demais membros do Tribunal. 

Brasília. 10 de junho de 1976. — Xavier ãe Al-
Tnv.auerque. Presidente. — 'Thomvson .Flores. — Ro­
drigues Alckmin. — Moacir Catunda. — Décio Mi­
randa. — José Boselli. — Pedro Gordilho.-— Pro­
fessor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Ge­
ral Eleitoral. 

ATA DA 38* SES«s*o v\j 10 DE JUNHO 
DE 1976 . 

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 

Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araújo, 
Procurador-Geral Eleitoral. Secretário, Doutor - Ge­
raldo da Costa Manso. 

Presentes os Ministros Thompson Flores. Ro­
drigues Afckmin Moacir Catunda, Décio Miranda, 
José Boselli e Pedro Gordilho. 

Deixaram de comparecer, por motivo justificado, 
os' Ministros Peçanha Martins e Firmino Ferreira 
Paz. 

À S dezoito horas e quinze minutos foi aberta a 
sessão, sendo lida e aprovada a Ata da 37a Sessão. 

Após • tratar de assuntos de- caráter administra­
tivo, o Ministro-Presidente declarou encerrada a 
sessão. E. para constar, eu, Geraldo da Costa Man­
so. Secretário, lavrei a presente Ata: que vai assina­
da pelo Ministro-Presidente e demais membros do 
Tribunal. 

Brasília. 10 de junho de 1976. — Xavier ãe Al-
buauerque. Presidente. — Thomvson Flores. — Ro­
drigues Alckmin. — Moacir Catunaa. — Décio Mi­
randa. — José Boselli. — Pedro Gordilho. — Pro­
fessor Henrique Fonseca ãe Araújo, Procurador-Ge­
ral Eleitoral. 

ATA DA 39* SES«SO. EM 14 DE JUNHO 
DE 1976 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araújo, 
Procurador-Geral Eleitoral. Secretário, Doutor Ge­
raldo da Costa Manso. 

Presentes os Ministros Thompson Flores, Rodri­
gues Alckmin, Moacir Catunda, Décio Miranda, José 
Boselli e Firmino Ferreira Paz. 

Deixou de comparecer, por motivo- justificado, 
o Ministro Peçanha Martins. 

Às dezoito horas e quinze minutos foi aberta a 
sessão, sendo lida e aprovada a Ata da 38a Sessão. 
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Julgamentos 

a) Processo n° 5.239 — Classe X — Espírito 
Santo (Vitoriai . 

Solicita o Tribunal Regional Eleitoral destaque 
nô valor de Cr$ 70.000,00. 

Relator: Ministro Moacir Catunda. ' • 
Concedido o destaque, unanimemente. 
Protocolo n? 2.204-76. 
t>) Processo nç 5.237 — Classe X -r- Distrito 

Federal (Brasília) . . ' 
Sugestão apresentada pela Diretoria Geral no 

sentido de que a decisão proferida pelo Tribunal 
Superior Eleitoral no Recurso n? 4.243 — Classe "IV 
— Piauí, seja observada por todos os demais tribu­
nais, convindo desde já seja alertado o Tribunal Re­
gional Eleitoral do Maranhão que pretende organizai-
as juntas apuradoras de forma diversa à prevista 
no Código Eleitoral. 

Relator: Ministro Rodrigues Alckmin. 
Aprovada a . sugestão, unanimemente. 

•c) Consulta n? 5.222 — Ciasse X — São Paulo. 
Consulta o Tribunal Regional Eleitoral, tendo 

em vista a. confecção de cédulas oficiais para as 
eleições nos municípios em que não há pleito para 
cargos executivos, sobre eventuais alterações a serem 
introduzidas nos modelos anteriores. 

Relator: Ministro José Boselli. 
"• Responderam nos termos do voto do relator, una­

nimemente. 
Protocolo n 9 2.079-76. • 
Nada mais havendo a tratar, o Ministro-Presi­

dente encerrou a sessão. E, para constar, eu,. Ge­
raldo da Costa Manso, Secretário, lavrei a- presente 
Ata, que vai assinada pelo Ministro-Presidente e 
demais membros do Tribunal. 

Brasília, 14 de junho de 1976. — Xavier de Al­
buquerque, Presidente. — Thomvson Flores-. — ffo-
drigues Alckmin. — Moacir Catunda. — Décio Mi­
randa. — José Boselli. — Firmino Ferreira Paz. 
— Professor Henrique Fonseca de Araújo, Procura­
dor-Geral Eleitoral. 

ATA DA 40* SESSÃO, EM 15 DE JUNHO 
DE 1976 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araújo, 
Procurador-Geral Eleitoral. Secretário* Doutor Ge­
raldo da Costa Manso. 

Presentes os Ministros Thompson Flores, Ro­
drigues Alckmin, Moacir Catunda, Décio Miranda, 
José Boselli e Firmino Ferreira Paz. 

Deixou de comparecer, por motivo justificado, 
o Ministro Peçanha Martins. 

Às dezoito horas, é quinze minutos, foi aberta a 
sessão, sendo lida e aprovada a Ata da 39a Sessão. 

Julgamentos 

a) Recurso n? 4.258 — Classe IV — Piauí (Te­
resina) . 

. Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral 'que 
determinou fossem realizadas eleições suplementares 
em 20 seções eleitorais, nos municípios de Fronteiras, 
Sao Julião, São José do Piauí, Santo Inácio do Piauí, 
Padre Marcos, Monsenhor Hipólito, Avelino Lopes e 
Campinas do Piauí, eleições de 15-11-74. 

Recorrente: Ráymundo de Sá Urtiga, Deputado 
Estadual. 

Recorrido: MDB, Diretório Regional. 
Relator:' Ministro José Boselli. 

. Não conhecido por decisão unânime. 
Protocolo n? 483-75. 

b) Recurso n" 4.360 — Classe IV — Piauí (Lu-
zilândia). 

Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 
indeferiu o pedido de registro do Diretório Munici­
pal de Luzilândia, por ter constatado participação 
ativa do obseTvadoT eleitoral nos trabalhos da con­
venção. Alega o recorrente preclusão da matéria. 

Recorrente: ARENA, por seu Delegado. 
Recorrido: Procuradoria Regional Eleitoral. 
Relator: Ministro Rodrigues Alckmin, por depen­

dência. 
Conhecido e provido por decisão unânime. 
Protocolo n9. 194-76. 

• c) Recurso n° 4.269 — Classe' IV — Espirito 
Santo (Vitória). . 

Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 
deferindo pedido formulado por Raimundo Silva, 
com. base na Lei n 9 4.049, de 23-2-62, determinou 
seu aproveitamento como Auxiliar-Judíciário "no lu­
gar do funcionário que contar menos tempo de ser­
viço na mesma classe, o qual, se estável, ficará como 
excedente aguardando vaga para reingresso no qua­
dro", tendo em vista. Acórdão n? 4.483, de 11-12-69 
do Tribunal Superior Eleitoral (Recurso n 9 3.167 — 
Classe IV" — ES).' Alegam os recorrentes que o re­
corrido não preenchia exigências para o aproveita­
mento com base na lei citada, e que tal decisão irá 
prejudicá-los na classificação de cargos da Justiça 
Eleitoral (Resolução n<? 9.649-74 — TSE).. 

Recorrentes: Dulce Barbosa Lyra e outros ofi-
ciais-judiciários da Secretaria do TRE-ES. 

Recorrido :• Raimundo Silva, funcionário Federal 
da U . F . E . S . 

Relator: Ministro Firmino Ferreira Paz. 
Conhecido e provido, unanimemente. 

. Protocolo n'-' 1.558-75. " 
Nada mais havendo a taatar, o Ministro-Presi­

dente encerrou a sessão. E, para consta*, eu, Ge­
raldo da Costa Manso, Secretário, lavrei a presente 
Ata, que vai assinada pelo Ministro-Presidente e 
demais membros do Tribunal. 

Brasília, 15 de junho de 1976. — Xavier de Al­
buquerque, Presidente. — Thompson Flores. — Ro­
drigues Alckmin. — Moacir Catunda. — Décio Mi­
randa. — José Boselli. — Firmnio Ferreira Paz. 
— Professor Henrique Fonseca ãe Araújo, Procura­
dor-Geral Eleitoral. 

ATA DA 41* SESSÃO, EM 15 DE JUNHO 
DE 1976 

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 

Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araújo, 
Procurador-Geral Eleitoral.. Secretário, Doutor Ge­
raldo da Costa Manso. 

Presentes os Ministros Thompson Flores, Ro­
drigues Alckmin, Moacir Catunda, Décio Miranda, 
José Boselli e Firmino Ferreira Paz. 

Deixou de comparecer, por motivo justificado, 
o Ministro Peçanha Martins. 

Às dezenove horas e quinze minutos foi aberta 
a sessão, sendo lida e aprovada a Ata da 40a Sessão. 

Após tratar de assuntos de caráter administra­
tivo, o Ministro-Presidente declarou encerrada a 
sessão. E, para constar, eu, Geraldo da Costa Man­
so, Secretário, lavrei a presente Ata, que vai assi­
nada pelo Ministro-Presidente e demais membros 
do Tribunal. 

Brasília, 15 de junho de 1976. — Xavier ãe Al­
buquerque, Presidente. — Thompson Flores. — Ro­
drigues Alckmin. — Moacir Catunda: — Décio Mi­
randa. — José Boselli. — Firmino Ferreira Paz. 
— Professor Henrique Fonseca- ãe Araújo, Procura­
dor-Geral Eleitoral. 
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ATA DA 42* SESSÃO, EM 16 DE JUNHO 
DE 1976 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araújo, 
Procurador-Geral. Eleitoral. Secretário, Doutor Ge­
raldo da Costa Manso. 

Presentes os Ministros Thompson Flores, Ro­
drigues Alckmin, Moacir Catunda, Décio Miranda. 
José Boselli e Firmino Ferreira Paz. 

Deixou de comparecer, por motivo justificado, 
o Ministro Peçanha Martins. 

Às dezoito horas e quinze minutos, foi aberta a 
sessão sendo lida e aprovada a Ata da 41» Sessão. 

Expediente 

O Ministro-Presidente comunica ao Tribunal que 
recebeu do Ministro Moacir Catunda o seguinte ofí­
cio: "Em face da proximidade do ternio final do 
meu período como Juiz Efetivo do Tribunal Superior 
Eleitoral, renuncio, nesta data, ao cargo de Corre­
gedor Geral Eleitoral. Aproveito b ensejo para re­
novar a V. Exa. os meus protestos de elevada esti­
ma e distinta consideração". 

A seguir assim se expressa o Ministro-Presidente: 
"A Presidência lastima e a Justiça Eleitoral, deixa 
de contar com a colaboração de S. Exa. na Còrre-
gedoria Geral, embora compreenda as razões pelas 
quais S. Exa. antecipou sua renúncia ao termo do 
seu mandato nesta Corte. Oportunamente o Tr i ­
bunal examinará a eleição para "a sucessão de S. 
Exa. nesse posto". 

Julgamentos 

a) Recurso n? 4.280 — Classe IV — Minas Ge­
rais (Belo Horizonte), . 

Do acórdão do Tribunal Regional Eleitoral que 
reconsiderando decisão anterior, deferiu pedido de 
aproveitamento, no quadro de servidores de sua se­
cretaria, do funcionário da Imprensa Oficial do Es­
tado de Minas, à disposição daquele Tribunal. 

Recorrente: Procurador Regional Eleitoral. 
Rocerrido: Osvaldo dos Santos Ferreira. 
Relator: Ministro José Boselli. 
Conhecido e provido, unanimemente. 
Protocolo n? 2.537-75. 
b) Recurso n? 4.279 — Classe IV — Minas Ge­

rais (Belo Horizonte). ' 
Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral, que 

deferiu a pretensão de aproveitamento no • quadro 
permanente do pessoal da sua Secretaria de funcio­
nários estaduais requisitados. 

Recorrente: Procurador Regional Eleitoral. 
Recorridos: Berenice Coimbra Balsamão e ou­

tros, funcionários requisitados. 
Relator: Ministro José Boselli. 
Conhecido e provido, recomendando-se ao Tribu­

nal Regional Eleitoral p reexame das requisições, 
para cumprimento das anteriores Resoluções do Tri­
bunal Superior Eleitoral, a propósito da matéria. 
Decisão unânime. 

Protocolo n° 2.536-75. 
c) Recurso n? 4.343 — Classe IV — Espírito 

Santo (Vitória). • 
Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 

indeferiu o pedido de registro do Diretório Munici­
pal da ARENA de Conceição do Castelo. 

Recorrente: Diretório Regional da ARENA, por 
seu Delegado. 

Relator: Ministro Moacir Catunda. 
Conhecido e provido, unanimemente. 
Protocolo n ' 123-76. 

d) Recurso n° 4.284 — Classe IV — Minas Ge­
rais (61a Zona — Caratinga) . 

Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral, que 
assegurou o direito de concorrerem ao aproveitamen­
to, no quadro de pessoal da sua Secretaria, aos re­
corridos, funcionários estadual e municipal, requisi­
tados para o Cartório Eleitoral de Caratinga. 

Recorrente: Procuradoria Regional Eleitoral. 
Recorridos: Nílda Baeta de Carvalho Costa e 

Geraldo Faria Cruz.. 
Relator: Ministro José Boselli. 
Conhecido e provido, unanimemente. 
Protocolo n? 2.821-75. 

• e) Recurso n° 4.289 — Classe IV — Minas Ge­
rais (27a "A" Zona — Belo Horizonte). 

Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 
deferiu pedido de aproveitamento, no quadro do 
pessoal de sua Secretaria, de Maria Aparecida Azzi 
Novaís, requisitada da Secretaria de Estado da Edu­
cação de Minas Gerais, para o Cartório Eleitoral da 
27" " A " Zona de Belo Horizonte. 

Recorrente:' Procurador Regional Eleitoral. 
Recorrido: Maria Aparecida Azzi Novais. 
Relator: Ministro José Boselli. 
Conhecido e provido, unanimemente. 
Protocolo n? 2.980-75. 
/) Recurso n? 4.290 — Classe IV — Minas Ge­

rais (93». Zona — Entre Rios de Minas) . 
Da decisão do Tribunal Regiona] Eleitoral, que 

deferiu pedido de aproveitamento, no quadro do 
pessoal . de sua Secretaria, do funcionário Paulo 
SanfAna, 'requisitado do Ministério da Justiça,- para 
o Cartório Eleitoral de Entre Rios de Minas. 

Recorrente: Procurador Regional Eleitoral. 
Recorrido: Paulo SanfAna. 
Relator: Ministro José Bocelli. 
Conhecido e provido, unanimemente. 
Protocolo, n? 3.006-75. •-
g) Recurso n? 4.298 —. Classe IV — Minas Ge­

rais (189a Zona — Ouro Preto). 
Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 

assegurou o direito de concorrerem ao aproveita­
mento no quadro do' pessoal de sua Secretaria, aos 
recorridos, funcionários estaduais e municipal, re­
quisitados para o Cartório Eleitoral de Ouro Preto. 

Recorrente: Procurador Regional Eleitoral. 
Recorridos: Ana Maria de Araújo Baeta Neves, 

Laís Terezinha Pinho Ferrari e Maria da Conceição 
Reis, Auxiliares de Cartório da' zona eleitoral de 
Ouro Preto. 

Relator: Ministro José Boselli. 
Conhecido e provido, unanimemente. 
Protocolo n? 3.514-75. 
h) Recurso 4.300 — Classe IV — Minas Ge-, 

rais (25a B — Zona Eleitoral) . 
Da decisão do Tribunal'Regional Eleitoral que 

deferiu o pedido de aproveitamento, no quadro de 
servidores de sua Secretaria, de. Maria Helena Car­
valho Guimarães Menezes e outros, funcionários es­
taduais requisitados, da 25a B — Zona de Belo Ho­
rizonte. •. 

Recorrente: Procurador Regional' Eleitoral. 
Recorridos: Maria Helena Carvalho Guimarães 

Menezes e outros. 
Relator: Ministro José Boselli.-
Conhecido e' provido, unanimemente. 
Protocolo n? 3.549-75. 
i) Recurso H°.4.303 — Classe IV '— Minas Ge­

rais (23» Zona — Barbacena)... 
Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 

deferiu o pedido de aproveitamento, no quadro de 
pessoal da sua Secretaria, de Cenilda Achiles de M i -
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rando Varejao e outros, funcionários estaduais re­
quisitados para o Cartório Eleitoral de Bãrbacena. 

Recorrente: Procurador Regional Eleitoral. • 
Recorridos: Cenilda Achiles de Miranda Varejão 

e outros. 
Relator: Ministro José Boselli. 
Conhecido e provido, unanimemente. 
Protocolo n ? 3.579-75. 
j) Recurso n- 4.304 — Classe IV — Minas Ge­

rais (2b? zona — Belo Horizonte). 
Da -decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 

deferiu o peoido de aproveitamento, no quaaio a c 

pessoal aa sua Secretaria, ae üny Cavalcanti Mo­
reira .ae ASSIS, funcionaria estaauai requisitaaa' para ' 
a '2« a Zona eieitorai ae Belo horizonte. 

Recorrente: Procurador Regional Eleitoral. 
. Recorriao: Eny Cavalcanti Moreira de Assis. 

Relator: Ministro José Boselli. 
Connecido e provido, unanimemente.. . 
Protocolo n? 3.583-75. 

• I) Recurso n° 4.305 — Classe IV — Minas Ge­
rais (2*3- zona — Santos Dumont) •• 

Da decisão do. Tribunal Regional Eleitoral que" 
deferinao pemao ae aproveitamento assegurou ao re­
corriao, luncionario estaauai requisitauo na 243> 
i^na — iaanoos Dumont, o direito ae concorrer a 
vagas para o quaaro ae pessoal aa sua Secretaria. 

Recorrente: Procurador Regional .Eleitoral. 
Recorrido: Durvalino Cândido, 
iteiator: Ministro josè ±soseni. 
çonriecido e provido, unanimemente. . . 
Protocolo n^ 3.584-75. 
m) Consulta n? 5.18S — Classe X :—. Goiás. 

(Goiânia). 
Consulta o Desembargador-Presidente do Tribu­

nal ixegionai Eleitoral se poaem juizes adjuntos, 
cuiii>iiiCiauos temporários, com iunçao ae suostituir 
ou uc auxmar juizes ae direito, com limitação, ter 
uuirieaCLus • preparauores, lace aisposto nos paragra-
itó £> « tf», inviâO i , art. ws, do vocugo Eieitorai. 

Reiator: Ministro Thompson Piores. • 
Responderam afirmativamente à consulta, nos 

termos ao voto do relator. 
Protocolo n? 937-76. 
Nada mais havendo a tratar, o Ministro-Presi­

dente encerrou a sessão. E, para constar, eu, Ge-
raiqo aa costa Manso, Secretario, lavrei a presente 
ata, que • vai assinada pelo Mrriistro-Presiaente e 
acinaiti memoros ao Tribunal. 

Brasília, 16 de junho de 1976. — Xavier de Al­
buquerque., íj.iesiG.enoe. — 'ihomp^on Flores. — Ro­
drigues Alckmin. — Moacir Catunda. — Décio Mi-
ranua. — José Boselli. — Firmino Ferreira Paz. 
— professor Henrique Fonseca de Araújo, Procura­
dor-Geral Eleitoral. 

ATA DA 49* SESSÃO, EM 16 DE JUNHO , 
DE 1976 

SESSÃO. EXTRAORDINÁRIA 

Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araújo, 
Procurador-Geral Eleitoral. Secretário, Doutor Ge­
raldo da Costa Manso. 

Presentes os Ministros Thompson Flores, Ro­
drigues Alckmin, Moacir Catunda, Décio Miranda, 
Jose Boselli e Firmino Ferreira Paz. 

Deixou dê comparecer, por motivo justificado, 
o Ministro- Peçanha Martins. 

Às dezenove horas e quinze minutos, foi aberta 
a sessão, em caráter administrativo, sendo lida e 
aprovada a Ata da 42a Sessão. 

Julgamentos 

a). Processo n* 5.233 — C/asse X — Distrito 
Federai (Brasília) . 

Instruções para os atos preparatórios das elei­
ções üe lo-ll-7u. 

Relator: Ministro Thompson Flores'. 
Aprovaaas as instruções, unanimemente. 
o) Processo n? 5.232 — Classe X — Distrito 

Federal (Brasília) . 
Instruções para as eleições 'de 15-11-76. 
xteiacor: Ministro Moacir Catunaa. -
Aprovaoas as instruções, unanimemente. 
c) Processo n9 5.235 — Classe X — Distrito 

Federal (Brasília). 
Instruções para apuração das eleições de 15-11-76. 
-K-eiaDor: Ministro Jose Boselli. 
Aprbvaaas as mstruçues, unanimemente. 
d) Processo n9 5.181 — Classe X — Sergipe 

(Aracaju) . 
Requer. a ARENA que seja dilatado o prazo f i ­

xado eiii 10 uias para ã levisao eieitorai aa zzt Zona 
ae tíergipe. 

Relator: Ministro Moacir' Catunda. 
-Acolheram a reclamação, em parte, para deter­

minar que, aproveitaaos os tra-oainos ae revisão, ja 
reaiizati^Li, o ur . JUIZ Eleitoral expeça e puonque 
novo eaital, maroanao praia ae vinoe aias, a partir 
aa sua aiixáçao, para o còmparecimenco aos eiex-
torès que ntto nouverem atenaiao ãs convocações 
anteriores, proierinuo-se a sentença ate o aia o ae 
agosto ae 1976. 

protocolo n? 5.037-75. 
' Nada mais havendo a tratar,. o Ministro-Presi­

dente encerrou a sessão. E, para constar, eu, u-e-
íaiuo tia oosta Manso, Secretário, lavrei' a presente 
üta, que ; vai assinaaa peio lvimistro-r^resiaente e 
\ieinaiü memòròs ao '1'riounal. 

Brasília, 16 de junho de 1976. — Xavier ãe Al­
buquerque, r-résiü-ante. — mor/ipson FUJI es. — ±to-
anyues Atcn/nin. — Moacir <juiu.naa. — Decio MI-
runua. — J O Í C Boseui. — Firmino Ferreira ruz. — 
rrvi&ssor Henrique tonseca ae Araújo, Piocurador-
Geral Eleitoral. 

.' ATA DA 44* SESSÃO, EM 18 DE JUNHO 
DE 1976 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 
Compareceu o Protessor Henrique Fonseca ae Araújo, 
Procuraaor-Gerai Eieitoraisecretario, Doutor ue-
raiao a'a Costa Manso. 

Presentes os Ministros Thompson Flores, Rodri­
gues Aickmin, Decio Miranaa; jose Boselli e Fir­
mino Ferreira Paz: 

, Daixaram de comparecer, por motivo justificado, 
os Ministros Moacir uatunaa e Peçanna. Martins. . 

• Às dezoito horas e quinze minutos, foi aberta a 
sessão senão l idae aprovada a Ata da 43» Sessão. 

Expediente 

O Ministro-Presidente comunica ao Tribunal ha­
ver recebido do Ministro Moacir catunda, oficio nú­
mero CG-TSE 475, encaminhanao o relatório das 
atividades da Corregeaoría Gerai Eleitoral no pe­
ríodo compreendido entre V de janeiro de 1975 a 
14 de junno üe 1976, quando S. üxa. renunciou a 
esse cargo, o qual passa a ler: "Relatório: A Corre­
geaoría Geral Eleitoral foi criada pela Lei n* 4.737, 
ae 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral) e tem as 
suas atribuições fixadas pela Resolução n? 7.651, de 
24 de agosto de 1965. De acorüo com o que deter­
mina o art. 17 do Código Eleitoral, fui eieito para 
o cargo de Corregedor Geral em sessão de 7 de agos­
to de 1973, dele tomando posse em 9 de agosto de 
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1973. Pessoal . — Em exercício na Corregedoria se 
encontra o Uíicial judiciário Antônio Vuas xíoas Tei­
xeira ae Carvaino que exerce, em substituição, o 
cargo ae Escrivão..' Correspondência — Foram expe-
aiuus, no perioao de l 9 ae. janeiro de lavo a 1* ae 
junno ae laib, 25 ofícios, 1 oncio-circuiar, 2 teiex-
cncuiar e' 3t> teiex; réceoiaos 3u oncios e ltí teiex. 
Li/caiar — A corregeaoria uerái expeaiu, em ae 
noveinoro de lavo, o Teiex-circuiar n" 1.54U, a to-
aos os corregedores' Regionais Eleitorais, contenao 
instruções concernentes ao processo ae cancelamen­
to ae inscrições eleitorais, I C . E . , art. 7-1, incisos I 
a V ; . posteriormente, em 2a ae aezembro, aetermi-
nou-se a éxpeoiçao ao Teiex-circuiar n* l.iòU, es-' 
ciarecenao aos ors. corregeaores Jttegionais acerca 
aos prados para .a prestação aas imormaçoes rela­
tivas aos Cancelamentos ae inscrições eleitorais, aim 
aecorrehcia aas proviaencias aaotaaas, ioram cance-
iauas, ate a presente aata, I O I . U I menções, córuor-
me aa conta o inciuso uernonscrativo — Anexo I, 
composto a base aas inrorrnaçues prestaaas paios 
bis. corregeaores Regionais, rrocessos Arquivaaos 
— INO mesmo perioao. ue tempo, aeterminou-oe'o ar­
quivamento ae lu processos, os quais se acnam reia-
cionaaos no Anexo n . Processos em Anuarrienio — 
'.bncunoram-se em tramitação na secretaria aa cor-
ícgeuorJa Gerai 2v leitos, aiscruninaaos no Anexo 
Lu., ^otregeuonas Regionuis— ±>oiam receoiaos re ­
latórios aas' corregeaonas dos seguintes üstaaos — 
Anexo l v : Aiagoas, Amazonas, nspiruo santo, M i ­
nas ijerais,' i-arana, Rio ae janeiro, Kio-liranae ao 
sui, santa catarina, aao Pauro e sergipe. ítessai-
te-ae que os aemais — Acre, üania, ceara, Distrito 
Feuerai, Goiás, rviaiannao, Mato tjrosso, .fara, ±-a-
raiua, t-ernaiiiouco, ±-iaui e Rio Granae ao rsiorte — 
aeixaram ue envia-ios. üste o resumo aas ativiaades 
aa .corregeaoria uerai Eieitorai-ae l 9 'ae janeiro ae 
lavo a 1* ae junno ae I9v6." 

Julgamentos 

a) Consulta n? 5.240 — Classe X — Distrito 
Federal (tirusuia) . 

Consulta • a ARENA "se pode o candidato a Vice-
Preieiio concorrer, na mesma -eieiçao, por mais de 
tuna suoiegenaa ao "mesmo partiao". 

Relator: Ministro Décio Miranda. 
Responderam aíirmativãmente a consulta, nos 

termos ao voto do relator, a unanimidade. 
Protocolo n 9 2.478-76. 
b) Processo « 9 5.228 — Classe X — Rio Gran-

• de ao Sul (.Porto Alegre). ' 
Encaminha o Desembargador-Presidente do Tri­

bunal ae justiça lista tripuce para preenchimento 
ae vaga de juiz efetivo ao Tribunal rtegional Elei­
toral, aa ciasse ae jurista, em iace' do termino do 
2v. oienio ao Dr. Leoniaas Paim caminna, composta 
aos aavogaaos: Dr . ' Antônio de À i m e i a a Martins 
Costa Neto, Dr. Félix Back, Dr. Luiz Armando 
Danano. 

Relator; Ministro José Boselli. 
Determinaram o encaminhamento da lista, una­

nimemente. . 
Protocolo n 9 2.239-76. 
c) Processo n? 5.241 

Federal (Brasília). 
Crédito suplementar para o Tribunal Superior 

Eleitoral e TriDunais -Regionais Eleitorais no ' valor 
de Gr? 127.972.800,00. . 

Relator: Ministro José Boselli. . . 
Determinaram o encaminhamento de mensagem, 

unanimemente. 
Protocolo n? 1.816-76. 

Proposição 

Proposta do Ministro' Rodrigues Alckmin para 
o Presidente decidir matéria urgente, aã referendum 
do Tribunal. Aprovada, unanimemente. 

Nada mais havendo a tratar, o Ministro-Presi­
dente encerrou a sessão." E, para constar, eu, Ge-

Classe X — Distrito 

raldo da Costa Manso,. Secretário, lavrei a presente 
Ata, que vai assinada pelo Ministro-Presiaente e 
aemais membros do Tribunal. 

Brasília, 18 de junho de 1976. — Xavier de Al­
buquerque, Presidente. — Thompson Flores. — Ro­
drigues Aickmm. — Décio Miranaa.- — José Boselli-
— Firmino Ferreira Paz. — Proiessor Henrique Fon­
seca ae Araújo, Procurador-Gerai Eleitoral. 

ATA DA 45* SESSÃO, EM 22 DE JUNHO 
UE 1076 

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 

Presidência do Ministro Xavier dé Albuquerque. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca ae Araújo, 
.frocuraaor-Geial Eleitoral, secretario, Doutor Ge-
raiao aa costa Manso. 

Presentes os Ministros Rodrigues Alckmin, Mo­
reira Aives, Moacir catunaa, Decio Miranaa, José 
.boselli e Firmino Ferreira Paz. 

Deixaram de comparecer, por motivo justificado, 
os Ministras Thompson Flores e Peçanna Martins. 

Às dezoito horas e quinze minutos, foi aberta a 
s-essao senão liaa e aprovaaa a Ata aa 44a sessão. 

Julgamento 

Processo n? 5.242 — Classe X — Distrito Fe­
deral (Brasília) .' • 

Situação de juizes nos Territórios Federais, com 
vistas a conciusao ao alistamento e realização aas 
eieiçoes de lo-H-76. . ' ' . 

Relator: Ministro Xavier de Albuquerque, Pre­
sidente. 

Decidiram promover a substituição, no exerci-, 
cio aa jurisdição eieitoral no xermorro jíeaerai ae 

' Roraima, ao ur. juiz Temporário aaqueia Circuna-
criçao. • ' 

Protocolo h 9 2.538-76. 
Nada mais havendo a tratar, o Ministro-Presi­

dente enceriou a sessão. E, para constar, eu, Ü S -
raiüo aa costa Manso,, secretario, lavrei a presente 
Ata, que vai assinaaa peio iVtmistro-.fresio.ence e 
aemais memoros ao. Tribunal. 

•Brasília, 22 de junho de 1976. — Xavier ãe Al­
buquerque, Presiaente. — Roarigues Alckmin. — 
Moreira Alves. — Moacir Catunaa. — Decio Mi­
ranaa. — José Boseili. — Firmino Ferreira Paz. 
— professor Henrique Fonseca ae Araújo, Procura­
dor-Geral Eleitoral. 

ATA DA 46* SESSÃO, EM 19 DE JULHO 
DE 1976 

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 

Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 
Compareceu o Doutor José Frenandes Dantas, pro-' 
curaaor-ueral Eleitoral, substituto, secretario, Dou­
tor ueraiao da Costa Manso. 

Presentes os Ministros Leitão de Abreu, Neri da 
Silveira, José Boselli, Firmino Ferreira Paz e Pedro 
Gorailno. Deixaram de. comparecer, por motivo jus­
tificado, os Ministros Thompson Flores, Rodrigues 
Alckmin, Moacir Catunda, Peçanna Martins e o pro­
fessor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Ge­
ral Eleitoral. 

Às dezoito horas e quinze minutos, foi aberta a 
•sessão em c.aráter administrativo, senão lida e apro­
vaaa a Ata da 45a Sessão. 

Julgamentos 

a) Processo n? 5.234 — Classe X — Distrito 
Feâeral (Brasília).. 

• Instruções para escolha e' registro de candidatos 
a prefeitq, vice-prefeito e ' vereador (Eleições de 
15-11-76) : 

Relator: Ministro Pedro Gordilho. 
Aprovadas as Instruções. 

http://iVtmistro-.fresio.ence
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b) Processo n? 5.236 — Classe X — Distrito 
Federal (Brasília) . 

Instruções sobre propaganda para as eleições mu­
nicipais . 

Relator: Ministro Leitão de Abreu. 
Aprovadas as Instruções. 
Nada mais havendo a tratar, o- Ministro-Presi­

dente encerrou a sessão. E, para constar, eu, Ge­
raldo da Costa Manso, Secretário, lavrei a presente 
Ata, que vai assinada pelo Ministro-Presidente e 
demais membros do Tribunal. 

Brasília, 19 -de julho de 1976. — Xavier de Al­
buquerque, Presidente. — Leitão ãe Abreu. — Neri 
da Silveira. — José Boselli. — Firmino Ferreira 
Paz. — Pedro Gordilho. — Doutor José Fernandes 
Dantas, Procurador-Geral Eleitoral, substituto. 

ATA DA 47* SESSÃO, EM 20 DE JULHO 
DE 1976 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Ministro Xavier d-e Albuquerque. 
Compareceu o Professor. Henrique Fonseca de Araújo, 
Procurador-Geral Eleitoral. Secretário, Doutor Ge­
raldo da Costa Manso. 

Presentes os Ministros Leitão de Abreu, Nérí 
da Silveira, José Boselli e Firmino Ferreira Paz. 
Deixaram de comparecer por motivo justificado os 
Ministros Thompson Flores, Rodrigues Alckmm, 
Moacir Catunda e Peçanha Martins. 

Às dezoito horas e quinze minutos, foi aberta a 
sessão em caráter administrativo, sendo lida e apro­
vada a Ata da 46a Sessão. 

Julgamentos 

a) Processo n° 5.251 .— Classe X — Distrito 
Federal (Brasília) . 

Pedidos de destaques formulados pelos Tribu­
nais Regionais Eleitorais no valor total de 
Cr$ 18,251.393,58, a fim de fazer face a despesas 
com as eleições de 15-11-76. 

Relator: Ministro José Boselli. 
Concederam os destaques propostos pela Secre­

taria e decidiram encaminhar mensagem para a 
abertura de crédito suplementar, nos termos do voto 
do Relator. 

• Protocolo n 9 1.245-76. 
5) Processo n° 5.257 — Classe X — Ceará (For­

taleza) . 
Destaque no valor de CrS 34.000,00 para despe­

sas com material de alistamento. 
Relator: Ministro Firmino Ferreira Paz. 
Concederam o destaque proposto pela Secretaria, 

unanimemente. 
Protocolo n9 2.779-76. 
c) Processo nç 5.258 — Classe X Ceará (For­

taleza) . 
Destaque no valor de Cr$ 19.000,00 para o Tr i ­

bunal Regional Eleitoral do Ceará. 
• Relator: Ministro Leitão de Abreu. 

Concederam o destaque, unanimemente. 
Protocolo n» 2.880-76. 
d) Processo n<> 5.252 — CZasse X — Distrito 

Federal (Brasília) . 
Instruções para justificação - dos eleitores- que 

não votaram. 
Relator: Ministro Firmino Ferreira Paz. 
Aprovaram aes instruções. 
e) Consulta w 5.254 — Classe X — Paraíba 

(João Pessoa). 
Consulta o Tribunal Regional Eleitoral se servi­

dor estadual requisitado hã mais de dez anos, pres­
tando serviços naquela Secretaria poderá ser desig­
nado para responder pelo cargo de Atendente Judi­
ciário, vago em face da aposentadoria de outro ser­

vidor, com direitos e vantagens, até a realização de 
concurso. 

Relator: Ministro José Boselli. 
Responderam negativamente, por decisão unâ­

nime. 
Protocolo n 9 2.896-76. 
/) Processo n? 5.247 — Classe X — Rio Grande 

do Sul (Porto Alegre) . 
Encaminha o Tribunal Regional Eleitoral, para 

os efeitos do art. 188 do C E . , relação numérica de 
.seções das seis zonas eleitorais da Capital onde de­
verão ser contados os votos pela própria mesa, nos 
termos do que dispõe o referido artigo, e solicita 
autorização para que as seis Juntas que se constitui­
rão na Capital, para apurar aproximadamente 2C0 
seções, que não constam da citada relação, possam 
iniciar seus trabalhos a partir das 17,00 horas. 

Relator: Ministro Leitão de Abreu. 
Autorizaram a apuração pelas próprias Mesas 

Receptoras, indicadas pelo .TRE, e negaram auto­
rização para a apuração, pelas Juntas Apuradorab, 
no próprio dia da eleição, por contrariar o artigo 159 
do Código Eleitoral. 

. Protocolo n 9 2.723-76. • -
Nada mais havendo a tratar, o Ministro-Presi­

dente encerrou a sessão. E, para constar, eu, Ge­
raldo da Costa Manso, Secretário, lavrei a presente 
Ata, que vai assinada pelo Ministro-Presidente e 
demais membros do Tribunal. 

• Brasília, 20 de julho de 1976. — Xavier de Al­
buquerque, Presidente. — Leitão ãe Abreu. — Neri 
da Silveira. — José Boselli. — Firmino Ferreira 
Paz. — Professor Henrique Fonseca ãe Araújo, Pro­
curador-Geral Eleitoral.. 

ATA DA 48* SESSÃO, EM 5 DE AGOSTO 
DE 1976 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araújo, 
Procurador-Geral Eleitoral. Secretário, Doutor Ge­
raldo da Costa Manso. 

Presentes os Ministros Thompson Flores, Ro­
drigues Alckmin, Moacir Catunda, Décio Miranda, 
José Boselli e Firmino Ferreira Paz. Deixou de com­
parecer, por motivo justificado, o Ministro Peçanha 
Martins. 

Às dezoito horas, foi aberta a sessão sendo lida 
e aprovada a Ata da .47' Sessão. 

Julgamentos 

a) Recurso n 9 4.427 — Classe IV — Piauí (Te-
TCSZTtCí} . 

Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 
deferiu o registro do Diretório Municipal da ARENA 
de Cristino Castro — 15a Zona eleitoral. Alega o 
recorrente que o processo' está indevidamente ins­
truído, em face da não autenticação das cópias de 
atas da convenção e da eleição da Comissão Exe­
cutiva em todas as suas folhas. 

Recorrente: Procuradoria Regional Eleitoral. 
Recorrido: ARENA, por seu Delegado junto ao 

Tribunal Regional Eleitoral.' 
Relator: Ministro Rodrigues Alckmin. 
Não conhecido, unanimemente. • 
Protocolo n 9 1.959-76. 
b) Recurso n° 4.428 — Classe IV — Piauí (Te­

resina) . 
Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 

deferiu o registro do Diretório Municipal do MDB 
do Município de São José do Piauí — 10a Zona. 
Alega o recorrente que o processo está indevidamen­
te instruído, em face da não autenticação das có­
pias de atas da convenção e da eleição da Comis­
são Executiva em todas as suas folhas. 

Recorrente: Procuradoria Regional Eleitoral. 
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Recorrido: MDB, por seu Delegado junto ao Tr i ­
bunal Regional Eleitoral. 

Relator: Ministro Rodrigues Alckmin, por de­
pendência. 

Não conhecido, unanimemente. 
Protocolo n? 1.960-76. 
c) Consulta n° 5.209 — Classe X — Minas Ge­

rais (Belo Horizonte). 
Consulta o Tribunal Regional Eleitoral "sobre a 

possibilidade de adoção da via postal em substi­
tuição ao telegrama, para as comunicações no âm­
bito do serviço eleitoral." 

Relator: Ministro Décio Miranda . 
Responderam afirmativamente, nos termos do 

voto do relator. Decisão unânime.-
Protocolo n? 1.676-76. 

' d) Consulta n? 5.190 — Classe X — Mato 
Grosso (Cuiabá). 

Consulta o Desembargador-Presidente do Triou-
nal Regional Eleitoral qual a forma como proceder 
para ooter recursos financeiros para custeio de des­
pesas com preoiscito, que possa vir a ser realizado, 
em face de criação de novos municípios no Estado. 

Relator: Ministro Décio Miranda. 
Juigaram prejudicada a consulta, unanimemente. 
Protocolo n 9 586-76. 
e) Processo n? 5.260 — Classe X — Rio Grande 

do Sul (Porto Alegre) . 
Submete o Senhor Desembargador Vice-Presi-

dente ao Tribunal Regional Eleitoral, à apiovaçao 
ao Tribunal ouperíor Eleitoral, aecisao que conceaeu 
o afastamento aa Justiça comum, a partir de 10-<W6, 
ao Desemoargaaor Júlio Martins porto, presiuence. 

Relator: Ministro José Boselli. 
Apiovaram o afastamento e lixaram seu térmi­

no a lo-lü-76, unanimemente. 
Protocolo n 9 3.069-76. 
Naaa mais havendo a tratar, o Ministro-Presi-

denoe ciicc^rou a sessão. E, para constar, eu, Ge-
raiuo da oosta Mantio, Secretario, lavrei a presente 
A t a , ' que vai assmaaa pelo Ministro-Presiaente e 
aemais membros ao Tribunal . 

Brasília, 5 de agosto de 1976. — Xavier de Al­
buquerque, Presiaente. •— Thompson Flores. — Ro-
angues Aickmm. — Moacir Caiunda. — Décio Mi-
iunua. — josé Boselli. — Firmino Ferreira Paz. —. 
Proiessor Henrique Fonseca ãe Araújo, procurador-
^ciãi üíieitoral. 

ATA DA 49* SESSÃO, EM 5 DE AGOSTO 
DE 1976 

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 

Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 
Compaieceu o Professor Henrique Fonseca ae Araújo, 
pròcaraaor-Geral Eleitoral. Secretário, Doutor Ge­
larão aa Costa Manso. 

Presentes. os Ministros Thompson Flores, Ro­
drigues Alckmin, Moacir Catunaa, Décio Miranda, 
Jose Boselli e Firmino Ferreira paz. Deixou ae com­
parecer por motivo justificado, o Ministro Peçanna 
Martins. 

Às dezoito horas e trinta minutos, foi aberta a 
sessão, em caráter administrativo sendo lida e apro­
vada a Ata da 48* Sessão. 

Proposição 

O Senhor Ministro Rodrigues Alckmin, relator 
do Processo n ' 5.267, Classe X , do Distrito Federal, 
propôs que o Tribunal suspenda a expedição, pre­
vista para esta sessão, das Instruções sobre Orga­
nização e o Funcionamento de Movimentos Traba­
lhista e Estudantil nos Partidos Políticos, até que 
se apure a ocorrência de aparente erro material na 
redação do artigo 8' da Lei n 9 6.341, de 5 de julho 
de 1976. O Tribunal, por votação unânime, aprovou 
a sugeteão. 

Nada mais a tratar,'' o Senhor Ministro-Presiden­
te encerrou a sessão. E, para constar, eu, Geraldo 
da Costa Manso, Secretário, lavrei a presente Ata, 
que vai assinada pelo Ministro-Presidente e demais 
membros do Tribunal. 

Brasília, 5 de agosto de 1976. — Xavier ãe Al­
buquerque, Presidente. — Thompson Flores. — Ro-
ârigues Alckmin. — Aíoacir. Catunaa. — Décio Mi­
randa. — José Boselli. — Firmino Ferreira Paz. 
— Professor Henrique Fonseca ãe Araújo, Procura­
dor-Geral Eleitoral. 

JURISPRUDÊNCIA 

ACÓRDÃO N.? 4.391 

"Habeas-Corpus" n.*? 37 — Classe I — Recurso 
— Rio de Janeiro 

I — Não é inepta a áenúncia que descre­
ve o fato criminoso, como expressa o art. 43, 
I, do Código de Processo Penal. 

II — Justa causa para a ação penal. Re-
exame de matéria de prova' inapreciável em 
processo de "habeas corpus". 

71/ — Recurso a que se nega provimento. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Elei­

toral, por maioria de votos, negar provimento ao le-
curso, vencidos os Senhores Ministros Xavier de A l ­
buquerque e célio Silva, na coniormiaape das notas 
taquigraficas em apenso, que ficam fazendo parte 
..i.„6.aniis aa ueci6ao. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 11 de setembro de l9oa. — Armando 

RoUcuweig, Relator. 
Presidiu o julgamento o Senhor Ministro Eloy 

da Rocha. 
Esteve presente ao julgamento o Sr. Dr. Oscai 

Corrêa Pina, Procurador-Geral Eleitoral, substituto. 

(Publicado no D.J. de 14-9-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Armando Rolemberg (Rela­
tor) — O aavogado José Schechter, requereu habeas 
corpus ao Tribunal Regional. Eleitoral ao Estaao do 
Rio ae Janeiro, em favor de Eiodir do Livramento 
Freitas, serventuário do 4? oticio aa Comarca ae wi-
lópons, no mesmo Estado, que, afirmou, estava so-
írenüo constrangimento iiegai em decorrência ao re-
ceoimento, pelo MM. Juiz Eleitoral da 44a Zona Elei­
toral, ae denúncia contra ele apresentada como in­
curso no art. 340 e paragraio único ao Código Elei­
toral . 

O aludido constrangimento decorreria de falta 
de justa causa para a açáo penal e de ter sido esta 
piouioviaa por aenüncia inepta. 

Prestadas informações pronunciou-se o Procura­
dor Regional Eleitoral e, a'seguir,. vencido o Juiz 
Victor ae Magalhães Cardoso Rangel Júnior, foi o 
habeas corpus aenegado pela aecisão seguinte: 
(.transcrever i is. 30/33). 

Inconformado recorreu o requerente sustentando: 
a) ser a denúncia inepta porque assen­

tada em mera presunção; 
b) faltar justa causa para a ação penal 

desde que o fato delituoso atribuído ao pa­
ciente consistiria na circunstância de ter tra­
balhado em seu cartório pessoa que não no­
meara, e, ainda, pela ausência de materiali­
dade do delito, desde que não fora feita a 
apreensão do. material eleitoral. 

Neste Tribunal a Procuradoria Geral Eleitoral 
opinou contra o provimento do 'recurso. 
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VOTOS 

O Senhor Ministro Armando Rolemberg (Re­
lator) — A denúncia assim narrou o fato imputado 
ao paciente: (transcrever fls. 6/7). 

A peça acusatória, portanto, apoiou-6e em um 
fato certo, a posse, pelo acusado Oscar de Aguiar 
Portella, de documentos pertencentes à Justiça Elei­
toral, e, fundada em que a guarda dos mesmos 
documentos competia ao paciente, que fornecera ao 
mesmo Oscar de Aguiar Portella um livro_ de pro­
curações onde foram praticadas falsificações, con­
cluiu que também o referido material eleitoral fora 
por ele entregue. 

Não se lastreou,. assim, em presunção, como afir­
ma o recorrente, e sim em indicio suficiente para a 
instauração de ação penal. 

De outro lado • descreveu o fato típico de forma 
precisa, omitindo tão-somente a data em que teria 
sido entregue_ o material eleitoral, porque desconhe­
cida até então, omissão passivel'de suprimento no 
correr da instrução como autorizado pelo art. 569 
do Código dé Processo Penal. .-< 

Inaceitável é, assim, a primeira argüição do re­
curso, isto é, inépcia da denúncia. 

Também inaceitável é a alegação de falta de 
justa causa para a ação penal. 

O fato imputado ao paciente, o fornecimento de 
papéis de uso. exclusivo da Justiça Eleitoral a pes­
soa não habiiltada á recebê-los, é descrito como cri­
me no art. 340 e parágrafo único do Código Elei­
toral, não havendo, conseqüentemente, como enten­
der-se configurada a hipótese do art. 43, inciso I, 
do Código de Processo Penal. 

Resta a argüição de falta de materialidade do 
delito, por nao ter siao eietuaaa a apreensão ao 
matenai eleitoral, e..o exame pericial oeste. 

Ainda aqui não nos parece aceitável o enten­
dimento do recorrente. . -

A existência de documentos exclusivos da Jus­
tiça Eleitoral em poder QC acusaao Oscar de Aguiar 
Portena cnegou ao conhecimento do Ministério Pú­
blico por via do inquérito administrativo reanzaüo 
para a apuração da entrega, ao rnesmo acusaao, de 
livro de procurações do Cartório do paciente, teimo 
sido o fato presenciado por testemunnas que pres­
taram aepoimento no mesmo inquérito. A raita dè 
corpo de aelito,, assim, poaerá ser supriaa aurante 
a instrução criminal por prova testemunhai, como 
autorizaüo pelo art. 167 do código de Processo Penal. 

_ As razões expostas levam-me a confirmar a de­
cisão recorrida, negando provimento ac recurso. 

- * ,». • 

O Senhor Ministro Djaci Falcão — Senhor Pre­
sidente, estou de acordo com o eminente Ministro 
Relator. Também nego provimento ao recurso. 

VOTO (FEDIDO DE V I S T Á ) 

O Senhor Ministro Xavier de Albuquerque — 
Senhor Presidente, peço vista dos autos. 

EXTRATO DA ATA 

Habeas Corpus n 9 37 — R J — Relator Ministro 
Armando Rolemberg. 

Recorrente: José Schechter, advogado 
Recorrido: Tribunal Regional Eleitoral 
Decisão: Adiado o julgamento, em virtude de 

pedido de vista do Senhor Ministro -Xavier de A l ­
buquerque, após os votos dos Senhores Ministros Ar­
mando Rolemberg; Relator e Djaci Falcão, que ne­
garam provimento ao recurso. 

Presidência do Senhor Mini6tro Eloy da Rocha. 
Presentes os Senhores Ministros Djaci Falcão, X a ­
vier de Albuquerque, Milton Sebastião Barbosa, Ar­
mando Rolemberg, Antônio Neder, Célio Silva e o 
Doutor Oscar. Corrêa Pina, Procurador-Geral Elei­
toral, substituto. 

(Sessão de 9-9-69). 

VOTO (SOB PEDIDO DE VISTA) 

O Senhor Ministro Xavier de Albuquerque — 
Senhor Presidente, os fatos em resumo, são os se­
guintes: Examinando o processo, verifiquei que os 
denunciados foram Oscar de Aguiar Portella — com 
o qual foi visto o material de uso exclusivo da Jus­
tiça Eleitoral — e o impetrante, Elodir do Livramen­
to Freitas, Escrivão Eleitoral e que fornecera, antes, 
um livro de procurações, o de n? 7 do l1? Ofício da 
Comarca de Mangaratiba ao primeiro denunciado, 
para o fim de falsificar procurações e com estas 
proceder alienações de imóveis em proveito próprio. 
O fato de ser o impetrante Escrivão Eleitoral e es­
tar, também, em conluio com o primeiro denunciado 
para a prática de outros crimes, desviando do Car­
tório do l 9 Ofício de Mangaratiba, o livro de pro­
curações o fato — repito — constituiu, para a Fro-
motoria, indicio veemente de que o material elei­
toral fora fornecido ao primeiro denunciaao pelo 
segundo, isto é, o impetrante, com a participação 
direta do Escrevente aa Justiça, Paulo Minair. 

Rubens Cabral e seu irmão apanharam o em­
brulho aas mãos de Paulo Minair e o abriram, aeie 
reuranao o livro que era o único oojeto que continna 
o emoruiho, e que, quanao ioi buscar o emoruino o 
impetrante, trouxe tampem uma pasta ae papelão, 
própria para conduzir documentos de sua ' proprie-
aaae, que continna vários tituios de eleitores, pron­
tos para serem entregues e que naviam sido recebi-
aos no cartório Eleitoral de iNiiopons meaiante re­
cibo e com autorização escrita aos destinatários üos 
títulos e lavrados no verso do registra. 

Foi essa a explicação que o detentor deu. Aque­
les títulos eram oos tais que ele freqüentemente 
recebia . em cartório e que pertenciam aos eleitores 
aos quais prestava tal assistência. Por causa aesse 
fato e mesmo diante dessa explicação, o Promotor 
Público da comarca ofereceu denúncia contra o ti­
tular do cartório. Sendo ele o titular, a pessoa de 
responsabilidade do cartório, só ele poderia ter con-
fiaao os papéis. A denúncia è expressa, pelo fato 
de haver siao encontrado • em poder aesse detentor 
os reieridos papéis, e conclui (fls. 7): 

"Pelo que se verifica dos elementos que 
informam a presente denúncia (Copias aos 
Autos ao Inquérito Administrativo) junto, ve-
se perfeitamente que o íeieriao material Elei­
toral so poaeria estar, como estava, nas mãos 
ao l 9 acusaao, pôr lhe haver íorneciao o 2» 
acusado". 

O importante é que, na ocasião, ninguém ao 
menos tentou'se apoaerar aos papeis para vermcar 
se eies constituíam aiguma prova, iü mais — ajunio 
eu — para que se veruicasse se eram reauiiente 
papeis aa Justiça Eleitoral. 

Essa é, em' resumo, a orientação da impetraçao. 
Nos aepoimentos na expressões como "caiu ao - I U O 
a pasta, contenao, possivelmente, títulos eieitorais". 
possivelmente! yue "existiam outros processos elei­
torais, nao podendo o aepoeiite iiiioriiiar ae eoi/avani. 
ou nao preencniaos". 

O xriounai negou a ordem entenaenao que não 
se tratava ae preaunçao, que a uenunoia Saoisia^ia 
os requisitos legais, que einuora n a u ocja rica t-m 
uetaiiies lorma a ínipetraçao precisa ao paoiciiiAi, 
no ttcniiuo ae o mesmo, vaienuo-se ae sua p u ü ^ o u 
ae eocuvao eieitOiai, íornecer os livros e. u u ^ u m e i i - . 
tos ao acusaao. Data venta, nao e essa ae.iuiieia 
Oierco iua , a ucnuilcia e ue que i » paueio r u i a i i i V I B -

tos, esse e que e o aaao concreto. 
O Senhor Ministro Armanao Rolemberg irteia-

tor) — A aenuncia se baseia no iato concreto ue 
ser o recorrente aetentor aos papeis on-ic naviam 
siao feitas iaisincaçues ae aigumas procurações, WJ-
aas eias outorganuo-ine poaerea em causa, p i o p i i a . 

O Senhor Ministro Xavier de Albuquerque — 
Na veraaae, o esclarecimento e oportuno. Houve 
também as aouiteraçí^es ae vários ounos, que le­
varam o Promotor de Justiça a formular o pedido 
de informações. 

Bem, Senhor Presidente, não vou preiongar por 
mais tempo estas considerações. 

Data. venia, dou provimento ao recurso, por achar 
que a denúncia é inepta. 
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VOTOS 

O Senhor Ministro Milton Sebastião Barbosa — 
Tive oportunidade de ouvir a leitura da denúncia 
pelo ilustre. Ministro Xavier de Albuquerque e pelo 
eminente Ministro Relator e me parece que o fato 
nela encerrado guarda perfeita identidade com o 
crime tipificado no art. 340, parágrafo único, do 
Código Eleitoral. 
J Desta forma e salientando também a materia­

lidade ao delito, entendo que pode ser comprovada 
a denúncia através de prova indireta. 

Assim, Senhor Presidente, ãata venia e respei­
tosamente, acompanho o voto do ilustre Ministro 
Relator. 

* # * 

O Senhor Ministro Antônio Neãer .— Senhor 
Presidente, da leitura da aenúncia que fez o emi­
nente Ministro Xavier de Albuquerque concluo que, 
em tese, o fato narrado constitui crime. Agora, se 
os papeis são ou nao da Justiça Eleitoral, tuao isso 
e matéria ae prova que nao podemos reexaminar 
em tao sumarissimo processo. 

Peço venia a S. Exa. e voto de acordo com 
o eminente Ministro Relator. 

* * * 

O Senhor Ministro Célio Silva — Senhor Pre­
sidente, aennores Ministros, ãata venia cio voto ao 
eminente Ministro Relator e demais Ministros que 
concoraaram com S. Exa., acompanho o yoto ao 
eminente Ministro Xavier de- Albuquerque. , 

Realmente a denúncia é imperiosa, diz ela que 
— aeixou cair no cnao títulos eleitorais e folnas 
de votação — mas isto consta apenas aa denuncia, 
sem juscnicar que papéis seriam esses. 

Mas se o Sr. Oscar Aguiar Portella tinha em 
seu poaer, aiem do livro, lormulàrios destinados a 
ínsunçao eleitoral e vários títulos ae eleitores como 
se ve nos autos? Ele aurma que trabama no JUÍÍWJ 
cuéicorai aa zona ae Niiópolis e que por esuse mo­
tivo, poaia ter em seu poaer os formulários ae ins­
crição eieitoral e os títulos de eleitores. Isto — 
duia oeniu — Senhor Piesidente, não loi compro­
vado. Na casa ao Sr. Oscar Portella, náo foi apre-
enaiuo documento algum. 

Com essas considerações, Senhor Presidente. 
data venia, aou provimento ao recurso.. 

EXTRATO DA ATA 
Habeas Corpus n? 37 — R J — Relator Ministro 

Armando Rolemberg. 
Recorrente: José Schechter, advogado 
Recorrido: Tribunal Regional Eleitoral 
Decisão: No prosseguimento do julgamento, o 

Tribunal negou provimento ao recurso, vencidos os 
toennores Ministros Xavier de Albuquerque e Céiio 
Silva. 

Presidência do Senhor Ministro Eloy da Rocha. 
Presentes os Senhores Ministros Djaci Falcão, X a ­
vier de Albuquerque, Milton Sebastião Barbosa, Ar­
mando Rolembeig, Antônio Neder, Célio Silva e o 
Doutor Oscar Corrêa Pina, Procurado:-Geral Elei­
toral, substituto. 

(Sessão de 11-9-69). 

ACÓRDÃO N.° 5.8iü 

Recurso nfi 4.269 — Classe IV — Espírito Santo 
(Vitória) 

— Se em regra jurídica vê-se ou prevê-se 
determinada forma à prática ãe atos jurídicos, 
essa forma é ãe essência ão ato, para que pos­
sa proâuzir efeitos jurídicos. 

— A regra jurídica em que há visão de 
fatos, logicamente pretéritos, sobre os fatos 
vistos ela incide no exato instante em que 
entra em vigor, à data da respectiva publica­
ção. Vigência e incidência, nesse caso, são 
fatos pensamentais simultâneos. 

— Seguindo-se esse principio, tem-se que 
o artigo 7?, § 4?, áa Lei n<> 4.049, de 23 de 
fevereiro de 1962, (") somente juridicizou os 
fatos, nela vistos; portanto, iguais fatos, mas 
que lhe são posteriores à vigência, não pro-
áuziram efeito jurídico nenhum. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, conhecer" e dar 
provimento ào recurso, na conformidade das notas 
taquigráficas em apenso, que ficam fazendo parte 
integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral 
Brasília, 15 de junho de 1976. — Xavier de Al­

buquerque, Presidente. — Firmino Ferreira Paz, Re­
lator. — Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. • 

(Publicado no D.J. de 27-9-76). 
R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Firmino Ferreira Paz (Re- • 
lator) — Raymundo Silva, pelo fundamento de que, 
senão funcionário público estadual do Espírito San­
to, pertencente à Força Pública do Estado, reque-
íeu ao Exmo. Senhor Presidente do Egrégio Tribu^ 
nal Regional Eleitoral daquela unidaae aa Federa­
ção sua nomeação ao cargo de Auxiliar Judiciário 
.fJ-9, do quadro de funcionários do Tribunal Elei­
toral. 

O pedido em referência" teve de suporte o pre­
visto na Lei federal n*1 4.049, de 23 de fevereiro de 
1962, artigo 7', § 4? alínea b. 

Devidamente processado, o pedido mereceu pa-' 
recer iavorávei do ilustre Procurador Regional Elei­
toral, .à base de decisão desta Corte Suprema Eiei-
..o.ai, em Acórdão de. n? 4.463, de 11 ae aezèmbro 
ae 1969 (*) (Parecer, fls. 48) . 

Julgando o pedido, o Egrégio Tribunal Regional 
Eleitoral o deferiu e determinou, verbis: 

"(...) que o aproveitamento do requeren­
te seja feito imediatamente na ciasse -inicial 
da carreira de Auxiliar Judiciário, em lugar 
do funcionário que contar menos tempo de-
serviço na mesma classe, o qual, se estável, 
ficara como excedente aguardando vaga para 
• reingresso ao quadro" (Resolução n? 10, de 
12 .'ic março de 1975, fls. 50/51) . 

Irresignaaos com essa Resolução, Dulce Bar­
bosa Lyra e outros funcionários oo Egrégio Tribunal 
Regional Eleitoral deia recorreram, caso não fosse 
revisto o ato resolutlvo (fls. 53/58) . 

Alega-se, no recurso ora sob exame, que a pri­
meira recorrente, Dulce Barbosa Lyra senão a íun-
c i u n a n a ü e menor tempo ae serviço na ciasse, 13 
anos, ncara, peia Resolução recorriaa, "como exce-
^ciiue aguarüanao vaga para reingresso no quaaro '. 

üs demais recoirentes impugnaram a itesolu-
çao recorriaa peio lunaamento ae que o recorrido 
Raymunao tiiiva, senão Bacharel em Direito, "o seu 
a^loveitamento nos quaaros aa aecretana uo 'iKü/ 

ira permitir-lhe posicionamento superior' às de­
mais requerentes, em lace aos pieceitos legais aa 
recente legisiaçao • concernente a ciassmcaçao ae 
cargos da justiça Eleitoral cResoiuçao ao Tribunal 
toupenor Eleitoral, n°' 9.649-74) (*)" (fls. 53).' 

Negam os recorrentes que o recorrido exercesse 
função ae natureza semelhante à em que foi apro­
veitado: a ae Auxiliar Judiciário. Era guarda dê. 
segurança e,. eventualmente, servente, continuo e da­
tilografo (fls. 56) . 

Nega-se, ainda,- ao recorrido a qualidade de fun­
cionai IO público, pois era praça de pré.e não desfru­
tava de estabilidade funcional (fls. 57, in fine), so­
bre não ter sido requisitado (fls. 60). 

(*) In B . E , n» 127-280. 
(*) In B . E . n? 224-418. 
(') In B . E . tí> 278-468. 
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Acrescentam os recorrentes que o recorrido Ray-
mundo Silva somente fora requisitado após a vigên­
cia da Lei n 9 .4.049, de 23 de fevereiro de 1962. 
Isto é, fora requisitado aos 30 de julho de 1962, a 
poder da Resolução n 9 153, do Egrégio Tribunal Elei­
toral. 

Após essas considerações, os recorrentes pleiteia-
ram a anulação do ato resolutivo em referência. 

Admitido o presente recurso especial, falou nos 
autos o recorrido Raymundo bilva líis. 72/73;, aie-
ganao, em ressunta: a) preliminarmente, que os re­
correntes são partes ilegítimas aa causam; b) que, 
pertencendo à Força Publica do Estado, era, naua 
obstante, funcionário estaauai "porque seus serviços 
são de ordem púbiica, e seus vencimentos sempre 
foram pagos peios cones do Estado ao Espirito San­
to" (fls. 73); c) que, ao advento da Lei iV 4.049, 
de 23 de fevereiro de 1962, "prestava serviço eoiíiOj 
funcionário público estadual ha rriais de 7 (sete), 
sendo considerado estável"; e, literalmente; d) 
"Malgrado, o recursaao à época em que toi 'requi­
sitado para o serviço eleitoral, fosse militar, sua 
função no órgão eleitoral, nao foi paia policiar, mas 
para desempenhar serviço, como auxiliar ãe cartório 
das zonas eleitorais, por mais ãe 3 (ires) anos (...)" 
(fls. 73) . 

Subiram os autos a este Colendo Tribunal Su­
perior Eieitoral, onae emrtiu parecer o eminente 
Doutor Procurador-Geral Eieitoral, nos termos se­
guintes (lê). 

É o relatório. 
(Usa da palavra o próprio recorrente Dr. Ray­

mundo Silva). 
V O T O 

O Senhor Ministro Firmino Ferreira Paz (Re­
lator) — 1. O presente recurso foi maniiestado à base 
ao artigo 276, I, a), do coaigo Eleitoral. Atribuem 
os recorrentes que a aecisao' recorriaa tora proie-
rida, "contra expressa disposição de lei": o artigo 
79, S 4?, aiinea o), oa Lei Federal n 9 4.049, de z3 
de revereiio ae 1962. 

2. Com efeito, dispõe a Lei n 9 4.049, de 1962, 
verbis: 

"Art. 7' As vagas da classe inicial das 
carreiras dos Quadros das Secretarias aos Tri­
bunais Regionais Eleitorais 6erao providas me­
diante concurso público de provas". 

"§ 49 No primeiro provimento dos cargos 
criados pela piesente lei, serão observadas as 
seguintes normas: 

"b) -nas vagas remanescentes terão prio­
ridade os funcionários esiaauais ou municipais 
estáveis; requisitados e em exercício há mais 
ae tres anos, observadas as mesmas condições 
da letra anterior". 

Essas "condições" aludidas na alínea b), con­
sistem de ser levada "em consiaeraçao a natureza 
da função exercida durante os últimos seis meses", 
contaaos da publicação aesse aipioma legal. 

3. Não há fatos âuviãosos nos autos, por onde 
se possa repelir o cabimento ao presente recurso 
especial. 

Inegavelmente, o recorrido, primeiro de tudo, ao 
ser posto à disposição do Dr. juiz Eleitoral aa 1' 
Zona Eleitoral, em 1956, era Cabo da Policia Militar 
do Estado do Espírito Santo. Não há, a respeito 
desse fato, a menor controvérsia. Era,- portanto, em 
linguagem militar, praça ãe pré, sem os pressupostos 
funaarnentais e concetuais de funcionário público: 
ser investido em cargo público criaao por iei, com 
denominação própria, em número certo. O soldado, 
praça ãe pré, poae ser, aá nutum, aesiigado üo ser­
viço ativo, a qualquer momento. Não tem e não 
pode ter, salvo lei especial, estabilidade ou efetivi­
dade, por quanto tempo permaneça nas fileiras mi­
litares . 

4. De outra parte, o recorrido esteve, realmen­
te, a serviço da Justiça Eleitoral, sem, todavia, ter 
sido requisitado. Foi posto à disposição do Dr. Juiz 
Eleitoral, para prestação de serviço que lhe fosee 
indicado. 

Nesse pouco, a forma essencial do ato por que 
o recorrido fora prestar serviços a Justiça Eleitoral 
não fora a prevista ao artigo 30, XIV, do Código 
Eleitoral: ato requisitivo expedido pelo Tribunal Re­
gional Eleitoral. 

Se" em regra jurídica prevê-se ou vê-se determi­
nada forma ã prática de atos jurídicos, essa é da 
essência do ato, para que possa produzir efeitos ju­
rídicos . 

5. Não estamos a dizer que, após o ato de dis­
posição, não houve a requisição por forma própria, 
prevista em lei. Houve. Mas aos 13 de março de 
1974, por força da Resolução n 9 5 do Egrégio Tri­
bunal Regional (fls. 46). 

É de notar que, aos 13 de março de 1974, já 
era vigente a Lei n 9 4.049, de 23 de fevereiro de 1962, 
em cujo artigo 7°, § 49, foram vistos fatos, ao pres-
tabelecer essa norma prioriãaáe para as vagas da 
classe inicial das carreiras dos Quadros das Secre­
tarias dos Tribunais Regionais. 

As requisições, a estabilidade e o exercício de 
função por mais de três anos são . pressupostos .tá­
ticos que no artigo 7», § 49, da Lei n 9 4.049, de 1962, 
haviam de ser preíéntos^ anteriores a esse diploma 
legal. Não houve previsão de fatos jurídicos: mas, 
visão que, logicamente, alcançaria fatos pretéritos. 

6. É certo e lógico que, se em norma jurídica, 
há visão de fatos, logicamente pretéritos, sobre estes 
ela inciâe no exato instante êm que entra em vigor, 
à data da respectiva publicação. Vigência e inci-
ãéncia, nesse caso, são fatos pensamentais simul­
tâneos . 

Dessa razão é que tais normas jurídicas somente 
inciãem uma só vez. Não alcançam, por sua inci­
dência, fatos futuros. Assim, os princípios lógicos 
e jurídicos. 

Se, portanto, a requisição do recorrido somente 
se verificou após a vigência da Lei n? 4.049, de 
1962, aos 13 de março de 1974, claro é que o fato 
requisição, ou houvesse, o efeito jurídico estabilida­
de ou o fato de exercício por mais ãe três anos de 
serviço prestado por funcionário que haja sido re­
quisitado nâo sofreram incidência do aludido dis­
positivo legal. A incidenciabüidaáe exaurira-se, por­
que na regra jurídica foram vistos aqueles fatos: 
nao, porém, previstos. 

• Daí, ao parecer, a importância da distinção en­
tre regras jurídicas em que se vêem e regras ju­
rídicas em que se prevêem fatos, pelos fazer ju­
rídicos . 

7. Demonstrado está, Senhor Ministro-Presi­
dente, que o recorrido Raymundo Silva não tem 
direito subjetivo ao ato administrativo de provimen­
to em vaga no quadro de funcionários do Egrégio 
Tribunal Regional Eleitoral do Espirito Santo. 

8. O precedente deste Colendo Tribunal Su­
perior Eleitoral, invocado da respeitável decisão re­
corrida, versa matéria inteiramente distinta da aue 
ora examinamos, data venia. 

Desse precedente, o funcionário vinha, há mais 
de cinco anos antes da Lei n 9 4.049, de 1962, pres­
tando serviços à Justiça Eleitoral, na qualidade de 
funcionário federal efetivo e legitimamente requi­
sitado. 

Não se aplica ao caso dos autos, data venia, esse 
precedente jurisprudencial. 

9. Por todas essas considerações, meu voto é 
no sentido de dar provimento ao recurso especial 
manifestado. 

V O T O ( P E D I D O D E V I S T A ) 

O Senhor Ministro Thompson Flores — Senhor 
Presidente, peço vista dos autos porque me impres­
siona o decurso do tempo; desde 1956, são vinte anos. 

EXTRATO DA ATA 
Recurso n 9 4.269 — ES — Relator Ministro Fir­

mino Ferreira Paz — Recorrentes: Dulce Barbosa 
Lyra e outros oficiais judiciários da Secretaria do 
Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo — 
Recorrido: Raimundo Silva, funcionário federal da 
U.F.E.S. 
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Decisão: Adiado por pedido de vista do Minis­
tro Thompson Piores, depois do voto do Relator, co­
nhecendo do mesmo e dando-lhe provimento. 

Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 
Presentes os Ministros Thompson Piores, Rodrigues 
Alckmin. Moacir Catunda, Décio Miranda, José Bo­
selli, Firmino Ferreira Paz e o Doutor Henrique Fon­
seca de Araújo, Procurador-Geral Eleitora'. 

(Sessão de 1-6-76). 

VOTO (SOB PEDIDO DE VISTA) 

O Senhor Ministro Thomvson Flores — I. Em 
sessão de 1-6-76. assim relatou a espécie o eminente 
Ministro Firmino Ferreira Paz. (lê). 

2. S. Exa. conheceu do recurso interposto pelos 
ora recorrentes e d proveu, para anular a Resolução 
n 9 10. do Colendo Tribunal Regional Eleitoral, que 

•determinou o aproveitamento do recorrido, prejudi­
cando os recorrentes, com infringêhcia da Lei núme­
ro 4.049-62. 

3. Pedi vista dos autos por duas razões espe­
ciais: a primeira face aos temas invocados pelo 
recorrido, que se dizia servir à Justiça Eleitoral des­
de 1956: a segunda, que o aproveitamento, se fizera 
em conformidade com julgados desta Corte, especial­
mente o Acórdão n 9 4.483. de 11-12-69 e do qual 
fora relator o eminente Ministro Armando Rolem­
berg.. E, tendo dissipado minhas dúvidas, devolvo 
os autos para que prossiga o julgamento. 

II. Como o eminente Relator, conheço do re­
curso e lhe dou provimento. 

2. Verifiquei que a situação do recorrente era 
diversa daquela por ele invocada. Leio o que consta 

. a fls. 4 e 5 (ler). 
3. Antes, não ocorria a mencionada continui­

dade; não fora requisitado, segundo as exigências 
da lei.„ era militar, praça de pré. da Polícia Militar, 
e ao tempo que adveio a Lei n 9 4.049, de 23-2-1962 
não era funcionário público efetivo, estadual há mais 
de três anos. 

4. Não satisfazendo assim aos imperativos da 
citada Lei, art. 7?, § 4?, e suas alíneas, cujo teor 
leio. (lê). 

5. Que não tem qualquer proveito à solução 
da espécie o invocado julgado desta Corte, antes re­
ferido, nem qualquer outro daqueles em que se 
procurou arrimar o recorrido. 

6. Em conseqüência, sob pretexto de aplicar o 
art. 79, § 49, b da Lei n? 4.049 para admitir o apro­
veitamento do recorrido, o aresto impugnado foi 
proferido contra sua expressa disposição, contra sua 
literalidade, justificando, por isso, o conhecimento 
do recurso e o seu provimento. 

É o meu voto. 
Decisão unânime. 

EXTRATO DA ATA 
Recurso n? 4.269 — ES — Relator Ministro Fir­

mino Ferreira Paz — Recorrentes: Dulce Barbosa 
Lyra e outros oficiais-judiciários da Secretaria do 
Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo — 
Recorrido: Raymundo Silva, funcionário federal da 
U . F . E . S . 

Decisão: Conhecido e provido, unanimemente. 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de A l ­

buquerque. Presentes os Senhores Ministros Thomp­
son Folres, Rodrigues Alckmin. Moacir Catunda, Dé­
cio Miranda, José Boselli, Firmino Ferreira Paz e o 
Doutor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Sessão de 15-6-76). 
i ; ' PARECER 

Com apoio no art. 79, § 49, letra "b", da Lei 
n 9 4.049. de 23-2-62, Raimundo Silva requereu a sua 
nomeação para-ô cargo de Auxiliar Judiciário PJ-9 

do Quadro da Secretaria do Tribunal Reeional Elei­
toral do Espírito Santo. 

Aquele Eeréeio Tribunal, fundando-se no parecer 
de fls. 48, do Procurador Regional Eleitoral, e em 
precedente desse Colendo Tribunal Superior Elei­
tora] (Acórdão n 9 4.483 de 11-12-69. proferido no 
Recurso n 9 3.167, Classe IV. Espírito Santo), deferiu 
o pedido, determinando (fls. 50) "que o aprovei­
tamento do requerente seja feito imediatamente ha 
classe inicial da carreira de Auxiliar-Judiciário, em 
lugar do funcionário que contar menos tempo de 
serviço na mesma classe, o qual, se estável, ficará 
como excedente aguardando vaga para reingres6o 
no quadro".-

Inconformados, funcionários da Secretaria da­
quele Egrégio Tribuna] Regional interpuseram recur­
so, com fundamento no art. 276, I, "a", c/c art. 22, 
II, do Código Eleitoral. 

A nosso ver, a decisão impugnada está em per­
feita harmonia com o citado julgado dessa Excelsa 
Corte Eleitoral. 

Esta Procuradoria Geral naquela oportunidade 
já se manifestara favorável à pretensão da postu­
lante Maria Adnet Carraro. em parecer do Dr. Custó­
dio Toscano, que cita vários precedentes (fls. 20 
a 24). 

Não se nos afigura, agora, motivo para alterar 
a anterior orientação. 

Na. verdade, o direito do recorrido há de ser re­
conhecido, em todas as suas conseqüências, no mo­
mento em aue se eonfieurou não podendo ser obs-
tado por situações supervenientes. 

Conforme se verifica a fls. 43-46, a I a recorren­
te Dulce Barbosa Lvra não exercia qualquer função 
na Secretaria do Tribunal Regional, por ocasião do 
advento da liei n? 4.049-62. 

Diante disso, 6e lhe foi assegurada a atual si­
tuação, desde que estável, nada tem a reclamar. 

Quanto aos demais recorrentes, os argumentos 
por eles aduzidos cheeam a causar estupefação: sus­
tentam que o aproveitamento do antieo cabo. hoje 
bacharel em Direito (fls. 53) "irá permitir-lhe po­
sicionamento superior às demais reauerehtes, em 
face dos preceitos lesais da recente legislação con­
cernente à classificação de careos da Justiça Elei­
toral. (Resolução do TSE n? 9.649-74)". 

Ocorre que se o aproveitamento do recorrido já 
se tivesse verificado, como ocorreu, inclusive, com 
aieumas das recorrentes, seria naturalmente bene­
ficiado pela sua graduação em atividade de nível 
superior. 

De qualquer forma, não podemos conceber que 
o esforço de alguém possa ser minimizado em face 
da inércia de outrem. 

Pelos fundamentos expostos, o parecer é pelo 
não conhecimento do recurso, eis que a decisão 
recorrida não foi proferida contra expressa dispo­
sição de lei. mas. ao contrário, se ateve a inter­
pretação de texto leeal dada por essa Colenda Corte 
em vários precedentes. 

Brasília. 6 de abril de 1976. — Antônio de Páãua 
Ribeiro. Procurador da ReDública. — Aprovo: Hen­
rique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO N:9 5.813 

Recurso n.? 4.343 — Classe IV — Espírito Santo 
(Vitória) 

I — Município que, por não ser sede ãe 
Zona, não possui Cartório Eleitoral. Aíixação 
áo edital em lugares públicos, com ampla pu­
blicidade da convenção, ensejando quorum 
para eleger o Diretório. Inâeferimento do re­
gistro. Incidência do art. 219 do Código Elei­
toral. 

II — Folia de indicação do nome do líder, 
quando do pedião de registro. Omissão supri-
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da oportunamente nos embargos declaratórios. 
Inexistência de afronta, ao disposto no art. 73 
da Resolução n? 9.252-72. (*) 

7/7 — Recurso provido. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, conhecer e dar 
provimento ao recurso, na conformidade das notas 
taquigráficas em apenso, que ficam fazendo parte 
integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
. • Brasília. 16 de junho de 1976..— Xavier de Al-, 

buquerque, . Presidente. — Moacir Catunda, Rela­
tor. — Henrique Fonseca ãe Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Publicado no DJ. de 14-9-76) 
RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Moacir Catunda (Relator) 
-— O TRE do Espírito Santo, por sua respeitável 
Resolução de n? 68. de 10-9-76 — fls. 24 — (lê), in­
deferiu o pedido de registro do Diretório da ARENA 
nò município de Conceição do Castelo, que faz parte 
da 3? Zona Eleitoral, com sede em Castelo. 

Interpostos embargos declaratórios. não foram 
eles conhecidos, nos termos da Resolução n? 100, de 
8-10-75 — fls. 86 (lê) . . 

- A ARENA, não conformada, interpôs recurso es-
.pecial, com apoio no art. 276, I, a, do Código Elei­
toral, indicando os arts. 81, I, e 83' da Resolução 
n? 9.252-72, como preceitos afrontados pelo aresto 
recorrido, argumentando assim: (lê) . 

Admitido pelo despacho de fls., processou-se o 
recurso sem outras razões. 

Nesta instância, recebeu parecer contrário da 
douta Procuradoria Geral Eleitoral. 

A recorrente, por seu delegado, pediu o julga-
• rriento independente de pauta. . 

• É o relatório. 
(Usou da palavra o Delegado da ARENA. Sena­

dor Henrique La Rocque) . 
VOTO 

O Senhor Ministro Moacir Catunda (Relator) 
— O município, por não ser sede de Zona, não 
possui Cartório. Eleitoral. Aí reside o motivo da falta 

-de afixação do edital de convocação.da convenção, 
no'cartório, como recomenda o item I do art. 34 
da Resolução n? 9.252-72. Dito edital, no' entanto, 
foi afixado nas repartições públicas dá sede e do 
distrito de Venda Nova, e noutros lugares do muni­
cípio, e lido pelo serviço de auto-falantes, dando 
ampla divulgação à reunião, ensejando o compare-
cimento de céntõ e quinze convencionais, que ele-

igeràm o Diretório, em chapa única, que não sofreu 
-nenhuma impugnação. 
- ' Sucede, por outro lado, que. a data das Con-
.venções Municipais decorre das Leis ns. 6.196-74 e 
6.217-75. de onde se presume ciência de todos. 

,. -O ato, posto que praticado por • outra formr., 
^atingiu seu objetivo,- inexistindo motivo para 'a de­
cretação da nulidade, a teor do princípio do art.'219 

"do""Código Eleitoral. 
Relativamente à falta de observância do dis­

posto no item I, -do art. 83, também inassiste razão 
ao decisório recorrido, visto que o processo demons­
tra a prática da conferência, pelo. cartório, das atas 

cque instruíram o'pedido — fls. 12 e 15v. —. bem 
como o "visto" do Juiz Eleitoral na relação de con­
vencionais comparecentes — .fls. 10v., e noutras 

Í peças". O ' intuito 'da regra, que é autenticar o do­
cumento, .foi satisfeito. " •'. 

. No tocante à falta de indicação do nome do 
..líder, para' integrar o Diretório, realmente aconte-
-ceu,- mas a omissão foi- suprida nos embargos, decla-
- r a t ó r i o s . f l s . 26 a 28 — mediante a declaração 
de que João Vicente Barbosa, um dos convencionais, 
eleito .membro do Diretório, figura,-ali, como o líder 

" ' " ^ ( • i In B.E'. n* 253-43. 

do partido, de modo que a previsão legal saiu ca­
balmente cumprida. 

A decisão recorrida mostra ser excessivamente 
formal porque sob color de cumprir os dispositivos 
indicados na realidade os violou.-

Conheço do recurso e dou-lhe provimento de­
terminando o registro do Diretório. 

Decisão • unânime. > 

EXTRATO DA ATA 
Recurso n° 4.343 — ES — Relator Ministro Moa­

cir Catunda Recorrente: Diretório Regional da 
ARENA, por seu Delegado. 

Decisão: Conhecido e provido, unanimemente. 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de A l ­

buquerque. Presentes os Senhores Ministros Thomp­
son Piores, Rodrigues Alckmin, Moacir Catunda. Dé--
oin Miranda, José Boselli, Firmino Ferreira Paz e 
o Doutor Henrique Fonseca de ATaújo, Procurador-
Geral . Eleitoral. 

(Sessão de 16-6-76)-. . 
PARECER 

1. O Egrégio Tribunal Regional Eleitoral do 
Estado do Espírito Santo indeferiu o pedido de re­
gistro do Diretório Municipal da ARENA de Con­
ceição do Castelo, pelos seguintes motivos: 

Í>) "por não haver, o Partido afixado o • 
edital de convocação no Cartório Eleitoral da 
3a Zona. na comarca de Castelo; 

b) por não constar nas cópias das atas 
o visto do Dr. Juiz Eleitoral; e 

c) por não se ter incluído, entre cs elei­
tos para o Diretório, o líder do Partido na 
Câmara de Vereadores, que dele é integrante 
nato". 

2. Irresignado, o Diretório Regional da ARENA, 
nor seu Delegado, manifestou recurso especial com 
fulcro na letra "a" do artigo 276 do Código Eleito­
ral, sem indicar, contudo, os dispositivos de lei acaso 
violado alegando que a formalidade referente ao 
edita) estaria suprida eis aue o mesmo fora .••fixado 
em diferentes lugares, até mesmo no interior do 
município: aue é praxe dos Juizes não rubricarem 
todas as folhas do requerimento, circunstância que 
não deve ser levada em detrimento do Partido inte­
ressado no registro do Diretório e que é induvidoso 
r-ue o nome do líder figurava entre os componentes 
do mesmo. 

3. O presente recurso especial não deverá ser 
conhecido. Trata-se. como se vê, de alegações que 
''emandam o exame da prova, o que descabe do 
â,*r>hito do° recurso especial, que tem os mesmos pres-
rnoostos do recurso extraordinário, sesrundo tran-
cüila lurisprudência. As alegações deduzidas pelo 
recorrente, se verdadeiras, só podem ser aferidas por 
meio de recurso ordinário, mas nunca na via an-
gusta do apelo especial. 

4. Somos, pois, pelo não conhecimento do re­
curso especial. 

Brasília DF., em 23 de março de 1976. — A. 
G. Valim Teixeira. Procurador da-República, Assis­
tente do Procurador-Geral Eleitoral. — De acordo: 
Henrique Fonseca ãe Araújo, Procurador-Geral Elei­
toral . 

ACÓRDÃO N.° 5:822 

Recurso n.v 4.427 — Classe IV — Piauí 
(Teresina) 

Incomprovada a ofensa • a - dispositivo de 
lei havido como violado pela decisão impug-
naâa, não se conhece-do recurso. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros Jo Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, não conhecer do 
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recurso, na conformidade das notas taquigráficas 
em apenso, que ficam fazendo parte integrante da 
decisão.. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
• Brasília 5 de agosto de 1976. — Xavier de Al­

buquerque, Preeidente. — Rodrigues Alckmin, Re­
lator. — Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Publicado no D.J. de 3-9-76).. 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Rodrigues Alckmin (Rela­
tor) — Deferido o registro de Diretório Municipal, 
recorre a Procuradoria Regional Eleitoral com fun­
damento no art. 276, I, "a", do Código, porque, 
copiada a ata da convenção em duas folhas, somente 
na última folha existe a declaração de conferência 
com o original, exarada pelo escrivão, e o "visto" 
do Dr. Juiz Eleitoral. Haveria, assim, desobediência 
ão art. 83, I, da, Resolução n? 9.252-72 (*). Admi­
tido o recurso, o parecer da Procuradoria Geral Elei­
tora] se refere /a casos análogos oriundos do mesmo 
Tribunal. 

É o relatório. 
V O T O 

Não conheço do recurso. 
A cópia da ata está devidamente conferida com 

o. origina], lavrado em livro, consoante declara, com 
a fé de seu cargo, o escrivão eleitoral. E tem o 
"visto" do Juiz Eleitoral. Foi cumprido, portanto, 
o disposto no art. 83, I, da Resolução n° 9.252-72. 
O fato de não ter sido autenticada a primeira folha 
da ata não representa descumprimento da norma, 
mesmo porque não levantou, a recorrente, qualquer 
suspeita de que tenha ocorrido substituição de fo­
lha, após a conferência. E na convenção se apre­
sentou chapa única, não tendo ocorrido qualquer 
impugnação ao registro por parte de interessados. 

O formalismo traduzido no presente recurso é 
de todo descabido. 

Dele não conheço. 
Decisão unânime. 

EXTRATO DA ATA 
Recurso rí> 4.427 — PI — Relator Ministro Ro­

drigues Alckmin — Recorrente: Procuradoria Re­
gional Eleitoral — Recorrido: ARENA, por seu De­
legado junto ao Tribunal Regional Eleitoral. 

Decisão: Não conhecido, .unanimemente. 
Presidência do Senhor. Ministro Xavier, de A l ­

buquerque. Presentes, os Senhores Ministros Thomp­
son Piores. Rodrigues Alckmin, Moacir Catunda, Dé­
cio Miranda, José Boselli, Firmino Ferreira Paz e o 
Doutor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Sessão de 5-8-76). -

PARECER 
1. Trata-se de recurso especial manifestado pela 

Procuradoria Regional Eleitoral, com fulcro no ar­
tigo 276 letra "a", do Código Eleitoral, contra acór­
dão proferido pelo Egrégio Tribunal Regional Elei­
toral local, aue deferiu o registro do Diretório Muni­
cipal da ARENA de Cristino Castro — 15a Zona Elei­
toral . • •. • • 1 

2. Alega a recorrente que o Tribunal Regional 
Eleitoral, rejeitando a preliminar, por ela suscitada, 
Tefcrente à necessidade de que a ata da Convenção 
deveria estar integralmente autenticada, em todas 

-as suas folhas, teria decidido contra expressa dispo­
sição de lei, no caso o artigo 83, í, da Resolução nú­
mero 9.252. de 12 de julho de 1972, do Colendo T r i ­
bunal Superior Eleitoral, que exige que as atas que 

(*) In B . E . n? 253-43). 

instruírem os pedidos de registro de Diretório sejam 
• apresentadas ao Tribunal autenticadas pelo Escri­

vão Eleitoral, com visto dò Juiz Eleitoral. 
3. Parece-nos ãata venia, que razão assiste à 

douta Procuradoria Regional Eleitoral do Estado do 
Piauí, como' bem demonstrado nos seus pronuncia­
mentos de fls. 20-20v. e 30-31. O acórdão recorrido, 
assim decidindo, violou o dispositivo de lei invocado 
pela recorrente, pois, no caso dos autos, a ata, cons­
tituída de mais de uma folha, apenas na última traz 
a declaração de conferência pelo Cartório, com o 
visto do Juiz. 

4. Reportando-nos às razões da douta Procura­
doria Regional Eleitoral, opinámos pelo conhecimen­
to e provimento do presente recurso especial. 

Brasília. DF. , em 28 de maio de 1976. — .4. G. 
Valim Teixeira, Procurador da República, Assisten­
te do Procurador-Geral Eleitoral. —De acordo: Hen­
rique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO N.9 5.823 (*) 

Recurso n.? 4.428 — Classe IV — Piauí 
(Teresina) 

Incomprovaãa a ofensa a dispositivo de 
lei havido como violado pela decisão impug­
nada, não se conhece ão recurso. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, não conhecer do 
recurso, na conformidade das notas taquigráficas 
em apenso, que ficam fazendo parte integrante da 
decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília. 5 de agosto de 1976. — Xavier de Al­

buquerque, Presidente. — Rodrigues Alckmin, Re­
lator. — Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Publicado no DJ: de 3-9-76) . 

ACÓRDÃO N.v 5.847 

Recurso n.? 4.329 — Classe IV — Agravo 
— Sergipe (Tobias Barreto) 

Crime ão art, 347 do Código Eleitoral. 
Condenação confirmada. 

II — Se o. acórdão não apreciou o tema 
.que se procurou suscitar no recurso especial, 
desmerece ser admitido, ãesprovenão-se, con-
seoiientemente, o agravo ãe instrumento que 
persegue seu processamento. 

Incidência da Súmula do Supremo • Tribu­
nal Federal, ns. 282 e 356. 

III — Agravo não provido. 

Vistos, etc 
Acordam os Ministros do /Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, negar provimento 
ao agravo, na conformidade das notas taquigráficas 
em apenso, que ficam fazendo parte integrante da 
decisão. ' i . .-

. Sala das^Sessões do Tribunal.Superior Eleitoral. 
Brasília. 17 de agosto de 1976. — Xavier ãe Al-

. buquerque,. Presidente.. — Thompson Flores. Rela­
tor. — Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Ge­
ral Eleitoral. 

(Publrca"do no D.J. de 28-9^76). - " 
(*) O Relatório e o Voto do presente Acórdão 

deixam de ser publicados por serem de igual teor 
aos do Acórdão n? 5.822, constante deste B . E . 
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RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Thompson Flores (Relator) 
— Inconformado com a sentença do dr. juiz elei­
toral da 23a Zona de Sergipe, que o condenou como 
incurso no art. 347 do Código Eleitoral, conceden-
do-lhe "sursis", recorreu o sentenciado. Sem suces­
so, eis que o Egrégio Tribunal Regional Eleitoral, em 
acórdão unânime de 15-10-75, manteve a sentença. 
Sua ementa dispõe (fls. 70): 

"Ostensiva recusa a atendimento de de­
terminação judicial, importa em crime capi­
tulado no art. 347 da Lei n 9 4.737-65". 

2. Daí o recurso especial manifestado com base 
no art. 276 I, a, invocando violação do art. 356, 
§ l 9 , ambos do citado Código, fls. 84-6. 

Inadmitiu-o o nobre Presidente, com este des­
pacho (fls. 73): 

"O presente recurso fundamenta-se no 
art. 276. I, letra a, e 356, § 1?, do Código Elei­
toral, sob a alegação de que a decisão recorri­
da foi proferida contra expressa disposição de 
Lei, por não ter sido lavrado o termo de co­
municação de infração penal, na presença de 
duas testemunhas. Ora. a alegação não resis- . 
te a um exame mais acurado, do caso pois, fa­
zendo-se uma análise do dispositivo legal in­
vocado como desrespeitado, (art. 356, § l 9 , do 
Código Eleitoral), vê-se claramente que a Lei 
não foi ferida. Apega-se o recorrente ao fato 
de não ter sido o Auto de fls. 17 assinado por 
duas testemunhas esquecendo-se. em primei­
ro lugar, de aue. no caso em apreciação a no-
municação não partiu de um simples cidadão, 
mas de um Auxiliar do Juiz Eleitoral creden­
ciado especialmente para tal fim. isto é. para 
fiscalizar os transportes naquela área. no dia 
da eleição. Portanto tinha fé pública e não 
seria, como não foi, a sua declaração a única 
prova que iria servir para a condenação do 
recorrente. O espírito da Lei. a preocupação 
do leeislador, ao exigir a assinatura de duas 
testemunhas é justamente evitar abusos, não 
permitindo que qualquer cidadão faça uma de­
claração dessa natureza, sem aquela precaução. 
Entretanto, desde que tal declaração parta de 
uma autoridade, como ocorreu na hipótese dos 
autos, claro que era perfeitamente dispensável 
tal exigência. Não estando, conseqüentemente, 
caracterizado o alegado desrespeito à Lei deixo 
de admitir o recurso. Intime-se". 

3. Irresignado, agravou de instrumento, rece­
bendo, nesta Corte, parecer contrário da douta Pro­
curadoria Geral Eleitoral, nestes termos (fls. 90): 

"Opinamos no sentido de que seja negado 
provimento ao presente agravo de instrumen­
to, pois a matéria referente à necessidade de 
ser lavrado o termo de comunicação de infra­
ção penai, na presença de duas testemunhas 
(artigo 356, § P. do Código Eleitoral), não foi 
ventilada no acórdão impugnado, que se limi­
tou a apreciar a questão pelos aspectos da 
inépcia da denúncia e do invocado impedimen­
to do Juiz. Se assim ocorreu, a alegação ora 
suscitada não podia dar margem ao recurso 
especial, por faltar-lhe o requisito do preques-
tionamento, consoante o estabelecido. nas Sú­
mulas 282 e 356)'*. 

É o relatório. 
VOTO ' 

O Senhor Ministro Thompson Flores (Relator) 
— Nego provimento ao agravo. 

2. Não há no aresto atacado uma só palavra 
sobre a tese suscitada no recurso especial. 

Com acerto, pois, andou o parecer da douta Pro­
curadoria Geral Eleitoral, a cujos termos me re­
porto, rara desprover o presente agravo. 

É o meu voto. 
Decisão unânime. 

EXTRATO DA ATA 

Agravo n 9 4.329 — SE — Relator Ministro 
Thompson Piores — Agravante: José Seabra de A l ­
meida. 

Decisão: Negaram provimento, à unanimidade. 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de A l ­

buquerque. Presentes os Ministros Thompson Piores, 
Rodrigues Alckmin Moacir Catunda, Décio Miranda, 
José Boselli, Firmino Ferreira Paz e o Doutor Hen­
rique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 17-8-76). 

ACÓRDÃO N.<? 5.849 

Recurso n.° 4.373 — Classe IV — Espírito Santo 
(Presidente Kennedy) 

Registro ãe Diretório Municipal. Indefe­
rimento por falta de inclusão ão líãer ãa ban­
cada entre os eleitos e falta de afixação do 
edital de convocação na seãe dq Cartório Elei­
toral da Zona. Defeitos materialmente inexis­
tentes. Conhecimento e provimento do recur­
so especial. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, conhecer e dar pro­
vimento ao recurso, na conformidade das notas ta­
quigráficas em apenso, que ficam fazendo parte in­
tegrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília. 24 de agosto de 1976. — Rodrigues Alck­

min, Presidente. — Décio Miranda, Relator. — Hen­
rique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no D.J. de 20-9-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Décio Miranda (Relator) 
— O Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo 
indeferiu o registro do Diretório Municipal da 
ARENA no Município de Presidente Kennedy por 
falta de: a) publicação do edital de convocação na 
imprensa local ou afixação no Cartório Eleitoral da 
Zona; b) inclusão do líder da bancada, entre os 
eleitos, na composição do Diretório (fls. 19 fine) : 

Recorre o Diretório Regional, invocando o arti­
go 276, I. "a", do Código Eleitoral e alegando: a) o 
líder do Partido na Câmara de Vereadores. Valdir 
Borges da Hora, figura entre os 21 eleitos (43» assi­
natura da ata da convenção, eleito Vice-Presidente 
da Comissão Executiva); b) não trouxe prejuízo a 
falta de afixação dô  edital no Cartório Eleitoral, 
quando o município ua convenção não é a sede da 
Comarca; a afixação do edital na sede da Prefeitura, 
ná Câmara de Vereadores e no Cartório do Registro 
Civil atende melhor à finalidade de divulgação (fo­
lhas 33). 

A Procuradoria Geral Eleitoral oficia pelo não 
conhecimento, porque: a) o primeiro ponto objetiva 
o exame da prova, vedado na instância do recurso 
especial; b) a segunda questão não foi abordada no 
acórdão recorrido, faltando-lhe o requisito do pre-
questionamento (fls. 42). 

É o relatório. 
VOTO 

O Senhor Ministro Décio Miranda (Relator) — 
Quanto ao primeiro ponto, verifica-se, ao mais l i ­
geiro exame, que Valdir Borges da Hora era o líder 
do Partido na Câmara de Vereadores e foi eleito 
membro do Diretório (fls. 6, 8, 9, 11, 23/26, 35/36) . 

Quanto ao segundo ponto, houve engano mate­
rial do acórdão em desconhecer a formalidade da 
afixação do edital no Cartório Eleitoral. O cumpri­
mento de tal formalidade está atestada por certidão 
manuscrita do Escrivão Eleitoral ao pé de fls. 4-e 
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foi confirmada no parecer do Procurador Regional 
Eleitoral a fls. 15 (item "a", ao pé da página). 

Assim, o debate se travou em torno de falhas 
inexistentes, pelo que, embora descuidado do as­
pecto que melhor favoreceria sua pretensão, merece 
acolhida o recurso. 

Conheço do recurso e lhe dou provimento. 
Decisão unânime. 

EXTRATO DA ATA 
Recurso n? 4.373 — ES — Relator Ministro Dé­

cio Miranda — Recorrente: Diretório Regional da 
ARENA, por seu Delegado. 

Decisão: Conheceram do recurso e lhe deram 
provimento. Votação unânime, 

Presidência do Senhor Ministro Rodrigues Alck­
min. Presentes os Ministros Leitão de Abreu. Moacir 
Catunda. Décio Miranda. José Boselli. Firmino Fer­
reira Paz e o Doutor Henrique Fonseca de Araújo, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 24-8-76). 

ACÓRDÃO N.9 5.850 

Mandado de Seeurança n.f 474 — Classe II 
— Espírito Santo (Vitória) 

Mandado de segurança. — Ato que fixou 
ãata para a realização ãe plebiscito nos mu­
nicípios ãe Vitória e Vila Velha. Peáiâo pre­
judicado, porque já realizado o plebiscito e ãe 

• resto, sem produzir o efeito visado, por não 
ter sido alcançada a maioria absoluta exigida 
para a fusão ãos municípios. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, julgar prejudicado, 
na conformidade das notas taquigráficas em apenso, 
que ficam fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília. 2 de setembro de 1976. — Xavier de Al­

buquerque, Presidente. — Décio Miranda, Relator. 
— Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Publicado no D.J. de 28-9-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Décio Miranda (Relator) — 
Trata-se de mandado de segurança requerido contra 
decisão do Tribunal Regional Eleitoral do Espírito 
Santo, que fixou a data de 13 de maio de 1976 para 
a realização de plebiscito nos municípios de Vitória 
e Vila Velha, para os fins previstos*na Lei Comple­
mentar n ' 1, de 9-11-67. 

A Procuradoria Geral Eleitoral oficia no sentido 
de que do pedido não se conheça; se conhecido, que 
se julgue prejudicado, porque já realizado o plebis­
cito a 13 de maio do corrente ano. e, de resto, sem 
produzir o efeito visado, por não ter sido alcançada 
a maioria absoluta exigida na lei. 

VOTO 

Julgo prejudicado o pedido, pelos motivos indi­
cados no parecer. 

Decisão unânime. 

. EXTRATO DA ATA 
Mandado de Segurança n? 474 — ES — Relator 

Ministro Décio Miranda — Impetrantes: Diretório 
. Regional do MDB do ES, por seu Delegado e Gastão 

Antônio Franco Americano. 
Decisão: Julgado prejudicado, unanimemente. 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de A l ­

buquerque. Presentes os Senhores Ministros Rodri­
gues Alckmin, Leitão de Abreu, Décio Miranda, Néri 

da Silveira, José Boselli, Firmino Ferreira Paz e o 
Doutor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Sessão de 2-9-76). 

PARECER 

1. Trata-se de mandado de segurança impetra­
do pelo Diretório Regional do MDB do Espírito San­
to e Gastão Antônio Franco Americano contra a 
decisão do Tribunal Regional Eleitoral local, que f i ­
xou a data de 13 -de maio de 1976 para a realização 
de plebiscito nos municípios de Vitória e Vila Velha, 
para os fins previstos na Lei Complementar n? 1, Ue 
9 de novembro de 1967. 

2. Alegam os impetrantes, em síntese, que o 
Tribunal Regional Eleitoral, determinando a reali­
zação do plebiscito questionado, teria referendado as 
inconstitucionalidades de que seria portador o De­
creto Legislativo n? 01-76 promulgado pela Assem­
bléia Legislativa e que aprovou a realização da con­
sulta plebiscitaria às populações de Vitória e Vila Ve­
lha, a fim de se efetivar, ou não, a fusão daqueles 
dois municípios. 

3. Parece-nos, ãata venia, que o "writ" não 
deverá ser conhecido, por cuidar-se de matéria es­
tranha à competência do Colendo Tribunal Superior 
Eleitoral. Como é curial, plebiscito não é eleição e 
assim - não está disciplinado pelo Código Eleitoral. 
O Exmo. Senhor Ministro Xavier de Albuquerque, 
quando Procurador-Geral Eleitoral, teve oportunida­
de de salientar que "A Justiça Eleitoral é compe­
tente apenas para regular e promover a realização 
de tal plebiscito transmitindo-lhe o resultado à As­
sembléia Legislativa requisitante. Não lhe compete, 
portanto, mas aos Poderes Legislativo e Executivo 
de cada Estado, aos quais incumbe a aprovação e a 
sanção da lei, a apuração de se concorrerem em cada 
caso. outras condições igualmente necessárias à 
criação de município projetado" (Resolução núme­
ro 9.435. Boletim Eleitoral n° 277) . No mesmo sen­
tido é a opinião do Exmo. Senhor Ministro Cândido 
Motta Filho: "Não podemos dizer que o plebiscito 
é matéria eleitoral, quando ele não foi cogitado na 
Lei Eleitoral" (Boletim Eleitoral n? 210). 

E mais recentementes: 

"EMENTA: I — Criação de Município. 
Plebiscito. Lei Complementar n? 1-67. 

É da competência exclusiva do Tribunal 
Regional Eleitoral expedir Resolução sobre a 
forma da consulta plebiscitaria, exaurindo-se 
a matéria na instância regional. 

IT — Recurso especial interposto por D i ­
retório Municipal e ratificado, no Tribunal ad 
quem, pelo Delegado do Partido nele creden­
ciado, após o transcurso do prazo rara nua 
contraposição. 

IIT — Recurso ex officio incabível. face 
inexistir dispositivo de lei que o autorize. 

IV — Apelos não conhecidos. 
Protocolo n? 1.790-76". 
(Recurso n? 4.403 — Classe IV — Mato 

Grosso (Cáceres) Relator o Exmo. Senhor M i ­
nistro Rodrigues Alckmin — in D.J. de 21 de 
junho de 1976, pág. 4586). 

Ora, se não se cuida de matéria eleitoral, não 
cabe à Justiça Eleitoral, por sua mais alta cúpula, 
apreciar os alegados vícios que conteria o menciona­
do Decreto Legislativo. 

4. Ultrapassado que pudesse ser o óbice ao co­
nhecimento do manãamus, verifica-se que as alega­
ções nele contidas estão prejudicadas, pois, o ato 
contra o qual se insurgiram os impetrantes já fói 
realizado, sendo certo, por outro lado, que o plebis­
cito não conseguiu produzir seus efeitos, por não ter 
sido alcançada a maioria . absoluta exigida na lei 
para a fusão dos mencionados municípios. 
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5. Se conhecido o presente mandado de se­
gurança, opinamos no sentido de que seja o mesmo 
julgado prejudicado, por já não ter mais objetivo. 

Brasília, DF. , em l 9 de julho de 1976. — A. G-
Valim Teixeira, Procurador da República, Assisten­
te do Procurador-Geral Eleitoral. — De acordo: Hen­
rique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO N.v 5.851 

Mandado de Segurança 415 — Classe II 
— Espírito Santo (Vitória) 

Mandado de segurança. — Ato que fixou 
' ãata para a realização ãe plebiscito nos mu­

nicípios de Vitória e Vila Velha. Pedido pre­
judicado, porque já realizado o plebiscito e ãe 
resto, sem produzir o efeito visado, por não 
ter sido alcançada a maioria absoluta exigida 
para a fusão dos municípios. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Elei­

toral por unanimidade' de votos, julgar prejudicado, 
na conformidade das notas taquigráficas em apenso, 
que ficam fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília. 2, de setembro de 1976. — Xavier de Al-

buqueraue. Presidente. — Décio Miranda, Relator. 
— Henrique Fonseca ãe Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Publicado no D.J. de 28-9-76). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor íMnistro Décio Miranda (Relator) — 
Trata-se de mandado de segurança requerido contra 
decisão do Tribunal Regional EIeitoTa'l do Espirito 
Santo, que fixou a data de 13 de maio de 1976 para 
a realização de plebiscito nos municípios de Vitória 
e Vila Velha, para os fins previstos na Lei Comple­
mentar n 9 1, de 9-11-67. 

A Procuradoria Geral Eleitoral oficia no senti­
do de aue do pedido não se conheça; se oonhecido, 
que se julgue prejudicado, porque já realizado o ple­
biscito a 13 de maio do corrente ano. e. de resto, 
sem produzir o efeito visado, por não ter sido alcan­
çada a maioria absoluta exigida na lei. 

VOTO 

Juleo prejudicado o pedido, pelos motivos indi­
cados no parecer. 

Decisão unânime. 

EXTRATO DA ATA 
Mandado de Segurança n 9 475 — ES — Relator 

Ministro Décio Miranda — Impetrante: Antônio Car­
los Cavazon de Barcelos. Advogado. 

Decisão: Julgado prejudicado, unanimemente. 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de A l -

buqueraue. Presentes os Senhores Ministros Rodri­
gues Alckmin. Leitão de Abreu. Décio. Miranda. Néri 
da.Silveira. José Boselli. Firmino Ferreira Paz e o 
Doutor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Sessão de 2-9-76). 

PARECER 

1. Trata-se de mandado de segurança impetra­
do pelo advogado Antônio Carlos Cavazon de Barce­
los contra a decisão do Tribunal Regional Eleitoral 
dò Estado do Espírito Santo, que fiixou a data de 
13 de maio de 1976 para a realização de plebiscito 
nos municípios de Vitória e Vila Velha, para os íins 
previstos na Lei Complementar n? 1, de 9 de novem­
bro de 1967. 

2. Alega o impetrante, em síntese, que o Tribu­
nal Regional Eleitoral, determinando a realização do 
plebiscito questionado, teria referendado as incons-
titucionalitíades de que seria portador o Decreto Le­
gislativo n? 01-76, promulgado pela Assembléia Le­
gislativa e que aprovou a realização da consulta ple­
biscitaria às populações de Vitória e Vila Velha, a 
fim de se efetivar, ou não, a fusão daqueles dois mu­
nicípios . 

3. Parece-nos, data venia, que o "writ" não 
deverá ser conhecido, por cuidar-se~de matéria es­
tranha à competência do Colendo Tribunal Superior 
Eleitoral. Como é curial, plebiscito não é eleição e 
assim não está disciplinado pelo Código Eleitoral. 
O Exmo.' Senhor Ministro Xavier de Albuquerque, 
quando Procurador-Geral Eleitoral, teve oportunida­
de de salientar que "A Justiça Eleitoral é competen­
te apenas para regular e promover a realização de 
tal plebiscito transmitindo-lhe o resultado a Assem­
bléia Legislativa- requisitante. Não lhe compete, por­
tanto, mas aos Poderes Legislativo e Executivo de 
cada -Estado, aos quais incumbe a aprovação e a 
sanção da lei, a apuração de se concerrerem em cada 
caso, outras condições igualmente necessárias à cria­
ção de município projetado" (Resolução n? 9.435. 
Boletim Eleitoral n 9 277). No mesmo sentido é a 
opinião do Exmo. Senhor Ministro Cândido Motta 
Filho: "Não podemos dizer que o plebiscito é ma­
téria eleitoral, quando ele não foi cogitado na Lei 
Eleitoral" (Boletim Eleitoral n? 210). 

E mais recentemente: 
"EMENTA: I — Criação de Município. 

Plebiscito. Lei Complementar n 9 1-67. 
TÊ da competência exclusiva do Tribunal 

Regional Eleitoral expedir Resolução sobre a 
forma da consulta plebiscitaria, exaurindo-se 
a matéria na instância regional. 

II — Recurso especial interposto por D i ­
retório Municipal e ratificado, no Tribunal aá 
quem, pelo Delegado do Partido nele creden­
ciado, após o transcurso do prao para sua con­
traposição . 

III — Recurso ex officio incabível, face 
inexistir dispositivo de lei que o autorize. 

IV — Apelos não conhecidos. 
Protocolo n 9 1.790-76". 
(Recurso n 9 4.403 — Classe IV.— Mato 

Grosso (Cáceres) Relator o Exmo. Senhor M i ­
nistro Rodrigues Alckmin — in D.J. de 21 de 
junho de 1976, pág. 4586) . 

Ora. se não se cuida de matéria eleitoral, não 
cabe à Justiça Eleitoral, por 6ua mais alta cúpula, 
ooT-ecinr os al^earios vícios que. conteria o mencio­
nado Decreto Legislativo. 

4. Ultrapassado que pudesse ser o óbice ao co­
nhecimento do 'mando.mus, verifica-se que as alega­
ções neie contidas estão prejudicadas. • pois, o ato 
^nntra o oual se insurgiu o impetrante- já foi reali­
zado, sendo certo, por outro lado. que o plebiscito 
não conseguiu produzir seus efeitos, por não ter sido 
alcançada a maioria absoluta exigida na lei para 
a fusão dos mencionados municípios. 

5. Se conhecido o presente mandado de segu­
rança, opinamos no sentido de que seja o mesmo 
julgado prejudicado, por já não ter mais objetivo. 

.. ' Brasília. DF., em l 9 de julho de 1976. — A. G. 
Valim Teixeira, Procurador da República. Assistente 
do Procurador-Geral Eleitoral. — De acordo: Henri­
que Fonseca ãe Araújo, Procurador-Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO N.° 5.854 

Recuroo n.? 4.458 — Classe IV — Minas Gerais 
(Varzelândia) 

— Registro ãe candidato. 
— Filiação partidária. 
— O vínculo de filiação só se ãesfaz de­

pois da entrega da comunicação respectiva exi­
gida em lei. 
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— Interstício para a candidatura pelo 
Partido da nova filiação. Lei Orgânica dos 
Partidos Políticos, art. 67, § 3 9. 

— Não cabe recurso especial para sim.ples 
reexame de provas. 

— Inaplicabiliãaâe ãos arts. 268 e 270 ão 
Cóãigo Eleitoral, ao Tribunal Superior Eleito­
ral, em se tratanão ãe registro ãe candidato 
a eleição municipal. 

— Recurso especial não conhecido. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, não conhecer do 
recurso, na conformidade das notas taquigráficas em 
apenso, que ficam fazendo parte da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília. 16 de setembro de 1976. — Xavier de Al­

buquerque. Presidente. — José Néri da Silveira, Re­
lator. — Doutor Henrique Fonseca ãe Araújo, Pro­
curador-Geral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 16-9-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro José Néri ãa Silveira (Rela­
tor) — A ARENA por intermédio do Diretório Mu­
nicipal de Varzelândia. Minas Gerais impugnou a 
escolha, pela'Convenção Municipal do MDB. da mes­
ma Comuna, e o pedido de registro dos candidatos 
Vicente Martins Pereira, para Prefeito, Lourenço A l ­
ves de Almeida e João dos Santos Lopes, para Verea­
dor ã Câmara Municipal, ao fundamento de se ha­
verem desligado da ARENA, a 28-11-1974. não ca­
bendo se candidatarem a cargo eleitivo, pelo MDB. a 
nue se filiaram, senão aoó~ o decurso rio prazo de 
dois anos da data da nova filiação, ut í 3? do art. 67, 
da Lei n ' 5.682. de 21-7-1971. e I 2? do art. 98 da 
Resolução n? 9.252, de 12-7-1972. do TSE(*) (folhas 
51 •>. Sus^nta. dessarte a ineiesibUidade dos indica­
dos candidates, aos postos referidos, nas eleições de 
15 de novembro de 1976 

Também impugnou a ARENA (fls. 60) a candi­
datura para Vereador à dita Câmara Municipal, de 
ArMndo Francisco Borges, pelo MDB. escolhido, na 
m-psma Convenção Municipal porque é filiado à 
ARENA, não havendo, em tempo oportuno, se desli­
gado deste Patrido. 

• Contestando a impugnação, o Diretório Munici­
pal do MDB. em Varzelândia, sustenta que o desli­
gamento da ARENA, dos três primeiros candidatos 
acima mencionados aconteceu a 26-10-1974 e não 
a 28-11-1974. conforme comunicações encaminhadas 
ao Presidente do Diretório Municipal da ARENA e 
PO M M . Juízo Eleitoral da 173a Zona Eleitoral, de 
Montes Claros. Aduz que; a 11-11-1974, filiaram-se 
os candidatos impugnados ao MDB. Quanto a V i ­
cente Martins Pereira esclarece ainda que. desde 
25-10-1974. já se integrara na Comissão Provisória 
do MDB, no mesmo Município, invocando ainda a 
norma do art. 94, § 1?. IV, do Código Eleitora], por 
não sujeito a prévia filiação partidária o candidato 
a Prefeito e Vice-Prefeito. 

Na sentença, de fls. 94/98, o dr. Juiz Eleitora] 
considerou que cs candidatos em referência estão 
filiados ao MDB, desde 7-11-1974, à vista das fichas 
respectivas de filiação partidária, encaminhadas ao 
Cartório Eleitoral, para anotação e conferência, quan­
do se deveria ter verificado a duplicidade de filia­
ção e procedido ao cancelamento da filiação anterior, 
o que não aconteceu, não podendo, porém, a omissão 
prejudicar aos candidatos. Concluiu, em suma, que 
ditos candidatos se desligaram, efetivamente da 
ARENA na data ern que se filiaram ao MDB, isto 
é, em 7-11-1974, acrescentando, verbis: "E como não 
é possível a coexistência de duas filiações partidá­
rias há de prevalecer a última filiação, ou seja, a 
filiação ao MDB" (fls. 97). 

Deduz o magistrado eleitoral de primeiro grau 
seu entendimento, nestes termos, às fls. 96/97: 

"Diz o artigo 67 da Lei n 9 5.682, de 21-7 
' de 1971 (Lei Orgânica dos Partidos Políticos), 

que "o filiado que quiser desligar-se do Parti­
do, fará comunicação escrita à Comissão Exe­
cutiva e ao Juiz Eleitoral da Zona". Esse des­
ligamento somente se efetiva após decorridos 
2 (dois) dias da data da entrega da comuni­
cação segundo o disposto no § l 9 do art. 67 
da Lei supra citada. Daí a alegação da impug-
nante de que a comunicação de desligamento 
se deu a 26-11-1974. conforme recibo que se vê 
no verso da solicitação de fls. 53 destes autos 
e que. neste caso. a desvinculação somente se 
efetivou dois dias após, isto é, a 28 do mesmo 
mês. 

"Interpretando-se isoladamente a norma 
contida no § 1?, do art. 67, da Lei n° 5.682. a 
conclusão a que se chega é a de que, sem 
dúvida alguma, o desligamento dos referidos 
candidatos da ARENA se operou a 28-11-1974. 
Acontece, entretanto, que. a análise interpre-
tativa do art. 67 e seus parágrafos, feita <"e 
modo global, há de se concluir pela existên­
cia de dois critérios distintos para o eleitor 
desligar-se do Partido em que se acha filiado. 

"19 — Pode o eleitor desligar-6e do par­
tido em que se acha inscrito, comunicando a • 
sua intenção ao Presidente do Partido e ao 
Juiz Eleitoral; 

"29 — Inscrevendo-se,' ou melhor, filiando-
se em outro Partido, sem antes desligar-se do 
Partido a que pertence, na forma prevista no 
"caput" do art. 67, da Lei n<? 5.682. 

"Em verdade, o que a lei quer é que o 
eleitor, de modo formal, manifeste a sua von­
tade de não mais pertencer a um determinado 
Partido Político. E essa manifestação tanto 
pode ser manifestada através comunicação, ao 
Partido a que pertence, como também filiar-se 
desde logo a outro Partido, sem antes fazer 
aquela comunicação. E esse entendimento de-
flui do exame do § 2', do art. 67. da Lei nú­
mero 5.682, que diz: "A Justiça Eleitoral po­
derá determinar de ofício o cancelamento da 
filiação partidária quando verificar a sua co­
existência em outro Partido." 

Deferido o registro dos candidatos impugnados 
(fls. 97/98). da decisão, recorreu a ARENA, para o 
Tribunal Regional Eleitora] de Minas Gerais, com 
as ratões de fls. 100'103 onde reedita os argumentos, 
desenvolvidos na impugnação, sustentando inexistir 
aualmier prova de a comunicação de desligamento 
da ARENA, datada de 24-10-1974 haver sido en­
tregue ao Cartório Eleitoral, em data anterior a 
56-11-1974. Quanto a Arlindo Francisco Borges, afir­
ma- a recorrente encontrar-se filiado aos dois Par­
idos, sendo posterior a inscrição no MDB. 

Contra-razões do MDB às fls. 107/109. Insis­
te-se aí. no fato de ter sido entregue ao Juizo Elei­
toral a comunicação de desligamento da ARENA a 
25-10-1977. 

O dr. Procurador Regional Eleitoral opinou no 
sentido do conhecimento e provimento do recurso, 
entendendo que. para se considerar extinto o vínculo 
Dartidário.. "é . imprescindível a formalidade de co-
n-nmicação ao Partido e ao Juiz Eleitoral tanto o 
é aue. se não feitas tais comunicações, subsiste "o 
primeiro vínculo partidário, sendo nula a segunda 
filiação, ao que reiteradamente vêm decidindo o Co­
lendo Tribunal Snoerior Eeleitoral e este Egrégio 
Tribunal" (fls. 114). 

Por unanimidade, o TRE de Minas Gerais pro­
veu o recurso' da ARENA, adotando as razões do 
parecer da douta Procuradoria Regional Eleitoral, 
compreendendo, assim, hão terem oumprido os can­
didatos "o interstício legal como filiados ao MDB, 
acrescendo que Arlindo Francisco Borges ainda é 
filiado à ARENA". O áresto respectivo está assim 
ementado (fls. 116): 

(*) In B . E . n° 253-43. 
"REGISTRO DE CANDIDATO. Filiação 

Partidária. O vinculo de filiação só se desfaz 
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depois da entrega da comunicação respectiva 
exigida em lei. — Falta de interstício para 
a candidatura pelo Partido da nova filiação. 

Provimento do recurso. Unânime." . 
Em seu voto, o Relator, ilustre Juiz Bernardo 

Figueira, após referir o art. 67 e seus parágrafos 
da Lei Orgânica dos Partidos Políticos, destacou, às 
fls. 124, verbis: 

"Assim é que o prazo de dois dias conta-se 
da efetiva entrega, e esta só ocorreu a 26 de 
novembro, como provado nos Autos — fls. 
54v. A desfiliação se deu a 28 de novembro, 
porque foi a 26 do mesmo mês o respectivo 
requerimento recebido pelo Presidente da Co­
missão Executiva da Aliança Renovadora Na­
cional." 

A sua vez, o eminente Juiz Ayrton Maia, acom­
panhando o relator, sinalou que, "realmente, os re­
corridos não fizeram prova da entrega, em data an­
terior, como alegam, do pedido de desfiliação e que 
teria sido retido indevidamente pelo Partido por 
muitos dias. para, só então, a partir de 28 de no­
vembro, serem considerados desfiliados, como manda 
a L e i . " (fls. 124). 

Vicente Martins Pereira, Lourenço Alves de A l ­
meida e João dos Santos Lopes interpõem, do refe­
rido acórdão, recurso especial, na forma do art. 276, 
item I. do Código Eleitoral (fls. 126), razoando de 
fls. 126/130. Sustentam que o Tribunal Regional 
foi levado a erro (sic), "em razão da fraude prati­
cada pelo Presidente da ARENA de Varzeiândia, 
apondo, no verso do documento de fls. 54, a data 
de 26 de novembro de 1974, como se fora a do rece­
bimento, quando realmente, a comunicação lhe foi 
apresentada em 26 de outubro de 1974, véspera da 
data em que idêntica comunicação foi entregue ao 
Juiz Eleitoral da 173" Zona". Afirmam constituir tal 
"nítida fraude" (sic), "capaz de ensejar a aplica­
ção dos arts. 268 e 280 do Código Eleitoral". Assim, 
prossegue o recurso, "por força dos artigos citados, 
aliada à compreensível liberalidade do TSE em ma­
téria de apreciação de provas, querem os recorren­
tes oferecerem os Inclusos documentos. Tais certi­
dões comprovam, a par com grave omissão come­
tida pela Justiça Eleitoral da 173a Zona, que as des-
filiações da ARENA foram comunicadas em tempo 
oportuno, o que vem evidenciar o torpe expediente 
utilizado por esta agremiação em Varzelândia." En­
tendem que "só é possível reparar-se o erro cometido 
pelo T R E / M G se for admitida a apreciação da pro­
va ora junta. Os arts. 268 e 280 do Código Eleitoral 
ensejam a esta Corte tal apreciação, mormente ante 
a fundada denúncia de fraude da ARENA, visando à 
impugnação dos candidatos". Destacam, ainda, que, 
no caso. "a prova só é nova pelo momento em que 
está senão apresentada, pois que deveria estar nos 
autos se atendida pelo Escrivão, tivesse sido a re­
quisição judicia) de fls. 76 (item 2<>)". 

Às fls. 136/137, a ARENA afirma não poder 
vingar a argüição agora feita nelo MDB, segundo 
a qual teria havido "nítida fraude" (sic), "a par 
cóm grave omissão cometida pela Justiça Eleitoral 
da 173a Zona". 

A douta Procuradoria Geral Eleitoral opinou 
no sentido do não conhecimento do recurso, ou do 
provimento, se vier a ser conhecido. 

É o relatório. 
(Falou pelos recorrentes o advogado Dr. M . 

Genival Tourinho). 
VOTO 

• O Senhor Ministro José Néri da Silveira (Re­
lator) — Como fundamento do recurso especial in­
terposto, os recorrentes indicam o art. 276, item I, 
do Código Eleitoral. Não se apontam, todavia, dis­
posição legal que o acórdão haja violado ou diver­
gência entre dois ou mais tribunais eleitorais ' ia in­
terpretação da lei. 

Destacou-se no relatório que o Colendo TRE de 
Minas Gerais, apreciando os fatos, fixou-se, por una­
nimidade, no entendimento segundo o qual os re­
correntes 6e desfiliaram da ARENA a 28-11-1974, 
porque foi a 26 dos mesmos mês e ano que a comu­

nicação respectiva veio a ser recebida pelo Presi­
dente da Comissão Executiva da ARENA, em Var­
zelândia, não se tendo provado entrega dos pedidos 
de desfiliação em data anterior, quer à dita Comis­
são, já ao Cartório Eleitoral. 

No apelo especial pretendem os recorrentes ocor­
reu manipulação de data (sic) "feita com o propó­
sito de prejudicar a quem abandonava as fileiras 
da ARENA", constituindo tal, consoante se alega, 
"nítida fraude" "capaz de ensejar a aplicação dos 
arts. 268 e 280 do Código Eleitoral" (sic). Invocan­
do esses dispositivos legais e afirmando existir com­
preensível liberalidade do TSE em matéria de apre­
ciação de provas (sic), oferecem documentos (fls. 
132/134) que, a seu ver, comprovam, "a par com 
grave omissão cometida pela Justiça Eleitoral da 
173a Zona, que as desfiliações da ARENA foram co­
mungadas em tempo oportuno" (sic). 

Em verdade, no apelo estão os recorrentes a 
pretender reexame de provas e apreciação de outros 
documentos ora vindos aos autos, com o objetivo de 
obter pronunciamento desta alta Corte sobre os fatos 
já examinados no acórdão de forma inequívoca. 
O aresto concluiu que a desfiliação dos recorrentes 
se deu a 28-11-1974 e. por via de conseqüência, hou­
ve falta de interstício para a candidatura dos re­
correntes, pelo MDB. 

Não cabe. de outra parte, ao fim colimado. in­
vocação ao a r t . 268 do Código Eleitoral, cuja apli­
cação ao Tribunal Superior Eleitoral, se prevê no 
art. 280 do mesmo diploma. 

Reza o art. 268 predito, verbis: 
"Art. 268. No Tribunal Regional ne­

nhuma alegação escrita ou nenhum documen­
to poderá ser oferecido por qualquer das par­
tes, salvo o disposto no art. 270". 

Estabelece, à sua vez, o art. 270: 
"Art. 270. Se o recurso versar sobre coa­

ção, fraude, uso de meios de que trata o ar-
tieo 237 ou emprego de processo de propa­
ganda ou captação de sufrágios vedado por 
lei derjendente de prova indicada pelas partes 
ao interpô-lo ou ao impugná-lo, o relator no 
Tribunal Regional deferi-la-á em vinte e qua­
tro horas da conclusão, realizando-se ela no 
prazo improrrogável de cinco dias.'.' 

Releva, no caso, sinalar que a fraude ora ar-
guída pelos recorrentes respeita a documento exibi­
do já com a impugnação ao registro dos candidatos 
(fls. 51/52 e 54 e v . ) . Nenhuma alegação a esse 
propósito fizeram os recorrentes, no Juízo de primei­
ro grau ou perante o TRE mineiro. 

De outra parte, a norma do art. 270 do Código 
Eleitoral suso transcrita não guarda sequer perti­
nência, data venia. com a hipótese de registro de 
candidatos a postos eletivos municioais, mas. sim. 
com eleição aual. de resto, se explicita no art. 237 
do Código Eleitoral a que se refere o art. 270, verbis; 

"Art. 237. A interferência do poder eco­
nômico e o desvio òu abuso do poder, de au­
toridade, em desfavor da liberdade do voto, 
serão colhidos e punidos." 

Assim sendo, não é possível admitir recurso es­
pecial para simples reexame de prova ou de fatos 
já apreciados definitivamente pelo acórdão do Tr i ­
bunal Regional Eleitoral. 

Cumpre, ainda, ter presente orientação estabe­
lecida por este Tribunal, na Resolução n ' 9.854 
(Processo n ' 4.963 — Classe X — Guanabara), (•) 
de que relatoT o eminente Ministro Xavier de A l ­
buquerque, assim ementada: 

"Duplicidade de filiação partidária. F i l i ­
ando-se o eleitor a outro partido, sem se haver 
desligado daquele a que pertencia, deve can­
celar-se, por nula, a segunda filiação, preva­
lecendo a primeira." (DJ-, de 24-6-1975). 

Do exposto, não conheço do recurso. 
Decisão unânime. 

(*) In B . E . n 9 287-256". 
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EXTRATO DA ATA 
Recurso n 9 4.458 — MG — Relator Ministro 

José Néri da Silveira — Recorrentes: Vicente Mar­
tins Pereira candidato a prefeito, Lourenço Alves 
de Almeida e João dos Santos Lopes candidatos à ve-
reança do município de Varzelândia, pelo MDB (Ad­
vogados Drs. M . Genival Tounnho e outros) — 
Recorrido: Presidente do Diretório Municipal da 
ARENA de Varzelândia (Adv. Dr. Oscar Lobo Pe­
reira) . . 

Decisão: Não conhecido, unanimemente. 
Presidência do" Senhor Ministro Xavier de A l ­

buquerque. Presentes os Senhores Ministros Ro­
drigues Alckmin, Leitão de Abreu, Décio Miranda, 
José Néri da Silveira, José Boselli, Firmino Ferreira 
Paz e o Doutor Henrique Fonseca de Araújo, Pro­
curador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 16-9-76). 

PARECER 
1. Os recorrentes tiveram o registro impugna­

do, perante o Juízo Eleitoral, como candidatos do 
MDü no município de Varzeiânaia, porque, miados 
primitivamente a ARENA, somente se desusaram 
aesse partiao em 2a ae novemoio de 1974, embora 
em data anterior (7-11-74 — íichas de fls. 71 e 
segs.), tivessem se filiado ao MDB. 

2. O Juiz Eleitoral desprezou a impugnação 
(fls. 93), por entender que o eleitor não precisa íe-
querer o cancelamento ae sua niiação num partido, 
para obter nova, em outro partiao. Essa seria ape­
nas, uma, das soluções que o eleitor poaeria adotar. 
Outra, ae acorao com o entenaimento ao juiz, seria 
a simples liuaçao em outro partido, o que acarre­
taria o cancelamento automático aa primeira üiia-
çáo, sem que o eieitor precisasse previamente haver 
requeriao tal cancelamento. 

3. Dessa decisão foi interposto recurso que foi 
provido peio TriDunal Regional niieitoiui u^oraao 
a I ÍS . l ia), pelos .lundamentos constantes do pa­
recer da Procuradoria Regional (tis. 113). A decisão 
do TRE está assim ementada: 

"Registro de candidato — Filiação Parti­
dária. — O vihctuo ae niiação só se aesíaz 
aepois da entrega da comunicação respectiva 
exigiaa em lei. — Falta ae interstício para a 
canaiaatura pelo Partiao aa nova íúiaçao. — 
Provimento ao recurso. — unânime". 

4. Daí o recurso interposto pelos próprios can­
didatos, com fundamento no art. 2v6, I, ao Código 
Eieitoral. 

Os recorrentes, contudo, não indicam texto vio­
lado pela decisão recornaa, nem aissiaio junspru-
dencial. Pretendem — expressamente — graças a 
"compreensível liberalidade do TSE em matéria de 
apreciação ae provas", que a aecisão do Tribunal 
Regional seja reformada diante ao exame de do­
cumentos que apresentam, fcseiaiecem mesmo que 
"só è possível reparar-se o erro cometido pelo 
TRE/MG se for admitida a apreciação da prova 
ora junta". 

5. Não há neihuma procedência na afirmativa 
dos recorrentes quanto a liberanaade do Tribunal 
Superior Eieitoral "em matéria de apreciação de 
provas". A Súmula 2/9 do supremo Tribunal Fe­
deral tem siao freqüentemente invocada no julga­
mento de recursos especiais, e nem poderia deixar 
de ser assim, face ao disposto no art. 138 da Cons­
tituição Federal e ao art. 276 do Código Eleitoral. 

6. A invocação aos arts. 268 e 280 do Código 
Eleitoral dispensa comentários, pois o art. 270 diz 
respeito a fraude na eleição e nao mais poderá ter 
aplicação no Tribunal Superior Eleitoral com as 
eleições presidenciais indiretas. . 

7. Para que não causem impressão certas afir­
mações dos recorrentes, é bom ficar registrado que 
na impugnação foi afirmado que o recibo do pedido 
de desligamento da ARENA, com data de 26 de no­
vembro de 1974 consta também da segunda-via que 

ficou em poOer dos recorrentes. E que a impugnan-
te requereu a exibição de tais documentos (fies. 51). 
Os recorrentes não só o exibiram como, ainda, em 
relação ao candidato a Prefeito, alegaram que a 
fiilação não seria necessária, tendo em vista o dis­
posto no art. 94, § 1?, inciso IV, do Código Eleitoral. 

8. Não sendo admitido o. exame de prova no 
recurso especial, no que diz respeito à aplicação da 
legislação eleitoral e partidária caberia apenas um 
reparo à decisão do Tribunal Regional Eleitoral, se­
gundo a qual os recorrentes não completaram o in­
terstício para a candidatura pelo Partido da nova 
filiação. Na verdade os recorrentes não são filiados 
ao MDB. O Tribunal Superior Eleitoral, pela Reso­
lução n 9 9.854, de 13 de maio de 1975, decidiu: 

"Duplicidade de filiação partidária. F i ­
liando-se o eleitor a outro partido, sem se ha­
ver desligado daquele a que pertencia, deve 
cancelar-se, por nula, a segunda filiação, pre­
valecendo a primeira" (BE n 9 287/256 — cópia 

• anexa) . 

Essa decisão é de caráter normativo, pois, de 
acorao com o voto do relator, õ eminente Ministro 

. Xavier de Albuquerque, para evitar que fossem bai­
xadas novas e complementares instruções soore o 
assunto, foi determinada a remessa do seu texto a 
tooos os Tribunais Regionais Eleitorais. 

9. A filiação dos recorrentes ao MDB, em con­
seqüência, é nula, e, nos termos da Resolução nú-

, mero 9.654-75, aeve ser canceiaaa. 

10. Diante do exposto, opinamos pelo não co­
nhecimento ao recurso, ou pelo seu aesprovimento 
se vier a ser conhecido. 

Brasília, DF. , em 13 de setembro de 1976. — 
A. G. Valim Teixeira, Procuraaor da República, 
Assistente ao Proeuraaor-Geral Eleitoral. — De acor­
ao: Henrique Fonseca de Aiaújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

ACÓRDÃO N.? 5.855 

Recurso n.<? 4.459 — Classe IV — São Paulo 

Manifestamente intempestivo o recurso, 
dele não se conhece. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanímiaade de votos, náo conhecer" do 
recurso, na conformidade do voto do Relator, que 
fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 16 de setembro de 1976. — Xavier de 

Albuquerque, Presidente. — Jose Boselli, Relator. 
— Henrique Fonseca ãe Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 16-9-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro José Boselli (Relator) — O 
venerando acórdão de fls. 27/28, negou provimento 
•ao recurso do Diretório Municipal ao Movimento 
Democrático Brasileiro de Igarayu do, Tietê, man­
tendo a sentença originária que indeferiu o registro 
dos candidatos Abilio Stradiotti, Francisco Périco, 
Raimundo Diogo e Elias de Souza Dantas, com ful­
cro no art. 67, § 3?, da Lei Orgânica dos Partidos 
Políticos. 

Inconformado, o mesmo Diretório Municipal in­
terpõe recurso especial, com fundamento no art. 13, 
§• 2?, da Lei Complementar n ' 5, e art. 48, I 29, da 
Resolução n? 10.049-76 (*) deste Egrégio Tribunal. 

Não contrariado o apelo, subiram os autos, tendo 
a douta Procuradoria Geral Eleitora] argüido a in-
tempestividade do mesmo, a falta de legitimação do 
Diretório Regional para oferecer recurso especial, e. 

(*) In B.E. n' 300/582. 
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no mérito, opinou pelo não conhecimento face a ju­
risprudência desta Colenda Corte (fls. 41/42) . 

Ê o relatório. 
VOTO 

O Senhor Ministro José Boselli (Relator) — O 
aresto recorrido foi publicado em sessão, no dia 25 
ae agosto transato, certidão de fls. 29v., e o recurso 
só foi apiesentado a l 9 de setembro corrente (fls. 32). 

. Estabelecem os §§ l 9 e 2? do art. 13 da Lei Com­
plementar n 9 5, verbis: 

"Art. 13 — 
§ l 9 Proclamado o resultado, o Tribunal 

se reunirá em conselho para lavratura do acór­
dão, no qual serão indicados o direito, os fatos 
e as circunstâncias que motivaram o seu con­
vencimento . 

§ 2' Reaberta a sessão, far-se-ão a lei­
tura e a publicação do acoidão, passando a 
correr dessa data o prazo de 3 (três), dias 
para a interposiçao de recurso para o Tribu­
nal Superior Eleitoral, em petição fundamen­
tada". 

Em conseqüência, o prazo terminou a SO de -
agosto, segunda-feira, posto que nesta ocasião a 
Secretaria do Tribunal ainda não funcionava aos 
sábados e domingos, e interposto o apelo no dia l 9 

do corrente mês de setembro, manifesta é a sua in-
• tempestividade. 

Decisão unânime. 

EXTRATO DA ATA 
Recurso n 9 4.459 — SP — Relator Ministro José 

Boseui — Recorrente: Diretório Municipal do MDB, 
oe xgaraçu ao Tietê. 

Decisão: Não conhecido, unanimemente. 
.Presidência do Senhor Ministro Xavier de A l ­

buquerque, presentes os Mimstios Roarigues Aick-
imn, .Leitão ae Abreu, Decio Miranaa, jose r\en aa 
biivena, josé Boseui, Pirmmo Ferreira Paz e o Dou­
tor rj.cnnque Fonseca ae Araújo , .f roeuraoor-Gerai. 
.eieitoral. . 

(Sessão de 16-9-76). 

PARECER 
i : A decisão do Tribunal Regional Eleitoral do 

Estado de São Paulo foi proferida em sessão de 
25 ae agosto (fls. 27) . O prazo para o recurso es­
pecial terminaria em 28 do mesmo mês se a Secre­
taria do TRE já estivesse funcionando aos sábados, 
domingos e feriados, sem interrupção. Como isso 
só ocorrera a partir de .1? de outubro (ver Calendário 
Eleitoral), o prazo terminou no dia 30 de agosto, 
segunda-feira. O recurso, contudo, como se verifica 
ao carimbo de protocolo na petição de fls. 32, deu 
entrada no dia 1? de setembro, fora de prazo, por­
tanto. 

2. Ainda que fosse tempestivo, porém, também 
não deveria ser conhecido porque interposto por 
Diretório Municipal. É jurisprudência pacifica do 
Tribunal Superior Eleitoral que Diretório Municipal 
nao tem legitimação para interpor recurso especial 
oe decisão de Tribunal Regional Eieitoral, face ao 
disposto no art. 58, § 79, da Lei n 9 5.682-71, com a 
reaaçáo que lhe deu a Lei n 9 5.781-72, e 80, § 79, da 
Resoiução n 9 9.252-72, do Tribunal Superior Eleito­
ral (entre outros, ver Acórdãos ns. 5.027-72 (BE 
255/180), 5.028-72 (BE 255/180) e 5.040-72 (BE 
255/192) 

3. No mérito, se fosse possível chegar até lá, 
a decisão do Tribunal Regional Eleitoral é incen-
surável. 

Em sessão de 9 de setembro de 1976, julgando 
o Processo n 9 5.274, de que foi relator o eminente 
Ministro Décio Miranda, o Tribunal Superior Elei­
toral respondeu negativamente à consulta formulada 
pelo MDB sobre se o eleitor desligado de um Parr 
tido até 14 de novembro de 1974 e filiado a outro 

na forma do art. 2? da Lei n 9 5.782-72, pode con­
correr ao pleito de 1976. 

4. Opinamos, em conclusão, pelo não conhe­
cimento do recurso, ou pelo seu desprovimento se 
vier a ser conhecido. 

Brasília, DP., em 13 de setembro de 1976. — 
A. G. Valim Teixeira, Procurador da República, 
Assistente do Procurador-Geral Eleitoral. — De acor­
ao: Henrique Fonseca ãe Araújo, Procurador-Gerai 
Eleitoral. 

ACÓRDÃO N.° 5.858 
Recurso n.<? 4.460 — Classe IV — São Paulo 

(Conchas) 

Recurso especial. — Registro de candi­
datos . 

Convencional é parte legítima para impug­
nar registro de candidatos com fundamento 
em nuiiâade da Convenção que os escolheu. 

Validaáe ãe deliberação ãe Convenção, com 
a presença aa' maioria ãe seus membros. — 
O art. 33 ãa LOPP se rejere à maioria dos 
membros , ãa Convenção, não à maioria de 
votos mesmo quando haja convencional com 
voto cumulativo. 

Recurso não conhecido. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Elei­

toral, por- unanimidade de votos, não conhecer do 
recurso, na conformidade do voto do Relator, que 
fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões dc Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 21 de setembro de 1976. — Xavier de 

Albuquerque, Presidente. — Rodrigues Alckmin, Re­
lator. — Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 21-9-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Rodrigues Alckmin (Relator) 
— O recorrente, memoro aa convenção Municipal 
íeaiizaaa peia Aliança Renovadora ao município ae 
r-ereiras w r j impugnou o registro ae canaiuaturas, 
com lunaamento em iaita ae "quorum" para toma­
da ae aeuueraçues. & que senão em numero ue vinte 
e um os convencionais com aireito a voto, compa­
receram e votaram somente aez convencionais. i\ao 
se atenaeu, poitanto, â exigência ae que a ueiioe-
raçao se tomasse com a presença da maioria abso­
luta aos membros. 

O presiaente do Diretório Municipal, responden­
do à impugnação, esclareceu que o numero ae con­
vencionais era ue aezeissete. yuatro convencionais 
gozam ae voto cumuiativo, senuo ae vinte e um, 
portanto, o número ae votos. Mas o numero de 
memoros aa convenção (que se nao coniunae com 
o ae votos), em senuo ae aezessete, legitima 1 0 1 a 
aenoeraçao com a presença ae nove convencionais. 

O Dr. Juiz Eleitoral acolheu a impugnação, en-
tenaenao que e ae consiaerar-se, no caso, o numero 
ae votos, nao o de convencionais. Mas o aeoruao 
de fls.. 38, depois de repelir preliminar, deu provi­
mento ao recurso, entendendo que a presença física 
dos convencionais é que se conta para estabelecer 
o "quorum" exigido para a deliberação. 

Veio o presente recurso com fundamento nõ 
art. 276, II, do Código Eleitoral, insistindo em que 
mal se interpretou o art. 7? da Resolução número 
10.049-76 (*) e em que o caso é de reconhecer á 
nulidade da deliberação, como em caso análogo 
(Acórdão n 9 4.968, BE 249). 

Nas contra-razões se alegou faltar, ao recorren­
te, qualidade para interpor o recurso. E no mérito 
6e sustentou o acerto da decisão local. 

(») In B.E, n' 300/582. 
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A Procuradoria Geral Eleitoral opinou pelo pro­
vimento do recurso, nos termos seguintes: (.lê fls. 
75). 

É o relatório. 

'VOTO 

O Senhor Ministro Rodrigues Alckmin (Relator) 
— Rejeito a preliminar de ilegitimidade do recorren­
te paia a interposição do presente recurso. "Conven-' 
cional é parte legítima para impugnar registro de 
candidatos com fundamento em nulidade da con­
venção que os escolheu" (Acórdão n 9 5.197-PB, BE 
256/330; Acórdão n 9 5.268-SC, BE 256/390). 

Discute o presente recurso, no mérito, a inter­
pretação do art. 33 da LOPP, que dispõe, com a 
redação que lhe deu a Lei n 9 5.781-72: 

"As . Convenções e os Diretórios delibera­
rão com a presença da maioria de seus mem­
bros". 

Sustenta o recorrente que, em havendo conven-" 
cional com direito a voto cumulativo, a maioria deve 
referir-se a votos, não às pessoas físicas dos conven­
cionais. E nesse sentido opinou a douta Procurado­
ria Geral Eleitoral. 

Observe-se, de início, que o texto — que vinha 
da Lei n? 4.737-65 — constava de projeto remetido 
pela Mensagem n 9 47-71, em que se determinava 
que as deliberações das convenções partidárias se 
fariam mediante voto direto e secreto, em que se 
proibia o voto por procuração e em que se dispunha 
que as Convenções somente poderiam deliberar com 
a presença da maioria absoluta de seus membros. 
Ao propor emenda (Emenda n 9 236) para estabelecer 
a admissibilidade de voto cumulativo, o Deputado 
Laerto Vieira manteve a referência a pessoas fí­
sicas: 

"As deliberações nas Convenções partidá­
rias serão tomadas por maioria absoluta cos 
participantes...". 

Repelida a emenda, voltou a expressão menção 
a voto cumulativo ao discutir-se substitutivo ao Pro­
jeto . E aí se estabeleceu a proibição do voto por pro­
curação e a permissão do voto cumulativo. Mante­
ve-se, entretanto, a norma de que as deliberações 
das Convenções se fariam "com a presença da maio­
ria de seus membros", interiormente, a Lei número 
5.781, de 5 de junho de 1972, estabeleceu que "as 
Convenções e os Diretórios deliberarão com a. pre­
sença da maioria de seus membros". 

A primeira vista, parece que, em havendo voto 
cumuiaavo, a maioria aeva i e ienr -se a votos, nao 
ao pcsauas nsicas .que possam participar aa con­
v e n ç ã o . rNOtc-se, poiem, que o texto ilaO se re iere 
a o c i t n i , as ueiiueiacues, tomauas 'por maioria ausu-
ruta ue votos, u ue que se c u i u a , no caso, e ae 
leeiamar a presença ae certo numero ue coníenoio-. 
riais, p a r a que a convenção tenna vanuaue. 

Por isso. as Convenções se instaiam com a pre­
sença ue quaiquer numero ae convencionais. ivias a 
vauaaue aas aenberaçues que neias se tomem ae-

•pciiuc uo cumparecimento aa maioria ue Seua meiii-
Dros. 

rrata-se, pois, de "quorum" estabelecido para 
a vaiiuaue aa própria convenção, "(quorum", ae 
presença, instalada a convençau com quaiquer nú­
mero ue convencionais, as aeiioeraçues serão valiaas 
se se vermear a presença aa mawna ae seus mem­
bros. 

Outra seria a redação da lei, "se se pretendesse 
que a vanaaae, nao das convenções mas aas aeü-
ueraçues neias tomadas, depenaesse ae maioria ao-
o ü i u t a ae votos. 

Alias, e evidente que sendo válida a Convenção 
realizaaa com a presença aa maioria dos membros, 
a convencionais que possam ter votos cumulativos 
caoe serem presentes, para' manuestarem a escoina, 
por meio de votos. Evita-se, com isso, que um me­
nor numero ae convencionais, peio lato ae exercer 

•o voto cumulativo (o que os não transforma, obvia-
: mente, em duas pessoas ou em dois convencionais...) 

possa frustrar o esforço de número maior de con­
vencionais, que tenham comparecido à Convenção. 

Neste sentido, aliás, se manifestou o eminente 
Ministro Thompson Flores, ao reproduzir, sem res­
salvas, o seguinte trecho de aresto recorrido: 

" . . . Nos termos em que a lei colocou a 
questão, a interpretação que se impõe é a de 
que o número diz respeito â presença física dos 
membros e não ao problema fictício da con­
dição de detentores üe votos cumulativos". 
(Acórdão n 9 ,5.324-RS. BE 256/431). 

Por esses motivos, não conheço do presente re­
curso." 

Decisão unânime. 

EXTRATO DA ATA 
Recurso n? 4.460 — SP — Relator Ministro Ro­

drigues Alckmin — Recorrente: Oswaldo Vieira, con­
vencional da ARENA (Advs. Drs. Salim Atala, M i ­
guel Bernardi e Leonardo Mônaco) — Recorrido: 
Diretório Municipal da ARENA (Dr. Paulo Lauro) . 

Decisão: Não conhecido, unânime. 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de A l ­

buquerque. Presentes os Senhores Ministros Rodri­
gues Alckmin, Leitão de Abreu, Décio Miranda, José 
Neri da Silveira, José Boselli, Pedro Gordilho e o 
Doutor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Sessão de 21-9-76). 

PARECER 

1. Preliminarmente, o recorrente, como conven­
cional, tem legitimação para recorrer. É o que se 
verifica, entre outros, dos acórdãos ns. 5.197 (BE 
256/330), e 5.268 (BE 256/390), anexaão por cópia-

2. Como consta dos autos, o Tribunal Superior 
Eleitoral, no Recurso n ' 3.743, do Rio Grande do 
Sul, pelo Acórdão ir? 5.324, de 13 de novembro de 
1972, publicado no BE n? 256/431 (cópia anexa), de­
cidiu questão semelhante. Naquele caso, pelo que se 
depreende do voto transcrito no relatório, foi anula­
da convenção à qual compareceram 11 membros num 
total de 23 convencionais. Esses 11 convencionais, 
e de se supor, detinham mais de 12 votos, pois o 
relator no TRE salienta: "Acho que, nos termos em 
que a lei colocou a questão, a interpretação que se 
impõe é a de que o número diz respeito à presença 
física dos membros e não ao problema fictício da 
condição de detentores de votos cumulativos". 

3. Parece-nos, ciara venia, que deve ser resta­
belecida a decisão de primeira instância. Se a lei 
e as instruções exigem maioria absoluta, devem ser 

. previstas duas hipóteses para a verificação dessa 
maioria: 

a) quando nenhum convencional tem direito a 
voto cumulativo, caso em que será levado ém conta 
o número de pessoas presentes; 

o) quanuo aigum convencional tem direito a 
voto cumulativo, caso em que a maioria absoluta 
aeve ser vernicaaa em iunçao ao numero ae votos. 

4. No caso do município de Pereiras, senão • 17 
o numero ue convencionais, aos quais 4 com aireito 
a voto cumulativo, estão em jogo 'l\ votos, ura, 
nesse caso, 9 convencionais, somanuo 10 votos (por­
que um aeies e veieaaori, nao pouem ser consiae-
iauos maioria absoluta. 

5. A decisão recorrida, na realidade, declarou 
que 10 e mais ao que 11, pois o grupo ae convencio­
nais que aetem 10 votos iez prevalecer a sua opi­
nião contra o grupo que aispoe ae 11 votos. 

A realidade insofismável é essa. E demonstra, 
sem necéssiaaae ae mais argumentos, que iei foi 
aescumpriaa, pois a tanto eqüivale interpretá-la de 
loinia que leve a vontaae da minoria (10 votos), a 
.prevalecer sobre a da maioria (11 votos). Dez votos 
e onze votos que representam dezenas ou cente­
nas de filiados, de duas facções partidárias. 
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6. Em conclusão, parece-nos que o recurso deve 
ser conhecido e provido, com fundamento no art. 276, 
I, a, uma vez que a decisão recorrida foi proferida 
com ofensa ao disposto no art. 33 da.LOPP, com a 
interpretação que lhe deu o art. 79 da Resolução 
n 9 10.049-76. 

Brasília, DP., em 17 de setembro de 1976. — 
A. G. Valim Teixeira, Procurador da República, 
Assistente do Procuraaor-Gerai Eleitoral. — De 
acordo: Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO N.? 5.859 

Recurso n.° 4.461 — Classe IV — Minas Gerais 
(Matozinhos) 

I — Cerceamento ãe defesa inapreciável na 
via limitada do recurso especial por falta ãe 
prévio questionamento (Súmulas ns. 282 e 356). 

II — A vinculação a um Partiao, pelo pra­
zo legal, é condição de elegibiliãade. Se o re­
corrente, além ãe não cumprir o interstício no 
novo Partiao, mantém sua filiação àquele a 
que pertencia, nao atenâe aò pressuposto Ue 
elegibiliãade consignaáo no. parágrafo 39 cio 
artigo 67 da LOPP. 

III — Filiando-se o eleitor a outro Parti­
do, sem haver se desligaâo daquele a que per­
tencia, deve ser cancelada, por nula, a segun­
da filiação, prevalecendo a primeira (Processo 
w 4.963, Ministro Xavier ãe Albuquerque, Bo­
letim Eleitoral, 287-256). 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior Elei­
toral, por unanimidade de votos, não conhecer do 
recurso, nos termos do voto do Relator, que fica 
fazendo parte integrante da decisão.. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasüia, 21 de setembro de 1976. — Xavier de 

Albuquerque, Presidente. — Pearo Gordilho, Rela­
tor. — Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 21-9-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Pedro Gordilho (Relator) — 
1. O Juiz Eieitoral ae Matozinhos (Mmas Gerais) ne­
gou o registro aa canaiaatura do Sr. João Perez «o-
Dnnno a Prefeito do Município pelo MDtí-3 por con-
siaera-lo inelegível, uma vez que, conquanto inscrito 
no Movimento Democrático Brasileiro "üesde antes 
ae maio ae 1975" (f. 17), continua a mesmo tempo, 
inscrito na Aliança Renovadora Nacional ( A R E I M A ) 
locai (f. 72). Mostra o julgador üe primeira instân­
cia que o canaiaato, além ae nao ter promoviao as 
diligencias necessárias ao seu desligamento da 
ARENA segunao o modelo prescrito no art. 67 da 
Lei Orgânica, está aicançaao pelo parágrafo 39 do 
mesmo preceito, pois conta apenas com um (1) ano 
ae tiüaçao partiaaria no MDB, não podendo, assim, 
candidatar-se a qualquer cargo eletivo. 

2. Invoca o Juiz, como justificativa para negar 
o registro independentemente de impugnaçáo. o ar­
tigo 58 da Resolução n° 10.049, de 19-7-1976 (*), pelo 
qual "(...) o registro de candidato inelegível será 
indeferido, ainda que não tenha havido impugna­
ção". 

3. O TRE de Minas Gerais manteve a senten­
ça. Considerou legítimo o indeferimento porque "'nos 
termos do art. 67, § 3?, da Lei n« 5.682-71, desligado 
de um partido e filiado a outro, o eleitor só poderá 
candidatar-se a cargo eletivo após o decurso do pra­
zo de dois anos da data da nova filiação". 

4. "No caso dos autos — acrescenta o julgado 
recorrido — o candidato não só deixou de satisfa­
zer o requisito legal do interstício de dois anos. como 
também não se desfiliou, na forma da Lei, da agre-

(•) In B.E. h» 300/582. 

miação partidária a que pertencia. E, na conformi­
dade do art. 58 da Resolução nv 10.049/TSE, dispo­
sitivo que não padece do vício de inconstitucionali-
dade alegada pelos recorrentes, poderia o Juiz Elei­
toral conhecer "ex officio" das inelegibilidades ocor-
rentes, para indeferir o pedido de registro" (f. 87). 

5. Contra esse julgado foi interposto recurso 
especial fundado nas duas alíneas da cláusula legal. 
Sustentam os recorrentes que o TRE de Minas Ge­
rais cerceou seu direito de defesa, pois não determi­
nou, na forma do art. 358, itens II e III, .do Código 
Processo Civil, que a recorriaa exibisse o instru­
mento de procuração que permitiu a filiação do can­
aiaato à ARENA em 1966. 

6. Admitindo-se, porém, a existência de filia­
ção â AruuNA ( i . 7ü), sustentam os recorrentes que 
este teria se dado em data anterior à legislação vi­
gente, que exige o interstício ae um biênio para mu-
uança ae partiao e canaiaatura a cargo eletivo peio 
novo partiao. invocam, nesse sentido, juigaao ao 

• Tribunal paulista pioierido no processo ae-consulta 
n^ o.oio, orasse 7a (f. 95). 

7. Finalmente, entendem os recorrentes que o 
julgaao ínipugnauo esta em aissiaio com a junspru-
uenoia aeaue ü g r e g i o TriDunai concernente a nao 
a c e i t a ç ã o ua p i ú v a aa n i i a ç ã o em D ire tór io Regio­
nal, quanao se trata ae eieiyao para ireieito, vice-
i-reieibo e Vereaaor, pois em tais. nipoteses exige-se 
a iinaçao ao partiao no município em que o canai-
aaio cunconer ( .üco iaao n- b.yzs, Ministro Moacir 
catunaa, j á . E . n 9 269). 

8. A Procuradoria Geral manifestou-se pelo 
não connecimento ao recurso, nestes termos (í. 103-
104) . 

"Recurso interposto com fundamento nas 
letras a e o ao inciso I, ao art. ziú uo Có-
aigo Eieitoral, e no qual se pretenae, ainda, 
aiooubir prova exaininaua peio TXUÜ. 

2. A nosso ver não aeve ser conhecido. 
3. Quanto à letra a porque não se indi­

cou a aisposiçao legai que teria siao vioiaaa. 
O T R E , na reaiiuaue, aeu exata aplicação ao 
art. oi, 5 39, aa l iUPP. 

4. No que diz respeito à letra b, porque 
a decisão ao i tus ae Minas Gerais esta em 
peneira harmonia com a jurisprudência üo 
Tiiounal superior Eieitoral. 

5. A decisão do TRE de São Paulo, da 
qual nao se juntou puoncaçao, se reannente 
í o i proieriaa nos termos transciitos peio re­
corrente, aiverge aa orientação ao Toe;, nao 
ensejanuo, assun, o conneoimento do recü i so 
esycciai (Dúmura n 9 . 2oe; . 

6. A aiegaaa interpretação do próprio 
TSE, em reiaçao a Tiiiaçao ieita em Diretório 
Rugionai, nao versa soDre nipotese íaéntica. 

7. O recorrente, segunao a c er t idão de 
fls. 72, da oecretaria uo Tribunal rtegional 
Eieitoral, "esta nnaao à A R É I N A , no município 
ae Matozinhos, coniorme consta do livro pró­
prio numero 36, ionias 41-v., arquivauo neste 
oerviço.. .". 

8. A decisão do TSE, mencionada pelo 
recorrente, reiere-se a eieitor nnaao a partido 

• no DirctOiio itegional, sem vincuiaçao a quai­
quer município uo Estaao. 

9. Pelo não conhecimento do recurso, 
pois, oú pelo seu desprovimento se vier a ser 
conhecido". 

É o relatório. 

(Falou pelos recorrentes o Dr. Alfredo José de 
Campos Melo), 

VOTO 

O Senhor Ministro Pedro Gordilho — 1. Senhor 
Presidente, aprecio as questões postas no recurso 
especial por. .partes, para realizar o inventário de 
cada uma delas. 
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2. A questão concernente ao suposto cercea­
mento ao direito de defesa imputado ao TRE recor­
rido, por não haver ordenado a exibição do instru­
mento de mandato que permitiu a anterior filiação 
do recorrente à ARENA, é inapreciável na via limi­
tada do recurso especial, porque não foi colocada 
no momento em que se formou a litiscontestatio, nem 
ventilada na decisão impugnada, faltando-lhe, por­
tanto, o requisito do prequestionamento, que a Sú­
mula n 9 282 tem como incontornável para o conhe­
cimento do recurso. 

3. Quanto ao segundo fundamento, que .tem 
apoio na alínea b, o recurso não tende à exigência 
da comprovação do dissídio júrisprudencial, pois não 
foi indicada a fonte de publicação do precedente 
(Súmula n? 291). Ainda que houvesse sido feita essa 
comprovação, não me ariscaria, mesmo assim, a apre­
ciar o seu mérito. 

4.. Com efeito,' é irrelevante que a antiga filia­
ção do recorrente à ARENA tenha se dado em data 
anterior à legislação que exige o interstício de dois 
anos como condição de elegibilidade, se o recorrente 
não comprovou sua filiação ao MDB pelo prazo do 
biênio a que 6e refere o parágrafo 3?, do art. 67, 
da Lei Orgânica, .preceito que, submetido a cerrado 
debate, tem tido sua compatibilidade com a. Cons­
tituição afirmada pela jurisprudência não somente . 
deste Egrégio Tribunal, como do Egrégio Supremo 
Tribunal Federal (Recurso ri? 3.718, Ministro C . E . 
Barros Barreto, BE, 255-219; AI n? 62.396, Ministro 
A . Baleeiro. BE, 285-179; AI n 9 62.394, Ministro Ro­
drigues Alckmin, BE, 283-100) . 

5. O art. 2' da Lei n 9 5.782-72; que exige a ' 
filiação ao Partido no Município' pelo prazo ãe seis 
meses antes da data da eleição, deve ser interpre­
tado em conjugação com o dispositivo questionado 
(LOPP, art. 67, § 3 9). Se o candidato não estava 
filiado a qualquer Partido, desejando concorrer às 
eleições para Prefeito, Vice-Prefeito e Vereador, é 

'suficiente comprovar sua filiação ao Partido no Mu-
nicípio pelo semestre anterior à data das eleições. 
Se ele, porém, era filiado a outro Partido Político, 
ai tem. aplicação o princípio geral do § 39 do arti­
go 67 da Lei Orgânica, isto é, terá o candidato de 
cumprir, para se candidatar a cargo eletivo, o in­
terstício de dois anos da data da nova filiação. 

6. Como último fundamento, sustentam os re­
correntes que o julgado impugnado está em dissí­
dio com a jurisprudência deste Egrégio Tribunal que 
exige, na eleição para Prefeito, Vice-Prefeito e Ve­
reador, a filiação ao partido no município em que 
o candidato concorrer, citando, para demonstrar o 
dissídio, . acórdão da lavra do eminente Ministro 
Moacir Catunda, n 9 5.122 (BE, 255-264). 

7. O precedente invocado, entretanto, não guar­
da assemelhação com a hipótese dos autos. O jul­
gado tido como dissidente reafirma a regra contida 
no art. 2? da Lei n? 5.782-72, de que os candi­
datos aos pleitos municipais devem comprovar sua 
filiação ao Partido no Município, e não no Diretó­
rio Regional, não se podendo extrair daí a conse­
qüência, suposta no recurso, de ter o Tribunal Su­
perior Eleitoral considerado "absolutamente inefi­
caz" (f. 96), para efeito de prova da inscrição, a 
filiação realizada no Diretório Regional. Ainda que 
assim fosse, a tese não aproveitaria o candidato, 
pois na certidão de f. 72 declara-se que ele está 
filiado à ARENA no Município de Matozinhos. 

8. O princípio que a jurisprudência consagrou 
quanto ao tema em exame, independentemente da 
natureza do órgão perante o qual o eleitor se filiou 
ao Partido, está explicitado em dois julgados do 
Tribunal, proferidos em processos de consulta, que 
reafirmam o acerto do venerando julgado impug­
nado: 

"O eleitor que houver se desligado de um 
partido e se filiado a outro após a data em 
que entrou ..em vigor a Lei n ' 5.697, de 27 de 
agosto de • 1971, somente poderá . candidatar-se 
a cargo eletivo, após decorridos dois anos da 
nova filiação partidária" (Consulta n? 4.493, 
Ministro Armando Rollemberg; BE, 254-134) . 

"Duplicidade de filiação partidária. F i l i ­
ando-se o eleitor a outro partido, sem se ha­

ver desligado daquele a que pertencia, deve 
cancelar-se, por nula, a segunda filiação, pre­
valecendo a primeira" (Processo n° 4.963, M i ­
nistro Xavier de Albuquerque, BE, 287-256). 

9. Pelo exposto, preliminarmente, não conheço 
do recurso.' 

Decisão unânime. 

EXTRATO DA ATA 
. Recurso n 9 4.461 — M G — Relator Ministro 

Pedro Gordilho — Recorrentes: Diretório Regional 
do MDB, por seu Delegado, e João Peres Sobrinho, 
candidato a prefeito' de Matozinhos — Recorrido: 
ARENA de Minas Gerais, por seu delegado. 

Decisão: Não conhecido, unânime. 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de A l ­

buquerque. Presentes os Senhores Ministros Rodri­
gues Alckmin, Leitão de Abreu, Décio Miranda, José 
Néri da Silveira, José Boselli, Pedro Gordilho e o 
Doutor Henrique Fonseca de Araújo,. Procúrador-
Geral Eleitoral. 

(Sessão de 21-9-76). 

ACÓRDÃO N.v 5.860 

Recurso n.v 4.462 — Classe IV — Piauí 
(Teresina) 

Filiação partidária. Nas eleições para Pre­
feito, Vice-Prefeito e Vereador, o candidato 
deverá ser filiado ao Partido, no Município em 
que concorrer, pelo prazo de seis meses antes 
da data da eleição. Lei n? 5.782-72, art. 2?, 
Resolução n? 9.224, art. 10 (*) : Candidato a 
Vereador filiado a Diretório Regional e que 
não se filiou dentro ão prazo ao Diretório do 
Município. 

Recurso especial não conhecido. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, não conhecer .do 
recurso, na conformidade do voto do Relator, que 
fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 21 de setembro de 1976; — Xavier de 

Albuquerque, Presidente. — Leitão de- Abreu, Rela­
tor. — Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 21-9-76). 
RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Leitão de Abreu (Relator) — 
Perante o Juiz Eleitoral da 1* Zona — Teresina — 
foi requerido o registro do recorrente como candidato 
à Câmara de Vereadores pelo Movimento Democrático 
Brasileiro. O registro foi, no entanto, indeferido por 
não ter o aludido candidato filiação partidária re­
gular, porquanto, embora a filiação se houvesse piro- . 
cessado no Partido em .26-2-76, as fichas respectivas 
somente foram encaminhadas à Justiça Eleitoral em 
26-8-76, quando já decorrido o • prazo estipulado no 
artigo 65, § 4?, da Lei n 9 5.682-71. O candidato in­
terpôs recurso para o Egrégio Tribunal Regional 
Eleitoral, alegando que a filiação partidária é re­
querida ao partido,- a quem compete deferi-la ou 
não e que, para todos os efeitos legais,, se encon­
trava o recorrente filiado ao Movimento Democráti­
co Brasileiro, desde fevereiro de 1976, dentro, pois, 
do prazo legal. Rejeitadas preliminares suscitadas 
pela Procuradoria Regional Eleitoral, o acórdão, por 
maioria de votos, confirmou a decisão do Doutor 
Juiz Eleitoral. 

Em recurso especial, argúi o recorrente que é 
filiado ao Movimento Democrático Brasileiro (MDB), 
Diretório Regional, desde 20 de setembro de 1968, 

(*) In B . E . n 9 253/28. 



716 BOLETIM ELEITORAL N 9 302 Setembro de 1976 

portanto desde antes do Ato Complementar n? 61, 
de 14-8-69, o qual, em seu artigo 5?, estatui: "São 
válidas para todo território nacional as filiações par­
tidárias realizadas perante o Diretório Nacional ou 
Diretório Regional". Sustenta que esse Ato Com­
plementar não. foi revogado, não lhe podendo o di­
reito que daí decorre lhe ser negado sem ofensa ao 
artigo 153, § 3?, da Constituição Federal, Emenda 
n 9 1, onde se estatui que a lei não prejudicará o di-
rento. adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 
julgada. Aduz que, pelo art. 123 da Lei n 9 5.382-71, 
são válidas, para todos os efeitos legais, as filiações 
partidárias feitas, em livros ou fichas, até a data 
desse diploma legal. Assevera .que não houve impug­
nação à sua candidatura, de modo que, decorrido o 
prazo para. isso, não podia ser indeferido o registro. 
Acrescenta que, não tendo sido facultado ao recor­
rente prazo para defesa, feriu-se o princípio do con­
traditório assegurado pela C .F . , artigo 153, § 15. 

Este o parecer da Procuradoria Geral Eleitoral: 
"Nas eleições para Prefeito, Vice-Prefeito 

•e Vereador, o candidato deverá ser filiado no 
município, "sendo absolutamente ineficaz a f i ­
liação em Diretório Regional" (Acórdão núme­
ro 5.123, de 23-10-72, BE 255-265 — cópia 
anexa). • 

"Diante disso, embora a certidão de fls. 
. 23 comprove que o recorrente é filiado ao 

MDB, no Estado do Piauí, desde 1968, não o 
qualifica como filiado ao Partido no municí­
pio. Assim, a sua situação é a mesma do elei­
tor que, filiado no município A, também desde 
1968, pretendesse ser candidato no município 
B. O registro também não poderia ser defe­
rido porque nos termos do artigo 29, da Lei 
n 9 5.782, de 6-6-72, 'o candidato .deverá ser 
filiado ao Partido no Município em que con­
correr." 

. "Porque não era filiado no município, o 
recorrente pretendeu valer-se do disposto no 
artigo 123, § l 9 , da Lei n9.5.682-71 (LOPP), 
com a redação dada pela Lei n? 5.697-71, se­
gundo o qual "é facultado a qualquer interes­
sado promover, em substituição, a sua filia­
ção através de ficha". 

"Se 'tivesse tomado essa providência den­
tro do prazo legal, isto é, se tivesse se filiado 
no município até 6 meses antes da eleição 
(Lei n 9 5.782-72, art. 2?), seu registro como 
candidato seria deferido. 

"Ocorre, contudo, como se verifica da cer­
tidão de fls. 13, que embora da sua ficha de 
filiação partidária conste a data de inscri­
ção como sendo de 26-2-76, a entrega ao Car­
tório Eleitoral somente foi providenciada em 
28 de junho de 1976. 

"Ora. nos termos do §' 4?, do artigo -65, 
da Lei n? 5.682-71 (LOPP), 'deferida a filia­
ção, a Comissão Executiva enviará, dentro de 
três dias, as fichas à Justiça Eleitoral que, 
apos conferi-las e autenLicá-ias, arquivará a 
primeira via, devolverá, no mesmo prazo, a 
segunda à Comissão Executiva Municipal, e 
entregará a terceira ao filiado". 

"Assim, para que se considere válida a f i ­
liação, a contar da data que figurar na ficha, 
é necessário que esta haja sido entregue à 
Justiça Eleitoral no prazo legal. 

"Diante do exposto, e como o registro pode 
ser indeferido de ofício pelo Juiz, nos termos 
do artigo 58, da Resolução n 9 10.049-76 do 
TSE, a decisão recorrida é incensurável, não 
ensejando o conhecimento do recurso por 
nenhuma das duas alíneas do inciso I do ar­
tigo 276 do Código Eleitoral. 

"Opinamos, assim, pelo não conhecimento 
do recurso, ou pelo seu desprovimento caso 
venha ser conhecido" (fls. 34/35). 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministra. Leitão de Abreu (Relator) 
— De acordo com a Lei n 9 5.782, artigo 29, "nas elei­

ções para Prefeito, Vice-Prefeito e Vereador, o can­
didato deverá ser filiado ao Partido, no Municí­
pio em que concorrer, pelo prazo de seis meses antes 
da data das eleições", regra que é repetida na Re­
solução n 9 9.224, artigo 10. Aplicável que i essa 
regra às eleições para Vereador, não satisfez o re­
corrente a exigência nela estabelecida para concor­
rer ao próximo pleito, uma vez que, filiado ao Dire-
tóiro' Regional, não efetuou a sua filiação, dentro 
do prazo, ao Diretório Municipal. De acordo com 
esse entendimento, que prevalece na jurisprudência 
desta Corte, o Tribunal a quo deu pontual aplicação 
ao artigo 29 da Lei n9- 5.782. NãQ procede, por outro 
lado, a argüição de que, não tendo sido impugnado 
o registro da sua candidatura, este não podia ser 
indeferido, uma vez que, de acordo com o artigo 58, 
da Resolução n? 10.049-76 (*),• do TSE, o registro 
pode ser indeferido de ofício pelo Juiz. Por fim, não 
tem aplicação à hipótese o artigo 153, § 15, da C F , , 
Emenda n? 1, que somente se refere aos acusados, 
mandando que se lhes assegure ampla defesa. Por 
estes, fundamentos, não. se configurando, na espécie, 
nenhuma das hipóteses, que autorizam o recurso es­
pecial, dele não conheço. 

Decisão unânime. 

EXTRATO DA ATA 
Recurso n? 4.462 — PI — Relator Ministro Lei­

tão de Abreu ^- Recorrente: Adalberto Moreira Ro­
sado, candidato a Vereador pelo MDB (Adv. Doutor' 
Manoel Lopes Veloso). 

Decisão: Não . conhecido, unânime. 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de A l ­

buquerque. Presentes os Senhores Ministros Rodri­
gues- Alckmin, Leitão' de Abreu, Décio Miranda, José 
Neri da Silveira, José Boselli, Pedro Gordilho e o 
Doutor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador! 
Geral Eleitoral. 

(Sessão de 21-9-76). • 

ACÓRDÃO N.° 5.861 

Recurso n.*? 4.464 — Classe IV — Rio de 
Janeiro (Carmo) 

— Registro de candidato a Prefeito e Vice-
Prefeito . 

— Se a filiação partidária se fez, através 
ão Diretório Regional do Partido, que enca­
minhou as fichas respectivas ao Diretório Mu­
nicipal, providencianão-se, quanto à anotação 
na Justiça Eleitoral competente, no Município, 
antes de seis meses do prazo da eleição muni­
cipal, não há infração aos artigos 64 e 65, da 
Lei 5.682-1971, e artigo 29, ãa Lei número 
5.782-1972. 

— Candidatos que são também membros 
ão Diretório Municipal ão Partido no nzesTíto 
município. 

— Recurso não conhecião. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, não conhecer do 
recurso, na conformidade do voto do .Relator, que 
fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasüia, 21 de setembro de 1976. — Xavier de 

Albuquerque, Presidente. — José Néri da Silveira, 
Relator. — Henrique Fonseca de Araújo, Procura­
dor-Geral Eleitoral. 

Publicado em Sessão de 21-9-76). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro José Néri da Silveira (Rela­
tor) — O Movimento Democrático Brasileiro, por in­
termédio do Presidente da Comissão Executiva do 

(*) In B . E . n° 300/582. 
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Diretório Municipal do Carmo, RJ., impugnou o pe­
dido de registro de Renaldo Corrêa Lima e Carlos de 
Araújo Braz, como candidatos a Prefeito e Vice-Pre­
feito, respectivamente, pela Sublegenda ARENA-2 da' 
Aliança Renovadora Nacional, do mesmo Município. 

Sustenta-se, na Inicial, que os candidatos im­
pugnados se filiaram à ARENA, em 12-12-1973, pelo 
Diretório Regional do Partido, sob n?s 782 e 780, 
respectivamente, embora existisse Diretório Munici­
pal da ARENA, no município do Carmo. Alega o 
impugnante. em decorrência, infração ao art. 26. 
II, da Lei Orgânica dos Partidos Políticos, que veda 
a qualquer filiado pertencer simultaneamente a mais 
de um Diretório partidário, salvo se um deles for 
o Nacional, bem como ao art. 64, do mesmo diploma, 
que prescreve a obrigatoriedade da filiação no Dire­
tório do Município em que for eleitor, não se lhes 
aplicando, no caso, a ressalva do parágrafo único 
do dito dispositivo, porque há Diretório Municipal 
da ARENA, em Carmo, e, por último, ao art. 2?, da 
Lei n 9 5.782, de 6-6-1972, que exige seja o candidato 
filiado ao Partido, no Município em que concorrer, 
pelo prazo de seis meses antes da data da eleição. 

Às fls. 10-12,- a ARENA sustenta, preliminar­
mente, a ilegitimidade do signatário da impugnação, 
que não provou ser Presidente da Comissão Exe­
cutiva Municipal do MDB, no Carmo, e, no mérito, 
sua improcedência, porque é facultada a filiação 
perante os Diretórios Nacional ou Regional, estabe­
lecendo, a tanto, o art. 91, § 3', da Resolução núme­
ro 9.252, (*) do TSE, que, nesses casos, "o aviso, 
além do nome do eleitor, indicará, também, o Mu-

.nicípio correspondente, o que torna válida a filiação 
ao Partido, para o Município onde eleitor o filiado". 
Na espécie, sustenta, ademais, o Diretório Regional 
da ARENA, no Rio de Janeiro, enviou as fichas de 
inscrição dos ora impugnados que receberam a assi­
natura do Juiz Eleitoral e foram enviadas ao Presi­
dente da Executiva Municipal da ARENA, no mu­
nicípio em referência, integrando, de outra parte, os 
candidatos em foco o mesmo Diretório Municipal 
que se acha registrado na Justiça Eleitoral e homo­
logado pelo Diretório Regional, sendo Renaldo Cor­
rêa Lima o atual Vice-Prefeito do mesmo Município. 
Nega-se, na defesa, ainda a existência de dupla f i ­
liação. 

O Dr. Juiz Eleitoral, às fls. 20-24, não conhe­
ceu da impugnação, "por falecer ao Presidente da 
Comissão Executiva Municipal legitimidade para re­
presentar o Partido em Juízo, ex-vi do art. 53, § 79, 
da Lei n? 5.682-71, c/c o art. 5? da Lei Complementar 
n? 5, de 29-4-70", deferindo os registros solicitados. 

Recorreu o impugnante para o TRE do Rio de 
Janeiro, às fls. 27, razoando de fls. 28/31. Sustenta 
a erronia da sentença, ao afirmar que o Presidente 
do Diretório Municipal não pode nunca representar 
o Partido ém Juízo, na impugnação de registro de 
candidatos. Invoca o Estatuto do MDB, aprovado 
pela Resolução n? 9.968, de 3-12-75, do TSE, in D.J. 
de 11-2-76, (*) cujo art. 86 estabelece, verbis: 

"Art. 86. O Presidente do Diretório Na­
cional e os Presidentes dos Diretórios Regio­
nais e Municipais, .aquele em todo o País e 
estes dentro dos respectivos territórios, repre­
sentam o Partido ativa e passivamente, em 
Juízo ou fora dele, pessoalmente ou por pro­
curadores devidamente constituídos," 

tratando-se, no caso, de Resolução posterior à le­
gislação citada. 

Alude, ainda, ao § 5? do art. 58 da LOPP, quanto 
à faculdade de credenciação de delegados pelo Pre­
sidente do Diretório, o que está a indicar que a le­
gitimidade para a representação em Juízo é origi­
nária do Presidente do Diretório Municipal. No mé­
rito, reafirma os termos da impugnação não exami­
nada no Juízo de primeiro grau. 

Contra-razões da ARENA, às fls. 45/47. 
Opinou o Dr. Procurador Regional Eleitoral no 

sentido do provimento do apelo .(fls. 51/52). 

(*) In B . E . n 9 253-43. 
(*) In B . E . n? 295-150. " 

As fls. 50, proveu o recurso o TRE do Rio de' 
Janeiro, em acórdão, de cuja ementa destaco: 

"Se o Presidente do Diretório pede nomear 
Delegado para representar o Partido em Juízo, 
é óbvio que também pode pessoalmente im­
pugnar pedido de registro de candidato. 

Provimento, para julgamento da impugna­
ção." 

Examinando o mérito da impugnação, o Dr. Juiz 
Eleitoral, às fls. 66/70, teve-a por improcedente, de­
ferindo o registro dos candidatos da ARENA a Pre­
feito e Vice-Prefeito, no município do Carmo. 

No recurso ao TRE, de fls. 72/76, o impugnante 
retoma os argumentos da inicial, sustentando que 
os acórdãos invocados na' sentença não mereceram 
acolhida neste Tribunal. Traz decisões do TSE no 
sentido da inaceitabilidade da prova indireta de f i ­
liação partidária, sendo ineficaz a filiação em Dire­
tório Regional, em se tratando de eleições para Pre­
feito, Vice-Prefeito e Vereadores. 

Contra-razões da ARENA, às fls. 86/89: (lê) . 
O colendo TRE do Rio de Janeiro negou provi­

mento ao recurso, "uma vez que a ficha de filiação, 
embora encaminhada através do Diretório Regional, 
mereceu aprovação pelo órgão partidário municipal" 

.(fls. 93), assinalando, ainda, verbis: 

"Na verdade, não consta nos autos nenhum 
elemento de prova do • que assegura o impug­
nante, isto é, que a filiação tenha sido proce­
dida no Diretório Regional. Iníere.-se da cer­
tidão fornecida pelo Cartório Eleitoral que a 
filiação veio através do Diretório Regional, 
mas isso não significa que lá tenha sido pro­
cessada . De qualquer forma, o órgão partidá­
rio municipal aprovou a filiação e a enca­
minhou ao Juízo Eleitoral para a competente 
anotação, esta certificada, aliás, às fls. 4 dos 
processos 

Interpõem desse aresto o Diretório Regional do 
MDB, no Estado do Rio de Janeiro, por seu Dele­
gado, e o Diretório Municipal do mesmo Partido, 
pelo Presidente de sua Comissão Executiva no mu­
nicípio do Carmo, o presente recurso especial, com 
base no art. 276, I, alíneas "a" e "b", do Código 
Eleitoral, apontando como violados os arts. 64 e 65, 
da Lei n 9 5.682-71, e o art. 2?, da Lei n 9 5.782, de 
1972, e sustentando divergir o acórdão recorrido das 
decisões do TSE consubstanciadas nos Acórdãos nú­
meros 5.136 (BE n? 255, p. 275); 5.123 (BE n? 255, 
p. 265) e 5.039 (BE n? 255, p. 191). 

Contra-razões da ARENA, às fls. 103/104. 
A douta Procuradoria Geral Eleitoral opinou no 

sentido do não conhecimento do recurso, uma vez 
que a decisão recorrida não violou dispositivo legal, 
nem ocorre divergência jurisprudencial, não se con­
fundindo a hipótese com a de eleitores que preten­
deram fazer prova indireta de filiação, não admi­
tida pelo TSE, ou. de filiado em Livro de Diretório 
Regional, sem viriculação a nenhum município. Opi­
na, ainda, no caso de ser conhecido o recurso,' pelo 

" seu desprovimento. 
É o relatório. 
(Falou pelo Recorrido o Deputado Dr. Djalma 

Bessa, Delegado da ARENA). 

VOTO 

O Senhor Ministro José Néri da Silveira (Rela­
tor) — Rezam os arts. 64 e 65, da Lei n 9 5.682-1971 
— Lei Orgânica dos Partidos Políticos, e o art. 2?, 
da Lei n 9 5.782-1972, verbis: 

• "Art. 64. O cidadão inscrever-se-á na 
Diretório do Município em que for eleitor. 

. "Art. 65. A ficha de filiação será pre­
enchida e assinada pelo eleitor, em 3 (três) 
vias. 
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"Art. 2' Nas eleições para Prefeito, Vice-
Prefeito e Vereador, o candidato deverá ser 
filiado ao Partido, no Município em que con-

. correr, pelo prazo de 6 (seis) meses, antes da 
data da eleição." 

Assentou o aresto recorrido que as fichas de f i ­
liação, embora encaminhadas através do Diretório 
Regional, mereceram aprovação pelo órgão partidá­
rio municipal, que as encaminhou ao Juízo Eleitoral 
para a competente anotação. No que concerne, pois, 
ao art. 65 suso transcrito, inocorre qualquer dúvida 
da regularidade do preenchimento das fichas de f i -

. liação. 
Não há, de outra parte, deixar de considerar a 

filiação dos candidatos impugnados ao Diretório Mu­
nicipal do Carmo, ao qual remetidas e onde provi­
denciada sua anotação na. Justiça Eleitoral' (12a Zona) 
(fls. 17v. e 18v.). 

Recebidas, de outra parte, em setembro de 1974, 
no Diretório Municipal, as fichas de filiação (fls. 
17v./18v.) em foco, atendeu-se ao disposto no art. 2? 
da Lei n ? 5.782-1972, eis que vigente, há mais de 
seis meses da eleição, a filiação partidária no M u ­
nicípio do Carmo. 

Destacou, de outra parte, na sentença, o Dr. Juiz 
Eleitoral, às fls. 69: 

"Ora, in casu, os impugnados- são mem­
bros do Diretório Municipal da ARENA e par-, 
ticiparam da última convenção partidária para\ 
a escolha dos candidatos, como se verifica do 
documento de fls. 13/14, estando portanto 
mais do que afinados com o Partido." 

Colhe-se, de outro lado, que não diverge o acór­
dão recorrido das decisões indicadas no recurso, que 
enfretaram hipóteses distintas, como se vê às fls. 79, 
81/82 e 83/84: (lê). 

Do exposto, não conheço do recurso. 
Decisão unânime. 

EXTRATO DA ATA 
Recurso n ? 4.464 — R J — Relator Ministro José 

Neri da Silveira — Recorrentes: Diretório Regional 
do MDB, por seu Delegado e Diretório Municipal, 
pelo Presidente da Comissão Executiva — Recorri­
do: Diretório Regional da ARENA, por seu Dele­
gado. 

Decisão: Não conhecido, unânime. 
Presidência do Senhor Mini6tro Xavier de A l ­

buquerque. Presentes os Senhores Ministros Rodri­
gues Alckmin, Leitão de Abreu, Décio Miranda, José 
Neri da Silveira, José Boselli, Pedro Gordilho e o 
Doutor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Sessão de 21-9-76). 

PARECER 

1. Pelo não conhecimento do Recurso, ou pelo 
seu desprovimentò se vier a 6er conhecido, uma vez 
que a decisão recorrida não violou dispositivo legal 
nem ocorre divergência jurisprudencial. 

2. As fichas de fls. 17 e 18 demonstram que 
os candidatos são eleitores no município. Foram vi ­
sadas pelo Juiz Eleitoral e as suas 2 a e 3 a vias en­
tregues ao órgão partidário e aos filiados, sob re­
cibo, como se verifica do verso das mesmas. 

3. A hipótese, portanto não se confunde, com 
a de eleitores que pretenderam fazer prova indireta 
de filiação, não admitida pelo TSE, ou de filiado em 
livro de Diretório Regional, sem vinculação a ne­
nhum município. 

Brasília, DF. , em 17 de setembro de 1976. — 
A. G. Valim Teixeira, Procurador da República, 
Assistente do Procurador-Geral Eleitoral. — De acor­
do: Henrique Fonseca ãe Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

ACÓRDÃO N.9 5.862 

Recurso n.° 4.465 — Classe IV — Rio de 
Janeiro (Carmo) 

A prova ãa filiação partidária há que ser 
feita âireiamente com a apresentação ãa fi­
cha respectiva ou certiãão de Cartório Eleito­
ral que a afirme. 

O prazo previsto no art. 67, § 3? ãa 
Lei n? 5.682-71, começa a fluir da ãata con­
signada na ficha .ãe inscrição no novo partido. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, conhecer e dar pro­
vimento ao recurso, para indeferir o registro do can­
didato Manoel Cordeiro da Silva, na conformidade 
do voto do Relator, que fica fazendo parte integrante 
da decisão. 

Sala "das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 21 de setembro de 1976. — Xavier de 

Albuquerque, Presidente. — José Boselli, Relator. 
— Henrique Fonseca ãe Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 21-9-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro José Boselli (Relator) — O 
MDB impugnou a candidatura do Sr. Manoel Cor­
deiro da Silva ao cargo de vereador pela Aliança 
Renovadora Nacional, com fundamento de que a ins­
crição do mesmo neste último partido, só se deu em 
20-10-75, daí contrariar-o art. 67, § 3', da Lei núme-. 
ró 5.682-71, (fls'. 2/3) . 

Em defesa do impugnado, alega a Aliança Reno­
vadora Nacional que faltava legitimidade ao subs­
critor da impugnação (argüição já rejeitada pelo 
acórdão de fls. 49/54, com. trânsito em julgado), e 
no mérito, sustenta que o impugnado desligou-se do 
MDB em 14-10-1974 e assinou ficha de filiação na 
ARENA em 17-10-1974, conforme relação entregue 
ao então Presidente da Executiva Municipal, que 
não houve impugnação à dita fiilação, estando, ipso 
factò, filiado ao Partido desde 17 de outubro xie 
1974, e que "se a ficha de filiação não consta dos 
arquivos, nenhuma culpa cabe ao candidato, e sim, 
à desordem existente à época, na Executiva Muni­
cipal" (fls. 8/9). 

A decisão de primeiro grau, depois de acostado 
aos autos os does. 60/63, rejeitou a impugnação com 
a seguinte fundamentação, (fls. 65/69): 

"Como se vê do documento de fls. 04, au­
tos n? 45/76, o impugnado filiou^se à ARENA 
em 20-10-75, assistindo, portanto, de princípio, 
justa razão para a impugnação, face ao dis­
posto no § 3* do art. 67 da liei Orgânica dos 
Partidos. 

Ocorre, porém, . que, com a contestação, 
surgiu o documento de fls. 10/13, que nos in­
forma que em 17-10-74 o Sr. Roberto Simões 
de Araújo, hoje falecido, então Presidente da 
Executiva Municipal da ARENA, recebeu "183 
(cento e oitenta e três) fichas que serão afi­
xadas posteriormente no lugar devido (Câma­
ra Municipal) — recebido ao pé da página de 
fls. 13 — estando entre os 183 nomes relacio­
nados o de Manoel Cordeiro da Silva (n? 147, 
fls. 12), ora impugnado. 

Em atendimento ao despacho de fls. 53, 
veio para os autos o doe. de fls. 54 — foto­
cópia autenticada da comunicação feita à Jus­
tiça Eleitoral em 14-6-74, por Manoel Cordeiro 
da Silva, na qual informa ele ter se desligado 
do Movimento Democrático Brasileiro e se 
filiado à Aliança Renovadora Nacional 
(ARENA) . 

Ora, o recibo de fls. 13, ao pé da página, 
e o ofício de fls. 54, em fotocópia autenticada, . 
são mais do que suficientes para provar que 
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o Sr. Manoel Cordeiro da Silva está de fato 
e de direito filiado à ARENA desde outubro 
de 1974, e, portanto, com tempo de filiação 
bastante para candidatar-se a cargo eletivo. 

O eleitor não pode ser prejudicado pelas 
brigas internas deste ou daquele Partido a que 
se filiou. 

Desde que passamos a residir nesta co­
marca — e já faz isso mais de três anos! —, 
temos observado uma surda e renhida luta 
dentro da ARENA deste município, entre os 
eternos saudosistas do ex-PSD e ex-UDN, que 
formam' por estes Brasis afora, quase sem ex­
ceção, duas correntes diretamente antagônicas 
e de uma inimizade verdadeiramente figadal, 
tudo dentro de um mesmo e único Partido: 
ARENA! 

E como irreconciliáveis inimigos, lançam 
mão de todos os recursos: lícitos ou ilícitos, 
leais ou desleais, inescrupulosos ou não, num 
vale tudo que mais das vezes torna-se ridí­
culo, principalmente quando projetado no di -
mensionamento de uma pequenina' e pacata 
cidade do interior, onde o provincianismo e a 
mentalidade de campanário é uma' tônica en­
tre a grande maioria dos políticos! 

Um bom exemplo disso encontra-se no do­
cumento de fls. 10/13, encaminhado ao então 
Presidente da Executiva Municipal da. ARENA, 
com as fichas de filiação partidária dos elei­
tores ali relacionados, "a fim de ser providen­
ciada a filiação dos mesmos nessa agremia­
ção partidária", tendo o Sr. Presidente da 
Executiva passado recibo, na mesma data, onde 
diz-que as fichas "serão afixadas posteriormen­
te no lugar devido" {Câmara Municipal)", 
fls. 13, como tomou o .cuidado de registrar, 
tudo isso em 17. de outubro de 1974. 

Mas . . : pelo que se depreende dos autos, 
notadamente do. documento de fls. 04, autos 
45/76, o então Presidente da Comissão Exe­
cutiva Municipal da ARENA, Sr. Roberto Si­
mões de Araújo, nao obstante ser um hornem 
bem versado em leis eleitorais — haja vista 
o ofício de fls. 56 —, não se preocupou em 
honrar o que assinou, pois o disposto no Título 
V da Lei Orgânica dos Partidos Políticos f i ­
cou sem ser por ele cumprido. 

Ora, o eleitor não pode ser prejudicado 
pela omissão deliberada e consciente do Pre­
sidente de uma Comissão Executiva Partidá­
ria, nem a Justiça pode tolerar que tal acon­
teça! 

A má vontade do Sr. Roberto Simões de 
Araújo para com certos eleitores da -ARENA, 
seu Partido,' está patente não apenas na de­
liberada e consciente omissão acima, mas tam-

. bém. na correspondência representada pelos 
ofícios de fls. 55/57. 

Infelizmente o Sr. Roberto Simões de 
Araújo já é falecido! Digo já falecido, em­
bora não exista nos • autos certidão de seu 
óbito, porque assisti ao seu sepultamenfco, que, 
por sinal, foi bastante poético, pois foi a seu 
pedido sepultado no Cemitério Municipal, logo 
à entrada, debaixo da copa frondosa .de uma 
•imponente árvore, de onde se tem uma vista 
ampla e bela de todo o município e suas cer­
canias! 

O certo é que os políticos, em sua grande 
maioria,' mais das vezes ' usam recursos que 
entram em choque com os princípios legais e 
os da moral, embora saibam muito bem que 
a Lei Moral nos obriga a todos, a todo tempo 
e a todo lugar. 

Tive na 5a série do curso-de Direito como 
professor de Direito Processual Civil, o Dr. 
Oswaldino Salazar, então Juiz de Direito, já 
falecido — infelizmente —, de que guardo com 
carinho e simpatia valiosas lições e sábios con­
selhos . 

Dizia ele: os senhores (assim tratava ele 
respeitosa e carinhosamente a seus alunos) 
vão advogar no interior. Pois tomem cuidado. 

O homem do campo pode não saber ler, não 
conhecer uma lei sequer, mas entende de D i ­
reito tanto quanto os senhores. O matuto, na 
ânsia de obter um patrono para a sua causa, 
vai contar toda a sua história, tomando o 
cuidado de esconder bem o rabinho que lhe 
prejudica. 

E o grande rriestre de processo civil que 
tive, professor Oswaldino Salazar, estava cheio 
de razão, como verifiquei depois nos meus 
seis anos de intensa advocacia em Visconde 
do Rio Branco, MG., minha terra natal. 

Hoje, exercendo já há quase quatro anos 
a magistratura neste Estado, verifico que o 
mesmo acontece com os políticos, de um modo 
geral: nunca leram O Príncipe, de Maquiavel, 
mas sabem aplicar com requintada sutileza e 
rara habilidade todos os ensinamentos do fa­
moso político e historiador de Florença! 

O certo é que houve deliberada e intencio­
nal má fé por parte do Sr. Roberto Simões de 
Araújo, ao deixar de atender ele o disposto 
no Título V da Lei Orgânica dos Partidos Po­
líticos, em relação às 183 fichas de filiação 
partidária que me foram entregues, em 17 de 
outubro de 1974 — estando entre elas a ficha 
de filiação do ora impugnado —, conforme re­
cibo também de 17-10-74, assinado pelo Presi­
dente da Executiva Municipal da ARENA, 
fls. 13. 

Ademais, o ofício de fls. 54. em, fotocópia 
autenticada, é por si só eloqüente bastante 
para demonstrar, por outro lado, a boa fé do 

. ora impugnado e seu ânimo de se filiar ã 
Aliança Renovadora Nacional- — ARENA. 

Sob pena de se- premiar t, iraude, a má , 
fé, a baixa politicagem, não podemos tolerar 
como válido tal procedimento do então Presi­
dente da Executiva Municipal da ARENA! 

É profundamente censurável e lamentável 
que ainda hoje floresça tal estilo de atividade 
político partidária! 

£ ainda de se observar que o ofício de 
fls. 54, datado de 14-6-74, encontra-se devi­
damente despachado pela • Justiça Eleitoral em 
5-7-74. 

V O certo é que reconheço o Sr. Manoel 
Cordeiro da Silva, ora impugnado, como f i ­
liado de fato e de direito à Aliança Renovadora 
Nacional desde outubro de 1974, e, portanto, 
com tempo de filiação bastante para legiti­
má-lo candidato a cargo eletivo pelo seu par­
tido. 

Face ao . exposto e em cumprimento do 
acórdão de fls.- 49, conheço da impugnação 

'apresentada pelo MDB, através do Presidente 
da sua Comissão Executiva Municipal e a jul­
go IMPROCEDENTE, ficando deferido o re­
gistro de MANOEL CORDEIRO DA SILVA 
como candidato a Vereador deste município, 
pela Aliança Renovadora Nacional". 

Irresignado, recorreu o MDB, razões de fls. 71 
usque 74, juntando a ficha de filiação partidária do 
impugnado, em que se lê a data- de inscrição na 
ARENA em 20-10-1975, e os Acórdãos ns. 5.083 e 
5.039 desta Colenda Corte (fls. 74/79). 

Contraminutado o apelo, o TRE do Rio de Ja­
neiro, por maioria, negou provimento ao recurso, 
em acórdão assim ementado: 

"Nova filiação partidária. Desligamento 
do Impugnado do partido anterior, conforme 
declaração deste, que é o impugnante. Vali­
dade da comunicação ao juízo do desligamento, 
de acordo com a certidão do Cartório Eleito­
ral em 5-7-74. Cumprido prazo previsto no 
§ 3? do art. 67 do Código Eleitoral. 

O impugnante não comprovou a existência 
de irregularidade na tramitação da nova f i ­
liação partidária. 

Aplicação do § 5? do art. 65 da LOPP . " 
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. Ainda inconformado o Diretório Regional do 
MDB, ofereceu o recurso especial de fls. 121/3, com 
apoio nas alíneas "a" e "b" do art. 276 do Código 
Eleitoral, e indica como- violado o art. 67, § 39, da 
Lei n 9 5.682-71. 

Impugnado o apelo (fls. 125), nesta Superior 
Instância manifestou-se a douta Procuradoria Geral 
Eleitoral pelo conhecimento .e provimento do recur­
so (fls. 132/133). 

É 'o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro José Boselli (Relator) — Eis 
o parecer da douta Procuradoria Geral Eleitoral, 
(fls. 5/6) : 

"1. Pelo conhecimento e provimento do 
recurso, uma vez que a decisão recorrida violou 
o disposto no art. 67, § 39, da Lei n 9 5.682, 
de 21-7-71. 

2. Não há o que discutir sobre a data de 
filiação do candidato, uma vez que a sua ficha 
se encontra a fls. 75, .por cópia, e dela se ve­
rifica, no local próprio: 

"Data da insc. no Partido — 20-10-75". 
3. Que foi realmente essa a data da f i ­

liação verifica-se, também, se pudesse haver 
alguma dúvida, pela certidão de fls. 4 do 
anexo: 

. está filiado à Aliança Renovadora 
Nacional — ARENA, deste Município, 
desde 20-10-1975". 

4. Ora, diante disso, não pode a Justiça 
Eleitoral pretender, na base de suposição, que 
deve ter havido uma publicação de edital e 
que a filiação se consumou em data anterior, 
na forma prevista no § 5? dó art. 65 da LOPP. 

5. Quando o TSE não admite prova in­
direta de filiação partidária (Acórdão número 
5.086, in BE n 9 255/234 — cópia anexa), está 
evitando que passem a surgir, uns após outros, 
casos em que a filiação será discutida. Como 
salientou o ilustre Desembargador Paulo Boec-
kel Velcso, em voto transcrito no acórdão aci­
ma mencionado, ."em matéria eleitoral o que 
não está nos registros não está no mundo".i 
Para segurança da Justiça Eleitoral, dos Par­
tidos e dos próprios candidatos. 

6. Finalmente, não se alegue que para 
conhecer e dar provimento ao recurso o Tri ­
bunal Superior Eleitoral estaria entrando no 
exame de prova. Ocorre justamente o con­
trário. O recurso deve ser provido porque data 
de filiação partidária é a consignada na res­
pectiva ficha, não admitindo, a não ser i:o 
caso de erro material, prova indireta de que 
teria ocorrido antes". 

Adoto como razão de decidir os fundamentos do 
parecer acima transcrito. 

Assim, conheço do recurso e dou-lhe provimento 
para indeferir o registro de Manoel Cordeiro da 
Silva. 

Decisão unânime. 

EXTRATO DA ATA 
Recurso n? 4.465 — R J — Relator Ministro José 

Boselli — Recorrentes: Diretório Regional do MDB, 
por seu delegado e Diretório Municipal, pelo Presi­
dente da Comissão Executiva — Recorrido: Diretó­
rio Regional da ARENA, por seu delegado. 

Decisão: Conhecido e provido, unânime. 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de A l ­

buquerque. Presentes os Senhores Ministros Rodri­
gues Alckmin, Leitão de Abreu, Décio Miranda, José 
Néri da Silveira, José Boselli, Pedro Gordilho e o 
Doutor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Sessão de 21-9-76). 

ACÓRBÂO N.v 5.864 

Recurso n.° 4.466 — Classe IV — São Paulo 

Inelegibilidaãe. 
Inconstitucional, em parte, o art. 1?, in­

ciso I, letra n, da Lei Complementar ri9 5, de 
29 de abril de 1970, visto ofender o art. 151, 
IV, ãa Constituição Federal, Emenda nç 1. 

Recurso conhecido e provido. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Elei­

toral, por voto de desempate, dar provimento ao 
recurso, na conformidade do voto do Relator, que 
fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 23 de setembro de 1976. — Xavier ãe 

Albuquerque, Presidente. — Leitão de Abreu, Rela­
tor designado. — Rodrigues Alckmin, Vencido. — 
Décio Miranda, Vencido. — José Néri da Silveira, 
Vencido. — Henrique Fonseca ãe Araújo, Procura­
dor-Geral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 23-9-76) . 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Roãrigues Alckmin (Relator) 
— Sintetiza a espécie o relatório de fls. 66: 

"O M M . Juiz da 200a Zona Eleitoral (Bar­
ra Bonita), acolhendo impugnação formulada 
pelo Diretório Municipal da ARENA.de Iga-
raçu do Tietê, indeferiu o registro da candi­
datura de José Pessaroli, que pretendia dispu­
tar o cargo de Prefeito Municipal pela suble-
genda do MDB-1. 

Dessa decisão houve tempestivo recurso do 
sucumbente que alega: 

1?) as duas ações penais movidas contra 
sua pessoa, com base no Dec.-lei n? 201, não 
constituem causa de inelegibilidade, porque 
anuladas "ab initio", dada a manifesta invia­
bilidade de ambas; 

29) os recursos interpostos pelo Ministé­
rio Público dessas decisões não lograrão êxito, 
diante da jurisprudência tranqüila do Egrégio 
Supremo Tribunal Federal (um deles, aliás, 
foi improvido — cf. fls. 25); 

S9) como os apelos têm efeito apenas de-
volutivo, prevalecem os efeitos da sentença; 

4?) é inconstitucional o disposto no ar­
tigo l 9 , I, "n", da Lei Complementar n 9 5, no 
tocante às ações penais em' andamento, por 
violentar a presunção de inocência que milita 
em favor dos réus; 

5») a denúncia por peculato, referida às 
fls. 38, porque recebida após o encerramento 
do prazo para impugnação, não podia ser con­
siderada como causa de inelegibilidade "ex 
officio", sem lesão do direito adquirido pelo 
recorrente, de candidatar-se ao pleito." 

E o aresto local negou provimento ao apelo, ado­
tando as razões de fls. 66, verbis: 

"Em primeiro lugar, acentue-se a perfeita 
constitucionalidade do art. 1', I, "n", da Lei 
Complementar -n 9 5, que não estabelece uma 
presunção de culpabilidade; apenas determina 
uma causa de inelegibilidade, de acordo com 
as diretrizes fixadas na própria Emenda Cons­
titucional n 9 1, suscetível de impedir aos réus 
de determinados processos criminais em anda­
mento, o exercício do direito cívico de ser vo­
tado. 

Referido dispositivo legal estatui a inele­
gibilidade de réus processados pelo crime de 
peculato, enquanto não sobrevier sentença de­
finitiva de absolvição, isto porque, o crime do 
art. 321 do C P . se insere entre os delitos 
contra a administração pública. 
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E a certidão de fls. 38 positiva o recebi­
mento, pelo M M . Juiz "a quo", de denúncia 
contra o recorrente, aos 13-8-76, de modo que, 
nos termos do art. 58, da Resolução n? 10.049, 
impunha-se ao culto prolator da r. decisão re­
corrida, o reconhecimento de ofício da causa 
de inelegibilidade. 

Ao contrário do que erroneamente afirmou 
o impugnado, trata-se de matéria que carece 
de argüição pelas partes, podendo ser venti­
lada até mesmo em grau de recurso, suscetí­
vel que é, outrossim, de determinar a nulidade 
ou o cancelamento do diploma expedido ao 
candidato inelegível. -

Diante do exposto, por mais sedutora que 
se revele a tese sustentada, pelo recorrente, no 
tocante ao efeito do recurso ministerial inter­
posto de decisão que anulou ação penal inten­
tada com base no Dec.-lei n? 201, o registro 
de sua candidatura não pode ser deferido, em 
razão do processo por peculato." 

Veio o recurso em que se diz que os efeitos da 
denúncia não retroagem; que inconstitucional é o 
art. 1?, I, "n", da Lei Complementar n 9 5 e que as 
denúncias com base no DL n? 201-67 não acarretam • 
inelegibilidade. 

A Procuradoria Geral Eleitoral opina pelo rão 
conhecimento ou não provimento do recurso. 

É o relatório. 

VOTOS 

O Senhor Ministro .Rodrigues Alckmin (Relator) 
— Leio o parecer da Procuradoria Geral Eleitoral: 

"Inelegibilidade da letra "n'.', do inciso I, 
do art. I 9 da Lei Complementar n9. 5-70. 

Duas das denúncias, que atribuíam ao can­
didato delitos capitulados no Decreto-lei nú­
mero 201-67 não mais subsistem. Os respec­
tivos processos foram anulados porque quando 
denunciado José Perassoli já não mais exercia 
o cargo de prefeito. Dessas decisões foram in­
terpostos recursos pelo Ministério Público. 

Na hipótese dessas duas denúncias, que-
não mais subsistem,- não incide o candidato ija 
inelegibilidade prevista na letra "n" . Se as 
ações penais foram anuladas "ab initio", de­
sapareceu o recebimento da denúncia. Mes­
mo que as ações não houvessem sido anula­
das, e o recurso do Ministério Público fosse 
interposto de sentença que houvesse absolvido 
o candidato, a inelegibilidade não prevaleceria, 
segundo decidiu o Tribunal Superior Eleitoral 
pelo acórdão n 9 5.604, de 15 de outubro de 
1974, publicado no BE n* 280-585 (cópia anexa), 
e assim ementado: 

"Inelegibilidade prevista-no art. I9, I, le­
tra "n", da Lei Complementar n 9 5-70. Não 
prevalece se o candidato, no processo a que 
responde, foi absolvido, ainda que da senten­
ça absolutõria haja recorrido a acusação. Re­
curso provido." 

A terceira denúncia, contudo, por peculato, 
torna o candidato inelegível. A circunstância 
de haver sido recebida após o término do prazo 

' de " impugnação - não impede a aplicação do 
art. 58 da Resolução n? 10.049-76 do TSE, se­
gundo o qual a inelegibilidade deve ser decla­
rada de ofício. É o que se verifica, entre ou­
tras, da decisão consubstanciada no Acórdão 
n? 5.057, de 16 de outubro de 1972, publicada 

. no BE n 9 255-207, (cópia anexa). Se a de­
núncia houvesse sido recebida após a conces­
são-do registro, aí,sim, a inelegibilidade seria 
superveniente e somente poderia ser alegada 
em recurso de diplomação, na hipótese do can­
didato vir a ser-eleito. No caso concreto, con­
tudo, a denúncia foi recebida a 13 de agosto 
de 1976 (fls. 56), e o registro negado por sen­
tença de 16 do mesmo mês (fls. 43). 

No que diz respeito à constitucionalidade 
do art. I9, I, "n", da Lei Complementar n? 5-70, 
a jurisprudência do TSE é pacífica. Entre ou­
tros, o Acórdão n 9 4.926, de 21 de setembro 

de 1971, publicado no BE n 9 245-296 (cópia 
anexa), declara, na ementa: "1. Já constitui 
jurisprudência pacífica do Tribunal, negar a 
inconstitucionalidade da determinação conti­
da na letra f'n", no inciso I, do art. 1°, da 
Lei Complementar n? 5, de 1970...". 

Nas eleições de 1974 também prevaleceu 
a constitucionalidade do dispositivo em causa. 
No julgamento do Recurso n 9 4.189 do Rio de 
Janeiro, contudo, o eminente Ministro Xavier 

. de Albuquerque sustentou a inconstitucionali­
dade parcial da mencionada alínea, no que 
diz respeito às expressões "ou respondam a 
processo judicial, instaurado por denúncia do 
Ministério Público, recebida pela autoridade 
judiciária competente" que estão na sua pri­
meira parte, e as palavras "absolvidos ou", 
que estão na sua parte final". Ainda nesse 
caso, porém, o Tribunal Superior Eleitoral 

• manteve a sua jurisprudência, por voto de de­
sempate do eminente Ministro Thompson Flo­
res, então seu Presidente. Foram votos ven­
cedores os eminentes Ministros José Boselli 
(relator), Antônio Neder, Moacir Catunda e 
Thompson Flores e vencidos os eminentes M i ­
nistros Xavier de Albuquerque, Márcio Ribeiro 
e Barros Barreto (Acórdão n 9 5.598, de 10-1-74, 
in BE n? 279-558 (cópia anexa) . 

De acordo com a jurisprudência do Tr i ­
bunal Superior Eleitoral, que não tem decisão 
divergente, a Procuradoria Geral Eleitoral con­
tinua sustentando a constitucionalidade cio ar­
tigo 1?, I, "n", da Lei Complementar n ' 5-70, 
e, em conseqüência, - opina pelo não conheci­
mento do recurso, uma vez que não ocorrem 
os pressupostos do artigo 276, I, do Código 
Eleitoral, ou pelo seu desprovimento se vier 
a ser conhecido." 

Adito, ao parecer, que não há cuidar de "direito 
adquirido" do registro, porque fluído o prazo de im­
pugnação. Enquanto não deferido o registro, cabia 
indeferido, de ofício, existente inelegibilidade. 

Quanto à pretendida inconstitucionalidade- do ar­
tigo 1?, I, "n", da Lei Complementar n° 5, não en­
contro razões que levem a alterar a jurisprudência 
deste Tribunal Superior Eleitoral sobre a constitu­
cionalidade . do referido dispositivo legal, afirmada 
como pacífica no Acórdão n? 4.926 (BE n 9 245-296) 
e reafirmada como exata no Acórdão n° 5.598 (BE 
n? 279-558). 

Além de não ser curial que a mudança de orien­
tação da jurisprudência de Tribunal que deve velar 
pela uniformidade da interpretação da lei em todo 
o Pais se faça sem' poderosíssimas razões, não as 
encontro de maior força, a demonstrar patente desa­
certo do entendimento que tem prevalecido. 

É que texto constitucional algum impede, a meu 
ver, que se atribua'ao "statusJ' de imputado pela prá­
tica de determinados crimes, incompatibilidade com 
a qualidade de candidato a cargo eletivo. 

Afasto, de início, o inexato argumento de que, 
enquanto não condenado,- o imputado se considera 
inocente. A inexatidão do conceito pareoe-me in­
disputável . 

A este respeito, ponderou G . Leone ("Trattato 
di Diritto Processuale Penale", I, págs. 475, 476/477) 
depois de observações sobre, o tema: 

"Alio status' delPimputato si riferi, invece. 
Ia XIII dichiarazione dei diritti deU'uomo e 
dei cittadino, quando enuncio: "Dovendosi 
presumere innocente ogni uomo sino a che 
non sia stato dichiarato colpevole, se il suo 
arresto sara stato dichiarato indispensabile, 
deve essere severamente represso dalla legge 
ogni rigore che non sia necessário per assi-
curarsi dellà sua persona". 

Questa affermazione delia presunzione 
d'innocenza delPimputato fu accolta dal pen-
sieró giuridico liberale che da quello storico 
documento prese 1'abbrivo; fin quando non 
trovo nella relazione ministeriale al progetto 
dei códice dei 1930 una vigorosa reazione la 
quale si sostanziò nell'affermazione delPassur-
dità di tale presunzione. Si affermò in questa 
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relazione: "Sacro e inviolabile è senza dubbio 
il diritto di difesa, certo e inconcusso è i l prin­
cipio che 1'imputato non può essere ritenuto 
colpevole prima delia sentenza irrevocabile di 
condanha; ma che lo si debba reputare inno-
cente, mentre si procede contro di lui perchè 
imputato dei reato, è una tale enormità, una 
cosi patente inversione dei senso lógico e giu-
ridico, che non può essere ammessa neppure 
come modo. di dire. Pinchè vi è un' procedi­
mento in corso non vi è nè un colpevole, nè 
un innocente, ma soltano un indiziato: solo 
nel momento in cui interviene la sentenza si 
saprà se 1'indiziato è colpevole o è innoçénte". 

E adiante, referindo-se aos debates na Consti­
tuinte Italiana, Leone conclui: 

"La questione è risorta in seno alTAssèm-
blea Costituente italiana, ed in tale sede sono 
riapparse le opposte posizioni: da una parte si 
aspirava alia riproduzione delia presunzione, 
dall'altra si osservava che essa, per lo meno 

" in ' talune situazioni o fasi dei processo, con-
traddiceva con la condizione di indiziato deli' 
imputato. 

Ponendosi nel' mezzo delle opposte correnti 
la Costituente approvò il 2a comma dell'art. 27, 
cosi formulato: "1'imputato non è considerato 
colpevole sino álla condanna definitiva". 
Con tale formulazione da una parte non si 
riprodusse la presunzione di innocenza. e dali' 
altra non si formulo un'opposta presunzione; 
si consacrò nel documento legislativo un prin­
cipio di pacifica, costante accetazione: durante 
il processo, cioè, non esiste un colpevole, un 
reo, ma soltano un imputato; la condizione 
giuridica di "colpevole" o "condannato" lascia 
dietro di sè i l processo, la condizione giuridica 
di imputato si ricollega al processo in corso; 
la prima nasce quando cessa la seconda. 

Si dirá che questo principio era ovvio per­
chè non solo acettato dalla nostra coscienza 
giuridica, bensi posto alia base di tutta la 
nostra legislazione". 

Mais sintético, Arturo Santoro menciona que o 
"status" de imputado lhe acarreta obrigações ("come 
obblighi si presentano quello di obbedire agli invità 
dei giudice, di non allontanarsi da certi luoghi, di 
essere coattivamente accompagnato, ecc") e tem 
que "la presunzione di innocenza é concetto assur-
do; se 1'imputato si dovesse avere per innocente sa-
rebbe impossibile sottoporlo a procedimento e, tanto 
meno, limitarne, in via cautelare, la liberta pérso-
nale". 

Como supor que .o direito positivo brasileiro aco­
lha tal presunção de inocência, se admite a prisão 
preventiva (de um presumido inocente?) e a prisão 
por efeito de pronúncia; ou restringe, ao imputado, 
em certo caso, o direito de mudar de residência? 

Tenho, assim, que não é de considerar que uma 
presunção legal de inocência, decorrente de principio 
de' ordem constitucional, exista no direito brasileiro. 
E que, assim, o "status" de imputado — a que é 
estranha qualquer presunção de inocência ou de cul­
pabilidade — pode determinar efeitos jurídicos, me­
diante previsão legal. 

No caso, o art. 151 da Constituição Federal man­
dou que se editasse lei complementar que estabele­
cesse casos de inelegibilidade. E marcou as finali­
dades a que as inelegibilidades visariam. Entre elas, 
a proteção ã probidade administrativa e à morali­
dade para o exercício do mandato, levada em con­
sideração a vida pregressa do candidato. 

Ora, que se tenha como cautela para preservar 
a moralidade administrativa que se não candidatem 
imputados aos quais, mediante denúncia do Minis­
tério Público, recebida pela autoridade judiciária (e 
será dispensável lembrar, aqui, que denúncias se 
não recebem sem justa causa, o que seria coação 
prontamente remediável através do "habeas corpus", 
consoante pacífica doutrina dos Tribunais) se atri­
bua a prática de estelionato, pode ser medida rigo­
rosa em excesso. Mas creio ser impossível demons­

trar-lhe a inconstitucionalidade, além de qualquer 
dúvida razoável. 

A imputação é fato a que a lei atribui e pode 
atribuir conseqüências jurídicas, tendo à vista até 
mesmo a provável futura condenação do réu (Código 
Processo Penal, art. 312, prisão preventiva). Que 
a Lei Complementar lhe haja dado o efeito de ex­
cluir possa, o denunciado a quem se imputou prá­
tica de estelionato, candidatar-se a cargo de Pre­
feito Municipal, com o que se visa a preservar a 
probidade administrativa e a própria moralidade 
para o exercício do mandato (pois o estado de impU-

.tado não encerra qualquer presunção de inocência, 
como visto) não é critério que ofenda a texto cons­
titucional. Rigoroso em excesso que o seja, somente 
ao legislador caberá alterá-lo. 

E concluo com o esclarecimento de que, no caso, 
se pretende inconstitucional o dispositivo por ofen­
sa ao art. 153, parágrafos 4', 15, 16 e 36 da Cons­
tituição Federal. Ora, é evidente que a exclusão 
de se candidatarem imputados processsados por de­
terminados crimes não exclui da apreciação do Ju­
diciário lesão de direito individual, nem diz com a 
defesa e a instrução contraditória em ação penal, 
.nem cabe invocada a regra do parágrafo 36 do arti­
go 153, que somente ressalva direitos e garantias im­
plícitos . 

E o art. 149, parágrafo 2?, da Constituição Fe­
deral, também mencionado, nada tem com a es­
pécie, em que se não cuida de perda ou suspensão 
de direitos políticos em virtude de condenação cri­
minal, mas de caso de inelegibilidade. 

Assim, restringindo-se a postulação a esses textos 
constitucionais, já seria inadmissível o conhecimen­
to do recurso. E por todos esses motivos, dele, pri­
meiramente, não conheço. 

* * # 

O Senhor Ministro Leitão ãe Abreu — Na anti­
güidade grega — observa Jellinek ;— a liberdade se 
identificava com a participação no' poder. Ser livre 
residia, por conseguinte, unicamente, no fato de po­
der o indivíduo aspirar a todas as funções e parti­
cipar na formação da lei. Ser livre entre os antigos 
— escreve, o grande publicista — é participar no go­
verno; ser livre entre os modernos consiste em ser 
livre em relação ao poder estatal e possuir o direito, 
não de ser soberano, mas de exercer uma influên­
cia sobre o poder no interesse do indivíduo. Sus­
tenta Jellinek, ainda, que a antinomia apresentada 
pelo conceito de liberdade — participação no governo 
e liberdade em relação ao governo — era também 
cientificamente reconhecida. "Sem dúvida" — es­
creve — "o indivíduo, no Estado antigo, como no 
Estado moderno, podia exercer sua atividade. em 
uma esfera de ação livre e independente do Estado, 
mas a antigüidade jamais teve consciência do caráter 
jurídico dessa atividade livre; possuir consciência 
de que essa liberdade é de ordem jurídica supõe 
que se tenha consciência de uma antinomia entre 
o indivíduo e o Estado. Ora, é precisamente o sen­
timento dessa antinomia que faltou aos gregos . . . 
("L'État Moderne et- son Droit", I, pg. 468) . Re­
lembro essas noções, fixadas de modo clássico por 
Georg Jellinek, para acentuar a suma importância, 
que se atribuía à participação no poder, à aptidão 
para manifestar, no exercício de função política, a 
vontade estatal, em velhos tempos, nos quais ao in­
divíduo se desconhecia, do ponto de vista estrita­
mente jurídico, direito que pudesse, de modo eficaz, 
opor ao Estado, teoricamente onipotente. 

Quando, depois de longa evolução, se reconheceu 
aos indivíduos esfera de liberdade em relação, ao 
Estado, garantindo-se juridicamente essa liberdade, 
disciplinou-se, também, em termos de direito posi­
tivo, a sua participação no poder, ou seja, a sua 
admissão ao exercício da atividade política, a sua 
capacidade de ser órgão. De duas maneiras pode 
regular — se a participação do cidadão na forma­
ção da vontade estatal: ou impondo-se-lhe obriga­
ção, para que assim proceda, ou conferindo-se-lhe 
direito. Neste último caso — ensina, ainda, Jellinek, 
no seu famoso "Sistema dos Direitos Públicos Sub­
jetivos" — o Estado confere ao indivíduo capacidade, 
que liga à sua pessoa, de agir como órgão do Es­
tado. A esfera do indivíduo não é limitada pela 
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imposição de um dever, uma vez que, pelo contrário,. 
a sua capacidade de agir é alargada. Em outras pa­
lavras, acrescenta-se ao indivíduo novo status, o 
status activae civitatis, em resumo — a'status ativo. 
"In den Pãllen der zweiten Art jedoehteilt der Staat 
dem Individuum eine mit dessen Person verknüpfte 
Páhigkeit zu, ais Staatsorgan handein zu kõnnen. 
Die Spháre des Individuums wird nicht durch eine 
Pflicht beschránkt, sondem vielmehr seine rechtliche 
Handlungsfàhigkeit erweitert. M . a. W. dem Indi­
viduum wãchst ein neur Status zu. Es ist der Status 
der aktive Zivitãt, in Kürze der active Status" (Sys­
tem der 6Ubjectiven òffentlichen Rechte, Neudruck 
der 2 . Auflage-Tübingen 1919, p. 139) . 

2 . Aquilo que o famoso pensador jurídico, a 
quem acabo de me referir, denominou status activae 
civitatis vem sendo regulado, em nossa ordem cons­
titucional, de acordo com sistema que remonta à 
Constituição de 1934, exceção feita da de 1937, no 
Título dedicado à declaração de direitos. Entre os 
direitos que se declaram, nesse título, são enuncia­
dos, com precedência em .relação aos direitos e ga­
rantias individuais, os direitos políticos. Na Cons­
tituição de 1967, na qual se observou essa precedên­
cia, depois de se regular a suspensão e a perda dos 
direitos políticos, cuidava-se, minuciosamente, nos 
artigos 145, 146 e 147, das inelegibilidades, pronun-
ciando-se a incapacidade para ser votado, quer em 
caráter absoluto, como a dos inalistáveis, quer *:m 
caráter relativo. Determinavam-se, taxativamente, 
nessas normas, os casos de inelegibilidade para Pre­
sidente e Vice-Presidente da República, para Gover­
nador e Vice-Goevfnador, para Prefeito e Vice-Pre­
feito, para a Câmara dos Deputados e Senado Fe­
deral, para as Assembléias Legislativas. Esgotada 
a especificação desses casos, preceituava-se, no ar­
tigo 148: "A lei complementar poderá estabelecer 
outros casos de inelegibilidade visando à preserva­
ção: I '— do regime democrático; II — da probi­
dade administrativa; III — da normalidade e legi­
timidade das eleições, contra o abuso do poder eco­
nômico e do exercício dos cargos e funções públicas".. 
Na estatuição desses outros casos de inelegibilidade 
estava o legislador adstrito ã observância dos cri­
térios discriminados nos diversos itens dessa cláu­
sula constitucional, não lhe sendo lícito, por conse­
guinte,' erigir caso de incapacidade para ser votado 
não compreendido nesses critérios. 

A Emenda n ? 1 não inovou quanto ao pronun­
ciamento da inelegibilidade absoluta, ou seja, dos 
inalistáveis, e à disciplina, com que também se 
ocupara a Constituição de 1967, no artigo .145, pará­
grafo único, da elegibilidade dos militares alistá-
veis. Entretanto, no tocante às demais inelegibili­
dades, optou por fórmula que se afasta, em parte, 
do modelo anterior. Diz a citada Emenda: "Art. 151 
— Lei Complementar estabelecerá os casos de ine­
legibilidade e os prazos dentro dos quais cessará 
esta, visando a preservar: I — o regime democráti­
co; II — a probidade administrativa; III — a nor­
malidade e legitimidade das eleições contra a influ­
ência ou o abuso do exercício de função, cargo ou 
emprego públicos da administração direta ou indi­
reta, ou _do poder econômico; IV — a moralidade 
para o exercício do mandato, levada em considera­
ção a vida pregressa do candidato".. O confronto, 
nesta parte, entre o texto do artigo 148 da Consti­
tuição de 1967 e o artigo 151, da Emenda n?' 1, re­
vela, no que aí existe de substancial, que, entre, os 
itens do art. 151, se acrescentou o de número IV, 
no qual se autoriza seja tomado em conta, Dará 
•pronunciamento da inelegibilidade, "a moralidade 
para o exercício do mandato, levada em consideração 
a vida pregressa do candidato". Quanto- ao maiŝ  o 
parágrafo único do citado artigo 151 manda obser­
var, na elaboração da lei complementar, normas que 
especifica e que declara desde já, isto é, desde o 
começo da vigência da citada Emenda, em vigor. 

3. No que concerne ao caso vertente, a con­
trovérsia se fere em torno da interpretação do que 
dispõe, no item IV, o artigo 151, isto é, em torno 
do que se pode entender por "moralidade para o 
exercício do mandato, levada em consideração a vida 
pregressa do candidato". 

Nada mais legítimo, por certo, do que a exigên­
cia de moralidade para o exercício do mandato ele -

tivo, não havendo senão aplaudir o se ter tornado 
explicita essa exigência no preceito constitucional já 
mencionado. Em face dessa cláusula constitucional 
está o legislador, por via de norma de caráter com­
plementar, habilitado, seguramente, a definir casos 
em que, por não concorrer em favor do candidato 
a capacidade moral, incorre este em inelegibilidade. 
Não é isto, entretanto, que se discute na espécie, 
porquanto o que se cuida de saber é se a lei com­
plementar, com apoio nessa regra constitucional, 
pode pronunciar a inelegibilidade de quem responda 
a processo judicial instaurado por denúncia do M i ­
nistério Público, recebida pela autoridade judiciária 
competente, enquanto não absolvidos. 

De modo lapidar, respondeu negativamente a 
essa questão o eminente Ministro Xavier de Albu­
querque, em opinião emitida por ocasião do julga­
mento do Recurso n? 4.189 — Classe IV — Rio de 
Janeiro, quando, entre outros argumentos, todos, a 
meu ver, convincentes, discorre com incisiva elo­
qüência: "Por que admitir que o simples «fato de 
pendência de um processo, com denúncia oferecida 
e recebida, pese indelevelmente sobre a moralidade 
de alguém, a ponto de lhe acarretar o ônus brutal 
da inelegibilidade? Nao posso admitir. E não posso 

• admitir, porque . estou lidando com princípios eter­
nos, universais, imanentes, que não precisam estar 
inscritos em Constituição nenhuma. Mas, por acaso, 
esse princípio, se não está expresso na Constituição 
da República Federativa do Brasil, está inscrito, de 
modo o mais veemente e perentório, na famosa "De­
claração Universal dos Direitos do Homem", que é 
capítulo de uma inexistente, mas evidente Consti­
tuição de todos os povos. O Brasil contribuiu, com 
sua participação e vote. para que a Terceira As­
sembléia Geral, das Nações Unidas, há mais'de 25 
anos, aprovasse uma "Declaração Universal dos D i ­
reitos do Homem"; e essa declaração insculpiu, no 
primeiro inciso do seu artigo 11, esta regra de ver­
dadeira moral e do mais límpido Direito: "Todo ho­
mem acusado de um ato delituoso, tem o direito de 
ser presumido inocente até que a sua culpabilidade 
tenha sido provada, de acordo com a lei, em julga­
mento público, no qual lhe tenham sido assegura­
das todas as garantias necessárias à sua defesa". 
Este princípio é inerente ao nosso regime, pois está 
compreendido entre aqueles que a Constituição ado-
.ta. Não precisa ele estar explicitado, em,letra de 
forma. Basta que o comparemos com o regime da 
Constituição brasileira, que é democrático, tanto que 
ela o inscreve como um daqueles bens jurídicos que 
se devem preservar no estabelecimento das inelegi­
bilidades . Basta que comparemos o princípio com 
o regime, a vermos se há entre eles. .coincidência 
ou repulsa, É evidente que a coincidência é a única 
alternativa. O Brasil proclamou, num documento 
internacional e no regime que adotou, essa verdade 
universal, que, insisto, não precisa estar inscrita em 
lei nenhuma, porque é princípio ético e jurídico, 
imanente. O fato dé alguém responder a processo 
criminal adere, objetivamente, à sua vida. Ninguém, 
que respondeu á um processo criminal, retira jamais 
esse episódio da sua história pessoal. Mas não pode 
ele, por si só, comprometer, a moralidade do cida­
dão, que deve ser presumido inocente enquanto não 
for julgado culpado". 

4. Creio na validade dos princípios constantes 
da "Declaração Universal dos Direitos do Homem", 
estabelecidos pela Terceira Assembléia Geral das 
Nações Unidas, que o Gal. Charles de Gaulle, com 
rabugens de ceticismo, chamou de' "Nações Desuni­
das".. -Da mesma forma, creio, firmemente, como 
toda gente, na validade dos postulados enunciados, 
de modo divino, no "Sermão da Montanha". Não 
duvido, porém, quer da validade dos direitos, enun­
ciados naquela Declaração, quer da validade dos 
dogmas revelados no. "Sermo in monte". Estou 
certo, no entanto, que, a respeito desses dogmas e 
direitos, se acusam estas duas analogias: uns e ou­
tros são irrecusavelmente válidos, uns e outros, por 
melhor que seja a disposição de cumpri-los, sao in­
felizmente ineficazes, de modo pelo menos parcial. 
Embora adira,' sem restrições, à tese do insigiie M i ­
nistro Xavier de Albuquerque, temo que a invoca­
ção do artigo 11 da mencionada Declaração de D i ­
reitos, por mais perentória que seja, não conquiste, 
em relação ao caso, a eficácia que lhe é empres-
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tada. Sei que a presunção de inocência, a que alude 
esse dispositivo, pode ser contestada, a poder de 
argumentos ponderáveis e de autoridades de grande 
calibre. À mingua de tempo, dada a tramitação 
acelerada do recurso, ora em julgamento, peço l i ­
cença para socorrer-me de subsídio menos universal, 
porque brasileiro, porém bastante autorizado, por­
que de jurisperito plenamente aceito em nossas letras 
jurídicas, quando se pronuncia quanto à natureza 
da denúncia. "Denúncia, em sentido técnico" —, 
•escreve, com o brilho de costume, o Professor Hélio 
Tornaghi — "é o ato pelo qual o Ministério Público 
manifesta a vontade do Estado de que se faça jus­
tiça. É o pedido ou, melhor, a exigência de presta­
ção jurisdicional. Havendo prova do fato è suspeita 
de autoria — e de outra maneira não poderia haver 
denúncia — está o Ministério Público na suposição 
de que o denunciado deva ser condenado. Daí ter 
a denúncia a forma de acusação. Mas a afirmação 
do Ministério Público na denúncia difere da afirma­
ção do juiz na sentença, não só pelo aspecto jurí­
dico, mas também pelo prisma lógico: o juiz afirma 
a responsabilidade do réu .de' maneira apodítica, o 
Ministério Público afirma de maneira assertória ou 
mesmo problemática. A conclusão do juiz é cate­
górica, a do Ministério Público é hipotética" (Co­
mentários ao C .P .P . , v. 1, t. 2? 1956). 

Ora, o recebimento da denúncia não modifica 
•o caráter desta, isto é, não retira a feição proble­
mática do fato ou da sua autoria, questões que, de 
modo categórico ou apodítico, somente podem • ser 
liquidadas pela sentença. Não valerá ao denunciado, 
isto é, o réu, a impetração de habeas corpus, para 
•corrigir eventual abuso de poder, increpável ao exer­
cício do poder de denunciar, porque o apelo, como 
se sabe, na quase totalidade dos casos, esbarrará na 
alegação de que o deferimento do .pedido envolve 
exame profundo de prova, incabível nesse remédio 
tutelar da liberdade individual. 

Diante disso, em virtude de denúncia, cujo re­
cebimento não confere certeza quanto ã autoria ou 
quanto aos fatos, o cidadão é tratado, pela Lei Com­
plementar n 9 5, art. I9; I, n, como despojado, por 
esse ato judicial, de moralidade para o exercício do 
mandato, sem embargo da possibilidade de poder 
vir a ser absolvido e de se concluir, por conseguinte, 
pela improcedência da pretensão punitiva do Es­
tado. Inadmissível é, a meu ver, no entanto,- que 
ato judicial dessa natureza, em que se traduz juízo 
assertórico, problemático, duvidoso, sujeito a rejei­
ção, sirva, de fundamento para que se declare des­
pojado de moralidade candidato a cargo eletivo. 
Cumpre se tome em conta a importância de que 
se reveste a capacidade eleitoral passiva do cidadão, 
da qual resulta a sua aptidão -para participar no 
governo, de manifestar a vontade do Estdo, quali­
dade pela qual, como assinala Jellinek, a liberdade 
outrora se exprimia. Importa se considere, além 
disso, que, segundo a ordem constitucional vigente, 
essa capacidade, a de ser votado, constitui direito 
político, de que o cidadão, no caso do artigo 151, 
IV, somente pode ser privado se convencido de falta 
de moralidade, o que não pode acontecer senão em 
face de elementos objetivos, certos, seguros, e não 
de circunstâncias incertas, inseguras, problemáticas, 
precárias. Não bastasse isso, militariam ainda con­
tra essa disposição legal estes juízos impressionan­
tes expendidos, no final do seu voto, pelo nosso 
atual Presidente: "Ao contrário, aliás, de preservar 
a moralidade para o exercício do mandato, essa 
norma está produzindo, em todos os recantos do 
Brasil, enorme lesão à moralidade dos costumes po­
líticos brasileiros. Contam-se, por dezenas, vindos 
de todos os Estados, casos óbvios de processos cri­
minais concebidos com um só propósito, o de se 
produzir inelegibilidade. Ela, portanto, a meu ver, 
e dolorosamente o digo, além de inconstitucional, 
tem-se revelado, na prática política e na vida brasi­
leira, inquietantemente amoral." 

Por esses fundamentos, ãata venia, adoto a-con­
clusão do voto do Ministro Xavier de Albuquerque: 
julgo inconstitucionais na letra n, do inciso I, do 

•artigo l 9 , da Lei Complementar n 9 5, as expressões 
. "ou respondam a processso judicial, instaurado pela 
autoridade judiciária competente", que estão na sua 
primeira parte, e as palavras "absolvidos ou", que 
estão na sua parte final. Assim, conheço do recurso 
e lhe dou provimento. 

VOTO (DESEMPATE) 

O Senhor Ministro-Presiãente — Pesa-me muito, 
Senhores Ministros, neste voto de desempate, a res­
ponsabilidade' de produzir a ruptura da jurisprudên­
cia que esta Corte tem mantido em duas eleições 
anteriores e sucessivas. Mas, também me pesa a 
autoria da provocação do seu reexame, ao qual não 
posso fugir. 

Não quero alongar os debates, reportando-me 
apenas ao voto que proferi no acórdão tantas vezes 
aqui referido e explicitamente reproduzido, em al­
gumas partes, pelo eminente Ministro Leitão de 
Abreu. Aquele voto descosido, quiçá veemente de­
mais, foi dado de improviso, como ocorre em julga­
mentos desta ordem, estando eu munido apenas do 
preceito contido na "Declaração Universal dos D i ­
reitos do Homem", que citei naquela oportunidade. 
Antes, porém, como disse então, havia eu refletido 
maduramente sobre a disposição draconiana* além 
de inconstitucional, que agora novamente se discute.' 

Reiterando aquele pronunciamento, agora enri­
quecido pelos votos dos eminentes .Ministros Leitão 
de Abreu, José Boselli e Firmino Paz, e com a má­
xima vênia dos eminentes Ministros Relator, Décio 
Miranda e Néri da Silveira, desempato a votação no 
sentido de declarar a inconstitucionalidade parcial 
do art. 1?, inciso I, letra n, da Lei Complementar 
n 9 5, de 1970, e, em conseqüência, conhecer do re­
curso ê dar-lhe provimento. 

Faço-o, permitam-me acrescentar, convencido de 
que sempre é tempo de este Tribunal, ante a im­
possibilidade virtual de o Supremo Tribunal Federal 
— ao qual, em principio, melhor caberia a interpre­
tação definitiva da Constituição — examinar opor­
tunamente, em épocas de eleição, problemas desta 
ordem, corrigir orientação que, conquanto já obser­
vada em eleições anteriores e com a devida vênia 
dos que ainda ficam vencidos, não tem sido a melhor. 

EXTRATO DA A T A . 
Recurso n 9 4.466 — SP — Relator Ministro Ro­

drigues Alckmin — Recorrentes: José Perassoli, can­
didato a Prefeito de Igaraçu do Tietê, e o Diretório 
Municipal do MDB. 

Decisão: Conheceram do recurso e lhe deram 
provimento, declarada a inconstitucionalidade par­
cial do art. 1?, inciso I, letra n da Lei Complemen­
tar n 9 5, de 29-4-70, vencidos os Ministros Relator, 
Décio Miranda e Néri da Silveira. 

Presidência do Senhor Ministro Xavier de A l ­
buquerque. Presentes os Ministros Rodrigues Alck^ 
min, Leitão de Abreu, Décio Miranda, Néri da Si l ­
veira, José Boselli, Firmino Ferreira Paz- e o Doutor 
Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Gerai Elei-

. toral. 

(Sessão de 23-9-76) . 

ACÓRDÃO N.v 5.865 

Recurso n.9 4.467 — Classe IV — São Paulo 
(Marília) 

Não se conhece ãe recurso interposto a 
destempo e, mais, ainda, sem indicação ãe 
ãispositivo de lei malferido ou de conflito ju-
rispruãencial. 

É inelegível quem fora condenado crimi-
nalmente, ainda que não tenha sofrido a apli­
cação da pena. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, não conhecer do 
recurso, na conformidade do voto do Relator, que 
fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 28 de setembro de 1976. — Xavier de 

Albuquerque, Presidente. — Firmino Ferreira Paz, 
Relator. — Henrique Fonseca ãe Araújo, Procura­
dor-Geral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 28-9-76). 
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. RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Firmino Ferreira Paz (Rela­
tor) — Luiz fomente Motta candidatou-se ao cargo 
de Vereador à Câmara Municipal de Marília, Estado 
de Sao Paulo, pela Aliança Renovadora Nacional 
(ARENA) . Foi-lhe indeferido o pedido de registro 
(fls. 36/39), por ter sido condenado por crime de 
receptação. nos termos do artigo 180, § V>, do Código 
Penal. 

Renitente e irresignado com a decisão indeferi-
tória do pedido de registro partidário, Luiz Clemente 
Motta interpôs recurso ao Egrégio Tribunal Regio­
nal Eleitoral que, à base de pronunciamento da ilus­
trada Procuradoria Regional Eleitoral, negou-lhe 
provimento (fls. 47). 

Ainda inconformado, o interessado manifestou o 
presente recurso especial, à base do previsto no ar­
tigo 14 da Lei Complementar n? 5, de 29 de abril 
de 1970 (fls. 52/54) . Discutiu matéria de fato. Não 
indicou dispositivo legal violado ou conflito juris-
prudencial. 

Nesta Superior Instância, pronunciou-se a douta 
Procuradoria Geral Eleitoral, no sentido de, preli­
minarmente, se não tomar conhecimento do recurso 
especial, por interposto a destempo; se, porém, co­
nhecido, que se lhe negasse provimento (fls. 76/77). 

É o relatório. 
VOTO 

1. Preliminarmente, o recurso, sobre infundado 
no art. 276, I, a e b, do Código Eleitoral, foi inter­
posto a destempo; que o demonstrou, às completas, 
com segurança, o eminente Dr. Procurador-Geral 
Eleitoral-em seu brilhante parecer (fls. 76-77). 

2. Não fora isso, não poderia ser conhecido o 
apelo, ã falta de indicação de ofensa a disposição 
de lei, divergência jurisprudencial, já que se não 
cogita de decisão proferida sobre expedição de d i ­
ploma, habeas corpus ou mandado de segurança. 

3. Enquanto ao mérito, foi o recorrente conde-
. nado por crime de receptação, previsto no artigo 180, 

§ 1*, do Código Penal. 
O fato de lhe não ter sido aplicada a pena ao 

recorrente não afasta a inelegibilidade. Não lhe 
apaga do mundo jurídico os efeitos da sentença con-
denatória. • 

4. Outrossim, condenado criminalmente, inexiste 
"moralidade para o exercício do mandato", ainda 
que, áo parecer, do perdão judicial resultasse a ex­
tinção de todos os efeitos da sentença condenatória. 
É que o ato imoral, porque criminoso, foi provado 
induvidosae sentencialmente. Não há incerteza, por­
tanto. 

5. Dessa sorte, meu voto, preliminarmente, é 
por se não conhecer do recurso. 

. 32 o meu voto. 
Decisão unânime. 

• ' EXTRATO DA ATA 
Recurso n° 4.467 — SP — Relator Ministro Fir­

mino Ferreira Paz — Recorrente: Luiz Clemente 
Motta, candidato a Vereador pela ARENA (Advo­
gado Dr. Nadir de Campos) . 

Decisão: Não conhecido, unanimemente. 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de A l ­

buquerque. Presentes os Senhores Ministros Ro­
drigues Alckmin, Leitão de Abreu, Décio Miranda, 
José Neri da Silveira, Pedro Gordilho, Firmino Fer­
reira Paz e o Doutor Henrique Fonseca de Araújo, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 28-9-76). 

PARECER 
1. O recurso é intempestivo. A decisão recorri­

da foi proferida em sessão de V de setembro. O 
prazo para o recurso, em conseqüência, terminou no 
dia 6 (segunda-feira), porque de acordo com o Ca­
lendário Eleitoral somente a partir de 1? de outubro 

é que as Secretarias dos Tribunais Regionais Elei­
torais permanecerão abertas aos sábados, domingos 
e feriados. 

O recurso, contudo, só foi interposto no dia 8 
de setembro. Qualquer dúvida que pudesse haver 
a respeito da data em que foi protocolada a petição 
de fls. 52 — uma vez que o carimbo do protocolo, 
no que diz respeito ao dia do mês, foi colocado exa­
tamente sobre a assinatura do advogado — foi des­
feita com o telex 73, transmitido em resposta à in­
dagação feita, pela Secretaria do Tribunal Superior 
Eleitoral, a nosso pedido. 

2. Ainda que o recurso houvesse sido interposto 
dentro do prazo, porém, melhor não seria a sorte do 
recorrente, pois a decisão recorrida é inatacável. 
Trata-se de recurso especial, e o recorrente não in­
dica texto violado .nem decisão divergente de outro 
Tribunal Eleitoral, trazendo à colação decisão do 
Tribunal de Alçada Criminal do.Estado de São Paulo, 
que não versa, obviamente, sobre a tese em debate. 

3. Parece-nos, assim, que o recurso não deve 
ser conhecido, ou, se .o for, deve ser desprovido. 

Brasília, DF. , em 22 de setembro de 1976. — 
A. G. Valim Teixeiia, Procurador da República, 
Assistente do Procurador-Geral Eleitoral. — De acor­
do: Henrique Fonseca ãe Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. -

ACÓRDÃO N.<? 5.866 

Recurso n.í> 4.471 — Classe IV — São Paulo 
(Mirandópolis) 

I — Recurso especial (ai. a do permissivo 
legal) . A peculiaridade do caso recomenda seu 
conhecimento, porque o princípio legal omitido 
resulta facilmente identificável do encaãea-
mento da questão. 

II —• Filiação partidária. Candidato me­
nor de 21 anos de idade. A Resolução núme­
ro 10.078, (*) decorrente ãe consulta ão TRE 
do Piauí, envolveu a correção áo art. 34, in­
ciso IV, da Resolução n? 10.049 (**) e, segun­
do o ãispósto no % 4°, do art. V, da L. Intr. 
ao C. Civ. "correções a texto de lei já em vi-

. gor consideram-se lei nova". Em conformidade 
com o. disposto no art. 6? do mesmo diploma, 
a lei nova só se aplica para o futuro. 

Se o recorrente preencheu o requisito do 
prazo de filiação partidária antes ão julgamen­
to da Consulta, não lhe pode ser negado o di­
reito ao registro ãe sua candidatura nos termos 
ão art: 3i, inciso IV, da Resolução n9 10.049, 
com a redação então em vigor. 

Vistos,. etc. -
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Elei­

toral, por maioria de votos, vencidos os Ministros 
Firmino Ferreira Paz e Rodrigues Alckmin, conhecer 
do recurso, é, por unanimidade de votos, dar-lhe 
provimento, na conformidade do voto do Relator, 
que fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 28 de setembro de 1976. — Xavier de 

Albuquerque, Presidente. — Pedro Gordilho, Rela­
tor . — Henrique Fonseca de Araújo, Procurador- Ge­
ral Eleitoral. 

• (Publicado em Sessão de 28-9-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro: Pedro Gordilho (Relator) — 
3. O julgado do Egrégio Tribunal Regional Eleitoral. 
de São Paulo manteve a decisão do Juiz Eleitoral de 
Mirandópolis, que deu pela procedência da impugna­
ção argüida pelo Diretório Municipal da ARENA ao 
registro da candidatura do recorrente, sob o funda­
mento de que não cumpriu o prazo mínimo de f i ­
liação partidária, que deve ser de seis meses, embo­
ra o candidato seja menor de 21 anos. 

(') Publicada neste B . E . 
(**) In B . E . n? 300/582. 
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2. Invoca o julgado a Resolução n 9 10.049 deste 
Egrégio Tribuna] e transcreve o texto do telex pelo 
qual ficou esclarecido que as remissões constantes 
dos artigos 10 e 34, inciso IV, da Resolução, ao arti­
go 3? da Lei n? 5.782-72 (que reduz à metade o pra­
zo de seis meses, para a filiação dos candidatos de 
até 21 anos de idade), decorreu de mero lapso, de­
terminando "que para eleições ãe 15-11-76 deve ser 
aplicado apenas o artigo segundo da Lei w? 5.782-72". 
(f. 22) . 

3. Recorreu o candidato, reeditando a tese de 
que predomina o entendimento segundo o qual, para 
os menores de 21 anos, o interstício- preconizado pela 
legislação vigente deve ser contado pela metade, ou 
seja, três meses, não indicando, entretanto, o pre­
ceito legal violado pelo julgado recorrido. 

4. Manifesta-se a douta Procuradoria Geral 
Eleitoral pelo não conhecimento do recurso, em pa­
recer assim enunciado (f. 39): 

"Recurso especial em que não se indica 
o dispositivo legal que teria sido violado nem 
dissídio jurisprudencial. A decisão recorrida, 
além disso, é. incensurável. 

Opinamos, assim, pelo não conhecimento 
do recurso, ou pelo seu desprovimento se 'vier 
a sèr conhecido"-. 

5. É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Pedro Gordilho (Relator) •— 
1. É certo que o recurso especial fundado na alínea 
a do permissivo legal (Código Eleitoral, inciso I. ali-
nea a), tendo pôr finalidade manter a unidade do 
direito, deve conter ós motivos pelos quais se pede a 
reforma do julgado impugnado e o artigo de lei sobre 
o qual se fundamenta. Do cotejo da decisão recorrida 
como princípio Legal dado como violado é que se pode 
aferir se o conflito foi solvido "contra expressa dis­
posição da lei". 

2. Na espécie, porém, embora tenha o recorren­
te omitido o princípio legal que supõe contrariado, 
a extrema simplicidade da contextura jurídica da 
questão permite que o julgador identifique sem es­
forço o fundamento legal em que se apoia o recurso. 

3. Inconforma-se o candidato recorrente com 
o fato incontroverso de ter menos de 21 anos de 
idade (f. 10) e lhe ser exigido um prazo de filiação 
partidária superior a três meses, se o direito ao re­
gistro decorre da Instrução n? 10.049, de 19-7-76, 
deste Egrégio Tribunal, sob cuja égide rèquereu o 
registro da sua candidatura. Diz ele no recurso que 
manifestou contra a sentença (f. 3): 

"(...) as instruções do TSE consubstan­
ciadas na Resolução h°. 10.049, de 19-7-76, 
D.O. de 27-6-76, página 84 e seguintes, dissi­
pam qualquer dúvida que se pretenda levantar 
sobre a vigência do favor legal- estabelecido 
em prol do candidato menor de 21 anos de 
idade, por isso que, em seu art. 34, n 5 IV, faz 
expressa remissão aos artigos 2? e 39 da Lei 
n 9 5.782, de 6-6-1972, a qual por. paradoxal 
que pareça foi invocada pelo nobre magistra­
do". 

3. O fato de não haver indicado o artigo de lei 
sobre o qual se funda o recurso especial não inva­
lida necessariamente o apelo, se o fundamento omi­
tido é identificável porque ressalta claramente da 
discussão, onde está envolvida uma única e singela 
questão de direito. 

.4. Tenho para mim que a rigidez do princi­
pio que exige um incontornável atendimento ao pres­
suposto da indicação do texto legal dado como con­
trariado, pede ser atenuada, em casos especiais, sem­
pre que, invocando o recorrente uma situação incon­
troversa segundo a qual seja em tese admissível o 
recurso especial, o princípio legal omitido resulte fa­
cilmente identificável do encadeamento da questão. 

5. A palavra por todos os • motivos autorizada, 
nesta matéria, do emérito Calamandrei merece ser 
lembrada. Ao enunciar os pressupostos formais do 
recurso de cassação, mostra-se, o célebre processua-
lista italiano, cauteloso, no item concernente ao 

atendimento do requisito da indicação do preceito 
legal sobre o qual se fundamenta o apelo (Casación 
Civil, Ed. Jurídica Europa-AméricaÂB. Aires, p. 
119). Conquanto a lei italiana exija, ae modo ainda 
mais explicitado que a nossa, que o recurso conte­
nha "los motivos por los cuales se pide la casación, 
y la indicación de los artículos le ley sobre los cuales 
se fundan", admite o autor (ob. e pág. cits.): 

"(...) indicación que puede también /al­
tar cuando Ias normas violadas resulten igual­
mente identificables dado el desenvolvímiento 
de Ias censuras o cuando la violación se re-
fiera a princípios generales no formulados en 
un articulo (...)". 

6. Guarda certa assemelhação com o tema ca­
pital deste voto julgado da lavra do saudoso Minis­
tro Orozimbo Nonato (RE n? 19.651), que o eminen­
te Ministro Luiz Gallotti rememorou, ao proferir seu 
voto vencedor no RE n? 48.540 (RTJ, 54-349). O 
acórdão embargado atribuirá ao autor direito a juros 
compensatórios, quando pedira ele, no recurso ex­
traordinário, juros rhoratórios. Mantendo o juigado 
da Turma, decidiu o Tribunal, pelo voto do saudoso 
Ministro Orozimbo Nonato (RTJ, 54-353): 

"Posto se omitisse a designação "juros 
compensatórios", a situação descrita pelo A . 

. levaria ao reconhecimento do direito ao seu 
recebimento. 

•A descrição do fato compete ao A . ; mas, 
a declaração do direito cabe ao Juiz e uma 
vez que essa declaração resulte daquela, não 
há que falar em sentença extra petita. 

Se, para a resolução das questões de fato, 
escrevem Espínola — Espínola Pilho, o juiz, 
em regra, reclama que as partes as exponham 
e provem, a decisão de questões de direito, ao 
invés, é feita livremente com critérios próprios 
"narra nihi factum, dabo tibi jus" (A Lei de 
Introd. ao Código Civil, vol. 1, p. 114).-

Ê vedado ao juiz, sem dúvida, pronunciar-
se sobre o que não constitua objeto do pedido 
(art. 4? do Código de Processo Civil) . Mas, 
objeto do pedido é o todo — material e jurí­
dico — da petição (Pontes dé Miranda, Com. 
•ao Código de Processo Civil, I, p. 147). 

Assim, e posto não invocados pela parte, 
"bem o juiz poderes, dentro do desenvolvimento 
dos fatos da demanda e das premissas ante­
riormente aventadas, de aplicar os preceitos 
legais que resultem das questões debatidas" 
(Ac. do Superior Tribunal Federal, Relator 
Ministro Anibal Freire, in Alexandre de Paula, 
O Processo Civil ã luz da jurisprudência, vol. 
IX, 4? sup., 1950, I, p. 29). Se dos fatos ale­
gados e discutidos resulta, pois, a conseqüência 
da necessidade do pagamento dos juros com­
pensatórios, apesar da errônea alusão a juros 
moratórios, pode o Tribunal declarar a con­
seqüência, sem quebra do velho principio — 
sententia debet esse confirmis libello". 

7. Este Egrégio Tribunal, tratando-se de recur­
so inominado, tem admitido que a omissão seja su­
prida pelo julgador. A questão foi amplamente de­
batida no Recurso n? 1.646, que teve suscitado, con­
tra seu conhecimento, o vício de não indicação do 
preceito legal que autoriza o recurso. A preliminar 
foi repelida pelos votos dos eminentes Ministros 
Nelson Hungria, Haroldo Valadão, Cândido Lobo e 
Ildefonso Mascarenhas, que, em pronunciamentos ex­
pressos, acompanharam o voto do Relator, Minis­
tro Guilherme Estelita, assim concebido (Boletim 
Eleitoral, Ano X , n? 111, pág. 86): 

"Senhor Presidente, não há dúvida ãe que 
essa disciplina da lei é rigorosa, no sentido ãe 
fixar os motivos que dão lugar a um recurso. 
Parece-me, entretanto, que, se esses motivos 
estão expressos na alegação pela qual se pede 
a reforma ãa decisão recorrida, está dispensa­
da a indicação da letra da lei, do inciso legal 
que autoriza o recurso. 

É essa uma exigência que, na processualís-
tica moderna, já desapareceu. Embora o liti-
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gante não • refira qual a letra da lei que lhe 
permite o recurso, mas invoque uma situação 
segundo a qual a lei permite o recurso, a meu 
ver nao se pode considerar essa -omissão um 
motivo para dele não se conhecer. 

(...) Desde que o recurso é interposto 
dentro do prazo legal, por quem foi vencido, 
invoca o fato ãe que a lei o admite, dele deve 
conhecer o Tribunal". 

8. . Julgado mais recente da lavra do eminente 
Ministro Décio Miranda, quando integrou 'pela pri-. 
meira vez o Tribunal, na condição de jurista, vai 
mais além, pois não somente supriu a omissão da 
recorrente na indicação do dispositivo que autoriza­
ria o recurso, como dele conheceu, por ser notório 
o dissídio que o recurso não invocara. Este, o teor 
do voto do eminente Ministro Décio Miranda, quanto 
à preliminar (Recurso n 9 2.988; Boletim Eleitoral, 
Ano XVI, n 9 185, pág. 332): 

"Trata-se de recurso de decisão de se­
gundo grau sobre, inelegibilidade para cargo 
municipal. 

Nesse caso, só é oponível o recurso espe­
cial, do art. 276, I,.do Código Eleitoral. 

A organização recorrente deixou inomma-
do o seu recurso, não indicando os fundamen­
tos que o legitimariam como especial. 

É notória, porém, a divergência do. julgado 
recorrido com o que há dias foi proferido nes­
te Tribunal, por voto de desempate, no Re­
curso n 9 2.939, de Minas Gerais, alusivo ao 
ex-prefeito Jorge Carone, de Belo Horizonte". 

9. O comando emergente destes julgados, que 
representam saudável abertura a uma anacrônica l i -
teralidade no mais das vezes responsável por solu­
ções nem sempre justas, atua sobre o caso presente, 
pois aqui não somente tem-se como identificável o 
princípio legal omitido, como o recorrente enuncia 
uma situação,. mesmo sem indicar o texto, segundo 
a qual é admissível, em tese, o recurso' especial. 

10. Conheço, portanto, do recurso especial. 
11. A Resolução n? 10.049, de 19-7-1976, que 

editou instruções para a escolha e o registro de can­
didatos a prefeito, vice-prefeito e vereador, que tive 
a honra de relatar, consignou, em seu art. 34: 

Art. 34. O requerimento de registro de­
verá ser instruído com os seguintes documen­
tos: 

IV — prova de filiação partidária até 15 
de maio de 1976, no Município (Cód., art. 94, 
§ 1?, IV; Lei n 9 5.782, arts. 29 e 3?).. 

12. A remissão ao art. 39 da Lei n 9 5.782, de 
6-6-1972, assumiu o conteúdo da norma, fazendo es­
tender às eleições do corrente ano a regra transitória 
constante do preceito, isto é, admitiu, implicitamente, 
que o prazo de filiação de candidato menor de 21 
anos permanecesse reduzido à metade. 

13. Não me parece que a situação do candidato 
possa ser alcançada pela resposta oferecida por este 
Egrégio Tribunal à consulta feita pelo Tribunal Re­
gional do Piauí, pois o julgamento, realizado a 24 
de agosto último, é posterior não somente ao pedido 
de registro, como à decisão negatória (19-8-1976) e 
ao recurso oposto pelo inconformado. 

14. A resolução decorrente da Consulta do TRE 
do Piauí envolveu a correção do art. 34, inciso IV, 
da Resolução n? 10.049 e, segundo o disposto no 
§ 49 do art. I 9 da Lei Int. Cód. Civ. "as correções 
a texto de lei já em vigor consideram-se lei nova". 

15. Em conformidade com o disposto no art. 69 

do mesmo diploma, a lei nova só se aplica para o 
futuro.' 

16. Daí, a meu juízo, a resposta à consulta 
(que aliás'está publicada no Diário ãa Justiça hoje 
em circulação) só tem aplicação aos candidatos que 
preencham os requisitos concernentes à filiação par­
tidária nela consignados depois do julgamento da 
referida consulta. 

17. Ora, o candidato preencheu os requisites 
antes dessa data, pelo que não lhe pode ser negado 
o direito ao registro de sua candidatura nos termos 
do artigo 34, inciso IV, da Resolução 10.049, com 
a redação então em vigor. 

18. Acresce que a recente Lei n? 6.359, de 22 
do corrente, (*) reafirmou a norma transitória do 
art. 39 da Lei n 9 5.782, dispondo em seu art. 2?: 

"Nas eleições para prefeito, vice-prefeito 
v e vereador, o prazo para filiação partidária do 

candidato até 21 anos de idade será reduzido 
ã metade". 

19. São estas as razões pelas quais, conhecendo 
do recurso especial, dou-lhe provimento, pará con­
ceder ao recorrente Eduardo Ribeiro Sanches o di­
reito ao registro de sua candidatura a Vereador no 
Município de Mirandópolis, Estado de São Paulo. 

voxo (VENCIDO) 

O Senhor Ministro Rodrigues Alckmin (Relator) 
— Senhor Presidente, na preliminar, com a devida 
vênia do eminente Ministro Relator, estou de acordo 
com o eminente Ministro Firmino Paz. 

A regra jura novit cúria não tem aplicação no 
contencioso do Direito federal e constitucional. Aqui, 
no recurso especial, como no recurso extraordinário, 
a res in judicio ãeãucta, não é a pretensão inicial 
da parte, mas, é a alegação de ofensa a um texto 

. de direito federal. 
Ê possível, como diz o eminente Relator, que não 

se mencione, expressamente, a lei mas que se faça 
a reprodução do texto para que fique bem ciará a 
pretensão do recurso especial, no tocante à lei ofen­
dida . 

Mas se a parte se.limita a expor o seu direito; 
a declarar que tem direito, sem qualquer menção 
do direito federal ofendido, não me parece possível 
o conhecimento do recurso nesses termos. Faço, pois, 
restrição às considerações do eminente Relator. E 
mais, com a devida vênia do eminente Ministro Dé­
cio Miranda, nego que possa o Tribunal conhecer 
por outro inciso, por divergência não invocada pela 
parte, o recurso posto com fundamento em .ofensa 
ao direito federal. Conhecer pela divergência seria 
postular o Tribunal pela parte. 

A pretensão, no recurso especial, como no extra­
ordinário, tomo a repetir, é posta pelo recorrente. 
Não é a pretensão inicial da causa. Afasta-se. o 
direito do litigante para discutir, em recurso espe­
cial e em recurso extraordinário, o jus constitutionis, 
o direito federal violado, ou direito constitucional 
ofendido. Então, não é possível que por outro fun­
damento, que não o posto pelo litigante, possa o T r i ­
bunal examinar a espécie. 

Com a devida vênia, preliminarmente, eu não 
conheço do recurso. Mas, se vencido na preliminar, 
no mérito acompanho o relator na conclusão apenas. 

Dou provimento ao recurso tendo em vista o dis­
posto no artigo 29 da Lei n 9 6.359, de 22 de setem­
bro de 1976, admitindo a filiação partidária com o 
prazo de três meses, uma vez que a decisão recorrida 
não se tomou definitiva. ;. 

Não aceito, porém, o argumento de que um sim­
ples lapso nas Instruções baixadas pela Resolução 
n? 10.049 assegurasse o direito do registro de candi­
datos que não preenchiam as condições legais. Tanto 
porque a própria Instrução disciplina o assunto de. 
forma correta no artigo 10, como porque o lapso 
havido no inciso IV do art. 34 não teria o condão 
de alterar a lei vigente à época. 

Por outro lado, o Tribunal Superior Eleitoral 
foi consultado sobre as remissões em choque nos 
dois artigos das Instruções e respondeu,* por unani­
midade de votos, em decisão transmitida por telex 
a todos os Tribunais Regionais, que "para as elei­
ções de 15 de novembro de 1976 deve ser aplicado 
apenas o artigo 29 da Lei n 9 5.782-72". 

(*) Publicada, na íntegra, neste B . E . 
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EXTRATO DA ATA 
Recurso n 9 4.471 — SP — Relator Ministro Pe­

dro Gordilho — Recorrente: Diretório Regional do 
MDB, por seu Delegado. 

Decisão: Conhecido, contra os votos dos Minis­
tros Firmino Paz e Rodrigues Alckmin, foi provido 
o recurso, unanimemente. 

Presidência do Senhor Ministro Xavier de A l ­
buquerque. Presentes os Senhores Ministros Rodri­
gues Alckmin, Leitão de Abreu, Décio Miranda, Néri 
da Silveira, Pedro Gordilho, Firmino Ferreira Paz e 
o Doutor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Sessão de 28-9-76). 

ACÓRDÃO N.° 5.867 

Recurso n.«? 4.472 — Classe IV — São Paulo 
(Mirandópolis) 

Candidato. — Prenome. .— Pedido ãe re­
gistro com prenome ãiferente ão constante áo 
Registro Civil. — Inãeferimento. — Recurso 
não funãamentado, que pretende exame de 
provas. 

Não conhecimento. 

Vistos, etc. 
Acordam .os Ministros do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, não conhecer do 
recurso, na conformidade do voto do Relator, que 
fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 28 de setembro de 1976. — Xavier de 

Albuquerque, Presidente. — Rodrigues Alckmin, Re­
lator. — Henrique Fonseca ãe Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. • 

(Publicado em Sessão de 28-9-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Rodrigues Alckmin — 1. Diz 
o parecer de fls. 25: 

"Trata-se de recurso tempestivamente in­
terposto por Takuo Sunada, candidato a Pre­
feito Municipal de Mirandópolis pela suble-
genda MDB-1, inconformado com a r. decisão 
do M M . Juiz da 153* Zona Eleitoral, que lhe 
indeferiu a pretensão de se fazer registrar 
como "Eduardo Sunada", ou meramente "Su­
nada". 

O parecer desta Procuradoria Regional é 
no sentido de prover-se parcialmente o recur­
so, facultado' ao candidato o uso da variante 
"Sunada", como alternativamente foi pedido 
lia iniciai. 

Entretanto, no tocante ao uso do prenome 
"Eduardo", que não consta em nenhum dos 
seus documentos de identidade, revela-se ina-
tendível a pretensão do candidato, como bem 
demonstrou o M M . Juiz "a quo", em sua bem 
lançada decisão, que reclama confirmação, 
nessa parte, pelos seus próprios e jurídicos 
fundamentos." 

2. O acórdão de fls. 28 acolheu o parecer. 
Veio o recurso de fls. 32, em que se pretende 

que o recorrente se utilize do prenome "Eduardo" 
e que deve ser registrado como "Eduardo Sunada"-. 

3. Admitido o recurso, a Procuradoria Geral 
Eleitoral opina pelo não conhecimento. 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Rodrigues Alckmin (Relator) 
— 4. Diz o parecer de fls. 40: 

"Recurso especial em que não é indicado 
texto legal que teria sido violado nem decisão 

divergente. O acórdão recorrido, aliás, é. in-
censurável. 

Opinamos, assim, pelo não conhecimento 
do recurso, ou pelo seu desprovimento se vier 
a ser conhecido." 

5. Registrado como Takuo Sunada, a lei civil 
impõe imutável o prenome. A pretensão do recor­
rente, de reexame de provas, sem indicar ofensa à 
lei, não. merece conhecimento.. 

Não conheço do recurso. 
Decisão unânime. : 

EXTRATO DA ATA 
Recurso n? 4.472 — SP — Relator Ministro Ro­

drigues Alckmin — Recorrente: Diretório Regional 
do MDB, por seu Delegado. 

Decisão: Não conhecido, unanimemente. 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de A l ­

buquerque. Presentes os Senhores Ministros Rodri­
gues Alckmin, Leitão de Abreu, Décio Miranda, José 
Neri da Silveira, Pedro Gordilho, Firmino Ferreira 
Paz e o Doutor Henrique Fonseca de Araújo, Pro­
curador-Geral Eeleitoral. 

.(Sessão de 28-9-76) . 

ACÓRDÃO N.? 5.868 

Recurso nfi 4.469 — Classe IV — Minas Gerais 
(Brumadinho) 

Inelegibilidade. Denúncia por crime con­
tra a fé pública. Inelegibiliãaãe prevista no. 
art. 1?, I, letra n, ãa Lei Complementar n? 5, 
de 1970. Segundo a antiga orientação do TSE, 
não prevalece se o candiãato foi absolvido, 
ainãa que ãa sentença absolutória hajd recor-
rião a acusação, como é o caso ãos autos. 
Consoante a mais recente orientação, mesmo 
ainda não beneficiado por sentença absolutó­
ria recorrida o candidato não seria inelegível 
pela simples existência ãe "denúncia ão Mi­
nistério Público recebida pela autoridade ju­
diciária competente", visto ser inconstitucio­
nal, nesta parte, a citada âisposição da Lei 
Complementar n? 5, de 1970 (decisão líder pro­
ferida no Recurso n 9 4.466, na sessão de 23-9 
ãe 1976) . 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Elei­

toral, por maioria de votos, vencido o Ministro José 
Néri da Silveira, não conhecer do recurso, na con­
formidade do voto do Relator, que fica fazendo par­
te integrante da decisão. • 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 28 de setembro de 1976. — Xavier de 

Albuquerque, Presidente. — Décio Miranda, Relator. 
— Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 28-9-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Décio Miranaa (Relator) — 
Com invocação do art. 276, I, "a" e "b" do Código 
Eleitoral, recorre o Procurador Regional Eleitoral da 
decisão do TRE de Minas Gerais que, confirmando 
decisão de primeiro grau, deixou de reconhecer a 
inelegibilidade do candidato a Prefeito de Brumadi­
nho pelo MDB, Cândido Amabis Neto, que fora de­
nunciado pela prática do crime definido no art. 298 
do Código Penal (falsificação de documento parti­
cular) e, absolvido pelo Juiz da Comarca, da sen­
tença pendia recurso de apelação do Ministério Pú­
blico, ainda nao julgado. 

Nesta Instância, a Procuradoria Geral Eleitoral, 
após destacar que o TRE conhecera de recurso in­
tempestivo, é de parecer que ao recurso especial se 
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deve negar conhecimento, ou seja improvido, .-se vier 
a ser conhecido, (fls. 61-2). 

Ê o relatório. 

VOTO 

Data venia, não atendo ao motivo de não-conhe-
cer excogitado pelo douto parecer. 

Bem ou mal, o acórdão recorrido conheceu . do 
recurso ordinário, e esse aspecto não é objeto do re­
curso especial, nem aos. objetivos deste aproveitaria, 
porquanto a decisão de primeiro grau também desa-
colhera a impugnação ao candidato. 

Outros serão os motivos para o não conhecimen­
to do recurso especial. 

Em primeiro lugar, a conformidade do julgado 
com a orientação mais antiga do TSE, segundo a 
qual a inelegibilidade prevista no art. 1», I, letra 
"n", da Lei Complementar n? 5-70 "não prevalece 
se o candidato, no processo' a que responde, foi ab­
solvido, ainda que da sentença absolutória haja re­
corrido a acusação" (Acórdão n* 5.604, no Recurso 
n° 4.221, BE n 9 280-585) . 

Em segundo lugar, a orientação mais recente, 
tomada na sessão de 23 do corrente, que proclama 
a inconstitucionalidade do citado dispositivo, na par­
te contida nas palavras "ou respondam a processo 
judicial, instaurado por. denúncia do Ministério Pú­
blico recebida pela autoridade judiciária competente" 
e "absolvidos ou". 

Pelo exposto, não conheço do recurso. 

EXTRATO DA ATA 
Recurso n ' 4.469 — M G — Relator Ministro Dé­

cio Miranda — Recorrente: Procurador Regional 
Eleitoral — Recorrido: Cândido Amabis Neto, can­
didato a Prefeito de Brumadinho pelo MDB (Advo­
gado Dr. Sizenandtf de Barros Pilho). 

Decisão: Não conhecido, vencido o Ministro Néri 
da Silveira. 

Presidência do Senhor Ministro Xavier de A l ­
buquerque. Presentes os Senhores Ministros Rodri­
gues Alckmin, Leitão de Abreu,' Décio Miranda, José 
Néri da Silveira, Pedro Gordilho, Firmino Ferreira 
Paz e o Doutor Henrique Fonseca de Araújo, Pro­
curador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 28-9-76). 

PARECER 
1. A jurisprudência do TSE, sobre 'o assunto, 

foi alterada pelo Acórdão n? 5.604, de 15 de outubro 
de 1974, de que foi relator o eminente Ministro X a ­
vier de Albuquerque. Declara sua ementa: 

"Inelegibilidade prevista no art. V>, I, le­
tra "n", da Lei Complementar n* 5-70. Não 
prevalece se o candidato, no processo a que 
responde, foi absolvido, ainda que da sentença 
absolutória haja recorrido a acusação. Recur­
so provido" (BE n? 280-585, cópia anexa) . 

2. Deve ser destacado, contudo, que o TRE co­
nheceu de recurso interposto fora de prazo "com 
base no art. 58 da Resolução n? 10.049-TSE". 

O referido dispositivo, porém, não ampara esse 
conhecimento ao estabelecer que "o registro de can­
didato inelegível será indeferido, ainda que não tenha 
havido impugnação". Essa norma, apenas e tão so­
mente, declara que o registro, sendo o candidato ine­
legível, deve ser negado de ofício, mesmo não tendo 
havido' impugnação. Nunca que recurso interposto 
fora de prazo poderá ser conhecido. 

Até porque c Código Eleitoral é expresso ao dis­
por: 

"Art. 259. São preclusivos os prazos para 
interposição de recurso, salvo quando neste se 
discutir matéria constitucional. 

Parágrafo único. O recurso em que se 
discutir matéria constitucional, não poderá ser 
interposto fora do prazo. Perdido o prazo 
numa fase própria, só em outra que se apre­
sentar poderá ser interposto". 

A jurisprudência do TSE, por outro lado, é pa­
cifica no sentido de que matéria constitucional, "no 
caso de inelegibilidade, é somente aquela expressa 
no texto da Constituição. A remetida para a Lei 
Complementar n"? 5, de 1970, não pode estar à salvo 
da preclusão" (Acórdão n? 4.809, de 25 de março 
de 1971, BE n? 237-596, cópia anexa) . 

No caso dos autos, portanto, nem em recurso de 
diplom.ação a inelegibilidade poderia'ser novamente 
discutida, não sendo admissível, conseqüentemente, 
que o fosse em recurso do registro interposto fora 
de prazo. 

Em conclusão, opinamos pelo não conhecimento 
do recurso, ou pelo seu desprovimento se vier a ser 
conhecido. 

Brasília, DF. , em 24 de setembro de 1976. — 
A. G. Valim Teixeira, Procurador da República, 
Assistente do Procurador-Geral Eleitoral. — De acor­
do: Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

ACÓRDÃO N.v 5.869 

Recurso' n.° 4.477 — Classe IV — São Paulo 

Inelegibilidade. ' . • 
Inconstitucionalidade parcial do art. 1', in­

ciso I, letra n, da LC í 5, ãe 29-4-1970, por 
transgressão dos arts. 153, §§ 1? e 36, e 151, in­
ciso IV, da Constituição Federal, redação da 
Emenda n? 1/1969. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, conhecer e dar 
provimento ao recurso, na conformidade do voto 
do Relator, que fica fazendo parte integrante da 

' decisão. 
Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 30 de setembro de 1976. — Xavier de 

Albuquerque, Presidente. — Pedro Gordilho, Relator. 
—' Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 30-9-76) . 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Pedro Gordilho (Relator) — 
3. O M M . Juiz Eleitoral de Salto, Estado de São 
'Paula, considerando inelegível o recorrente com 
apoio no artigo 1? inciso I, letra n, da LC n? 5/70, 
indeferiu o registro de sua candidatura a vereador 
pelo MDB, porque contra ele foi recebida denúncia 
psla autoridade judiciária, em 23 de agosto do corr-
rente ^ano, como incurso nas penas do art. 344, c/c 
cs arts. 25 e 51, § 2?, do Código Penal (fls. 212) . 

2. Houve recurso, a que o Tribunal Regional 
Eleitoral Y.e São Paulo negou, provimento, com estas 
considerações (fls. 284): 

"Restou provado e o fato nem é negado 
por ele, que está sendo processado ria comarca 
pelo crime do art. 344 do Código Penal, com 
denúncia oferecida pelo Ministério Público re­
gularmente recebida. 

Ora, como já decidiu esta Corte, recente­
mente, no V. acórdão n? 71.785, relatado pelo 
eminente Juiz Garibaldi Carvalho, cítanío jul­
gados anteriores deste mesmo Tribunal; nos 
termos, do art. 1?, inciso I, alínea n, da Lei 
Complementar n ' 5, de 1970, é inelegível o con­
denado ou quem está sofrendo ação penal, com 
denúncia recebida, • pelo crime do art. 344 do 
Código Penal, qus é delito contra a adminis­
tração da justiça, incluindo-se entre os crimes 
contra a administração pública. 

Irrelevante a alegação de que não Há justa 
causa para o procedimento criminal, pois, não 
cabe à Justiça Eleitoral apreciar tal alegação, 
entrando no mérito da denúncia (Boletim Elei­
toral 256/409)". 

3. Inconformado, o candidato manifestou re­
curso para este Eg. Tribunal, no qual propõe a in-
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constitucionalidade do preceito da lei complementar 
aplicado, desenvolvendo o tema nestes termos (fo­
lhas 290): 

a) o art. 1? I, letra n, da LC n? 5/1970 é 
inconstitucional, pois impõe uma penalidade 
ao cidadão eleitor, antes mesmo de haver sido 
julgado; 

b) não é dado meio de defesa, o que con­
traria as .garantias individuais que a Constitui­
ção assegura; 

c) o cidadão simplesmente denunciado em 
processo crime não pode perder os seus direitos 
políticos, pois isto atentaria contra o princípio 
de que todo cidadão capaz de votar poderá ser 
votado; 

d) somente havendo o trânsito em julgado 
da sentença condenatória poderá o cidadão so­
frer a aplicação da penalidade. Em caso con­
trário, estar-se-ia diante de flagrante injus­
tiça, pois sendo o cidadão absolvido após as 
eleições (ou mesmo antes delas, mas depois 
do encerramento do prazo para registro de 
candidatura) ainda assim teria sofrido uma 
punição de ordem eleitoral. 

4. Em parecer da lavra do Dr. Vallim Teixeira, 
aprovado pelo Professor Henrique Fonseca de Araújo, 
prpnunciou-se a Procuradoria Geral Eleitoral pelo 
não conhecimento ou desprovimento do recurso, desta 
forma (fls. 304): 

1. "Caso de inelegibilidade prevista no 
art. 1?, I, n, da LC-5/70, decorrente de denún­
cia regularmente recebida. 

2. A Procuradoria-Geral Eleitoral, ãata 
venia, continua entendendo que a mencionada 
alínea é constitucional. Assim, opina pelo não 
conhecimento do recurso, ou pelo. seu despro­
vimento se vier a ser conhecido. 

3. Tendo em vista, contudo, o resultado 
do julgamento do Recurso n? 4.466, de São 
Paulo, no qual, pelo Acórdão n ? 5.864, de 23 
do corrente, de que foi relator o eminente M i ­
nistro Leitão de Abreu, esse E . Tribunal de­
cidiu pela inconstitucionalidade parcial da re­
ferida letra n, o não conhecimento do recurso, 
diante do disposto no art. 263 do Código Elei­
toral, só poderá ocorrer pelo voto de dois ter­
ços dos membros da Corte". 

5. É o relatório. 
VOTO 

O Senhor Ministro Pedro Gordilho (Relator) — 
1. Ao enunciar a regra da igualdade no § 1* do artigo 
153, a Consttiuição Federal o faz em termos absolu­
tos ou plenários, manifestando a intenção inequívoca 
de que se torne ela efetiva em toda a latitude de seu 
sentido, em qualquer circunstância, seja qual fôr a 
situação que a lei pretenda reger. Não haverá — se­
gundo a literalidade do preceito — condições à igual­
dade perante a lei, que deverá ser igual para todos 
e a todos se aplicará com igualdade. 

2. Esta regra peremptória,, que constitui parte 
obrigatória de todas as Constituições democráticas do 
mundo moderno, integra-se no princípio que vem da 
15a emenda ã Constituição Americana, segundo o 
qual nenhuma pessoa poderá ser privada da vida, da 

' liberdade ou de sua propriedade, sem o procedimento 
legal devido ("No person shall be depriveá of life, li-
berty or property, without áue process of law"). A 
garantia resguarda o cidadão contra o arbítrio da 
autoridade, pois, como uma proteção para a vida e 
para a liberdade, requer, antes de que se possa 
privar a uma pessoa de um desses bens por meio 
de procedimentos legais, que se inicie uma acusação 
de acordo com as formas da lei, que o acusado seja 
ouvido e que resulte em uma condenação ãepois ãe 
um julgamento público (T. Cooley, Derecho Consti­
tucional en los Estados Unidos de América, 1898, pá­
gina 289) . 

3. Antes da condenação, tem o acusado, a seu 
favor, a presunção de inocência. Não seria crível 
que se atribuísse à pessoa o direito ao procedimento 
legal devido, admitindo-se, ao mesmo tempo, antes 

de exaurí-lo com a prática de todos os atos procedi­
mentais aí supostos, sua culpabilidade anteriormente 
à condenação. Estaria contrariado um princípio fun­
damental do Direito exposto por Jellinek, segundo o 
qual o Direito não deve ser contraditório consigo 
mesmo. 

4. A regra vem da Declaração de Direitos (Ar­
tigo 9? "Tout homme est presume innocent jusqu'à 
ce qu'il ait été declare coupable") e foi moderna­
mente reafirmada na Declaração Universal dos D i ­
reitos do Homem e tal é a sua importância no plano 
das liberdades públicas, que o professor Georges 
Burdeau, em palavras candentes, arriscou a sugestão 
de que deveria ser inscrita em todos os pretórios: 
"La régle énnoncée par la Déclaration devrait être 
inscrite áans tout prétoire, surtout pendant les pério-
des de crise politique, alors que la passion ou un res-
sentiment, par fois legitime, risquent de faire oublier 
aux juges la présomption d'innocence ães inâiviâus 
appelês à comparaitre devant eux". (G. Burdeau, 
"Les Libertes Publiques"; 1961, pág. 118). , 

5. Ora, o cidadão que está respondendo a pro-. 
cesso judicial, instaurado por denúncia do Ministério 
Público, recebida pela autoridade judiciária compe­
tente (pressupostos de inelegibilidade lançados pelo 
art. 1?, inciso I, letra n, da Lei Complementar n? 5, 
de 29 de abril de 1970) deve ser tido como inocente 
até que a condenação seja pronunciada. Negar sua 
elegibilidade implica, d.v. "dos que pensam em con­
trário, em violação da. regra da iguaítía:le inscrita 
no art. 153, § 1?, da Constituição. 

6. O argumento de que o prinsípio que faz pre­
sumir a inocência até a coadenação, por vão figurar 
na Constituição, é ineficaz para o fim de legitimar a 
decretação de inconstitucionalidade de parte do pre­
ceito . complementar, d.v., não me impressiona. Ao 
enunciar os direitos- e garantias individuais, não se 
limitou a Emenda a garantir apenas os postulados 
que. consignou nos trinta e cinca) parágrafos do ar­
tigo 153. 

7. No § 36 dispôs-se que a "especificação dos 
áireitos e garantias expressos nesta Constituição não 
exclui outros direitos e garantias decorrentes do re­
gime e dos princípios que ela adota". Tenho como 
certo que o princípio que presume a inocência até a 
condenação se insere nesta cláusula constitucional. 
Repugna à consciência jurídica de qualquer cidadão 
que úm regime historicamente inspirado numa cons­
telação de valores que tem por eixo a liberdade e a 
igualdade, exercitadas sob a proteção da Justiça, 
possa alienar de sua contextura este postulado que 
lhe é, sem a menor possibilidade de contestação, 
imanente.' Isto foi expressado com a luminosidade de 
sua linguagem pelo eminente "Ministro Xavier de 
Albuquerque, por ocasião do julgamento do Recurso 
n? 4.189 (B.E. n? 279, pág. 558): 

"Este princípio é inerente ao nosso regime, 
pois está compreendido entre aqueles que a 
Constituição adota. Não precisa ele estar ex­
plicitado, cm letra de forma. Basta que o 
comparemos com o regime da. Constituição 
brasileira, que é democrático, tanto que ela o 
inscreve como um daqueles bens jurídicos que 
se devem preservar no estabelecimento das ine-
legibilidades. Basta que comparemos o princí­
pio com o regime, a vermos se há entre eles 
coincidência ou repulsa, É evidente que a coin­
cidência é a única alternativa. O Brasil pro­
clamou, num documento internacional e no 
regime que adotou, essa verdade universal, que, 
insisto, não precisa estar inscrita em lei ne­
nhuma, porque é princípio ético e jurídico, 
imanente. O fato de alguém responder- a pro­
cesso criminal adere, objetivamente, à sua vida. 
Ninguém, que respondeu a um processo cri­
minal, retira jamais esse episódio da sua his­
tória pessoal. Mas não pode ele, por si só, 
comprometer a moralidade do cidadão, que deve 
ser presumido inocente enquanto não for jul­
gado culpado". 

8. ' Publicistas eméritos endossam de maneira in­
tegral o ponto de vista de que as Constituições assu­
mem os ideais que as germinam, mesmo que não f i -
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gurem em seus textos por forma explícita. Leon Du-
guit, por exemplo, sustenta a anterioridade e supe­
rioridade da Declaração dos Direitos do Homem e do 
Cidadão sobre a Constituição. Como "regra ãe di­
reito superior", ela se impõe aos constituintes e esta 
supremacia "lhe assegura uma duração a que não 
afetam as mudanças de regime" (Burdeau, "Traité ãe 
Saence Politique, 1950, pág. 126) . 

9. O prof. Maurice Duverger entende que o po­
der constituinte é limitado pela "organização ante­
rior dos poderes públicos" e pelas "exigências áo ái-
reito iáeal" (Duverger, "Manuel ãe Droit Constitu-
cionnel et de Saience Politique, 1948, p. 192/3). Já 
o prof. Nelson Sampaio lembra as limitações oriun­
das das normas de direito internacional — inclusive 
a Declaração'de Direitos de 1948 ("O Poder da Re­
forma Constitucional, 2a ed., págs. 36 e 49/51) . 

10. Acresce que o preceito complementar priva 
o cidadão do direito de ser votado em face do simples 
recebimento de denúncia e a ordem constitucional 
só obriga tal modalidade de desapossamento desse 
direito político, na hipótese que abonaria a inelegi­
bilidade questionada, ocorrendo falta de "moralidade 
para o exercício do mandato, levado em consideração 
a vida pregressa do candidato" (Const. art. 151, in­
ciso IV). 

11. Esta constatação é inviável em face apenas 
da denúncia, como mostrou de forma eloqüente o 
eminente Ministro Leitão de Abreu, no voto ven­
cedor que proferiu no Recurso n? 4.466 (23-9-1976): 
"Oro, o recebimento da denúncia não moãifica o ca­
ráter desta, isto é, não retira a feição problemática 
do fato ou de sua autoria,- questões que, de modo ca­
tegórico ou apodítico, somente podem ser liquidaãas 
pela sentença (...). Diante disso, em virtude de de­
núncia, cujo recebimento não confere certeza quanto 
à autoria ou quanto aos fatos, o cidadão é tratado 
pela Lei Complementar n? 5, art. 1?, I, n, como des­
pojado, por esse ato judicial, de moralidade para o 
exercício ão mandato, sem embargo da possibilidade 
de poder vir a ser absolvido e de se concluir, por' 
conseguinte, pela improcedência da pretensão pu­
nitiva áo Estaáo. Inadmissível é, a meu ver, no en­
tanto, que ato judicial âessa natureza, em que se 
traduz juízo assertórico, problemático, ãuviáoso, su­
jeito a rejeição, sirva ãe funâamento para que se 
declare despojado de moralidade candiãato a cargo 
eletivo. Cumpre se tome em conta a importância de 
que se reveste a capacidade eleitoral passiva do ci­
dadão, ãa qual resulta a sua aptiãâo para participar 
no governo, ãe manifestar a vontaâe ão Estaão, qua­
lidade pela qual, como assinala Jellinek, a liberdade 
outrora se exprimia. Importa se considere, além disso, 
que, segundo a ordem constitucional vigente, essa 
capacidade, a de ser votaâo, constitui âireito político, 
ãe que o cidadão, no caso do art: 151, IV, somente 
pode ser privado se convencido ãe falta de morali-
ãaãe, o que não poáe acontecer senão em face ãe ele­
mentos objetivos, certos, seguros, e não de circuns­
tâncias incertas, inseguras, problemáticas, precárias". 

12. Pelos fundamentos expostos e sem nada a 
adltar a este pronunciamento lapidar, que esgota, d.v., 
as possibilidades que o tema oferece, dou provimento 
ao recurso, para julgar inconstitucionais, na letra n, 
do inciso I, do art. 1? da LC n? 5, as expressões 
"ou respondam a processo judicial instaurado pela 
autoridade competente" e "absolvidos ou". 

Decisão unânime. 

EXTRATO DA ATA 

Recurso n? 4.477 — SP — Relator: Ministro 
Pedro Gordilho. 

Recorrente: José Ustrito, candidato a Vereador 
pela Sublegenda 3 do MDB. 

Decisão: Conhecido e provido, unanimemente. 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de Albu­

querque. Presentes os Senhores Ministros Rodrigues 
Alckmin, Leitão de Abreu, Décio Miranda, José Neri 
da Silveira, Pedro Gordilho, Firmino Ferreira Paz 
e o Sr. Dr. Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Sessão de 30-9-76). 

ACÓRDÃO N.9 5.870 

Recurso n.? 4.475 — Classe IV — São Paulo 
(Guzolândia) 

Inelegibiliãaãe: Pena criminal. Prescrição 
e reabilitação. Réu conâenaâo, em sentença de 
primeiro grau, por crime contra a fé pública, da 
qual somente ele próprio recorreu. Reconhecida, 
no julgamento de segundo grau, sem apreciação 
áo mérito da acusação, a prescrição em favor 
áo apelante, nos termos ãa Súmula 146 do Su­
premo Tribunal Federal, tal sentença eqüivale 
a absolvição, para os efeitos ãa letra "n" ão 
inciso I do art. 1? da Lei Complementar n? 5/70, 
mesmo fazendo abstração dos efeitos da decla-

. ração ãe sua inconstitucionaliáade, na sessão 
de 23-9-76. A sentença ãe reabilitação somente 
poãeria ser exigida se a decisão ãe segundo 
grau ãa Justiça Criminal houvesse reconhecido 
a prescrição após confirmar ou reduzir a pena. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Elei­

toral, por maioria de votos, vencidos os Ministros José 
Néri da Silveira e Firmino Ferreira Paz, não co­
nhecer do recurso, na conformidade do voto do rela­
tor, que fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 30 de setembro de 1976. — Xavier de 

Albuquerque, Presidente. — Décio Miranda, Relator. 
— Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 30-9-76) . 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Décio Miranda (Relator) — 
Acolheu a sentença do Juiz de Direito da Comarca de 
Auriflama, Dr. Luiz Eduardo Ayello da Rocha, a im­
pugnação oposta ao registro de. Moysés Silva como 
candidato da sublegenda 1, do MDB, ao cargo de Pre­
feito do Município de Guzolândia. O candidato, tendo 
sido anteriormente condenado, em sentença de pri­
meiro grau, à pena de um ano de reclusão e à multa 
de Cr$ 1,00, pela prática de crime definido no art. 299 
do Código Penal (falsidade ideológica, sentença por 
cópia às fls. 11/15), viu extinta a sua punibilidade 
pela aplicação da Súmula 146 (acórdão de fls. 16/17). 
Essa circunstância, porém, não lhe confere condição 
idêntica à do "penalmente reabilitado" e, assim, in­
cidia na inelegibilidade prevista na letra "n", do in­
ciso I, do art. 1? da Lei Complementar n? 5, de 
29-4-70. 

AsSim- rematou a sentença as suas considerações: 
"Concluindo, peio que foi exposto, o can­

didato ora impugnado e contestante, não se 
encontra penalmente reabilitado, conforme de­
monstra a decisão e, por outro lado, sendo be­
neficiado com a aplicação da Súmula n ' 146, 

. que em seu .favor foi aplicada pela ocorrência 
da prescrição da pena "in concreto", não tem 
condições para concorrer às próximas eleições" 
(fls. 64) . 

Essa sentença foi, no entanto, reformada, por 
maioria de votos, no TRE de São Paulo, que, na 
parte precípua, declara, no voto do relator, Juiz Celso 
Neves: 

"Não havendo transitado em julgado a sen­
tença que condenou Moysés Silva e reconhecida 
a prescrição de sua punibilidade, não há, con­
seqüentemente, qualquer condenação que lhe 
possa ser atribuída e da qual resulte a neces­
sidade de sua reabilitação, para efeitos eleito­
rais, ou quaisquer outros" (fls. 90). 

A essa decisão opõem recurso especial, com invo-
•cação do art. 276, I, "a", do Código Eleitoral, os 
impugnantes, dando como violado- o preceito da c i 7 

tada letra "n", do inciso I, do art. 1? da Lei Com­
plementar n? 5 (fls. 93/96). 
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Em contra-razões, sustenta o recorrido que "a 
reabilitação pressupõe o cumprimento de pena e, se 
não houve cumprimento de pena, porque exaurida f i ­
cou a ação do Estado, o seu jus punienãi, e conse­
qüentemente a execução do julgado, impossível o pe­
dido de reabilitação, por falta de objeto" (fls. 99/101). 

Admitido o recurso (fls. 103/104), a Procuradoria-
Geral Eleitoral manifesta-se pelo seu conhecimento 
e provimento, porque "enquanto não for penalmente 
reabilitado é inelegível" o candidato (fls. 109). 

É o relatório. 

VOTO 

O ' Senhor Ministro Décio- Miranda (Relator) — 
Bastaria ao recorrido o apoio da decisão deste Tribu­
nal, que na sessão de 23 do corrente, deu pela incons­
titucionalidade parcial da disposição trazida a de­
bate, da Lei Complementar n? 5/70. 

Com efeito, após essa decisão somente a decisão 
condenatória transitada em julgado impediria o can­
didato . 

Prescindo, todavia dessa fundamentação, para 
enfrentar o problema como se tal inconstitucionali­
dade não venha a prevalecer no Egrégio Supremo 
Tribunal, no recurso que àquela decisão tenha sido 
oposto. 

Examino a espécie; ad cautelám, como foi colo­
cada nestes autos, isto é, sem invocação da citada 
inconstitucionalidade. 

Na disposição que ora se acha em causa, declara 
a Lei Complementar n° 5/70 inelegíveis "os que te­
nham sido condenados ou respondam a processo ju­
dicial", nos casos que indica, inclusive o de crime 
contra a fé pública, "enquanto não absolvidos ou pe­
nalmente reabilitados". 

Dispunha, em primitiva redação, o Código Penal, 
na parte que interessa à controvérsia: 

"Art. 119. A reabilitação extingue a pena 
de interdição de direito, e somente pode ser 
concedida após o decurso de quatro anos, con­
tados do dia em que termina a execução da 
pena principal ou da medida de segurança de-
tentiva, desde que o condenado: 

I — tenha dado durante esse tempo provas 
efetivas de bom comportamento; 

II — tenha ressarcido o dano causado pelo 
crime, se podia fazê-lo. 

Na vigência dessa norma, o cumprimento da pena 
era pre-requisito do pedido de reabilitação. 

Logo, se não podia cumprir a pena o réu a favor 
de quem se reconhecia a prescrição, seria de admi­
tir-se que o reconhecimento da prescrição acarretava 
os mesmos efeitos da reabilitação. Há controvérsias 
a respeito, considerando Rodrigues Porto que mesmo 
a extinção da pena por outro motivo que não o seu 
cumprimento não afastaria o pedido de reabilitação. 

De qualquer sorte, a Lei n 9 5.467, de 5-7-68, mo­
dificou, nesse passo, o texto da lei penal, que assim 
ficou redigido, na parte correspondente à que é aci­
ma transcrita: 

"Art. 119. A reabilitação alcança quais­
quer penas impostas por sentença definitiva. 

§ 1? A reabilitação poderá ser requerida 
decorridos 5 (cinco) anos do dia em que for 
extinta, de qualquer modo, a pena principal ou 
terminar sua execução e do dia em que ter­
minar o prazo da suspensão condicional da 
pena ou do livramento condicional, desde que 
o condenado: 

a) tenha tido domicílio no País no prazo 
acima referido; 

b) tenha dado, durante esse tempo, de­
monstração efetiva e constante de bom com­
portamento público e privado; 

c) tenha ressarcido o dano causado pelo 
crime ou demonstre a absoluta impossibilidade 
de o fazer até o dia do pedido, ou exiba do­
cumento que comprove a renúncia da vítima 
ou novação da dívida. 

Nesse novo texto, que se acha em vigor, como 
pre-requisito do pedido de reabilitação não está ape­
nas o do cumprimento da pena, mas é também pre­
visto o fato de se achar "extinta, de qualquer modo, 
a pena principal". 

E um dos casos de extinção da pena é o da 
prescrição. • 

Assim, em tesei o réu a favor de quem se reco­
nheceu, após sentença condenatória, a prescrição pela 
pena imposta, se pretende apagar todos os efeitos 
desta, tem de requerer. reabilitação, nos termos da 
lei penal. 

Mas, para que isso ocorra, é necessário que a 
sentença recorrida pelo réu tenha sido, previamente, 
apreciada em seu mérito pela instância aã quem, 
e, confirmada a sentença condenatória, ou reduzida 
a pena, em operação subseqüente se reconheça a ex­
tinção da pena pela prescrição. 

Somente assim, esgotada a apreciação do mérito, 
remanescem efeitos da sentença que somente pelo 
pedido de reabilitação se possam afastar. 

Pora dessa, hipótese, ou seja, se o reconhecimento 
da prescrição' pela pena imposta é feito antes de 
•julgado o recurso do réu, eqüivale ele, nos seus efei­
tos, ao próprio reconhecimento da prescrição pela 
pena in abstracto. 

Se não pode o réu, pelo recurso da sentença con­
denatória, evitar se reconheça a prescrição da ação 
ou da pena, é claro que não lhe devem pesar efeitos 
de condenação recorrida, se não concorreu para que 
o recurso deixasse de ser apreciado, na parte alusiva 
ao mérito da acusação. 

Assim, afastando embora o fundamento de que 
o reconhecimento da prescrição produz, em todos 
os casos, o mesmo efeito da reabilitação, tenho que, 
no caso dos autos, não se pode exigir a sentença de 
reabilitação, para os fins da Lei Complementar n? 5. 

Na hipótese, o acórdão que reconheceu a pres­
crição teve os mesmos efeitos do que absolvesse o 
réu, já que afastou, per se', e sem possibilidade de 
reação do beneficiado, a própria possibilidade da so­
lução absolutória, buscada na apelação. 

Isto posto, mesmo fazendo abstração da sua 
inconstitucionalidade, não tenho como violada a ex­
pressa disposição da Lei Complementar n? 5, indicada 
pelos recorrentes. 

Não conheço do recurso especial. 

EXTRATO DA ATA 
Recurso n? 4.475 — SP — Relator: Ministro Décio 

Miranda. 
Recorrentes: Adi vai de Souza Lima e Martiniano 

Ferraz, candidatos a vereadores — Recorrido: Moi­
sés' Silva, candidato a Prefeito de Guzolândia pela 
sublegenda 1 do MDB. 

Decisão: Não conhecido, vencidos os Senhores 
Ministros Néri da Silveira e Firmino Paz. 

Presidência do Senhor Ministro Xavier de A l ­
buquerque. Presentes os Senhores Ministros Rodrigues 
Alckmin, Leitão de Abreu, Décio Miranda, José Néri 
da Silveira, José Boselli, Firmino Ferreira Paz e o 
Sr. Dr. Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Sessão de 30-9-76). 

PARECER 
1. Candidato julgado inelegível, nos termos do 

art. 1?, I, n, porque, condenado por decisão de pri­
meira instância, como incurso nas sanções dos ar­
tigos 301, 304 e 299 do Código Penal, ainda não foi 
penalmente reabilitado. 

2. No Tribunal Regional Eleitoral local o re­
curso foi provido, por maioria de votos, tendo em 
vista decisão do Tribunal de Justiça que, apreciando 
recurso interposto por Moysés Silva, acolheu preli­
minar de prescrição. 

3. A nosso ver o recurso deve ser conhecido e 
provido, restabelecendo-se a decisão de primeira ins­
tância, pelos seus próprios fundamentos e cancelan-
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do-se o registro do candidato, que, enquanto não for 
penalmente reabilitado é inelegível. 

Brasília, D.P. , em 27 de setembro de 1976. — 
A. G. Valim Teixeira, Procurador da República, 
Asste. do Procurador-Geral Eleitoral. — De acordo: 
Henrique Fonseca ãe Araújo, Procurador-Geral Elei­
toral . 

ACÓRDÃO N.v 5.871 

Recurso n.v 4.468 — Classe IV — Maranhão 
(São Domingos do Maranhão) 

Registro ãe canãiâato a Prefeito, Vice-Pre­
feito e Vereaãor. Impugnação por Presidente 
ãe Comissão Interventora em Diretório Muni­
cipal. Decisão do Juiz Eleitoral que julga im­
procedente a citada impugnação. Não conheci­
mento do recurso fundaão em ãois funãamentos 
suficientes. Recurso especial, que somente ata­
cou um ãos funãamentos. Inciãência ãa Súmula 
n? 283 ão S.T.F. 

Recurso especial não conhecião. 

'Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Elei­

toral, por maioria de votos, vencidos os Ministros 
Décio Miranda e Firmino Ferreira Paz, não conhe­
cer do recurso, na conformidade do voto do Relator, 
que fica fazendo, parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 30 de setembro de 1976. — Xavier de 

Albuquerque, Presidente. — Leitão ãe Abreu, Rela­
tor. — Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 30-9-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Leitão ãe Abreu (Relator) — 
1. O Diretório Municipal da Aliança Renovadora Na­
cional — ARENA —, de São Domingos do Maranhão, 
requereu, por seu Presidente, registro dos candidatos 
aos cargos eletivos de Prefeito, Vice-Prefeito e Ve­
readores, no próximo pleito. Publicado edital, não 
houve impugnação por parte de candidato ou do 
órgão do Ministério Público. Compareceu, todavia, 
perante o Juiz Eleitoral, o cidadão Walter Ribeiro 
Sampaio, que, dizendo ter o Diretório Regional do 
Partido, em 24 de julho, decretado a intervenção no 
Diretório Municipal de São Domingos, investindo a 
Comissão Interventora dé todos os poderes inerentes 
ao Diretório Municipal e à Comissão Executiva, bem 
como ter sido investido da qualidade de Presidente 
da aludida Comissão Interventora, impugnava, como 
tal, o registro dos candidatos a Prefeito, Vice-Pre­
feito e Vereadores, escolhidos na Convenção Muni­
cipal. Como fundamentos da impugnação, alegou: 
a) ter sido realizada dita Convenção em desobediên­
cia às determinações do Diretório Regional, acerca 
dos critérios, que devia obedecer na concessão de 
sublegenda; b) estar o Presidente do Diretório Mu­
nicipal despido de qualidade legítima para requerer 
o registro dos candidatos escolhidos pela Convenção, 
visto se achar o Diretório Municipal sob regime de 
intervenção. Produzida contestação pelo Diretório 
Municipal, o douto Juiz Eleitoral julgou improcedente 
a impugnação, estando os fundamentos da decisão 
assim deduzidos: 

"D a Convenção do Diretório Municipal 
para .a escolha dos candidatos, cujo registro é 
ora pedido, realizou-se, legalmente, a 17-7-1976, 
com a presença, inclusive, do Observador da 
Justiça Eleitoral, previamente designado (ata 
de fls. 3 a 5); 

2) a intervenção a que se referem a pe­
tição de fls. 174, do Sr. Walter Ribeiro de 
Sampaio, e o ofício de fls. 176, do Sr. Pre­
sidente do Diretório Regional da Arena, teve 
lugar a 24-7-1976 (Resolução e ata de fls. 177 
a 183), sete (7) dias depois de realizada a con­
venção; 

3) ao determinar a anotação das Resoluções 
n?s 4, 5 e 6/76, do Diretório Regional da Arena,, 
referentes à integração nos Diretórios de Iga­
rapé Grande, Pinheiro e Cantanhede, o Eg. 
Tribunal Regional Eleitoral' mandou comunicar 
aos Juizes Eleitorais das zonas correspondentes, 
com a observação de que "essas anotações e 
comunicações não significam aprovação às me­
didas adotadas pelos partidos, nos termos do 
voto escrito do Sr. Juiz Relator, que fica fa­
zendo parte integrante da presente decisão 
(fls. 185/195). 

4) não consta, destes autos, qualquer ex­
pediente que, comprovando estar legalmente 
formalizada, em toda a sua plenitude, a in­
tervenção decretada no Diretório de São Do­
mingos do Maranhão, conduzisse o titular deste 
juízo ao pleno convencimento de que o Se­
nhor Walter Ribeiro de Sampaio é, realmente, 
parte legítima para requerer "declaração de 
Ilegitimidade do órgão' partidário requerente do 
registro" (fls. 208v.). 

2. Dessa decisão recorreu, por seu Delegado, o 
Diretório Regional da Arena, insistindo em que, es­
tando em recesso o Diretório Municipal, por força da 
intervenção efetuada naquele órgão partidário e ha­
vendo sido cometida à Comissão Interventora a con­
vocação da Convenção, com a finalidade de conceder 
sublegenda a grupos de filiados que desejassem 
disputar as eleições municipais de 15 de novembro, 
os candidatos escolhidos por uma convenção impug­
nada pelo recorrente não deviam ser registrados, 
como o foram. Por maioria de votos, o recurso não 
foi conhecido, dizendo a decisão: 

"Acorda o Tribunal Regional Eleitoral do 
Maranhão, em preliminar, por maioria de votos 
e em conformidade com o parecer da douta 
Procuradoria, apresentado em banca, não co­
nhecer do recurso por ter sido interposto por 
quem não ofereceu impugnação ao pedido de 
registro perante o Juiz Eleitoral da Zona. É 
que a impugnação ao pedido em referência foi 
ofertada pelo eleitor Walter Ribeiro de Sam­
paio, que alegou a qualidade de eleitor filiado 
ao partido e presidente de Comissão Interven­
tora designada pelo Diretório Regional do Par­
tido após a decretação de intervenção no órgão 
Municipal. Essa intervenção que somente foi 
decretada após a realização da Convenção e 
de ser formulado o pedido de registro por parte 
do Presidente do Diretório Municipal, determi­
nou o então impugnante para presidir dita 
Comissão Interventora, que foi anotada no Tri­
bunal muito depois do oferecimento da im­
pugnação. 

Desacolhida a impugnação e ' determinado 
o registro dos candidatos, o então impugnante 
conformou-se com a sentença, pois não mani­
festou qualquer recurso, sendo que no prazo já 
se insurgiu contra a decisão de primeiro grau o 
Diretório Regional da "Aliança Renovadora 
Nacional" que como visto, não figurava nã 
relação processual e havia deixado escoar o 
qüinqüídio oferecido para impugnar. Em tais 
condições, como órgão partidário distinto da 
Comissão Interventora que nem se encontrava 
anotada à época, não poderia ingressar no 
feito para recorrer, quando a seu respeito a 
matéria já se encontrava preclusa" (fls. 241). 

Ainda pelo seu Delegado, a "Aliança Renovadora 
Nacional — ARENA •— Seção do Estado do Mara­
nhão", interpôs recurso especial, com apoio no ar­
tigo 276, I, alíneas a e b, do Código Eleitoral, ale­
gando violação do art. 5?, da Lei Complementar 
n? 5, de 29-4-1970, combinado com o art. 39, da Re­
solução n? 10.049, desta .Corte, bem como dissídio ju­
risprudencial . 

3. Este o parecer da _ Procuradoria Geral Elei­
toral: 

"A nosso ver o presente recurso não deve 
ser conhecido. 

Pela ietra a porque a decisão recorrida não 
foi proferida contra expressa disposição de lei. 
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Pela letra b porque não são apontadas de­
cisões divergentes. 

No B . E . n 9 41, pág. 137, onde teria sido 
publicada a primeira decisão, não consta a pu­
blicação de acórdão do TSE. A segunda emen­
ta, que teria sido publicada no B . E . n? 41, 
pág. 216, não é de decisão do TSE, mas, sim, 
de parecer da Procuradoria Geral Eleitoral (có­
pias anexas das páginas referidas: a página 137 
corresponde ao B . E . n? 40). 

Ainda que correspondessem a decisões, con­
tudo, não teriam sido proferidas na vigência 
da LC-5/70, pois o Boletim Eleitoral n? 41 é 
de dezembro de 1954. Isso indica, aliás, que os 
recorrentes não encontraram decisão que pu­
dessem amparar o recurso especial com funda­
mento na letra b. 

Note-se, por outro lado, que a intervenção 
no Diretório Municipal foi decretada porque 
entre as três sublegendas que resultaram da 
convenção, nenhuma abrigava candidato de de­
terminado grupo partidário (impugnação de 
fls. 176 e Resolução n? 7/76, que decretou a in­
tervenção, fls. 254) . 

Ora, sublegenda não pode ser imposta por 
ordem de órgão superior. Resulta da votação 
obtida na convenção (Resolução n 9 10.049/76, 
arts. 19 e seguintes). 

Assim, na realidade, o Diretório Regional 
pretendeu invalidar escolha de candidato legal­
mente procedida, para determinar a realização 
de nova convenção, na qual, mesmo sendo o 
voto secreto (art. 8? da Resolução n? 10.049, 
de 1976), os convencionais seriam forçados a 
conceder sublegenda para determinado grupo. 

Isto está dito, com todas as letras, nas ra-' 
zões do recurso: 

" . . . O Diretório Regional da ARENA, 
através da Resolução n? 07/76 (Doe. n? 1), de­
cretou a intervenção no Diretório Municipal 
de São Domingos do Maranhão, instituindo, 
como conseqüência, uma Comissão Interven­
tora composta de cinco membros, sob a presi- • 
dência de um deles, o filiado Walter Ribeiro 
Sampaio, para, dentre outras finalidades espe­
cificadas, conceder sublegenda a grupos po­
líticos que a reivindicarem" (último parágrafo, 
fls. 246) . 

Em conclusão, ainda que a motivação do 
acórdão possa não ser a melhor, o recorrente 
não apontou decisão divergente nem texto le­
gal violado" (fls. 278/279). 

É o relatório. 

(Falou pelo recorrente o Adv. Dr. José Gui­
lherme Villela). 

VOTO 

O Senhor Ministro Leitão de Abreu (Relator) — 
Estribou-se a decisão recorrida, para não. conhecer 
do recurso, em ter sido este interposto por quem não 
ofereceu impugnação ao pedido de registro perante 
o Juiz Eleitoral, visto como a dita impugnação foi 
oposta pelo eleitor Walter Ribeiro Sampaio, que ale­
gou a qualidade de Presidente de Comissão Inter­
ventora designada . pelo Diretório Regional do Par-
.tido e o recurso foi manifestado pelo Diretório Re­
gional da "Aliança Renovadora Nacional". "Desa-
colhida a impugnação e determinado o registro dos 
candidatos" — diz o acórdão —, "o então impug­
nante conformou-se com a sentença, pois não mani­
festou qualquer recurso, sendo que no prazo já se 
insurgiu contra a decisão de primeiro grau o Dire­
tório Regional da "Aliança Renovadora Nacional" 
que, como visto, não figurava na.relação processual 
e havia deixado escoar o qüinqüídio oferecido para 
impugnar. Em tais condições, como órgão partidário 
distinto da Comissão Interventora que nem se en­
contrava anotada à época, não poderia ingressar no 
feito para recorrer, quando a seu respeito a matéria 
já se encontrava preclusa". 

Assentou, assim, o acórdão recorrido em dois fun­
damentos: primeiro, o de que o Delegado do Diretório 

Regional não possuía qualidade, por não fazer parte 
da relação processual, para recorrer da decisão, que 
rejeitara a impugnação dos candidatos escolhidos 
pela Convenção;. segundo, o de que o Diretório Re­
gional, por seu Delegado, havia deixado escoar-se o 
qüinqüídio para impugnar, de sorte que, a seu res­
peito, a matéria já se achava preclusa. 

Somente o primeiro desses fundamentos foi ata­
cado, todavia, pelo recorrente, como se depreende 
da petição na qual manifesta o presente recurso es­
pecial, onde assim discorre: 

"Da decisão que mandou registrar os can­
didatos, o delegado signatário, pelo Diretório 
Regional, formalizou o recurso para o Tribunal 

.Regional (Doe. n? 6) que decidiu, em preli-
minar, da ilegitimidade do recorrente, sob pre­
texto de que, não tendo firmado a impugnação, 
era estranho à relação processual, "não po­
dendo ingressar no. pleito para recorrer, quando 
a seu respeito a matéria já se encontrava pre­
clusa" (final do acórdão) . 

É de ver-se que o aresto do Tribunal Re-
' gional, ora recorrido, deu uma interpretação 
acaciana ao art. 39, da Resolução n 9 10.049, 
dessa Excelsa Corte, quando, admitindo a im­
pugnação oposta pela Comissão Interventora 
— órgão instituído pelo Diretório Regional — 
em quem reconheceu a qualidade de Partido 
Político, nega ao órgão Estadual relação pro­
cessual para complementar a participação da 
pessoa jurídica, na fase intermediária da lide, 
obstaculando seu ingresso nâ Instância Re­
gional . 

Os diversos métodos interpretativos não 
operam isolados. Deve-se buscar o resultado 
que prove da concordância entre eles. Assim, 
da conjunção entre o resultado da interpretação 
lógica e o da gramatical surge a interpretação 
declàrativa, em que se fixar o sentido da lei 
(In Hermes Lima, "Introdução à Ciência do 
Direito", pág. 117). 

Quando a. lei atribui aos Partidos Políticos 
o direito de impugnar registro de candidatos, 
não limita' esse poder de atuação a um deter­
minado órgão de que se compõe o "todo", que 
é o Partido, cuja unidade é axiomática, pela 
própria natureza intrínseca de pessoa jurídica. 

É por inteiro inconcebível aceitar-se a afir­
mação de que cs vários órgãos dos partidos 
políticos são "compartimentos estanques", com 
autonomia e representatividade próprias. Esses 
órgãos que são de deliberação, de direção e 
ação e de cooperação, como instrumentos de 
ação da vontade partidária, se interligam e se 
completam na busca incessante da consecução 
dos objetivos doutrinários do Partido. Essa di­
visão, essa compartimentação em órgãos, é de 
figuração exclusivamente interna corporis, com 
o objetivo de ordenar o desenvolvimento da sua 
ação" política, com a finalidade de aprimorar 
a efetivação racional de suas múltiplas ativi­
dades programáticas. E ao contrário não pode­
ria ser. Tal quala cabeça, o tronco e os mem­
bros, com os seus. múltiplos órgãos, se interli­
gam — na estrutura humana — e formam o 
conjunto do corpo uno, de pessoa física, as 
convenções municipais, regionais e nacionais, os 
diretórios municipais, regionais e nacionais com 
suas respectivas comissões executivas, bem como 
os conselhos de ética, fiscal e consultivo, são 
os vários órgãos que se interligam para a for­
mação da estrutura partidária, o conjunto que 
forma o todo uno dessa pessoa jurídica de di­
reito público interno: os partidos políticos. 

Tal entendimento, cristalino e impolemisá-
vel, permissa excelsa venia, deflui da clareza 
meridiana com que a própria Lei Orgânica dos 
Partidos Políticos define essas corporações, que 
têm por finalidade precípua assegurar, no in­
teresse do regime democrático, a autenticidade 
do sistema representativo. 

Ao deferir-lhes personalidade jurídica, ins-
crevendo-os entre as pessoas de.direito público 
interno, a Lei Orgânica deu aos partidos poli-
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ticos individualidade existencial, unicidade ex­
terna corporis. 

A vida e a atuação do partido político em 
três esferas diferentes, como a municipal, a 
regional ou a nacional, não o despoja dessa 
individualidade existencial e dessa unicidade 
externa corporis. Ao contrário, por impera­
tivo de sua condição de pessoa jurídica, com 
personalidade definida por lei, essa caracte­
rística,, consubstanciada nos elementos de na­
tureza material e formal dos quais resultam as 
pessoas jurídicas, torna inconteste a existência 
desses "órgãos para formação da vontade es­
tatal", no dizer de Kelsen, como pessoas unas 
e indivisíveis. 

Do entendimento da doutrina dominante 
ressalta explendente a certeza de que o prin­
cípio geral de direito que a consagra não per­
mite a divisibilidade da pessoa jurídica em 
"compartimentos estanques", como pretende o 
acórdão recorrido, autônomos, com capacidade 
postulatória própria e intransferível, impedin­
do que o órgão maior, sirva-se da abertura 
de instância para complementar defesa do todo, 
que é o Partido. 

Ante o exposto e pelo mais que possa su­
prir a alta sabedoria dessa Egrégia Suprema 
Corte Eleitoral, é de ser reformada a decisão 
recorrida para o. fim de, reconhecida a legiti­
midade postulatória do recorrente e, conse­
qüentemente, a inexistência de preclusão, jul­
gue a Instância Regional o mérito da causa, 
como aconselha a mais sã 

Justiça." 

. Não se ataca aí, como se vê, embora se faça 
menção a inexistência de preclusão, o segundo fun­
damento, pois a preclusão a que este claramente se 
refere é a que resultou de não ter o Delegado do 
Diretório Regional da Arena impugnado, dentro do 
qüinqüídio, o registro dos candidatos, como está ex­
plícito no acórdão, ao passo que a petição de re­
curso somente defende a legitimidade postulatória 
do recorrente e, conseqüentemente, a inexistência de 
preclusão. 

Está implícito, no' acórdão, que. este reconheceu 
ser o Diretório Regional da Arena, por seu Delegado, 
parte legítima para realizar a impugnação, porém par­
te ilegítima a Comissão Interventora, antes da ano­
tação do Decreto, que a instituiu. Publicado, pois, 
á 27 de julho o edital, a que se refere o Código 
Eleitoral, art. 97, cabia ao aludido Diretório Regio­
nal, ' no prazo de' cinco dias, impugnar, em petição 
fundamentada, a escolha dos candidatos. Certa, ou 
não, nesse ponto, a decisão recorrida, a verdade é 
que não foi ela atacada pelo recorrente. Nessas con­
dições, como a decisão recorrida assentou èm mais 
de um fundamento suficiente e o recurso não abran­
geu todos eles, não conheço, preliminarmente, do 
aludido recurso (Súmula n» 283). 

EXTRATO DA ATA 

Recurso n? 4.468 — MA — Relator: Ministro 
Leitão de Abreu. 

Recorrente: Diretório Regional da ARENA, por 
seu Delegado — Recorridos: Diretório Municipal 
da ARENA e os candidatos aos cargos de Prefeito, 
Vice-Prefeito e Vereador do Município de São Do­
mingos do Maranhão. 

Decisão: Não conhecido, vencidos os Ministros 
Décio Miranda e Firmino Paz. 

Presidência do Senhor Ministro Xavier de Albu­
querque. Presentes os Senhores Ministros Rodrigues 
Alckmin, Leitão de Abreu, Décio Miranda, José Néri 
da Silveira, José Boselli, Firmino Ferreira Paz e o 
Sr. Dr. Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Sessão de 30-9-76). 

. RESOLUÇÃO N.° 10.021 

Processo n.v 5.217 — Classe X — Espírito Santo 
(Vitória) 

A criação ãe municípios não constitui ma­
téria eleitoral, e, dessarte, as despesas com 
plebiscito serão custeadas pelo Estado. 

Peãião ãe destaque indeferido. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, negar o destaque, 
na conformidade das. notas taquigráficas em apenso, 
que ficam fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 13 de maio de 1976. — Xavier ãe Albu­

querque, Presidente. — Peçanha Martins, Relator. — 
Henrique Fonseca de. Araújo, Procurador-Geral Elei­
toral. . ' 

(Publicado no D.J. de 9-9-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Peçanha Martins (Relator) 
— Senhor Presidente, tráta-se de pedido de destaque 
nos termos do seguinte telegrama (fls. 2): 

"Tendo em vista decisão adotada sessão hoje 
vg TRIREGELEI fixando data treze corrente 
para realização consulta plebiscitaria às popu­
lações de Vitória e Vila Velha vg sentido efeti­
vas ou não fusão daqueles dois municípios vg 
solicito Vossência destaque valor dezoito mil 
cruzeiros para fazer face despesas referido ple­
biscito'.' . 

O Diretor-Geral da Secretaria, após várias con­
siderações, diz em seu pronunciamento (fls. 4/5): 

"Para que o destaque solicitado seja conce­
dido parece que deve ser decidido, preliminar­
mente, se a realização de plebiscito é matéria 
eleitoral. 

É certo que os prebiscitos para a. criação 
de municípios devem ser realizados pelos Tr i ­
bunais Regionais Eleitorais (Lei Complementar 
n9 1, de 9 de novembro de 1967). 

Temos dúvida, contudo, se pelo simples fato 
de a-referida Lei.Complementar haver atribuído 
tal competência aos Tribunais Regionais Elei­
torais tal assunto passou a constituir matéria 
eleitoral. 

Por outro lado, os destaques de verba são 
concedidos de dotação orçamentária global que 
figura no. Orçamento sob o título "Coordena­
ção e Supervisão de Eleições", De acordo com 
interpretação pacífica do Tribunal Superior 
Eleitoral, nesse conceito genérico de "eleições" 
compreende-Se também o alistamento eleitoral. 
Daí porque, dessa mesma dotação global, são 
também concedidos destaques para despesas 
com alistamento, algumas vezes em pedidos 
que se confundem com os referentes a despesas 
com eleições, e, outras vezes, em pedidos iso­
lados . 

Para que o presente pedido seja atendido 
será necessário, portanto, que se considere o 
plebiscito realizado na forma prevista na Lei 
Complementar n? 1/67 como compreendido no 
conceito de "eleição". Caso contrário o desta­
que não poderá ser concedido, pois a dotação 
orçamentária estaria sendo utilizada para fins 
a que não se destina, o que é expressamente 
vedado pelo art. 73 do Decreto-lei n? 200, de 
25 de fevereiro de 1967, verbis: 

"Art. 73. Nenhuma despesa poderá 
ser realizada sem a existência de crédito 
que a comporte ou quando imputada a 
dotação imprópria, vedada expressamente 
qualquer atribuição de fornecimento ou 
prestação de serviços, cujo custo exceda 
aos limites previamente fixados em lei. 
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Parágrafo único — Mediante repre­
sentação do órgão contábil, serão impug­
nados quaisquer atos referentes a despe­
sas que incidam na proibição do pre­
sente artigo". 

Salvo melhor juízo, parece-nos que a cria­
ção de municípios não constitui matéria elei­
toral, assim como, conseqüentemente, não se 
confundem plebiscitos e eleições. 

Diante disso, e se assim também entender 
o E . Tribunal, o destaque não deverá ser con­
cedido, esclarecendo-se ao E . Tribunal Regio­
nal que as despesas deverão correr por conta 
do Estado, ao qual deverão ser solicitados os 
recursos. 

Caso contrário, isto é, se o E . Tribunal 
considerar que o plebiscito pode ser compreen­
dido no conceito de eleição, opinamos pela 
concessão do destaque, pois, pelo seu próprio 

. valor — Cr$' 18.000,00 — verifica-se que houve 
preocupação de que as despesas fossem redu­
zidas". 

É o relatório. * 

VOTO 

O Senhor Ministro Peçanha Martins (Relator) 
— Senhor Presidente, o Tribunal Regional, na forma 
do parágrafo único, do art. 39 da Lei Complementar, 
apenas expede Resolução quanto à maneira de rea­
lização do plebiscito. E só. Caso cometa alguma ar­
bitrariedade no decidir quanto à forma, por exem-
olo, não cabe recurso para este Tribunal, por isso 
que, em se tratando' de plebiscito, este não é consi­
derado matéria eleitoral, como acabou de ser afir­
mado, faz poucos instantes, por este egrégio Tribu­
nal. 

Assim, indefiro o destaque. 
Decisão unânime.. 

EXTRATO DA ATA 
Processo n? 5.217 — ES — Relator: Ministro Pe­

çanha "Martins. 
Decisão: Negaram o destaque, unanimemente. 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de Albu­

querque. Presentes os Senhores Ministros Thompson 
Flores, Rodrigues Alckmin, Moacir Catunda, Peçanha 
Martins, José Boselli, Firmino Ferreira Paz e o Dou­
tor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Sessão de 13-5-76)' 

RESOLUÇÃO N.° 10.024 

Reclamação n.v 5.201 — Classe X — Distrito 
Federal (Brasília) 

Argüição de incompetência ãe Tribunal Re­
gional por este ainda não apreciada. Inocor-
rência ãe subversão dos princípios hierárquicos. 

Reclamação julgada improcedente. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, julgar improcedente 
a reclamação, na conformidade das notas taquigrá­
ficas em apenso, que ficam fazendo parte integrante 
da decisão. 

. Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 20 de maio de 1976. — Xavier ãe Albu­

querque, Presidente. — Rodrigues Alckmin, Relator. 
— Henrique Fonseca ãe Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Publicada no D.J. de 14-9-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Roárigues Alckmin (Relator): 
1. Por decisão tomada no Processo n 9 5.132 — Classe 

X , — Pernambuco (*), em sessão administrativa de 
7-10-75, o Tribunal Superior Eleitoral entendeu que 
Raimundo de Castro Lobo devia ser incluído na 
"Classe A da Categoria Funcional de Auxiliar Ju­
diciário, Código 021.4". 

2. Esse entendimento foi traduzido, nas Porta­
rias n?s 38 e 39, de outubro de 1975, do Presidente 
do Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco. 

3. Contra atos do Presidente do Tribunal Re­
gional Eleitoral e desse próprio Tribunal Regional 
impetrou Raimundo de Castro Lobo mandado de 
segurança, impugnando a legalidade da alteração de 
sua anterior posição funcional. 

Dirigiu a impetração ao TRE de Pernambuco. 
4. O eminente Procurador-Geral Eleitoral alega, 

na presente Reclamação, que a impetração dirigida 
ao TRE desatende à competência deste Tribunal 
Superior Eleitoral, pois. os atos impugnados decor­
reram de deliberação deste órgão superior. E para 
resguardar a competência deste TSE, cabe a Recla­
mação . 

Mandei sustar o andamento do "Writ" e pedi 
informações. Elas vieram as fls. 88 e dizem: (lê) . 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Roãrigues Alckmin (Relator): 
Como se verifica das informações, a segurança foi 
impetrada contra o ato do Presidente e contra a 
omissão do Tribunal Regional Eleitoral, tendo sido 
suscitado a preliminar de incompetência da Corte 
local, ainda não apreciada. 

Observo que a Reclamação, no caso, somente 
caberia para "preservar a competência" deste Tri­
bunal Superior Eleitoral. 

Ora, se o T . R . E . não afirmou a sua competência 
— vai, ainda, examiná-la — não vejo como acolher 
desta Representação,' pois ainda não se pode cuidar 
de invasão da competência deste' Tribunal Superior 
Eleitoral. 

Tenho-a, no momento, como improcedente. 
Decisão unânime. 

EXTRATO DA ATA 
Processo n? 5.201 — Reclamação — DF — Re­

lator: Ministro Rodrigues Alckmin. 
Decisão.: Julgaram improcedente- a reclamação, 

sem prejuízo de sua eventual e oportuna reiteração. 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de Albu­

querque. Presentes cs Senhores Ministros Leitão de 
Abreu, Rodrigues Alckmin, Moacir Catunda, Décio 
Miranda, José Boselli,. Firmino Ferreira Paz e o 
Dr. Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Sessão de 20-5-76). 

PARECER 
1. O Procurador-Geral Eleitoral, no uso de suas 

atribuições, vem, com fulcro no art. 120, parágrafo 
único, letra c, da Constituição Federal e art. 161, 
do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, 
subsidiariamente aplicável ao Egrégio Tribunal Su­
perior Eleitoral, segundo reiterada jurisprudência, 
formular a presente Reclamação contra o Tribunal 
Regional Eieitoral do Estado de Pernambuco, que 
admitiu e está processando mandado de segurança 
que objetiva desconstituir ato do Presidente daquela 
Corte, praticado com. fiel observância de anterior 
Resolução proferida pelo Excelso Pretório Eleitoral, 
consoante o decidido no Processo n* 5.132, Classe X , 
referente à revisão de proventos dos inativos per­
tencentes àquele Tribunal (documentação em apenso). 

2. O impetrante Raimundo de Castro Lobo ob-
tivera, anteriormente, por via administrativa, o de­
ferimento de sua aposentadoria, para que a revisão 
de seus proventos fosse calculada com base nos ven-

(*) Res. n? 9.933 — D.J. de 13-5-76. 
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cimentos do cargo isolado de chefia, de provimento 
em comissão, de "Diretor de Secretária", Código 
TRE-DAS-101.1, por ser o que correspondia, no novo 
Plano de Classificação, ao cargo isolado, de provi­
mento em comissão, de "Chefe de Seção PJ-3". 

3. O Colendo Tribunal Superior Eleitoral, em 
sete de outubro de 1975, ao apreciar o Processo nú­
mero 5.132, Classe X , referente à revisão de pro­
ventos dos inativos pertencentes ao Tribunal Re­
gional Eleitoral do Estado de Pernambuco, decidiu à 
unanimidade, 

"Com relação ao Grüpo-Direção e Assesso-
ramento Superiores, verificamos que o servidor 
Raimundo de Castro Lobo teve seus proventos 
revistos com base no valor fixado para os ven­
cimentos atribuídos ao cargo de Diretor de 
Secretaria, Código DAS-101.1. 

Pelo que consta do Anexo I à Portaria 
n? 23, observa-se que o referido funcionário foi 
aposentado no cargo de Auxiliar Judiciário 
PJ-8, com as vantagens do cargo em comissão 
de Chefe de Seção PJ-3, de acordo com o arti­
go 180, alínea a da Lei n° 1.711/52. 

A revisão processada nesses termos não 
• pode subsistir, data venia, de acordo com o 

art. O9 e seu § 1?, da Lei n« 6.032/74, verbis: 
"Art. 9? Os servidores aposentados 

que satisfaçam as condições estabelecidas 
para a transposição de cargos no Ato de 
estruturação do Grupo respectivo, farão 
jus à revisão de proventos com base no 
valor do vencimento fixado para o nível 
inicial da correspondente Categoria Funcio­
nal, no novo Plano de Retribuição do 
Grupo. 

§ l 9 Para efeito do disposto neste 
artigo, será considerado o cargo efetivo 
ocupado pelo funcionário à data ãa apo­
sentadoria, incidindo a revisão somente so­
bre a parte do provento correspondente ao 
vencimento básico e ficando suprimidas to­
das as vantagens, gratificações, parcelas e 
quaisquer outras retribuições que não se 
coadunem com o novo Plano de Classi­
ficação de Cargos" (o grifo é nosso) . 
Aplicando-se a regra contida no citado ar­

tigo, deverão os proventos do interessado ser 
revistos com base nos vencimentos da classe 
inicial da Categoria Funcional de Auxiliar Ju­
diciário, da qual é clientela originária o cargo 
efetivo ocupado pelo funcionário à data de sua 
aposentadoria — o de Auxiliar Judiciário PJ-8. 

Acresce, ainda, relativamente ao caso em 
exame, a proibição taxativa contida no art. 4? 
da Lei n* 6.081/74, no sentido de que não 
se aplica aos que se tenham aposentado com 
as vantagens desses cargos, os valores dos ní­
veis de vencimentos dos cargos de provimento 
em comissão, integrantes do Grupo-Direção e 
Assessoramento Superiores dos Quadros Per­
manentes das Secretarias dos Tribunais Re­
gionais Eleitorais. 

Assim dispõe o artigo supramencionado: 
"Art. 4? Os valores estabelecidos no 

art. 1? não se aplicam aos funcionários 
que, por força do art. 60, da Lei n? 3.780, 

"de 12 de julho.de 1960, estejam ou venham 
a ser. agregados com enquadramento em 
símbolos de cargos a serem reclassifiçados 
em decorrência da implantação do Grupo-
Direção e Assessoramento Superiores, nem 
aos que se tenham aposentados com as 
vantagens dos referidos cargos e de fun­
ções gratificadas a serem transformadas 
em cargos em comissão" (grifos nosso) . 
Como, porém, a Portaria n? 23 foi baixada 

em cumprimento a decisão do Tribunal Re1-
gional, será conveniente que o TSE se mani­
feste sobre o assunto, para que possa ser alte­
rada a situação do servidor em causa, caso 
esta Corte assim entenda. 

Os proventos dos servidores integrantes do 
Grupo-Atividades de. Apoio Judiciário foram 

revistos acertadamente, devendo, no entanto, 
ser alterados os anexos da Portaria n 9 12, para 
inclusão do funcionário Raimundo de Castro 
Lobo na classe " A " da Categoria Funcional de 
Auxiliar Judiciário, se o TSE julgar que esse 
servidor não deva ser incluído no Grupo-Dire­
ção e Assessoramento Superiores. 

Adotada essa providência, deverá ser cal­
culada, no Formulário PCC-6, a vantagem pes­
soal a que fará jus o referido funcionário, nos 
termos do art. iç e seus parágrafos, da Lei 
Complementar n? 10, uma vez que, em decor­
rência da revisão de seus proventos, passará a 
perceber, mensalmente, retribuição total in­
ferior ã que vinha auferindo. Isso, caso o fun­
cionário não apresente opção no sentido de 
ficar fora do novo Plano de Classificação." 

4. O Exmo. Sr. Ministro Thompson Flores, 
então ilustre Presidente do Tribunal Superior Elei­
toral, por ofício datado de 13 de outubro de 1975, 
deu conhecimento àquela Corte Regional Eleitoral 
da decisão prolatada, nos seguintes termos: 

"Senhor Presidente, 
Tendo em vista a decisão proferida pelo 

T.S .E. , em sessão do dia 7 do corrente mês, 
ao apreciar o Processo n 9 5.132, Classe X , re­
ferente à revisão de proventos dos inativos 
pertencentes a esse Tribunal, estou encami­
nhando a • Vossa Excelência cópias das infor­
mações prestadas pela ETAN desta Corte, so­
bre o assunto, bem como um conjunto de PCC 
e modelos de três Portarias, elaborados de 
acordo com a referida decisão. 

As três Portarias, depois de preparadas e 
publicadas, deverão voltar a este Tribunal, 
acompanhadas de novo formulário do deta­
lhamento das despesas, para instruir a Men­
sagem que será encaminhada ao Poder Exe­
cutivo, solicitando a abertura do crédito su­
plementar. 

Finalmente, lembro a Vossa Excelência que 
o prazo para remessa de Mensagem à Secre­
taria do Planejamento da Presidência da Re­
pública, por parte deste Tribunal, terminará 
no dia 31 deste mês, tornando-se, assim, ne­
cessário que a referida documentação seja de­
volvida em tempo hábil. - • 

Aproveito a oportunidade paTa Teitarar os 
protestos de elevada estima e distinta consi­
deração." 

5. O Egrégio Tribunal Regional Eleitoral do 
Estado de Pernambuco, em obediência à decisão pro­
ferida pela superior instância, elaborou por seu Pre­
sidente, as Portarias n?s 38 e'39, excluindo o nome 
do servidor da relação dos inativos constantes do 
Grupo de Direção e. Assessoramento Superiores, ao 
mesmo tempo em que determinava a inclusão de seu 
nome no Grupo Atividades de Apoio Judiciário, Ca­
tegoria Funcional — Auxiliar Judiciário. 

6. Vê-se, pelo exposto, que é induvidosa a in­
competência do Egrégio Tribunal Regional Eleitoral 
do Estado de Pernambuco para conhecer da impe­
tração questionada, pois as malsinadas Portarias fo­
ram expedidas em* cumprimento de decisão emanada 
do Colendo Tribunal Superior Eleitoral, que não 
baixou Regulamento ou Ato Normativo, mas en­
frentou e solucionou caso concreto, no campo admi­
nistrativo. Somente ele, e não um Tribunal hierar­
quicamente inferior poderia, data venia, exercer o 
controle dos seus atos, mesmo administrativos. Os 
atos impugnados não se originaram da vontade da 
autoridade impetrada, mas da vontade coletiva, ex­
pressa no julgado do Tribunal Superior Eleitoral. " 
Sem essa determinação superior, impossível era a 
edição das mencionadas portarias. 

7. Resulta claro, pois, que. o procedimento con­
tra o qual se insurge a Procuradoria Geral Eleito­
ral subverte os princípios da hierarquia, subtraindo 
à cúpula mais alta da Justiça Eleitoral a solução 
de uma questão, de que tem incontestável prece­
dência . 

http://julho.de
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8. Requer-se, assim, a avocação do feito, que 
constitui inconcebível usurpacão da competência do 
Tribunal Superior Eleitoral, medida que pode e deve 
desde logo ser deliberada, independentemente de 
qualquer pedido de informações, que inútil se nos 
afigura. 

9. Espera-se, pelo. exposto, que a presente re­
clamação seja conhecida e julgada procedente. 

Brasília, D . F . , em 30 de março de 1976. — Hen­
rique Fonseca de Araújo, Procurador-Oeral Eleitoral, 

RESOLUÇÃO N.v 10.025 

Consulta n.° 5.218 — Classe X — Distrito 
Federal (Brasília) 

Consulta a Secretaria deste Tribunal: 
"a) os 40 milhões de cruzeiros previstos na 

Lei Orçamentária devem ser considerados ão 
Fundo Partidário propriamente dito e como tal, 
à medida que forem sendo liberados, distribuí­
dos aos Partidos Políticos? 

b) ou, porque foram solicitados pelo TSE 
para fazer face às despesas previstas na Lei 
rí? 6.091/74, ãevem ser retiãos e, na época 
oportuna, destacados para os Tribunais Regio­
nais Eleitorais, a fim de que estes os utilizem 
no pagamento de transporte e alimentação de 
eleitores?". 

O Tribunal respondeu negativamente à pri­
meira indagação e, afirmativamente, à segunda. 

. Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, responder negativa­
mente à primeira indagação e, afirmativamente, à 
segunda, na conformidade das notas taquigráficas em 
apenso, que ficam fazendo parte integrante da de­
cisão. •'. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 25 de maio de 1976. — Xavier de Albu­

querque, Presidente. — Thompson Flores, Relator. 
— José Fernandes Dantas, Procurador-Geral Eleito­
ral, substituto. 

(Publicada no D.J. de 20-9-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Thompson Flores (Relator): 
A S. Exa., o Sr. Ministro Presidente desta Corte, 
dirigiu o Sr. Diretor-Geral da Secretaria, em 13 do 
andante, a presente consulta, fls. 9/10: 

"1. Ao elaborar . a proposta orçamentária 
para o exercício de 1976 o Tribunal Superior 
Eleitoral previu a dotação de Cr$ 40.000.000,00 
para despesas com transporte e alimentação de 
eleitores. 

2. Como a Lei n? 6.091, de 15 de agosto de 
1974, que regula a matéria, estabelece que 
aquelas despesas devem correr por conta do 
Fundo Partidário (art. 2? parágrafo único) 
a dotação foi especificada como se destinando 
a "Constituição de Fundo Partidário — Trans­
porte e AUmentação de Eleitores — Lei núme­
ro 6.091/74". 

3. A Secretaria de Planejamento .da Pre­
sidência da República, contudo, na Proposta 
Orçamentária enviada ao Congresso Nacional, 
alterou a especificação elaborada pelo TSE, 
provavelmente com o intuito de simplificá-la, 
transformando-a em "Contribuição ao Fundo 
Partidário". Situou, a dotação, com essa es­
pecificação, como "Encargos Gerais da União 
•— Recursos sob Supervisão da Secretaria de 
Planejamento da Presidência da República". 

4. Na tramitação do projeto, no Congres­
so, verificando que a dotação era destinada a 
"Contribuição ao Fundo Partidário", a Co­
missão própria entendeu que estava consignada 
indevidamente à Secretaria de Planejamento. 

Isso porque a Lei.n? 5.682, de 21 de julho de 
1971 (Lei Orgânica dos Partidos Políticos), 
que criou o Fundo Partidário, estabelece: 

"Art. 96. A previsão orçamentária 
de recursos para o Fundo Partidário deverá 
ser consignada, no Anexo do Poder Judi­
ciário, ao Tribunal Superior Eleitoral". 
5. Diante disso o Congresso alterou a pro­

posta e na Lei n? 6.279, de 9 de dezembro de 
1975 (Lei Orçamentária para 1976), no Anexo 
do Poder Judiciário, está consignada ao Tribu­
nal Superior Eleitoral a importância de 40 
milhões de cruzeiros como "Contribuição ao 
Fundo Partidário". 

6. Parece, s.m.j., que a supressão da re­
ferência a "Transporte e Alimentação de Elei­
tores — Lei n? 6.091/74", feita pela Secretaria 
de Planejamento da Presidência da República, 
não tem o condão de descaracterizar a destina-
ção prevista da verba. Em outras palavras, 
simplesmente porque um técnico em orça­
mento da Secretaria de Planejamento resolveu 
alterar o título da especificação —• provavel­
mente para que passasse a caber numa única 
linha, tornando mais estético o seu trabalho 
— essa dotação não teria deixado de ser des­
tinada a fazer frente ao transporte e alimen­
tação de eleitores para passar a constituir ver­
ba comum do Fundo Partidário, destinada a 
distribuição aos Partidos.. 

7. Será necessário contudo, que o E . Tri­
bunal resolva esse assunto, pois, no corrente 
mês deverá ser distribuída aos Partidos a 29 

cota do Fundo Partidário, no exercício de 1976, 
e já foi creditada na conta correspondente, 
no Banco do Brasil, uma primeira parcela, no 
valor de 10 milhões de cruzeiros, da importân­
cia total de 40 milhões, de início mencionada. 

Assim, consulta a Secretaria: 
a) os 40 milhões de cruzeiros previstos na 

Lei Orçamentária devem ser considerados do 
Fundo Partidário propriamente dito e como 
tal, à medida que forem sendo liberados, dis­
tribuídos' aos Partidos Políticos? 

b) ou, porque foram solicitados pelo TSE 
para fazer face às despesas previstas na Lei 
n? 6.091/74, devem ser retidos e, na época opor­
tuna, destacados para os Tribunais Regionais 
Eleitorais, a fim de que estes os utilizem no 
pagamento de transporte e alimentação de elei­
tores?". 

2. O feito teve origem com a solicitação de fo­
lhas 2 e seguintes, e se acha instruído com as peças 
de fls. 2 e seguintes. 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Thompson Flores (Relator): 
Respondo, negativamente, à primeira dúvida e, afir­
mativamente, ã segunda. 

2. Faço-o pelas razões aduzidas na própria ex­
posição do consulente, amparadas nos demais subsí­
dios constantes do processo. 

Evidenciam todas que a verba de Cr$ 40.000.000,00 
foi consignada desde a proposta com destinação 
certa: despesas de transporte' e alimentação previstas 
na Lei n? 6.091/1974, e como tal sempre foi con­
siderada . 

Assim, só com excessivo rigor poderia ter ela 
destinação genérica para o Fundo Partidário, não 
especifica, o que tornaria obrigatória a formulação 
de pedido de abertura de crédito especial o que não 
seria razoável, face ao que sucedeu. 

Ê o meu voto. 
Decisão unânime. 

EXTRATO DA* ATA 
Consulta n 9 5.218 — DF — Relator: Ministro 

Thompson Flores. 
Decisão: Respondida nos termos do voto do Re­

lator, unanimemente. 
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Presidência do Senhor Ministro Xavier de Albu­
querque. Presentes os Senhores Ministros Thompson 
Piores, Rodrigues Alckmin, Moacir Catunda, José 
Nery, José Boselli, Firmino Ferreira Paz e o Doutor 
José Fernandes Dantas, Procurador-Geral Eleitoral, 
substituto. 

(Sessão de 25-5-76) . 

RESOLUÇÃO N.v 10.031 

Consulta n.? 5.221 — Classe X — Rio 
Grande do Sul (Porto Alegre) 

Consulta sobre se o decreto que fixa os va­
lores de indenização das despesas diárias com 
alimentação e pousada se aplica desde logo o 
Justiça Eleitoral, ou dependerá de regulamen­
tação deste Tribunal. 

O Tribunal respondeu negativamente à 
consulta, em virtude de a matéria ter sido re­
gulada pela Resolução n? 9.972/75 (*) 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei­
toral, por unanimidade de votos, responder negativa­
mente à consulta, na conformidade das notas taqui­
gráficas em apenso, que ficam fazendo parte da 
decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 27 de maio de 1976. — Xavier de Albu­

querque, Presidente. — Moacir Catunda, Relator. —. 
Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral Elei­
toral . 

(Publicada no D.J. de 3-9-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Moacir Catunda (Relator): 
Senhor Presidente, a consulta é do seguinte teor 
(fls. 2): 

"Consulta vossencia se decreto assinado 
pelo Presidente da República, data trinta mês 
findo, estabelecendo valores de indenização das 
despesas diárias com alimentação e pousada 
se aplica desde logo à Justiça Eleitoral ou de­
penderá de regulamentação desse Colendo Tri­
bunal". 

É o relatório. 

VOTO 

Senhor Presidente, voto respondendo negativa­
mente à consulta porque o Tribunal Superior Elei­
toral, através da Resolução n? 9.972, publicada no 
D.J. de 2-12-75, regulamentou a matéria. 

Deste modo, remeto o consulente à Resolução ci­
tada. 

Decisão unânime. 

EXTRATO DA ATA 

Processo n? 5.221 — RS — Relator: Ministro 
Moacir Catunda. 

Decisão: Responderam nos termos do voto do Re­
lator. Decisão unânime. 

Presidência do Senhor Ministro Xavier de A l ­
buquerque. Presentes os Ministros Thompson Flores, 
Rodrigues Alckmin, Moacir Catunda, Décio Miranda, 
José Boselli, Firmino Ferreira Paz e o Dr. Henrique 
Fonseca de Araújo, Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N.v 10.039 

Consulta nfi 5.222 — Classe X — São Paulo (SP) 

Consulta o Tribunal . Regional Eleitoral, 
tendo em vista a confecção ãe cédulas oficiais 
para as eleições nos municípios em que não 
há pleito para cargos executivos, sobre even­
tuais alterações a serem introduziáas nos mo­
delos anteriores. 

O Tribunal respondeu que ficam mantidos 
• os modelos existentes, ressalvanâo-se, como 

consta da Resolução n? 9.590/74 (*), a possi­
bilidade de serem alteradas as dimensões para 
melhor aproveitamento do papel ou para aten­
der a hipóteses especiais (número de candida­
tos nas eleições majoritárias, por exemplo). 

Recomendou, ainda, que as cédulas sejam 
confeccionadas, tanto quanto possível, em pa­
pel apergaminhado de vinte e quatro quilos. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal. Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, responder à con­
sulta nos termos do voto do Relator, na conformi­
dade das notas taquigráficas em apenso, que ficam 
fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 14 de junho de 1976. — Xavier ãe Al­

buquerque, Presidente. — José Boselli, Relator. — 
Henrique Fonseca ãe Araújo, Procurador-Geral Elei­
toral. 

(Publicada no D.J. de 27-9-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro José Boselli (Relator): Pelo 
telex de fls. 2, o Presidente do Tribunal Regional 
Eleitoral de São Paulo formula a seguinte consulta: 

"Atendendo a conveniência do serviço, este 
Regional pretende iniciar a confecção de cé­
dulas oficiais para eleições nos municípios em 
que não há pleito para cargos executivos. 

Para esse fim, tenho a honra de consultar 
vossencia sobre, eventuais alterações a serem 
introduzidas nos modelos anteriores". 

É o relatório. 

VOTO 

Senhor Presidente, respondo à consulta no sen­
tido de que ficam mantidos os modelos existentes, 
ressalvando-se, como consta da Resolução n"? 9.590/74 
(B.E. n ? 273/230), a possibilidade de serem altera­
das as dimensões para melhor aproveitamento do 
papel du para atender a hipóteses especiais (número 
de candidatos nas eleições majoritárias, por exem­
plo) . 

Recomendo, ainda, que as cédulas sejam confec­
cionadas, tanto quanto possível, em papel aperga­
minhado de vinte e quatro quilos. 

Decisão unânime. 

EXTRATO DA ATA 
Consulta n? 5.222 — SP — Relator: Ministro 

José Boselli. 
Decisão: Responderam nos termos do voto do 

Relator, unanimemente. 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de A l ­

buquerque. Presentes os Senhores Ministros Thomp­
son Flores, Rodrigues Alckmin, Moacir Catunda, Dé­
cio Miranda, José Boselli, Firmino Ferreira Paz e o 
Dr. Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Sessão de 27-5-76). 
(«) In B . E . n<? 295/161. 

(Sessão de 14-6-76).' 
(*) In B . E . n? 273/270. 



740 BOLETIM ELEITORAL N 9 302 Setembro de 1976 

RESOLUÇÃO N.° 10.044 

Processo n.*? 5.181 — Classse X — Sergipe 
(Aracaju) 

Reclamação formulada pela Aliança Reno-
vaáora Nacional, em face da Resolução nú­
mero 10.010/76 (*), que baixou Instruções para 
a revisão ão alistamento na 22a Zona — Simão 
Dias — no Estaão de Sergipe. 

O Tribunal acolheu em parte, a reclama­
ção, para ãeterminar que, aproveitados os tra­
balhos de revisão já realizados, o Dr. Juiz Elei­
toral expeça e publique novo edital, marcando 
o prazo ãe vinte dias, a partir da sua afixação, 
para o comparecimento dos eleitores que não 
houverem atendião às convocações anteriores, 
proferindo-se a sentença até o dia 6 de agosto 
de 1976. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos,- acolher a reclama­
ção em parte,. na conformidade das notas taquigrá­
ficas em apenso, que ficam fazendo parte integrante 
da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
- Brasília, 16 de junho.de 1976. — Xavier ãe Albu­

querque, Presidente. — Moacir Catunaa, Relator. — 
Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral Elei­
toral . 

(Publicada no D.J. de 28-9-76) . 
RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Moacir Catunda (Relator): 
A Aliança Renovadora Nacional formula reclama­
ção do teor seguinte (fls. 78/80): 

"a) Através a Resolução n? 10.009, de 6 de 
abril de 1976 (Processo n? 5.181 — Classe X 
— Sergipe (Aracaju) o Egrégio Tribunal Su­
perior Eleitoral aprovou a revisão eleitoral da 
22a Zona do Estado de Sergipe; 

b) Na mesma data, pela Resolução núme­
ro 10.010, este Colendo Tribunal, baixou as ins­
truções para efeito da realização da supra ci ­
tada revisão; 

q) O art. 1? da Resolução n? 10.010 de­
termina que o Juiz Eleitoral fará publicar Edi­
tal, com o prazo de 10 dias, convocando todos 
os eleitores a se apresentarem pessoalmente ao 
juízo, com os seus títulos, dando-se ciência, no 
mesmo Edital, aos Partidos Políticos. 

Estabelece o art. 2? que a revisão terá iní­
cio no décimo primeiro dia após a fixação do 
Edital. 

Determina ainda o parágrafo único do ar­
tigo 4v que: A sentença será uma só para toda 
a Zona Eleitoral, contendo a relação nominal 
de todos os eleitores excluídos, e será proia-
tada até 6 de agosto do corrente ano, deven­
do ser publicada mediante afixação de cópia 
autenticada nos mesmos locais da afixação do 
Edital de convocação. 

d) Com base na supra citada resolução o 
ilustre Juiz Eleitoral da 22a Zona baixou Edital 
de Convocação (Telex anexo), datado de 26 
próximo passado, que, data venia, torna inexe-
qüível o cumprimento da decisão contida na 
Resolução n? 10.009, como se passa a expor: 

1?) A 22a Zona Eleitoral é formada por dois 
municípios: Simão Dias e Poço Verde; o pri­
meiro com cerca de 9.000 e o segundo com 
aproximadamente 4.000 eleitores; 

2?) O M M . Juiz determina no citado Edital 
o prazo de 10 dias para que 13.000 eleitores 
compareçam pessoalmente ao Cartório Eleito­
ral! 

Estabelece os dias 6, 7, 9, 10, 11, 12, 13, 14 
e 15 de maio para o comparecimento em Simão 
Dias e o dia 8 para o comparecimento em Poço 

(*) In B . E . n 9 298/411. 

Verde. Como pode verificar V . Exa. é inexe-
qüível realizar-se em 10 dias, sob pena de incal­
culável prejuízo para os eleitores e Partidos 
Políticos, a revisão determinada. Admitindo-se, 

• apenas para argumentar (não esquecer tratar-
se de municípios longínquos, fronteira com a 
Bahia) que todos pudessem comparecer neste 
exíguo prazo, seria inteiramente impossível ao 
Juiz Eleitoral atender a todos, pelas naturais 
deficiências, sobejamente conhecidas deste Egré­
gio Tribunal, de instalações e pessoal. 

Para fundamentar o que se vai requerer, 
basta dizer que se tomássemos as oito horas de 
trabalho de um dia e se cada eleitor gastasse 
apenas 1 (um) minuto em cartório (o que sabe 
V. Exa. ser impossível), no fim de 10 dias te­
riam sido atendidos 4.800 eleitores, ou seja 
cerca de um terço do eleitorado da Zona! 

Nos termos do Edital não se fará uma re­
visão eleitoral; mas. uma pura e simples l i ­
quidação do eleitorado! 

Convencidos estamos não ser este o espí­
rito que preside a douta decisão emanada desse 
Colendo Tribunal; 

3?) Acresce ainda que, determinando o § 4? 
da Resolução n? 10.010 deva. o Juiz prolatar 
sua sentença até o dia 6 de agosto do corrente 
ano, S. Exa. ao tempo em que deferiu 10 dias 
para 13.000 eleitores se apresentarem em car­
tório, reservou para si 81 dias para prolatar a 
sentença!' 

V . Exa. está a ver que não foi nada equi-
dosa a distribuição do tempo! 

e) Face o exposto e tendo em vista a pre-
mência de tempo, é a presente para requerer 
a V. Exa., determine ao Tribunal de Sergipe, 
instrua o M M . Dr. Juiz da 22a Zona Eleitoral 
a cumprir a Resolução n? 10.010 de forma exe­
qüível, determinando um prazo nunca inferior 
a 60 dias para apresentação do eleitor em car­
tório, atendéndo-se ainda o Município de Poço 
Verde sem prejuízo do prazo deferido a Simão 
Dias, sede da Comarca. 

Assim procedido ainda restarão 31 dias para 
que o ilustre Dr. Juiz da 22a Zona prolate a 
sua sentença nos termos da Resolução supra 
citada. 

Se o que desejamos, Tribunal e Partidos 
Políticos, é a verdade do alistamento eleitoral, 
necessário se torna fornecer as condições mí­
nimas para o encontro desta verdade. Os ter­
mos do Edital citado, a prevalecerem, tornam 
impossível atingir-se este objetivo". 

Solicitadas as informações de estilo, o Presidente 
do TRE esclareceu que: 

. . . "tendo em vista que, na revisão par­
cialmente realizada nos moldes previstos no 
art. 97 do Código Eleitoral, e das instruções 
emanadas deste Tribunal, já haviam compare­
cido à sua presença, 6.313 eleitores, neles in­
cluídos os de Poço Verde, no total de 1.886. 

Dos títulos apresentados, 608 foram ime­
diatamente entregues a seus portadores, estan­
do os demais retidos para posterior exame, em 
face da suspensão da revisão decorrente do en­
caminhamento feito pelo Tribunal Regional 
Eleitoral, a esse Colendo Tribunal, do processo 
n? 5.181 solicitando autorização para uma re­
visão geral" (fls. 86). 

Em prosseguimento, diz: 
"Data venia, não procede o teor da Recla­

mação . 
O eleitorado da 22a Zona jamais atingiu 

o número de 13.000. Dos dados constantes nes­
te Tribunal, em.30-7-75, era de 11.902 o total 
da Zona, sendo de observar que, pelas folhas 
de votação é de 8.862, havendo assim, uma di­
ferença para menos de 3.040 eleitores que de­
veriam ter sido excluídos e não foram, por não 
atenderem ao chamamento da revisão deter­
minada, anteriormente, pela Resolução n? 04/72 

http://junho.de
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deste TRE. Contudo, continuaram votando ir­
regularmente. Àquela época foi determinado 
que os títulos deveriam ser recarimbados. 

Deparando-se com a grave irregularidade, 
a ilustre titular da 22* Zona, ao assumir o 
exercício procurou saná-la dentro de sua com­
petência, com a revisão normal de que trata 
o Código, mais tarde transformada em revisão 
geral por decisão do Tribunal Superior Elei­
toral (Resolução n? 10.010), que se processa 
normalmente, tudo faz crer atingirá seu ob­
jetivo dentro do prazo fixado, eis que, a esta 
altura, é bastante elevado o número de elei­
tores que . têm acolhido ao chamamento" (fo­
lhas 86/87). 

A douta Procuradoria Geral Eleitoral exarou pa­
recer contrário à pretensão da Reclamante. 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Moacir Catunda (Relator): 
Senhor Presidente, voto no sentido da acolher-se, 
em parte, a reclamação, para determinar que, apro­
veitados os trabalhos de revisão já realizados, c 
Dr. Juiz Eleitoral expeça e publique novo edital, 
marcando o prazo de vinte dias, a partir da sua 
afixação, para o comparecimento dos eleitores que 
não houverem atendido às convocações anteriores, 
proferindo-se a sentença até o dia 6 de agosto de 1976. 

EXTRATO DÀ ATA 
Processo n? 5.181 — SE — Relator: Ministro 

Moacir Catunda. 
Decisão: Acolheram a reclamação, em parte, para 

determinar que, aproveitados os trabalhos de revisão, 
já realizados, o Dr-. Juiz Eleitoral expeça e publique 
novo edital, marcando o prazo de vinte dias, a partir 
da sua afixação, para o comparecimento dos elei­
tores que não houverem atendido às convocações 
anteriores, proferindo-se a sentença até o dia 6 de 
agosto de 1976. 

Presidência do Senhor Ministro Xavier de A l ­
buquerque. Presentes os Senhores Ministros Thomp­
son Flores, Rodrigues Alckmin, Moacir Catunda, Dé­
cio Miranda, José Boselli, Firmino Ferreira Paz e o 
Professor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Sessão de 16-6-76). • 

PARECER 
1. O Colendo Tribunal Superior Eleitoral, por 

unanimidade de votos, proferiu a Resolução n? 10.009, 
de 6 de abril de 1976, aprovando a revisão eleitoral 
da 22a Zona Eleitoral, do Estado de Sergipe e baixou 
na mesma data, as instruções para efeito da reali­
zação da mencionada revisão (Resolução n 9 10.010). 

2. Irresignada, a Aliança Renovadora Nacio­
nal, por seu Delegado, manifesta ao Excelso Pretório 
Eleitoral, pelo requerimento constante às fls. 78/80, 
sua preocupação quanto à viabilidade da execução 
do referido julgado, pois o exíguo prazo de 10 dias 
seria insuficiente para que se atendesse cerca de 
13.000 eleitores, conhecidas que são as deficiências 
da Justiça Eleitoral local, no tocante a instalações e 
pessoal. Nos termos do Edital, não se faria uma re­
visão eleitoral; mas uma pura e simples liquidação 
do eleitorado. Sugere, a final, que seja determinado 
ao Dr. Juiz que atenda aos eleitores interessados no 
prazo de 60 dias, diminuindo-lhe o prazo para pro-
lação da sentença, que passaria para 31 dias. 

3. Parece-nos, data venia, que razão não assiste 
ao requerente. Esclarecem as informações comple-
mentares, oferecidas pelo Exmo. Sr. Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral do Estado de Sergipe, que 
na revisão parcialmente realizada, nos moldes e de 
acordo com as instruções emanadas da Suprema 
Corte Eleitoral, já tinha comparecido ao Juízo Elei­
toral 6.313 eleitores, sendo que 1.886 do-município 
de Poço Verde. Dos títulos apresentados, 608 foram 
imediatamente devolvidos aos portadores, estando os 
demais retidos para posterior exame, em face da 

suspensão da revisão decorrente do encaminhamento 
ao Egrégio Tribunal Superior Eleitoral. 

4. Ademais, o eleitorado da 22a Zona jamais 
atingiria o número de treze mil, conforme alegado. 
Dos dados constantes naquele Tribunal, em 30 de 
julho de 1975, o total era de 11.902, sendo induvidoso 
que pelas folhas de votação o quantum não excedia 
o número de 8.862, havendo, assim, uma diferença 
para menos de 3.010 eleitores, os quais deveriam ter 
sido excluídos, e não o foram, por não atenderem 
ao chamamento da revisão determinada anterior­
mente pelo Tribunal Regional Eleitoral. Contudo, 
continuaram votando irregularmente. Por outro lado, 
a revisão vem se processando normalmente, tudo fa­
zendo crer que atingirá seu objetivo dentro do prazo 
fixado, sendo certo que, à data do oferecimento das 
informações 13 de rriaio de 1976 —, era bastante ele­
vado o número de eleitores que tinha acolhido ao 
chamamento. 

5. Opinamos, pelo exposto, pelo indeferimento 
da medida pleiteada pela Aliança Renovadora Nacio­
nal, que, além de desnecessária, não tem suporte 
legal. 

Brasília, D .F . , em 14 ãe junho de 1976. — A. G. 
Valim Teixeira, Procurador da República, Asste. do 
Procurador-Geral Eleitoral. — De acordo: Henrique 
Fonseca de Araújo, Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N.9 10.056 

Processo n.v 5.247 — Classe X — Rio Grande 
do Sul (Porto Alegre) 

Encaminha- o Tribunal Regional Eleitoral 
do Rio Grande do Sul, para os efeitos do ar­
tigo 188 do Código Eleitoral, relação de seções 
das seis zonas eleitorais ãa Capital onde de­
verão ser contados os votos pela própria mesa, 
e solicita autorização para que as seis Juntas 
que se constituirão na Capital, para apurar 
aproximadamente duzentos seções, possam ini­
ciar seus trabalhos a partir das dezessete horas. 

O Tribunal autorizou a apuração pelas pró­
prias Mesas Receptoras, indicadas pelo TRE, 
e negou permissão para a apuração, pelas Jun­
tas Apuraáoras, no próprio dia da eleição, por 
contrariar o disposto no art. 159 do Código 
Eleitoral. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, autorizar a apu­
ração pelas próprias Mesas Receptoras, indicadas 
pelo TRE, e negar autorização para a apuração pelas 
Juntas Apuradoras, no próprio dia da eleição, na 
conformidade das notas taquigráficas em apenso, que 
ficam fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 20 de julho de 1976. — Xavier de Albu­

querque, Presidente.'— Leitão ãe Abreu, Relator. — 
Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral Elei­
toral. 

(Publicada no D.J. de 9-9-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Leitão ãe Abreu (Relator) 
— Trata-se da ofício do Presidente do Tribunal Re­
gional Eleitoral do Rio Grande do Sul, do teor se­
guinte (fls. 2): 

"Tenho a honra de encaminhar a Vossa Ex­
celência, para os efeitos do art. 188 do Código 
Eieitoral, uma relação numérica de seções das 
seis (6) zonas eleitorais desta Capital onde de­
verão ser contados os votos pela própria mesa, 
nos termos do que dispõe o mesmo artigo. 

Outrossim, visando abreviar ao máximo o 
tempo de apuração na Capital do Estado, com 
possibilidade de ser o resultado finalizado no 
próprio dia das eleições, com evidente econo-

. mia para os cofres da União, este Tribunal de-
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cidiu solicitar a essa Colenda Corte, autoriza­
ção para que as seis Juntas Eleitorais que se 
constituirão na Capital, para apurar as seções 
que não constam da relação inclusa, e em nú­
mero aproximado de 200, também possam ini­
ciar seus trabalhos a partir das 17:00 horas. 

A aprovação dessa última medida, viria 
então completar o plano de apuração em Porto 
Alegre, no mesmo dia 15, de vez que os resul­
tados de cada urna serão processados no 
computador da Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul, a exemplo das eleições de 1974". 

É o relatório. 

VOTO 

Senhor Presidente, autorizo a apuração pelas 
próprias Mesas Receptoras, indicadas pelo Tribunal 
Regional Eleitoral, e nego permissão para a apura­
ção, palas Juntas Apuradoras, no próprio dia da 
eleição, por contrariar o art. 159 do Código Elei­
toral. 

EXTRATO DA ATA 
Processo n 9 5.247 — RS — Relator: Ministro 

Leitão de Abreu. 
Decisão: Autorizaram a apuração pelas próprias 

Mesas Receptoras, indicadas pelo TRE, e negaram 
autorização para a apuração, pelas Juntas Apurado­
ras, no próprio dia. da eleição, por contrariar o • ar­
tigo 159 do Código Eleitoral. 

Presidência do Senhor Ministro Xavier de Albu­
querque. Presentes à sessão os Senhores Ministros 
Leitão de Abreu, José Neri da Silveira, José Boselli, 
Firmino Ferreira Paz e o Professor Henrique Fon­
seca de - Araújo, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 20-7-76). 

RESOLUÇÃO N.v 10.058 

Consulta n.° 5.190 — Classe X — Mato 
Grosso (Cuiabá) 

Consulta o Presidente do Tribunal Regional 
Eleitoral ãe Mato Grosso sobre "a forma como 
procedermos para obter recursos financeiros 
para custear as despesas com plebiscito, tendo 
em vista o orçamento deste Regional não com­
portar tal ãespesa". 

O Tribunal julgou prejuãicaãa a consulta, 
uma vez que o plebiscito já foi realizaáo, es­
clarecendo, todavia, que essas despesas serão 
custeadas pelo Estado, conforme decisão pro-
feriâa no Processo w9" 5.217 — Resolução núme­
ro 10.021/76 (*) . 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, julgar prejudicada 
a consulta, na conformidade das notas taquigráficas 
em apenso, que ficam fazendo parte integrante da 
decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 5 de agosto de 1976. — Xavier de Al­

buquerque, Presidente. — Décio Miranda, Relator. 
— Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Publicada no D.J. de 9-9-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Décio Miranda (Relator) — 
Senhor Presidente, em telex dirigido a este Tribunal, 
o Presidente do Tribunal Regional Eleitoral de Mato 
Grosso faz consulta nos seguintes termos (fls. 2): 

"Havendo o Governo do Estado encami­
nhado expediente ao Ministério da Justiça so­
licitando criação de diversos Municípios neste 

(*) Publicada neste B . E . 

Estado, consulto vossencia, em caso aprovação 
por Sua Excelência Presidente da República, 
a forma como procedermos para obter recursos 
financeiros para custear as despesas com ple­
biscito, tendo em vista o "orçamento deste Re­
gional não comportar tal despesa". 

O Senhor Procurador-Geral Eleitoral Substituto, 
Doutor A. G. Valim Teixeira, deu parecer nos termos 
seguintes (fls. 7/8): 

"1. Trata-se de consulta formulada pelo 
ilustre Presidente do Tribunal Regional Elei­
toral, de Mato Grosso sobre '.'a forma como 
procedermos para obter recursos financeiros 
para custear as despesas com plebiscito, tendo 
em vista o orçamento deste Regional não com­
portar tal despesa". 

2. A consulta está prejudicada, uma vez 
que o plebiscito já foi realizado, sem que o 
Tribunal Regional Eleitoral solicitasse desta­
que de verba para custear as despesas, as quais, 
sabe-se extraoficialmente, foram custeadas pelo 
Governo do Estado. 

3. De qualquer forma, tais despesas não 
correriam à conta da Justiça Eleitoral. No pro­
cesso n<> 5.217, Classe X , o Tribunal Regional 
Eleitoral do Espírito Santo solicitou destaque 
de verba para o mesmo fim e o Tribunal Su­
perior Eleitoral, através da Resolução núme­
ro 10.021/76, negou a concessão porque a rea­
lização de plebiscito para a criação de muni­
cípio não se caracteriza como matéria eleito­
ral, não podendo, assim, ser custeada por do­
tação destinada à realização de eleições". 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Décio Miranda (Relator)- — 
Voto nos termos do parecer da Douta Procuradoria 
Geral, julgando prejudicada a consulta. 

Decisão unânime. 

EXTRATO DA ATA 
Consulta n? 5.190 — MT — Relator: Ministro 

Décio Miranda. 
Decisão: Julgaram prejudicada a consulta, una­

nimemente . 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de A l ­

buquerque. Presentes os Senhores Ministros Thomp­
son Flores, Rodrigues Alckmin, Moacir Catunda, Dé­
cio Miranda, José Boselli, Firmino Ferreira Paz e o 
Dr. Henrique Fonseca de .Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Sessão de 5-8-76). 

RESOLUÇÃO N.v 10.060 

Consulta n.v 5.263 — Classe X — Distrito 
Federal (Brasília) 

Consulta o Movimento Democrático Bra­
sileiro: 

"O Delegaáo ãe que trata o parágra­
fo único áo art. 16 ãa Resolução n? 10.049, 
ãe 19 ãe julho de 1976, desse Colendo Tri­
bunal Superior Eleitoral, deve ser eleitor 
e feliado ao Partido no município, onde 
exercerá suas funções?" 
O Tribunal respondeu que a designação de 

Delegado da Comissão Executiva Regional, para 
os fins previstos no art. I9, § 2', ãa Lei núme­
ro 6.349/76 (*), deve recair, sempre, em elei­
tor filiado ao partido dentro ou fora do muni­
cípio em que tenha de representar a referida 
Comissão. 

Vistos,. etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, responder nos termos 
do voto do Relator, na conformidade das notas ta-
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quigráficas em apenso, que ficam fazendo parte in­
tegrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 10 de agosto de 1976. — Xavier de Al­

buquerque, Presidente. — Firmino Ferreira Paz, Re­
lator. — Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eieitoral. 

(Publicada no D.J. de 20-9-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Firmino Ferreira Paz (Rela­
tor) — 1. O Diretório Nacional do Movimento De­
mocrático Brasileiro consulta o seguinte verbis: 

"O Delegado de que trata o parágrafo único 
do art. 16 da Resolução n? 10.049, de 19 ie 
julho de 1976, desse Colendo Tribunal Superior 
Eleitoral, deve ser eleitor e filiado ao partido 
no município onde exercerá suas funções?" 

2. Dispõe, com efeito, a Resolução n? 10.049, 
de 19 d ejulho de 1976(*), verbis: 

"Art. 16. As Convenções serão convoca­
das pela Comissão Executiva. 

Parágrafo único. A referida Comissão de­
signará Delegado, com poderes para praticar 
os atos da competência de Diretório Munici­
pal e presidir a Convenção (Lei n? 6.349, arti­
go 1?, § 2?)". 

De sua vez, dispõe a Lei n? 6.349, de 7 de julho 
de 1976, verbis: 

"Art. 1? Nos municípios em que os Par­
tidos Políticos não tenham constituído Diretó­
rio, a escolha dos candidatos, nas eleições de 
15 de novembro de 1976, far-se-á em convenção 
de que participarão os filiados, observado o 
disposto no art. 35 da Lei n? 5.682, de 21 de 
julho de 1971. 

§ 2? Nos casos previstos nesta lei, caberá 
à Comissão Executiva Regional a convocação 
das convenções municipais e a designação de 
delegado para representá-la". 

Aí, pois, a legislação pertinente. 
Esse, o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Firmino Ferreira Paz (Rela­
tor) — 1. Não há disposição legal alguma, em que 
se preveja que o Delegado da Comissão Executiva 
Regional seja eleitor e filiado ao partido no muni­
cípio, em que se não tenha constituído Diretório Mu­
nicipal. 

2. Se a Comissão Executiva Regional não é 
obrigada, senão em virtude de lei, a designar Dele­
gado filiado ao partido no município em que exerça 
funções delegadas, claro se nos parece que fica ao 
nuto da referida Comissão Executiva Regional de­
signar seu Delegado a qualquer eleitor, desde que 
filiado ao partido dentro ou fora do município onde 
não haja Diretório Municipal. 

3. Diante do exposto, meu voto é no sentido de 
que a designação de Delegado da Comissão Executiva 
Regional, para os fins previstos no art. 1?, § 2?, da 
Lei n? 6.349, de 7 de julho de 1976, deve recair, sem­
pre, em eleitor filiado ao partido dentro ou fora do 
município em que tenha de representar a referida 
Comissão Executiva Regional. 

15 o meu voto. 
Decisão unânime. 

EXTRATO DA ATA 

Consulta n? 5.263 — DF — Relator: Ministro 
Firmino Ferreira Paz. 

(*) In B .E. - n ' 300/582. 

Decisão: Responderam nos termos do voto do 
Relator; decisão unânime. 

Presidência do Senhor Ministro Xavier de A l ­
buquerque. Presentes os- Senhores Ministres Thomp­
son Flores, Moreira Alves, Moacir Catunda, Décio 
Miranda, Pedro Gordilho, Firmino Ferreira Paz e 
o Dr. Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Ge­
ral Eleitoral. 

(Sessão de 10-8-76) . 

RESOLUÇÃO N.v 10.061 

Consulta n.v 5.273 — Classe X — Distrito 
Federal (Brasília) 

Consulta o Tribunal Regional Eleitoral do 
Distrito Federal: 

"Pode a Justiça Eleitoral local prosseguir 
no alistamento de eleitores, diante da circuns­
tância especial de que não terão eles qualquer 
participação nas eleições previstas para 15 de 
novembro próximo?" 

.O Tribunal respondeu afirmativamente à 
consulta. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de.votos, responder afirmati­
vamente à consulta, na conformidade das notas ta­
quigráficas em apenso, que ficam fazendo parte da 
decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 12 de agosto de 1976. — Xavier de Al­

buquerque, Presidente. — Rodrigues Alckmin, Rela­
tor. — Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Ge­
ral Eleitoral. 

(Publicada no D.J. de 27-9-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Rodrigues Alckmin (Relator) 
— Trata-se de consulta do E . Tribunal Regional 
Eleitoral do Distrito Federal, assim formulada: 

"Tendo em vista o que dispõe o Calendário 
Eleitoral aprovado pela Resolução n? 10.035, 
de 9 de junho do corrente ano, por essa Egré­
gia Corte e considerando a situação peculiar 
do Distrito Federal, tenho a honra de apresen­
tar, com fundamento no art. 23, inciso XII, do 
Código Eleitoral, a seguinte consulta: 

Pode a Justiça Eleitoral local prosseguir 
no alistamento de eleitores, diante da circuns­
tância especial de. que hão terão eles qualquer 
participação nas eleições previstas para 15 de 
novembro próximo? 

Justificativa: Pretende-se o esclarecimento 
da hipótese, dado que enorme é o número de 
pessoas que necessitam de se quitarem com 
suas obrigações eleitorais, para dentre outros 
fins, os de matrícula em universidade, inscri­
ções em concursos, obtenção da carteira de 

- identidade, etc. 
Nenhuma influência terá o prosseguimento 

do processo de alistamento para as próximas 
eleições." 

É o relatório. 
VOTO 

Senhor Presidente, o Código Eleitora], no capítulo 
a respeito "do encerramento do alistamento", dispõe, 
no art. 67: 

"Art. 67. Nenhum requerimento de ins­
crição eleitoral ou de transferência será rece­
bido dentro dos 100 (cem) dias anteriores à 
data da eleição". 

Como não são realizadas eleições no Distrito Fe­
deral, obviamente aqui não há encerramento de 
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alistamento. Assim, os pedidos de inscrição eleitoral, 
ou de transferência, podem ser recebidos e proces­
sados, dependendo apenas, para que sejam deferidos, 
de que satisfaçam as exigências do Código Eleitoral. 

Respondo, pois, afirmativamente à consulta. 
Decisão unânime. 

EXTRATO DA ATA 
Processo n? 5.273 — DP — Relator: Ministro 

Rodrigues Alckmin. 
Decisão: Responderam afirmativamente à con­

sulta. Decisão unânime. 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de Albu­

querque. Presentes os Ministros Moreira Alves, Ro­
drigues Alckmin, Moacir Catunda, Décio Miranda, 
José Boselli, Firmino Ferreira Paz e o Dr. Henrique 
Fonseca de Araújo, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 12-8-76). 

RESOLUÇÃO N.° 10.063 

Processo n.v 5.249 — Classe X — São Paulo (SP) 

Aprova decisão do Tribunal Regional Elei­
toral de São Paulo que dispensou a elaboração 
das listas de eleitores em todas as seções do 
Estado, nos termos do art. 17 da Lei n? 6.055, 
de 1974. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, aprovar a Resolução 
do Tribunal Regional Eleitoral, na conformidade das 
notas taquigráficas em apenso, que ficam fazendo 
parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 12 de agosto de 1976. — Xavier de Al­

buquerque, Presidente. — Firmino Ferreira Paz, Re­
lator. — Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Publicada no D.J. de 20-9-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Firmino Ferreira Paz (Rela­
tor) — Senhor Presidente, o processo que tenho aqui, 
para relatar, diz respeito a uma resolução do Tri­
bunal Regional Eleitoral de São Paulo, pela qual o 
Tribunal submete à apreciação deste Colendo Tribu­
nal Superior, a aprovação da resolução por que julgou 
dispensável a relação .de eleitores. 

O caso é rigorosamente idêntico a este, que acaba 
de ser relatado pelo eminente Ministro Décio M i ­
randa . 

É o relatório. 

VOTO 

Meu voto é no sentido de aprovar a resolução do 
Tribunal. 

Decisão unânime. 

EXTRATO DA ATA 
Processo tí> 5.249 — SP — Relator: Ministro 

Firmino Ferreira Paz. 
Decisão: Aprovaram a Resolução do . TRE, una­

nimemente. 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de Albu­

querque. Presentes os Ministros Moreira Alves, Ro­
drigues Alckmin, Moacir Catunda, Décio Miranda, 
José Boselli, Firmino Ferreira Paz e o Dr. Henrique 
Fonseca de Araújo, Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N.v 10.065 

Processo n.v 5.255 — Classe X — Alagoas 
(Maceió) 

Aprova a transferência dos seguintes Mu­
nicípios : 

1) Flixeiras, que integrava a 9* Zona — 
Murici, passou para a jurisdição da 17° Zona 
— São. Luiz ão Quitunde; 

2) Joaquim Gomes, que pertencia a 24* 
Zona — Colônia Leopoldina, passou a integrar 
a 12a Zona — Passo de Camaragibe; 

3) São Sebastião, ãa jurisdição da 30a 

Zona — Igreja Nova, para a 35a Zona — Jun-
queiro. 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei­
toral, por unanimidade de votos, aprovar a trans­
ferência dos municípios, na conformidade das notas 
taquigráficas em apenso, que ficam fazendo parte 
integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 12 de agosto de 1976. Xavier ãe Al­

buquerque, Presidente. — Rodrigues Alckmin, Rela­
tor. — Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Ge­
ral Eleitoral. 

(Publicada no D.J. de 27-9-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Rodrigues Alckmin (Relator) 
— Senhor Presidente, o Desembargador Presidente 
do Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas comunica 
que, em face da Resolução n? 375, do E . Tribunal 
de Justiça daquele Estado, que dispôs sobre Divisão 
e Organização Judiciária, foi determinada a trans­
ferência dos seguintes municípios: 

1 — Flexeiras, da 9a Zona — Murici, para 
a 17a Zona, S. Luiz do Quitunde. 

2 — Joaquim Gomes, da 24° Zona — Co­
lônia Leopoldina, para a 12a Zona, Passo de 
Camaragibe. 

3 — S. Sebastião, da 30a Zona — Igreja 
Nova, para a 35» Zona, Junqueiro. 

Informa a seção competente que os municípios, 
relacionados de acordo com os registros do Tribunal, 
constam realmente das Zonas Eleitorais indicadas. 

O Senhor Diretor-Geral opina pela aprovação das 
alterações propostas pelo Tribunal Regional. 

É o relatório. 

VOTO 

Voto no sentido da aprovação das alterações. 
Decisão unânime. 

EXTRATO DA ATA 

Processo n? 5.255 — AL — Relator: Ministro 
Rodrigues Alckmin. 

Decisão: Aprovaram a alteração, unanimemente. 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de Albu­

querque. Presentes os Senhores Ministros Moreira 
Alves, Rodrigues Alckmin, Moacir Catunda, Décio 
Miranda, José Boselli, Firmino Ferreira Paz e o Dou­
tor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Sessão de 12-8-76) . (Sessão de 12-8-76). 
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RESOLUÇÃO N.v 10.071 

Consulta n.° 5.261 — Classe X — Acre 
(Rio Branco) 

Consulta o Tribunal Regional Eleitoral do 
Acre, tendo em vista que a Lei n? 6.349/76(*) 
não prevê a hipótese de eleições em municípios-
a serem instalados: 

"a) Como se farão as convenções para es­
colha ãos candidatos a Prefeito e Vereadores 
das futuras unidades municipais? 

b) Quais os filiados que poâerão cândida--
tar-se àqueles cargos?" 

O Tribunal respondeu à consulta nos se­
guintes termos: a) as convenções se farão nos 
termos do art. I 9 da Lei 6.349/76, vista a 
inexistência de Diretórios nos novos municípios, 
consideranão-se os filiados neles residentes; o) 
poderão candidatar-se, atendidos os termos da 
legislação vigente, os eleitores residentes nos 
respectivos municípios criados. 

Vistos etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, responder à con­
sulta nos termos do voto do Relator, na conformidade 
das notas taquigráficas em apenso, que ficam fazen­
do parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 17 de agosto de 1976. — Xavier de Al­

buquerque, Presidente. — Rodrigues Alckmin, Rela­
tor. — Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Publicada no D.J. de 27-9-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Rodrigues Alckmin (Relator) 
— Consulta o Tribunal Regional Eleitoral do Acre 
o seguinte (fls. 2/3): 

"I — No dia 14 de maio do corrente ano, 
foi editada a Lei Estadual n? 588, fixando os 
limites geográficos de cinco municípios ante­
riormente criados (art. 55 da Constituição Es­
tadual de 1963) e designando a sua instalação 
para a "data da posse dos mandatários que 
vierem a ser eleitos no pleito de 15 de novem­
bro de 1976" (art. 3?). 

II — Dois deles, o de Senador Guiomard 
e de Plácido de Castro, foram desmembrados dò 
Município de Rio Branco; o de Assis Brasil, 
do de Brasiléia; o de Manoel Urbano, do de 
Sena Madureira e o de Maneio Lima, do de 
Cruzeiro do Sul. 

III — Tendo em vista que a recente Lei 
Federal n? 6.349 não prevê a hipótese de elei­
ções em. municípios a serem instalados, mas 
tão somente naqueles, já existentes, em que os 
partidos não tenham constituído diretório, in­
daga-se: 

a) Como se farão as convenções para es­
colha dos candidatos a Prefeito e Vereadores 
das futuras unidades municipais? 

b) Quais os filiados que poderão candida-
• tar-se àqueles cargos?"' 
É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Rodrigues Alckmin (Relator) 
— Diante da Lei estadual n 9 588, que prevê a 
instalação dos municípios "na data da posse dos 
mandatários que vierem a ser eleitos a 15 de novem­
bro de 1976", a única solução possível, é a de deter­
minar, desde logo, que se arrolem os eleitores domi­
ciliados nas novas unidades criadas .por lei, arrolan-
do-se, também, entre eles, os filiados aos Partidos 
Políticos, para os fins da Lei n? 6.349/76, em seu 
art. 1?. 

(*) In B . E . n? 301/667. 

Esta solução se conforta no fato de já terem 
sido criados os novos municípios, por lei. Já têm 
existência jurídica, ainda que diferida a instalação 
para momento últerior. 

Como não existem Diretórios nesses novos mu­
nicípios a serem instalados, deve prevalecer a regra 
do art. 1? da Lei n? 6.349/76. 

Assim, para que não se torne ineficaz a Lei es­
tadual n? 588, quanto à instalação dos municípios, 
meu voto responde, pela forma seguinte, à presente 
consulta: 

a) As convenções se farão nos termos do 
art. I 9 da Lei n? 6.349/76, vista a inexistência 
de Diretórios nos novos municípios, consideran­
do-se os filiados neles residentes; 

b) Poderão candidatar-se, atendidos os ter­
mos da legislação vigente, os eleitores residen­
tes nos respectivos municípios criados. 

Ê meu voto. 
Decisão unânime. 

EXTRATO DA ATA 

Consulta n? 5.261. — AC — Relator: Ministro 
Rodrigues Alckmin. 

Decisão: Responderam nos termos do voto do 
Relator, unanimemente. 

Presidência do Senhor Ministro Xavier de A l ­
buquerque. Presentes os Senhores Ministros Thomp­
son Flores, Rodrigues Alckmin, Moacir Catunda, Dé­
cio Miranda, José Boselli, Firmino Ferreira Paz e o 
Dr. Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Sessão de 17-8-76) . 

RESOLUÇÃO N.v 10.072 
t. 

Processo n.v 5.262 — Classe X — Minas 
Gerais (Belo Horizonte) 

Requisição de funcionário. Mantém-se a 
que tem assento no art. 30, XIII, do Código 
Eleitoral, mas recomenda-se oportuna substi­
tuição do serviãor requisitaáo, que tem funções 
técnicas na repartição ãe origem, por outro 
oriunão, ãe serviço burocrático. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, acolher a repre­
sentação e as sugestões do Relator, na conformi­
dade das notas taquigráficas em apenso, que ficam 
fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 17 de agosto de 1976. — Xavier ãe Al­

buquerque, Presidente. — Décio Miranda, Relator. 
— Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Eleitora]. 

(Publicada no D.J. de 9-9-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Décio Miranda (Relator) — 
O Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais sub­
mete a este Tribunal o conflito de caráter adminis­
trativo surgido com- órgão local do Ministério da 
Agricultura, a propósito da permanência de funcio­
nário daquele Ministério a serviço do Juízo Eleitoral 
de Pará de Minas. 

Diz, em ofício, o Tribunal Regional (fls. 2): 
"Em decisão proferida por este Tribunal 

em 3 de outubro de 1972, Raimundo Teixeira 
Duarte, Mecânico de Motores de Combustão, 
do Ministério da Agricultura, foi requisitado 
para servir no cartório eleitoral de Pará de 
Minas até 31-12-72. 
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Embora com manifestação do Ministério 
contrária à prorrogação, a requisição foi pror­
rogada até 31-1-2-73 e, posteriormente, até 31 de 
dezembro de 1974, 1975 e 1976. ' 

Comunicada a última prorrogação, o Se­
nhor Diretor Estadual Substituto do DEMA-MG 
encaminhou a este Tribunal cópias de infor­
mações do SECONTRO, do Departamento do 
Pessoal em Brasília, que tratam da requisição 
do aludido servidor, solicitando seu retorno. 

Em sessão de 4 de junho p. findo, esta 
Corte decidiu manter a requisição e encami­
nhar a questão a esse C. Tribunal Superior 
Eleitoral. 

Posteriormente à decisão supracitada, o 
M M . Juiz Eleitoral daquela Zona comunicou 
que o servidor, convocado sob pena de suspen­
são do pagamento de seus vencimentos, retor­
nou a seu serviço. 

Dando cumprimento ao Acórdão proferido 
em 4-6-76, estou encaminhando a Vossa Ex­
celência, com este, cópias das peças do pro­
cesso necessárias ao estudo e julgamento' da 

• questão". 

O ofício decorre da decisão em que o TRE houve 
por bem "unanimemente, manter a requisição e afe­
tar a questão aq Colendo Tribunal Superior Elei­
toral, nos termos' do voto do Relator e das notas 
taquigráficas que ficam fazendo parte integrante 
deste aresto" (fls. 9) . 

O relator, Juiz Décio Fulgêncio, dissera em seu 
voto (fls. 11/12): 

"O assunto, pela freqüência com que tem 
sido enfocado neste Tribunal, certamente há de 
dispensar mais estiradas considerações. O con­
flito instalado a nível de nossas soluções e da 
nossa competência só pode mesmo ser dirimido 
por interferência da mais alta Corte de Justiça 
Eleitoral, cujo pronunciamento, que poderemos 
ter como normativo, deve ser provocado. As 
autoridades administrativas, arrimadas em Pa­
recer do DASP aprovado por Sua Excelência 
o Senhor Presidente da República e que para 
elas, assim, é de obediência obrigatória, en­
tendem impraticável a recondução. De outro 
lado, a Justiça Eleitoral não tem quadro próprio 
de servidores e não pode fechar as suas por­
tas, por motivos de solar claridade: daí a lei 
lhe haver dado, em texto cristalino, a com­
petência para requisitar servidores públicos. 
Acresça-se que o C. Tribunal Superior Elei­
toral já se pronunciou no sentido de que tal 
prerrogativa permanece intocada, não se apli­
cando à área eleitoral qualquer restrição quanto 
àquele seu poder legal. O impasse deve, por­
tanto e à evidência, ser remetido a desate na­
quela Instância Maior, e é o que determino. 

Entrementes, todavia, o funcionário não 
retornará à sua repartição de origem, perma­
necendo o status quo atual". 

A informação administrativa, que no Ministério 
da Agricultura deu margem à negativa, está vazada 
nos seguintes termos (fls. 6):- ' 

"Trata o presente, de pedido de prorroga­
ção de disposição do servidor Raimundo Tei­
xeira Duarte, Mecânico de Motores a Combus­
tão 9, figurante do. Quadro Suplementar no 
Novo Plano de Classificação de Cargos, para 
o Cartório Eleitoral de Pará de Minas. 

A situação do servidor em causa, poderia 
ter tido solução satisfatória, se ao em vez de 
ser colocado à disposição, se cogitasse de sua 
redistribuição, tendo em vista estar ele colabo­
rando naquele Cartório desde 1972. 

A mencionada redistribuição, atualmente 
não poderá ser levada a efeito, devido à re­
visão que este Departamento está fazendo 
em casos similares, e, também, de acordo com 
orientação da CODASLO/DASP, as redistri-
buições doravante pleiteadas, deverão ser por 
categoria e globalmente, não individualmente 
como no presente. 

Em assim sendo, somos pelo indeferimento 
do pedido, calcados ainda em parecer do DASP 
n? 002.411, fls. 16 do' presente, e sugerimos a 
remessa deste àquela DEMA para ciência". 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Décio Miranda (Relator) — 
Conquanto se trate de funcionário técnico (Mecânico 
de Motores de Combustão), cuja requisição é, • em 
princípio, desaconselhada por Instruções deste Tr i ­
bunal, mostra-se indispensável, no momento, sua 
permanência a serviço do Cartório Eleitoral. 

Com fundamento no Código Eleitoral (Lei nú­
mero 4.737, de 15-7-65), art. 30, inciso XIII, que 
autoriza "a requisição de funcionários federais, es­
taduais e municipais para auxiliarem os Escrivães 
Eleitorais, quando o exigir o acúmulo ocasional do 
serviço", meu.voto é no sentido de acolher a repre­
sentação do Colendo Tribunal Regional Eleitoral, 
oficiando-se ao Exmo. Sr. Ministro da Agricultura 
para que faça cessar o impedimento à requisição. 

Um vez atendido o ofício deste Tribunal, deverá 
o Tribunal Regional Eleitoral tomar as providências 
necessárias para que a requisição venha a cessar tão 
logo desapareça o acúmulo de serviço determinado 
pelas eleições municipais do corrente ano. Se ne­
cessário substituto, cuidará o Tribunal de evitar a 
requisição. de funcionário técnico, de modo a aten­
der-se à Resolução n 9 6.809, de 16 de junho de 
1961(*), deste Tribunal. 

É o meu voto. 
Decisão unânime. 

EXTRATO DA ATA 

Processo n? 5.262 — MG — Relator: Ministro 
Décio Miranda. 

Decisão: Acolheram a representação e as su­
gestões do Relator, unanimemente. 

Presidência do Senhor Ministro Xavier de Albu­
querque. Presentes os Senhores Ministros Thompson 
Flores, Rodrigues Alckmin, Moacir Catunda, Décio 
Miranda, José Boselli, Firmino Ferreira Paz e o Dou­
tor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Sessão de 17-8-76). 

RESOLUÇÃO N.v 10.078 

Consulta n.v 5.289 — Classe X — Piauí 
(Teresina) 

Filiação partiãária ãe canâidato de até 21 
anos de iãaâe. Prazo. 

^ara as eleições de 15 ãe novembro de 1976 
deve ser aplicado apenas o art. 2? da Lei nú­
mero 5.782/72. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, responder à con­
sulta nos termos do voto do Relator, na conformi­
dade das notas taquigráficas em apenso, que ficam 
fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 24 de agosto de 1976. — Xavier de Al­

buquerque, Presidente. — Rodrigues Alckmin, Re­
lator. — Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Publicada no D.J. de 27-9-76). 
(*) In B . E . n? 119/445. 
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' RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Rodrigues Alckmin (Relator) 
— Consulta o Tribunal Regional Eleitoral do Piauí 
(fls. 2): 

"Salvo melhor juízo, arts. 10 e 34, Resolu­
ção n? 10.049 contém remissões legais em cho­
que, uma vez que art. 10 faz remissão apenas 
artigo "segundo Lei n 9 5.782, enquanto art. 34, 

. referindo-se mesma Lei, inclui também artigo 
terceiro. 

Fim dirimir possíveis dúvidas sobretudo rela­
tivas candidatos de até 21 anos, consulto Co-
lendíssimo Tribunal Superior Eleitoral, inter­
médio Vossencia, qual dispositivo legal aplicá­
vel espécie". 

É o relatório. 

VOTO 

A Lei n 9 5.782, de 6 de junho de 1972, estabele-. 
ceu nos seus arts. l'-e 2°: 

"Art. 1* Nas eleições para Governador, 
Vice-Governador, Senador e. respectivo suplen­
te, Deputado Federal e Deputado Estadual, o 
candidato deverá ser filiado ao Partido, na cir-
cunscrição èm que concorrer, pelo prazo de 
doze meses antes da data das eleições. 

Art. 2? Nas eleições para Prefeito, Vice-
Prefeito e Vereador, o candidato. deverá ser 
filiado ao Partido, no Município em que con­
correr, pelo prazo de seis meses antes da data 
da eleição". 

Esses dois dispositivos, no que diz respeito a pra­
zo de filiação partidária, são permanentes. Já o 
art'. 3* da mencionada lei estabeleceu norma transi­
tória: 

"Art. 3? Nas eleições municipais a se rea­
lizarem em 1972, o prazo previsto no artigo an­
terior fica reduzido a três meses. 

Parágrafo único — Em se tratando de can­
didato de até vinte e um anos de idade, o pra­
zo previsto neste artigo será reduzido à me­
tade". 

O art. 10 da Resolução n? 10.049, de 19 de julho 
de 1976(*), prescreve que "somente poderá ser esco­
lhido o candidato filiado ao Partido, no município 
em que concorrer, até o dia 15 de maio de 1976 (Lei 
n? 5.782, art. 2?) . . . " 

No capítulo referente. ao pedido de registro, o 
art. 34 da referida Resolução, ao indicar os do­
cumentos que devem instruir o requerimento, fez 
constar, no inciso IV: 

"IV —• prova de filiação partidária' até 15 
de maio de 1976, no município (Cód., art. 94, 
§ lv, IV; Lei n? 5.782, arts. 2' e 3 9)". 

A referência ao art. 3 9 da Lei n ' 5.782/72, que. 
nas Instruções correspondentes, de 1972, constavam 
da Resolução n? 9.224(**), foi propositadamente omi­
tida no art. 10 da Resolução n? 10.049/76, no Título I, 
que disciplina a escolha dos candidatos. No inciso 
IV, do art. 34, por mero lapso, permaneceu a refe­
rência . 

Respondo à consulta, em conseqüência, esclare­
cendo que para as eleições de 15 de novembro de 
1976 deve ser aplicado apenas o art. 2' da Lei nú­
mero 5.782/72. • . 

Decisão unânime. 

EXTRATO DA ATA 
Consulta n? 5.289 — PI — Relator: Ministro 

Rodrigues Alckmin. 
Decisão: Responderam nos termos do voto do 

Relator. Unânime. 

(*) In B . E . nv 300/582. 
(**) In B . E . n? 253/28. 

Presidência do Senhor Ministro Xavier de Albu­
querque. Presentes os Ministros Rodrigues Alckmin, 
Leitão de Abreu, Moacir Catunda, Décio Miranda, 
José Boselli, Firmino Ferreira Paz e o Dr. Henrique 
Fonseca de Araújo, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 24-8-76). 

RESOLUÇÃO N.° 10.079 

Processo n.v 5.287 — Classe X — Piauí 
(Teresina) 

Lista tríplice para preenchimento de vaga 
da classe dos. juristas. Se o candidato revela 
impedimento, ao prestar as informações que 
acompanham a comunicação, âeve, desde logo, 
ser substituído pelo Tribunal ãe Justiça. 

Julgamento convertido em diligência para 
que jurista, que exerce cargo em comissão, seja 
substituíâo por outro. 

Vistos, etc. ' . 
Resolvem os Ministres do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, converter o julga­
mento em diligência, na conformidade das notas 
taquigráficas em apenso, que ficam fazendo parte 
da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 24 de agesto de 1976. — Roãrigues Al­

ckmin, Presidente. — Moacir Catunda, Relator. — 
Henrique Fonseca ãe Araújo, Procurador-Geral Elei­
toral . 

(Publicada no D.J. de 27-9-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Moacir Catunda (Relator) — 
Trata-se de lista tríplice enviada pelo Egrégio Tri­
bunal de Justiça do Estado do Piauí, para o preen­
chimento de vaga de juiz substituto, da classe dos 
juristas, no Tribunal Regional Eleitoral daquele Es­
tado. Integram a lista os Drs. Baldulno Barbosa de 
Deus, Enoque Soares Cavalcante e José do Egito Fer­
reira de Oliveira. 

É o relatório. 
VOTO 

Senhor Presidente, o segundo dós indicados, Dou­
tor Enoque Soares Cavalcante, no formulário próprio 
em que devem ser indicados os dados pessoais básicos 
dos integrantes das listas, declara, textualmente, que 
exerce cargo em comissão. 

Diante disso, meu voto é convertendo o julga­
mento em diligência para que o Tribunal de Justiça 
substitua o referido advogado por outro que não seja 
impedido. 

Parece-me que seria oportuno esclarecer, como 
medida de ordem geral, que quando o impedimento 
for declarado nos documentos que acompanham as 
listas tríplice, os Tribunais de Justiça devem, desde 
logo, como medida de economia processual, substituir 
o candidato. 

Decisão unânime.. 

EXTRATO DA ATA 

Processo n ' 5.287 — PI — Relator: Ministro 
Moacir Catunda. 

Decisão: Converteram o julgamento em diligên­
cia, nos termos do voto do Relator. Votação unâ­
nime . 

Presidência do Sr. Ministro Rodrigues Alckmin. 
Presentes os Ministros Leitão de Abreu, Moacir Ca­
tunda, Décio Miranda, José Boselli, Firmino Ferreira 
Paz e o Dr. Henrique Fonseca de Araújo, Procura­
dor-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 24-8-76) . 
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RESOLUÇÃO N.v 10.080 

Consulta n.v 5.282 — Classe X — Minas 
Gerais (Belo Horizonte) 

Consulta sobre "a possibilidade de pagar 
diária e transporte a membro do Ministério 
Público designado pela Procuradoria Regional 
Eleitoral para deslocar-se para outra zona a 
serviço estritamente eleitoral". 

O Tribunal respondeu afirmativamente, des­
de que o Ministério Público não disponha de 
verba para custear o deslocamento do seu re­
presentante e o fato seja ãenunciaâo pelo Pro-. 
curador Regional. Quanto ao critério para a 
fixação da diária deve ser o estabelecido na 
Resolução n? 9.972/75(*) para os Juizes Elei­
torais. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, responder afirma­
tivamente à "consulta, na conformidade das notas 
taquigráficas em apenso que ficam fazendo parte in­
tegrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 24 de agosto de 1976. — Roãrigues Alck­

min, Presidente. — Moacir Catunda, Relator. — 
Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral Elei­
toral. 

(Publicada no D.J. de 27-9-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Moacir Catunda (Relator) — 
• Trata-se de consulta formulada pelo eminente Pre­
sidente do Tribunal Regional Eleitoral de Minas Ge­
rais, a S. Exa., o Senhor Presidente do Tribunal 
Superior Eleitoral, nos termos seguintes: 

"Consulto Vossencia possibilidade pagar 
diária e transporte membro Ministério Público 
designado Procuradoria Regional Eleitoral para 
deslocar-se outra zona a serviço estritamente 
eleitoral. 

Razão dúvida reside tratar-se despesa não 
prevista na solicitação destaque encaminhada 
por esta Presidência. Além disso, V. Resolução 
n ' 9.972, de 26 de novembro de 1975, silencia 
hipótese." 

É o relatório. 

VOTO 

A Resolução n? 9.972, de 26-11-1975, que regula­
menta a concessão de diárias na Justiça Eleitoral, 
não prevê a hipótese objeto da consulta; certa­
mente porque membro do Ministério Público não é 
auxiliar da" Justiça Eleitoral no sentido estrito. As 
resoluções disciplinadoras da mesma matéria e que 
foram revogadas pela de n? 9.972, de 26-11-1975, igual­
mente não se ocuparam do assunto não obstante o 
Tribunal Superior Eleitoral, por sua Resolução nú­
mero 9.250, de 12-7-1972(**), ter respondido afirma­
tivamente à consulta do Sr. Desembargador Presi­
dente do Tribunal Regional Eleitoral do antigo Es­
tado do Rio de Janeiro, sobre se Procurador Regio­
nal Eleitoral, em viagem, tem direito a receber diá­
rias pela Justiça Eleitoral, tendo para tanto, se va­
lido do antecedente do próprio T .S .E . — Processo 
n? 2.899C*''), em que se decidiu ser possível conceder 
diárias a membros do Ministério Público, em viagem 
a serviço da Justiça Eleitoral. 

São numerosas as hipóteses em que a atuação da 
Justiça Eleitoral fica condicionada a diligências com 
a presença do Ministério Público. Se este não dispõe 
de verbas com que custear o deslocamento do seu 
representante, e o fato for denunciado pelo Procura­
dor Regional, entendo ser possível a concessão de 

(*) In B . E . n 9 295/161. 
(*4) In B . E . n 9 260/714. 

(***) Res. n? 4.527 — In B . E . n? 18/210. 

diárias, de acordo com os antecedentes inclusive por­
que a diligência interessará ao próprio funcionamento 
da Justiça Eleitoral. No caso, a consulta diz respeito 
a deslocamento de representante do Ministério Pú­
blico de primeira instância, de uma zona para outra, 
isto é, viagem de Promotor de Justiça, de uma co­
marca para outra, a serviço estritamente eleitoral, 
no cumprimento de ordem do Procurador Regional, 
podendo ser respondida afirmativamente. 

Quanto ao critério a ser estabelecido para a f i ­
xação da diária, indico o estabelecido na Resolução 
n 9 9.972, para os Juizes Eleitorais, ou no importe de 
85% do mais alto valor de referência. 

Decisão unânime. 

EXTRATO DA ATA 
Consulta n1? 5.282 — MG — Relator: Ministro 

Moacir Catunda. 
Decisão: Responderam afirmativamente à con­

sulta, nos termos do voto do Relator. Votação unâ­
nime . 

Presidência do Senhor Ministro Rodrigues A l ­
ckmin. Presentes os Senhores Ministros Leitão de 
Abreu, Moacir Catunda, Décio Miranda, José Boselli, 
Firmino Ferreira Paz e o Dr. Henrique Fonseca de 
Araújo, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 24-8-76). 

RESOLUÇÃO N.v 10.091 

Processo n.° 5.269 — Classe X — Paraíba 
(João Pessoa) 

Autoriza seja realizaãa a apuração ãas elei­
ções na forma prevista no art. 38 da Resolução 
n° 10.043/76(*)\ nos municípios ãe João Pes­
soa e Campina Grande, áo Estaão da Paraíba. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, autorizar a realiza­
ção da apuração na forma prevista no art. 38 da 
Resolução n? 10.043/76, na conformidade das notas 
taquigráficas em apenso, que ficam fazendo parte 
integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 26 de agosto de 1976. — Xavier ãe Al­

buquerque, Presidente. — Firmino Ferreira Paz, Re­
lator. — Dr. Henrique Fonseca ãe Araújo, Pro­
curador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no D.J. de 27-9-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Firmino Ferreira Paz (Rela­
tor) — Senhor Presidente, o ilustre Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba, por via de 
telegrama endereçado a Vossa Excelência, e em 
cumprimento à decisão daquele Tribunal, solicita 
autorização para realizar a apuração do pleito de 15 
de novembro do corrente ano, nas seções eleitorais 
dos municípios-sedes de João Pessoa e Campina 
Grande, pelo sistema previsto no art. 38 e parágrafos, 
da Resolução n? 10.043. 

Esclarece o eminente Presidente. do Tribunal Re­
gional que entendeu aquela Corte que esse sistema 
de apuração poderá ser executado nos municípios-
sedes acima referidos, lévando-se em conta o mate­
rial humano de que dispõem. Considerou, também, 
a economia que se fará com essa proposição. 

Realmente, dispõem as Instruções para a Apu­
ração das Eleições de 15 de novembro, no art. 3', 
verbis: 

"Art. 38. Nas zonas e seções eleitorais 
autorizadas pelo Tribunal Superior Eleitoral, 
mediante indicação do Tribunal Regional Elei-

' toral, a Junta Apuradora poderá reunir os 

(4) In B . E . n 9 300/582. 



Setembro de 1976 BOLETIM ELEITORAL N 9 302 749 

membros das Mesas Receptoras .e demais com­
ponentes da Junta, em local amplo e ade­
quado, no dia seguinte ao da eleição, ém ho­
rário previamente fixado, e proceder à apura­
ção na forma estabelecida nos arts. 7' a 36 
destas Instruções, de uma só vez ou em duas 
ou mais etapas (Cód., art. 196)". 

Os §§ 1? e 2?, deste mesmo artigo, dispõem: 
"§ 1? Quando a apuração for procedida 

na forma prevista neste artigo, a Junta Apu-
radora, de preferência, deverá ser constituída 

• de cinco membros (art. 1°) . 
§ 2? Nesse caso, cada Partido poderá cre­

denciar um fiscal para acompanhar a apura­
ção de cada urna, realizando-se esta sob a su­
pervisão do Juiz e dos demais membros da 
Junta, aos quais caberá decidir, em cada caso, 
as impugnações e demais incidentes verificados 
durante os trabalhos (Parágrafo único do arti­
go 196 do Código Eleitoral)." 

SÊ o relatório. 

VOTO 

O 'Senhor Ministro Firmino Ferreira Paz (Rela­
tor) — Meu voto é no sentido de autorizar a apu­
ração das eleições na forma prevista no art. 38 das 
Instruções para à Apuração das Eleições de 15 de 
novembro vindouro. 

Ademais, é de esclarecer que há inúmeros pre­
cedentes neste Tribunal, em que esta Colenda Corte 
tem concedido esta autorização. 

Decisão unânime. 

EXTRATO DA ATA 

Processo n? 5.269 — PB — Relator: Ministro 
Firmino Ferreira Paz. 

Decisão: Concederam a autorização, unanime­
mente . 

Presidência do Senhor Ministro Xavier de A l ­
buquerque. Presentes os Senhores Ministros Rodrigues 
Alckmin, Leitão de Abreu, Moacir Catunda, Décio 
Miranda, José Boselli, Firmino Ferreira Paz e o Dou­
tor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Sessão de 26-8-76) . 

ATOS'DO PRESIDENTE 
O Presidente do Tribunal Superior Eleitoral, 

usando das atribuições que lhe são conferidas pelo 
art. 60, do Regimento da Secretaria, resolve aposen­
tar, de acordo com o art. 176, item III, combinado 
com o art. 178, item III, da Lei n? 1.711, de 28 de 
outubro de 1952, João Vicente Bulcão Vianna, no 
cargo de Técnico Judiciário, Classe "A" , código 
TSE-AJ-021.6, do Quadro Permanente da Secreta­
ria deste Tribunal. 

Brasília, 16 de agosto de 1976. — Xavier ãe Al­
buquerque, Presidente do Tribunal Superior Eleito­
ral .' 

(Publicado no D.J. de 1-9-76). 
* * # 

O Presidente do Tribunal Superior Eleitoral, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo 
art. 60, do Regimento da Secretaria, resolve alterar 
o ato de 8 de abril de 1975, publicado no Diária ãa 
Justiça do dia 10 subseqüente, o qual aposentou 
Naylde Santos Jurgens, para declarar que a fun­
cionária foi aposentada no cargo efetivo de Diretor 
de Serviço, Símbolo PJ - i , com as vantagens do cargo 
em comissão de Diretor de Secretaria, código 

TSE-DAS-101.3 nos termos do art. 180, letra a, da 
Lei n? 1.711, de 28 de outubro de 1952. 

' Brasília, 24 de agosto.de 1976.' — Xavier ãe Al­
buquerque, Presidente do Tribunal Superior Eleito­
ral. 

(Publicado no D.J. de 1-9-76). 

DESPACHOS 

No ofício protocolado sob o'n? 3.865/76, do TRE 
do Pará, encaminhando requerimento em que o Dou­
tor Ophir José Novaes Coutinho solicita sua exone­
ração do cargo de juiz efetivo daquele Tribunal, o 
Ministro Xavier de Albuquerque, Presidente, exarou 
o seguinte despacho: 

' "A hipótese não é de exoneração, a ser concedida 
pela Presidência da República. 

• Nos termos do art. 9' da Resolução n 9 9.177, de 
4 de abril de 1972 CB.E. n 9 253/3), "compete ao Tri­
bunal Eleitoral a que pertencer o juiz a apreciação 
da justa causa para dispensa da função eleitoral an­
tes do transcurso do primeiro biênio". 

Se o Tribunal entender que não há justa causa 
para a renúncia, o primeiro biênio deverá ser inte­
gralmente cumprido, pois, é obrigatório (Constitui­
ção, art. 130, parágrafo único; Código Eleitoral, ar­
tigo 14; Resolução n? 9.177/72, art. 1?). 

Entendendo que há justa causa, a renúncia es­
tará aceita e, nesse caso, o Tribunal Regional Elei­
toral deverá solicitar, ao Tribunal de .Justiça, a ela­
boração de nova lista. tríplice para o preenchimento 
da vaga. 

Devolva-se, pois, o requerimento recebido. 
Brasília,'9 de setembro de 1976. — Xavier de Al­

buquerque, Presidente". 
Secretaria do Tribunal Superior Eleitoral, em 15 

de setembro de 1976. „.. , 

(Publicado no D.J. de 20-9-76). 
* * « • * •' . 

No ofício protocolado sob o n 9 3.809/76, em que 
Itiberê Zem e Oswaldo Gomes, Secrétário-Geral e 
l? Secretário-Geral e Secretário dá Comissão Regio­
nal Provisória do Partido Democrático Republicano 
(em formação) do Distrito Federal, solicitam .anota­
ção da referida comissão, o Ministro" Xavier de A l ­
buquerque, Presidente, exarou o seguinte despacho: 

"Arquive-se.-
A Lei n 9 4.740, de 15 de julho de 1965, invocada 

pelos requerentes e que no art. 10 fazia referência 
a existência de Comissão Provisória no Distrito Fe­
deral, nos Partidos Políticos em formação, foi ex­
pressamente revogada pelo art. 130 da Lei nv 5.682, 
de 21 de julho de 1971. Esta não cogita de tais Co­
missões no Distrito Federal (art. 10). 

Brasília, 10 de setembro de' 1976. — Xavier de . 
Albuquerque, Presidente." 

Secretaria do Tribunal Superior Eleitoral,' em 15 
de setembro de 1976. ' " 

(Publicado no D.J. de 20-9-76). 
* * * 

Recurso Extraordinário manifestado no Recurso 
n? 4,363 — Classe IV — São Paulo (SP) . 

Agravo. 
Agravantes: Aríete Pacheco e Ode te Dorgam 

Lovric. 
Agravado: Eugênio Egas Neto. 
Prot. n? 3.525/76. 
O Senhor Ministro Xavier de Albuquerque, Pre­

sidente, exarou o seguinte despacho: 
"Inconformada com a Portaria n? 52/75, de 13 

de novembro de 1975, do Presidente do Tribunal Re­
gional Eleitoral de São Paulo, que expediu instruções 
específicas para o concurso destinado ao preenchi-

http://agosto.de
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mento de seis vagas de Técnico Judiciário "C" , a 
funcionária Aríete Pacheco recorreu, sem êxito, ao 
referido Tribunal. Do acórdão, que lhe repeliu o 
apelo, manifestou recurso especial para este Tribunal 
Superior Eleitoral, mas o Presidente da Corte regio­
nal o iriadmitiu, preliminarmente, porque decaíra 
a recorrente, por não se haver inscrito no discutido 
concurso, do interesse que legitimaria sua interpo-
sição, e no mérito, porque a decisão recorrida nem 
infringiria os preceitos normativos indicados, nem 
ofendera o princípio constitucional da isonomia. 

Tirado agravo do despacho indeferitório, negou-
lhe provimento este Tribunal Superior por acórdão 
que, em suma, acolheu a preliminar de falta de in­
teresse para recorrer. 

Tomou o julgado esta ementa (fls. 75): 
"Concurso público é ato jurídico complexo, que 

se processa por atos sucessivos, um na depender da 
existência de outro que lhe é anterior. Rompida essa 
cadeia de atos, não pode o candidato ser beneficiado 
da finalidade do concurso. 

Nega-se provimento ao agravo de instrumento, 
se ele mesmo provido, não tem significação jurídica 
alguma para o agravante. 

Ainda irresignada, interpõe a interessada recurso 
extraordinário para o Colendo Supremo Tribunal Fe­
deral e' o fundamenta na" alegação de ofensa aos ar­
tigos 97 e 153, § 1? da Constituição. 

Reconhece a própria recorrente, que o julgado 
impugnado não apreciou o mérito da controvérsia, 
matéria com a qual poderiam ter pertinência os 
preceitos constitucionais que diz contrariados. Gin-
giu-se o aresto, na verdade, à questão processual de 
se lhe restava, ou não, legítimo interesse para inter­
por o recurso especial denegado na instância a quo, 
sendo evidente que com tal questão processual não 
guardam relação aqueles dispositivos. 

Isto posto e por força do que dispõe o art. 139 
da Constituição, inadmito o recurso. 

Brasília, 21 de setembro de 1976. — Xavier ãe 
Albuquerque, Presidente. 

Secretaria do Tribunal Superior Eleitoral, em 2'3 
de setembro de 1976. 

(Publicado no D.J. de 29-9-76). 

SUPREMO TRIBUNAL F E D E R A L 
JURISPRUDÊNCIA 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N.° 81.391* 
— RIO DE JANEIRO 

Recorrente: João de Lima Pádua. 
Recorrido: Nilo de Souza Pinto. 

Mudança de partido ocorrida poucos meses 
antes ãa eleição. Argüição ãe inconstituciona­
lidade do art. 67, § 3', da Lei nç 5.682, de 1971. 
onde se estatui que desligado de um Partido e 
filiado a outro, o eleitor só poderá candida­
tar-se a cargo eletivo após o decurso do prazo 
de dois anos ãa data da nova filiação. Recurso 
prejudicado. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam 
os Ministros do Supremo Tribunal Federal, em sessão 
plenária e na conformidade com a ata de julga­
mentos e notas taquigráficas, julgar prejudicado o 
recurso, por maioria de votos. 

.Brasília, 
Presidente. Leitão de Abreu, Relator. 

(Publicado no D.J. de 24-9-75). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Leitão ãe-Abreu (Relator) — 
1. Ofereço como relatório o despacho pelo qual, em 
11 de outubro de 1974, o Presidente do Egrégio Tr i ­
bunal Superior Eleitoral, o eminente Ministro Carlos 
Thompson Flores, negou seguimento ao recurso: 

"O Egrégio Tribunal Regional Eleitoral da 
Guanabara, em acórdão datado de 24 de se­
tembro último, conheceu e julgou procedente, 
por maioria de votos, a impugnação formulada 
pelo candidato à Câmara dos Deputados, pelo 
MDB, Nilo de Souza Pinto contra o registro 
do candidato à Assembléia Legislativa, pela 
ARENA, João de Lima Pádua. 

Dispõe sua ementa, fls. 68: 
"Ilegitimidade do impugnante: prejulgado 

face à decisão proferida no processo n? 210/74 

(*) Vide Acórdão n9 5.573/TSE — B . E . núme­
ro 279/516. 

(art. 263 do Código Eleitoral) . Filiação par­
tidária. Inobservância do que prescreve o ar­
tigo 67, § 3?, da Lei n? 5.682/71: prejulgado 
face à decisão proferida no processo n? 210/74 
(art. '263 do Código Eleitoral)". 

Interpostos recursos contra essa decisão, 
um pela ARENA (fls. 98/99), outro,, pelo can­
didato impugnado (fls. 100/132), desproveu-os 
esta Corte, sem voto discrepànte, em acórdão 
n? 5.573, datado de 8 de outubro, assim emen­
tado, fls. 146: 

"1. Mudança de partido ocorrida poucos 
meses antes da eleição. Filiação partidária que 
desatende à exigência do art. 67, § 39, da Lei 
n? 5.682/71. Registro indeferido. 

2. Fusão dos Estados do Rio de Janeiro 
e da Guanabara. O art. 36 da Lei Comple­
mentar n9 20/74 não afasta a incidência, na 
eleição de 15-11-74, do art. 67, § 39, da Lei 
n 9 5.682/71, mas, apenas, a do art. 1' da Lei 
n 9 5.782/72. 

3. Recurso não conhecido." 
Manifestou, então, João de Lima Pádua, 

por seu advogado, recurso extraordinário para o 
Exceiso supremo iribunai federai, instruindo 
sua petição de interposição com dois longos 
pareceres, um, de autoria do próprio patrono 
do ora recorrente e, o outro, do jurista Pedro 
Aleixo. 

Nele, argüindo a inconstitucionalidade da 
norma do § 3? do art. 67 da Lei n? 5.682/71, 
sustenta haver o aresto impugnado afrontado 
os preceitos 151 e 153, §§ 6? e 8?, ambos da 
Carta Maior, procurando, incansavelmente, de­
monstrar as ocorrências. 

Salienta o ilustre advogado, no seu bem 
elaborado parecer, que corresponde a aplicação 
da regra do § 3? do art. 67 da Lei n? 5.682/71 
— inserta em texto legal orãinário — a uma 
verdadeira decretação de inelegibilidade, pelo 
prazo de dois anos, ao arrepio do art. 151 da 
Constituição Federal, que exige lei comple­
mentar pára o estabelecimento dos casos e 
prazos de impedimentos legais ao registro de 
candidatura. 

Dispõe o art. 151, verbis: 
"Lei Complementar estabelecerá os casos 

de inelegibilidade e os prazos dentro dos quais 
cessará esta, . . . " 
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Fortificando o seu • entendimento, aduz o 
recorrente que, assumindo a Lei n 9 5.682/71 
— Lei Orgânica dos Partidos Políticos —, na 
hierarquia das leis, o nível das ordinárias, 
abaixo da Constituição e de suas emendas, está 
o disposto no § 39 do art. 67 tratando não dos 
pressupostos de elegibilidade, mas gerando, sim, 
uma hipótese flagrante de inelegibilidade. 

São suas palavras: 
"Outra coisa não diz o quesito em exame 

senão que o eleitor que se transfere de partido 
é inelegível durante dois anos . . . , sendo certo 
que não pode ser eleito quem não é candi­
dato". 

Traz, ainda, à coiação, comentando o pa­
recer do Exmo. Sr. Procurador-Geral Eleito­
ral, que se encontra às fls. 190/191 do volume 
"Pareeeres do Procurador-Geral, Dr. José Car­
los Moreira Alves", bem como o voto do emi­
nente Ministro C. E . de Barros Barreto pu­
blicado no Boletim Eleitoral n 9 235, às fls. 219, 
abalizadas opiniões de estudiosos da legislação 
eleitoral, todas no sentido de amparar a sua 
alegação: a lei ordinária não pode catalogar 
casos de inelegibilidade, como o do art. 67, 
§ 39, da atual Lei Orgânica dos Partidos Polí­
ticos, redigido ao arrepio da Lei Magna. 

Aó legislador ordinário foi entregue, en­
tão, — no seu entender — a tarefa de editar 
leis disciplinares de procedimento adjetivo, não 
podendo, em conseqüência, a pretexto de re­
gulamentar a filiação político-partidária, inva­
dir a esfera de competência do legislador com­
plementar. . 

No que concerne • à indicação de infringên-
cia ao preceito 153, §§ 69 e 89 da Lei Maior, diz 
o recorrente que o 5 3' do art. 67, ao determi­
nar que o eleitor filiado a um partido, mas 
advindo de outro, nãó pode candidatar-se a 
cargo eletivo pelo prazo de dois anos contados 
da nova filiação, acarreta discriminatoriedade 
ofensiva a liberdade de convicção política. 

Declara o recorrente, com firmeza, que a 
igualdade de direitos, assegurada no § 1? do 
art. 153 da Constituição, sem distinção de con­
vicção política, não se coaduna com a desigual 
exigência feita, a filiados do mesmo partido 
político para que possam ter o direito de se. 
candidatar a cargos eletivos, rebatendo, assim, 
a diferença entre filiação originária e a de­
rivada. 

Sendo, então, a nova filiação uma materia-
lização da convicção política, ninguém será 
privaáo de qualquer dos seus áireitos, con­
soante o § 6' do art. 153 da Constituição, mu­
dança essa, aliás, que é direito fundamental e 
irrenunciável ao ser humano. 

Tocando ao Estado o dever de respeitar o 
livre pensar de cada um, não podendo, em de­
corrência, vedar, proibir, obstar ou embaraçar, 
de qualquer forma, que cada indivíduo expresse 
sua convicção política (§ 8? do art. 153, da 
Constituição Federal), defende o ora recor­
rente a inconstitucionalidade da regra contida 
no § 3? do art. 67 da Lei n 9 5.682/71, em vir­
tude de sua imposição de tratamento desigual, 
em matéria de elegibilidade, a filiados de um 
único partido político. 

II. Não admito o recurso, apesar da insis­
tente suscitação, nas Cortes Eleitorais, da 
questão constitucional ora ventilada. 

Penso que a decisão impugnada em nada 
afetou as disposições constitucionais argüidas. 

Afigura-se-me indiscutível a caracterização 
da filiação político-partidária como perfeito 
pressuposto de elegibilidade. Tanto é verdade 
que tem este Tribunal Superior decidido, em 
reiteradas oportunidades, que é a filiação con-
ditio sine qua non da elegibilidade, podendo o 
prazo de carência ser fixado por lei ordinária, 
coní d consentimento do constituinte. 

Indaga-se, in concreto, não de inelegibili­
dade, mas sim de ausência do pressuposto da 
elegibilidade. Eqüivale a dizer que o não cum­
primento do preceituado pelo art. 67, § 3? 
configura uma suspensão, temporária, dos efei­
tos da nova filiação, negando-se ao interessado, 
transitoriamente, o requisito de filiado parti­
dário . 

Não se pode cogitar, então, de hipótese de 
inelegibilidade, cuja decretação é, sem dúvida, 
privativa do legislador complementar. 

E mais ainda. 
Mesmo admitindo a possibilidade de carac­

terização de inelegibilidade através de lei or­
dinária, o tratamento incidental dado pelo le­
gislador constituinte ao art. 150, § 29, contrario 
sensu, faz depender a elegibilidade "de filiação 
político-partidária que seja ou venha a ser exi­
gida por lei", o qual abrange, inequivocamente, 
os períodos dessa filiação, inclusive o mencio­
nado no § 3? do art. 67 da Lei n 9 5.682/71, 
como destacou o digno Procurador-Geral Elei­
toral no seu bem lançado parecer de fls. 142/3. 

Lícita, pois, a exigência do preenchimento 
do pressuposto, mesmo estabelecida pelo legis­
lador ordinário. 

Não vislumbro, igualmente, violação • aos 
§§ 69 e 89 do' art. 153 da Lei Fundamental. 

Importa, neste passo, perquirir o espirito 
da lei, a intenção do legislador. 

Objetivou' a lei, sem margem de engano, 
prevenir as mutações constantes, desabonadoras 
da representação popular. 

Não se pretendeu, com a edição da Lei 
Orgânica dos Partidos Políticos, mais precisa­
mente de seu art. 67, § 3 9 — é óbvio —, res­
tringir a liberdade de convicção política e muito 
menos a de consciência. Não se visou a cria­
ção de um óbice a manobras de mudança de 
partido, nem a obstar a habilidade.de mudança 
partidária e muito menos a impedir o desli­
gamento de uma agremiação para a inscrição 
em outra. 

Quis o legislador, isso sim, propiciar expe­
riência através • do novo partido, exigindo uma 
definição exata do inscrito, notadamente de 
quem sai de um e ingressa no outro. 

Notório, então, o conteúdo altamente mora-
lizador da regra contida no artigo em debate, 
não se podendo cogitar — está claro — de dis­
criminação de qualquer natureza. 

Ante o exposto, face a inexistência de 
afronta à Constituição, pressuposto essencial 
para sua admissão, nos termos de seu art. 139, 
não vejo razão para o processamento do apelo 
extremo, inobstante o qualificado esforço em­
preendido pelo ilustre patrono do candidato 
recorrente" (fls. 214/219) . 

2. Graças a despacho deferitório de agravo de 
Instrumento, subiram os autos para melhor exame. 
Nesta instância, o então Procurador-Geral da Re­
pública, o eminente Professor José Carlos Moreira 
Alves, assim se pronunciou acerca do extraordinário: 

"Preliminarmente, está prejudicado o pre­
sente recurso extraordinário, uma vez que vi­
sava ele ao registro da candidatura do recor­
rente às eleições estaduais realizadas em 15 de 
novembro do ano próximo passado, finalidade 
inatingível neste momento. 

Se, porém, assim não entender esse Co­
lendo Tribunal, manifestamo-nos pelo não co­
nhecimento do recurso, reportando-nos ao longo 
parecer que emitimos às fls. 137/144 do agravo 
de instrumento apenso a estes autos, no qual 
procuramos demonstrar a inexistência de qual­
quer violação a texto constitucional" (fls. 227). 

É o relatório. 

VOTOS 

O Senhor Ministro Leitão de Abreu (Relator) — 
acordo com o parecer da douta Procuradoria Geral 
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da República, julgo, preliminarmente, prejudicado o 
recurso. 

# * # 

O Senhor Ministro Carlos Thompson Flores (Pre­
sidente) — Acolho a preliminar. Considero que o 
recurso ficou sem objeto.. 

VOTO (SOBRE PRELIMINAR) 

O Senhor Ministro Xavier de Albuquerque — Se­
nhor Presidente, tratando-se de matéria eleitoral, te­
nho dúvida em acolher a preliminar, que, em rigor 
técnico, admito que proceda, mas impede o Supremo 
Tribunal Federal, pura e simplesmente, de examinar, 
à luz da Constituição, a legitimidade de qualquer lei 
que regule o processo eleitoral, porque tais questões 
se suscitam, quase sempre, antes das eleições, mas 
só chegam ao exame do Tribunal, por via de recurso 
extraordinário,. depois delas. 

Parece-me que acolhermos, sem alguma ponde­
ração, a preliminar, — que, em princípio, seria pro­
cedente, — significa renunciarmos ao exame da com­
patibilidade dessas leis com a Constituição. Ponho 
o problema à: consideração dos colegas, porque, de 
outro modo, os interessados não terão como trazer-
nos questões constitucionais, às vezes relevantes, que 
só afloram em casos concretos e nas épocas de elei­
ções. 

O Senhor Ministro Eloy da Rocha — Se tivesse 
ocorrido o inverso, - se houvesse sido deferido o re­
gistro e votado o candidato, poderia existir interesse 
na questão. 

O Senhor Ministro Xavier de Albuquerque — Não. 
lhe foi consentido participar da eleição. 

O Senhor Ministro Eloy da Rocha — Se lhe t i­
vesse sido consentida a participação da eleição, po­
deria apresentar-se, ainda, a argüição de inelegibi­
lidade. „ .• 

O Senhor. Ministro Xavier de Albuquerque — Es­
taria pendente ainda, estaria presente . . . 

O Senhor Ministro Eloy da Rocha —Poderia 
examinar-se, então, a' argüida inconstitucionalidade 
do § 3? do art. 67, da Lei n? 5.682. 

O Senhor Ministro Xavier de Albuquerque — A 
possibilidade seria remota, porque o que geralmente 
acontece, o que é ordinário, como neste caso, é que 
restrições estabelecidas na legislação provoquem a re­
beldia de candidatos inadmitidos aos prélios eleito­
rais. Preocupa-me o acolhimento da preliminar, 
porque . . . 

O Senhor Ministro Eloy da Rocha — Poderia 
acontecer que a Justiça Eleitoral tivesse concedido 
o registro do candidato, julgando inconstitucional 
a discutida norma. E, contudo, ela fosse constitu­
cional. 

O Senhor Ministro Xavier de Albuquerque — 
Acho que, na legislação eleitoral, os temas são de­
masiado importantes para que se impeça, por uma 
circunstância meramente temporal, seu acesso ao Su-' 
premo Tribunal Federal. 

A preliminar, — em tese, com muito bons visos 
de procedência, — simplesmente extingue a possi­
bilidade de exame, pelo Supremo Tribunal, de ques­
tões de grande monta para o . . . 

O Senhor Ministro Thompson Flores — Mas qual 
seria o resultado do provimento do recurso? Nenhum, 
por falta de objeto. E todo o recurso extraordinário 
visa a solução objetiva de uma controvérsia. O fim 
real desapareceu. 

O Senhor Ministro Leitão de Abreu (Relator) ^-
Conviria o exame, em tese . . . 

O Senhor Ministro Thompson Flores — Não é 
o bastante. Seu objeto sempre é a solução de uma 
controvérsia. Não julgamos abstratamente, academi­
camente. O Supremo Tribunal Federal, nos termos 
constitucionais, somente aprecia questões que visam 
solver controvérsia real, objetiva. 

Agora, nas representações por inconstitucionali­
dade, é que assim não procede, e por óbvias razões. 

O Senhor Ministro Xavier de Albuquerque — Em 
todos õs casos, a não ser que a controvérsia não se 
fira no momento pré-eleitoral, os prazos angustiosos 
dessa fase não permitem, nunca, que o Supremo Tri ­
bunal Federai, antes da eleição, se pronuncie sobre 
a questão constitucional. 

O Senhor Ministro Eloy da Rocha — Precisa­
mente em consideração à possibilidade' de prejuízo 
irremediável, com a negativa de registro de candidato, 
impetrado mandado de segurança, em novembro 
de 1966, ao tempo em que, a meu ver, ao Supremo 
Tribunal Federal competia julgar, originariamente, 
mandado contra ato do Tribunal Superior Eleitoral, 
de acordo com a Constituição de 1946, com a redação 
da Emenda n? 16, de 26-11-1965, concedi liminar. 
Feito o registro de um dos candidatos, em cumpri­
mento à liminar, foi ele votado, mas o Supremo Tri ­
bunal Federal, posteriormente, não conheceu do man­
dado de segurança, por julgar incabível a impetração. 

O Senhor Ministro Thompson Flores —- Não é 
certo que quando os recursos aqui chegam já desa­
pareceu seu objeto. Eu mesmo fui Relator de mo-
mentoso caso de São Paulo, cuidando de deputados 
que tinham tido seus mandatos cassados. E o Su­
premo Tribunal Federal apreciou-o. Foi Relator de 
um outro o eminente Ministro Amaral Santos. Penso 
que V. Exa., Ministro Xavier de Albuquerque, era 
Procurador-Geral da República. O acórdão está pu­
blicado na nossa Trimestral. 

O Senhor Ministro Eloy da Rocha — O recurso, 
que visa à concessão do registro, perdeu o objeto. 

O Senhor Ministro Leitão de Abreu — Pondero 
que ainda sempre ao Procurador-Geral da República, 
há possibilidades de argüir, se for o caso, a incons­
titucionalidade da lei. 

0 Senhor Ministro Xavier ãe Albuquerque — Re­
pilo a preliminar, considerando as razões que declinei. 

Não contesto, do ponto de vista do rigor técnico, 
sua procedência, mas, razão dé maior monta me faz 
desprezá-la, qual seja, a de que as questões consti­
tucionais suscitadas no processo eleitoral devem che­
gar ao Supremo Tribunal. Para isso, a Constituição 
nos dá competência inalienável, não se contentando 
com que seu exame se esgote na Justiça especiali­
zada . 

EXTRATO DA ATA 
RE 81.391 — GB — Relator: Ministro Leitão de 

Abreu — Recorrente: João de Lima Pádua (Adv. Nel­
son Nascimento Diz) — Recorrido: Nilo de Souza 
Pinto. 

Decisão: Julgado prejudicado, vencidos cs M i ­
nistros Cunha Peixoto, Cordeiro Guerra e Xavier de 
Albuquerque. Votou o Presidente. Ausente, ocasio­
nalmente, o Ministro Antônio Neder. Plenário, 28 de 
agosto de 1975. 

Presidência do Senhor Ministro Djaci Falcão. 
Presentes à sessão os Senhores Ministros Eloy da 
•Rocha, Thompson Flores, Antônio Neder, Xavier de 
Albuquerque, Rodrigues Alckmin, Leitão de Abreu, 
Cordeiro Guerra, Moreira Alves e Cunha Peixoto. 
Ausente, justificadamente, o Senhor Ministro Bilac 
Pinto. 

Procurador-Geral da República, o Dr. Henrique 
Fonseca de Araújo. 

* * * 

PRESIDÊNCIA 
Nó processo administrativo n? 07.986-76, qué trata 

da progressão funcional dos funcionários da Secreta­
ria do Supremo Tribunal Federal, o Senhor Ministro 
Presidente exarou o seguinte despacho: "Aprovo a 
manifestação da Comissão de Regimento (fls. 37 
e 38)". 

Brasília, 13-9-1976. — Djaci Falcão. 
Parecer da Comissão de Regimento a que se 

refere o despacho supra: 
Tendo em vista a exposição do Senhor Diretor-

Geral e o parecer do Senhor Secretário-Geral da Pre­
sidência, a Comissão de Regimento manifesta-se de 
acordo com as seguintes conclusões: 

1 — A progressão funcional, já regulamentada 
no Supremo Tribunal Federal, não foi revogada pela 
nova lei, que instituiu "referências" de vencimentos 
e movimentação do servidor de uma para outra "re­
ferência", da mesma -classe, integrante da categoria 
funcional, bem como para "referências" das classes 
especiais. ' 

II — Enquanto não for expedida a necessária re­
gulamentação da movimentação do servidor, no que 
concerne às "referências",, efetuar-se-ão, nãs épocas 
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próprias progressões funcionais, para as vagas exis­
tentes, de acordo com o art. 16 e parágrafo único 
do Ato Regimental n? 4, de 20 de novembro de 1975. 

III — Nas progressões funcionais para cargos 
vagos existentes em 31 de janeiro de 1976, os servi­
dores atingirão, com efeito retroativo a 1° de março 
deste ano, a "referência" em que se encontrarem os 
ocupantes da classe alcançada mediante aquelas pro­
gressões. Nas progressões para vagas verificadas após 
primeiro de março, atingirão a "referência" inicial 
da classe imediata. 

IV — Nas categorias comuns aos Poderes Judi­
ciário e Executivo, poderão ser feitas as progressões 
funcionais, independentemente de cursos intensivos 
e específicos, enquanto estes não forem realizados, 
recomeridando-se, porém, sua efetivação o posteriori, 

como medida conveniente ao aperfeiçoamento dos 
serviços e elevação intelectual e funcional do servi­
dor. Em qualquer hipótese, observar-se-á, nessas 
progressões, o disposto na parte final do art. 17, § 1? 
do Ato Regimental n? 4, de 20 de novembro de 1975. 

V — Para as ascensões funcionais, serão exigí-
veis, sempre, entre os requisitos além do nível de 
escolaridade cursos intensivos e específicos e prova 
seletiva. 

Brasília, 10 de setembro de 1976. — Ministro Eloy 
José ãa Rocha. — Ministro Carlos Thompson Flores. 
— Ministro Carlos Cunha Peixoto. 

(Publicado no D.J. de 14-9-76). 

PROJETOS E DEBATES LEGISLATIVOS 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Discurso pronunciado pelo Deputado Lidovino 
Panton, constante da Ata da 106a Sessão, realizada 
em 3 de setembro de 1976, na Câmara dos Deputados. 

O Senhor Lidovino Fanton (MDB — RS — Pro­
nuncia o seguinte discurso) — Senhor Presidente, Se­
nhores Deputados, desde agosto de 1951 — há vinte 
e cinco anos, portanto — o Tribunal Superior Elei­
toral vem publicando, com regularidade, o "Boletim 
Eleitoral", órgão de divulgação de matéria da mais 
alta significação e relevo para a vida e o funciona­
mento dos partidos políticos e dos próprios órgãos 
da Justiça Eleitoral. 

Quando da edição desse primeiro periódico, era 
Presidente da mais Alta Corte Eleitoral do País o 
grande Ministro Edgar Costa, que tinha, na função 
de seu Secretário e Diretor-Geral, o Dr. Jaime de 
Assis Almeida, hoje Secretário do eminente Presidente 
do Egrégio Supremo Tribunal Federal. A ele se deve, 
em grande parte e por sem dúvida, o êxito inicial da 
útil iniciativa. 

O "Boletim Eleitoral" do TSE, elaborado com 
singular desvelo, se impõe creditado, hoje, a rigor, a 
um qualificado corpo de auxiliares, Dr. Geraldo 
Costa Manso à frente, figura excepcional de Diretor-
Geral e filho, por sinal, do saudoso e consagrado 
jurista pátrio, que foi o sempre invocado Costa 
Manso. 

O importante e utilíssimo periódico publica, sem­
pre em forma ordenada e racional, toda matéria de 
interesse eleitoral — leis, resoluções, projetos de lei, 
jurisprudência, doutrina, colaborações e estudos es­
pecializados no campo do direito eleitoral. 

Nada mais justo, pois, que, nesta Casa do Con­
gresso Nacional, integrada por representantes que 
disputam as preferências da opinião pública sempre 
à sombra de partidos políticos — estes com função 
permanente por força de lei — seja exaltado, com 
o necessário e merecido registro, o papel que repre­
senta e desempenha, no quadro da vida eleitoral do 
País, aquele órgão de divulgação do Tribunal Supe­
rior Eleitoral. 

(In D.C.N. — Seção I, de 4-9-76, pág. 8.489). 

PROJETOS APRESENTADOS 
Projeto de Lei n.v 2.852, de 1976 

(Dp Senado Federal) 
Dá nova reãação aos arts. 99 e 106, ãa Lei 

n? 5.682, ãe 21 ãe julho de 1971 (Lei Orgânica 
dos fartiãos Políticos), alterada pela Lei nú­
mero 6.043, de 13 ãe maio de 1974, e dá outras 

providências. 
(A Comissão de Constituição e Justiça) . 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I 9 Os arts. 99 e 106 da Lei n? 5.682, de 21 

de julho de 1971 (Lei Orgânica dos Partidos Polí­

ticos), alterada pela Lei n? 6.043, de 13 de maio de 
1974, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 99. Da quota recebida, os Diretórios 
Regionais, dentro de 3 (três) meses, redistri­
buirão 60% (sessenta por cento) aos Diretórios 
Municipais, proporcionalmente ao número de 
legendas federais que o Partido tenha obtido 
na eleição anterior em cada Município ou em 
unidade administrativa a ele equiparada. 

S 1" A redistribuição, pelos Diretórios Re­
gionais, de quotas até o valor correspondente-a 
2 (duas) vezes o maior salário mínimo vigente 
no. País, somente será efetivada se requerida, 
pelo Diretório Municipal interessado, no prazo 
de 30 (trinta) dias contados a partir da data 
do recebimento da comunicação a que tem 
direito. 

§ 29 As quotas não recebidas pelos Dire­
tórios Municipais, até o montante e no prazo 
previsto no parágrafo anterior, reverterão aos 
respectivos Diretórios Regionais. 

Art. 106. O Diretório Nacional, os Dire­
tórios Regionais e os Diretórios Municipais dos 
Partidos prestarão contas, anualmente, ao Tr i ­
bunal de Contas da União, da aplicação dos 
recursos do Fundo Partidário recebidos no exer­
cício anterior. 

§ 1'. As prestações de contas a que se 
refere este artigo serão enviadas ao Tribunal 
de Contas da União, por intermédio das Co­
missões Executivas Nacionais. 

S 2' Os Diretórios Municipais, favorecidos 
com quotas de valor correspondente até 50 (cin­
qüenta) vezes o maior salário mínimo vigente 
no País, farão as suas prestações de contas 
perante as Comissões Executivas Regionais até 
28 (vinte e oito) de fevereiro, sendo obrigados 
a apresentar balancete e relatórios referentes 
às suas atividades, visado esse pelo Juiz Elei­
toral da Zona e atestado de regular funciona­
mento, firmado por essa mesma autoridade. 

§ 3° Os documentos relativos a escritura­
ção dos atos de receita e de despesa referentes 
aos Diretórios Municipais que prestam contas 
perante as Comissões Executivas Regionais f i ­
carão arquivados nos Serviços de Contabili­
dade dos Diretórios Regionais, por um período 
mínimo de 5 (cinco) anos, para os fins de 
auditoria, a cargo do Tribunal de Contas da 
União. 

S 4» A falta de prestação de contas, ou 
a sua desaprovação total ou parcial, implicará 
na suspensão de novas quotas e sujeitará os 
responsáveis às penas da lei cabíveis à espécie. 

§ 59 O Tribunal de Contas da União po­
derá determinar diligências necessárias à com-
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plementação ou ao saneamento de irregulari­
dades encontradas nas contas dos Diretórios. 

§ 6' A Justiça Eleitoral poderá, a qual­
quer tempo, investigar sobre a aplicação do 
Fundo Partidário." 

Art. 2? O Tribunal de Contas da União baixará 
instruções estabelecendo normas para a prestação de 
contas dos Diretórios referidos nesta Lei, devendo nas 
mesmas se levar em conta as dificuldades dos Muni­
cípios que receberem quotas até o valor de 50 (cin­
qüenta) vezes o maior salário mínimo. 

Art. 3 9 As quotas do Fundo Partidário, até o 
valor de 2 (dois) salários mínimos vigentes no País, 
relativas aos exercícios de 1974 e 1975,. já distribuídas 
aos Diretórios Municipais e por estes não recebidas 
ou não aplicadas, reverterão aos respectivos Diretó­
rios Regionais se não forem utilizadas no prazo de 
30 (trinta) dias da publicação desta Lei. . 

Parágrafo único. As quotas relativas aos exercí­
cios citados no caput deste artigo, não transferidas 
aos Diretórios Municipais, serão adjudicadas aos res­
pectivos Diretórios Regionais. 

Art. 4' Os Diretórios Municipais que não fize­
rem a prestação' de contas das quotas recebidas nos 
exercícios referidos no artigo anterior, poderão fa­
zê-lo no prazo de 90 (noventa) dias contados da pu­
blicação desta Lei, na forma de instruções a serem 
baixadas pelo Tribunal de Contas da União. 

Art. 59 Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Senado Federal, 3 de setembro de 1976. — José 
de Magalhães Pinto, Presidente. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N? 5.682, DE 21 DE JULHO DE 1971 

Lei Orgânica ãos Partidos Políticos 

Art. 99. Da quota recebida, os Diretórios Regio­
nais, dentro de 3 (três) meses, redistribuirão 60% 
.(sessenta por cento) aos Diretórios Municipais, pro­
porcionalmente ao número de legendas federais que 
o Partido tenha obtido na eleição anterior em cada 
município ou em unidade administrativa a ele equi­
parada. . 

Art. 106. Os Partidos prestarão contas, anual­
mente, ao Tribunal de Contas da União, da aplica­
ção dos recursos recebidos no exercício anterior. 

§ 1? As prestações de contas de cada órgão 
(municipal, regional ou nacional) serão feitas em 
volumes distintos e remetidos ao Tribunal Superior 
Eleitoral. 

§ 2? O Tribunal Superior verificará se a apli­
cação foi realizada nos termos do Código Eleitoral e 
desta Lei e, com relatório que verse apenas sobre 
este assunto encaminhará a prestação de contas 
para exame e julgamento do Tribunal de Contas da 
União. 

§ 39 Os Diretórios serão responsáveis pela apli­
cação dos recursos do Fundo Partidário. 

§ 4° A falta de prestação de contas ou a sua 
desaprovação, total ou. parcial, implicará na perda 
do direito ao recebimento de novas quotas e sujeitará 
a responsabilidade civil e criminal os membros das 
Comissões Executivas dos Diretórios faltosos. 

§ 59 O órgão tomador de contas poderá con­
verter o julgamento em diligência, para que o Dire­
tório as regularize. 

• § 6? A Corregedoria da Justiça Eleitoral poderá, 
a qualquer tempo, proceder a investigação sobre a 
aplicação do Fundo Partidário, em esfera nacional, 
regional ou municipal, adotando as providências re­
comendáveis . 

LEI N? 6.043, DE 13 DE MAIO DE 1974 

Altera dispositivos da Lei n? 5.682, de 21 
de julho de 1971 (Lei Orgânica ãos Partidos 
Políticos). 

O Presidente da República, 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1? Os arts. 89, 104 e 106 da Lei n ' 5.682, 
de 21 de julho de 1971 — Lei Orgânica dos Partidos 
Políticos — passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 89. Os Partidos organizarão a sua 
administração financeira, devendo incluir nos 
estatutos normas: 

I —• que habilitem a fixar e apurar as 
quantias máximas que poderão despender na 
programação partidária e na de seus candi­
datos; 

II — que fixem os limites das contribuições 
e auxílios de seus filiados. 

§ 1? Os Partidos deverão manter serviços 
de contabilidade de forma a permitir o conhe­
cimento da origem de suas receitas e despesas. 

§ 2? Os livros de contabilidade do Diretó­
rio Nacional e os dos Diretórios Regionais e 
Municipais serão abertos, encerrados e rubri­
cados, respectivamente, no Tribunal Superior 
Eleitoral, nos Tribunais Regionais Eleitorais e 
pelos Juizes Eleitorais. 

§ 3? O Tribunal Superior Eleitoral poderá 
estabelecer normas de escrituração dos auxí­
lios e contribuições destinados aos Diretórios 
Municipais, a que se refere o item II deste 
artigo. 

Art. 104. Os Diretórios, ou as comissões 
executivas, quando deles houver expressa de­
legação, decidirão sobre a aplicação das con­
tribuições que lhes forem destinadas. 

Art. 106. Os Partidos prestarão contas, 
anualmente, ao Tribunal de Contas da União, 
da aplicação dos recursos do fundo partidário 
recebido no exercício anterior. 

§ 1° Os Diretórios, ou as comissões exe­
cutivas, quando deles enviados ao Tribunal de 
Contas da União, por intermédio das comissões 
executivas nacionais. 

§ 39 A falta de prestação de contas, ou a 
sua desaprovação total ou parcial, implicará 
na suspensão de novas quotas e sujeitará a 
responsabilidade civil e criminal os membros 
das comissões executivas ou dos Diretórios fal­
tosos . 

§ 40 o Tribunal de Contas da União po­
derá determinar diligências necessárias à com-
plementação ou ao saneamento de irregulari­
dades encontradas nas contas dos Diretórios. 

§ 5? A Justiça Eleitoral poderá, a qual­
quer tempo, investigar sobre a aplicação do 
fundo partidário, adotando as providências re­
comendáveis . 

5 6* O Tribunal de Contas da União po­
derá, atendendo a peculiaridades locais esta­
belecer exigências mínimas de escrituração para 
as prestações de contas dos Diretórios Muni­
cipais." 

Art. 2? Esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 13 de maio de 1974, 153? da Indepen­
dência e 86? da República. 

ERNESTO GEISEL 

Armando Falcão 
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SINOPSE 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9" 198, DE 1976 

Dá nova redação aos arts. 99 e 106, ãa Lei 
5.682, de 21 de julho de 1971 (Lei Orgânica 

dos Partidos Políticos), alterada pela Lei nú­
mero 6.043, de 13 de maio de 1974, e dá outras 
providências. 

Apresentado pelo Sr. Senador José Lindoso. 
Lido no expediente da Sessão de 2Ò-8-76 e publi­

cado no DCN (Seção II) de 21-8-76.' 
Distribuído à Comissão de Constituição e Jus­

tiça. 
Em 1-9-76, é lido o Parecer n? 598, de. 1976, da 

Comissão de Constituição e Justiça, relatado pelo 
Sr. Senador Henrique de La Rocque, pela constitu­
cionalidade e juridicidade, apresentando a seguinte 
Emenda n 9 1-CCJ ( . . . ) . . 

Em 2-9-76, Sessão das 18,30 horas, é aprovado o 
Requerimento n? 402, de autoria do Sr. Senador Ruy 
Santos, como Líder, de urgência para o projeto. • 

Passando-se à sua apreciação é aprovado o pro­
jeto, com a Emenda n 9 1-CCJ. 

À Comissão de Redação. 
Em 2-9-76, é lido o Parecer n? 627, de 1976, da 

Comissão de Redação, relatado pelo Sr. Senador José 
Lindoso, oferecendo a redação do vencido para o 
segundo turno regimental. 

• É aprovada a redação final. 
À Câmara dos Deputados com o Ofício núme­

ro SM/458, de 3-9-76. 

(In D.C.N — Seção 1, de 11-9-76, pág. 8.838). 

Projeto de Lei n.v 2.853, de 1976 
(Do Senado Federal) 

Dá nova redação ao art. 8* ãa Lei n? 6.341, 
ãe 5 de julho de 1976. que dispõe sobre a orga­
nização e o funcionamento de Movimentos Tra­
balhista e Estudantil nos Partidos Políticos, e 
ãá outras providências. 
(A Comissão de Constituição e Justiça). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1? O art. 8? da Lei n? 6.341, de 5 de julho 

de 1976, que dispõe sobre a organização e o fun­
cionamento de Movimentos Trabalhista e Estudantil • 
nos Partidos Políticos, e dá outras providências, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 8? As Diretorias de cada Movimento 
terão a seguinte composição: 

I — Diretoria Municipal: 1 (um) Presi­
dente, 1 (um) Vice-Presidente, 1 (um) Secre­
tário, 1 (um) Tesoureiro e 1 (um) Vogai; 

II — Diretoria Regional: 1 (um) Presi­
dente, 1 (um) Primeiro e 1 (um) Segundo 
Vice-Presidentes, l(um) Primeiro e 1 (um) 
Segundo-Secretários, 1 (um) Primeiro e 1 (um) 
Segundo-Tesoureiros e 2 (dois) Vogais; 

III — Diretoria Nacional: 1 (uni) Presi­
dente, 1 (um) Primeiro, 1 (um) Segundo e 1 
(um) Terceiro Vice-Presidentes, 1 (um) Secre-
tário-Geral, 1 (um) Primeiro e 1 (um) Segundo 
Tesoureiros e 4 (quatro) Vogais." 

Art. 2? Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3 9 Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, em 3 de setembro de 1976. — 

José ãe Magalhães Pinto, Presidente. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N<> 6.341, DE 5 DE JULHO DE 1976 

Dispõe sobre a Organização e o funciona­
mento de Movimentos Trabalhista e Estuáantil 
nos Partidos Políticos, e dá outras providências. 

Art. 8? As Diretorias de cada Movimento terão 
a seguinte composição: 

I — Diretoria Municipal: 1 (um) Presidente, 1 
(um) Vice-Presidente, 1 (um) Secretário, 1 (um) 
Tesoureiro e 1 (um) Vogai; 

II — Diretoria Regional: 1 (um) Presidente, 1 
(um) Primeiro, 1 (um) Segundo e 1 (um) Terceiro 
Vice-Presidentes, 1 (um) Secretário-Geral, 1 (um) 
Primeiro e 1 (um) Segundo Secretários, 1 (um) Pri­
meiro e 1 (um) Segundo Tesoureiros e 4 (quatro) Vo­
gais. 

SINOPSE 

• PROJETO DE LEI DO SENADO N? 204, DE 1976 

Dá nova redação ao art. 8? da Lei n? 6.341, 
ãe 5 de julho de 1976, que dispõe sobre a orga­
nização e o funcionamento de Movimentos Tra­
balhista e Estudantil nos Partidos Políticos, e 
dá outras providências. 

Apresentado pelo Senhor Senador Petrônio Por­
tella. 

Lido no expediente da Sessão de 26-8-76 e pu­
blicado no DCN (Seção II) de 27-8-76. 

Distribuído à Comissão de Constituição e Jus­
tiça. 

Em 1-9-76, é lido o Parecer n? 599, de 1976, da 
Comissão de Constituição e Justiça, relatado pelo Se­
nhor José Lindoso, pela constitucionalidade e juri­
dicidade do projeto. 

Em 1-9-76, Sessão das 18,30 horas, é aprovado o 
Requerimento n"? 399, de autoria do Senador. Petrônio 
Portella, de urgência para o projeto. Passando-se à 
sua apreciação, é o projeto aprovado, sem debates, 
ém 1? e 2?. turnos. 

À Comissão de Redação. 
Em 1-9-76, sessão das 18,30 horas, é lido o Parecer 

n? 600, da Comissão de Redação, relatado pelo Se­
nhor Senador Mendes Canale, oferecendo a redação 
final. 

À Câmara dos Deputados com o Ofício n 9 S/467, 
de 3 de setembro de 1976. 

(In D.C.N. — Seção I, de 11-9-76. pág. 8.839). 

Projeto de Lei Complementar n.v 109, de 1976 
(Do Sr. Humberto Lucena) 

Dá nova redação a dispositivo -da Lei ãe 
Inelegibilidade (Lei Complementar n?'5, de 29 
de abril de 1970) . 

(À Comissão de Constituição e Justiça). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1? A letra n do item I do art. lv da Lei 

Complementar n? 5, de 29 de abríi de 1970, passa a 
vigorar com a seguinte redação: • 

"n) os que tenham sido condenados, por 
sentença irrecorrível, por crime contra a se­
gurança nacional e a ordem política e social, 
a economia popular, a fé pública e a adminis­
tração pública, o patrimônio ou pelo delito 
previsto no art. 22 desta Lei Complementar." 

Art. 2? Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3? Revogam-se as disposições em contrário. 
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Justificação 
O presente projeto visa a corrigir uma anomalia 

que, apesar de todos os esforços dispendidos durante 
sua votação no Congresso Nacional, veio afinal a 
constar da chamada Lei das Inelegibilidades. Refiro-
me ao dispositivo que estabelece, ao arrepio da pró­
pria Constituição, serem inelegíveis para qualquer 
cargo eletivo os que respondam a processo judicial, 
instaurado por denúncia do Ministério Público, rece­
bida pela autoridade judiciária competente, por crime 
contra a segurança nacional e a ordem política e so­
cial, a economia popular, a fé pública e a adminis­
tração pública, o patrimônio ou pelo ãelito previsto 
no art. 22 desta Lei Complementar, enquanto não 
absolvidos ou penalmente habilitaãos (.letra "n"), da 
Lei Complementar n ' 5, de 29 de abril de 1970. 

Para melhor esclarecimento do assunto, a título 
de ilustração, basta lembrar o brilhante voto que 
emitiu no TSE, no julgamento de um caso concreto, 
o Ministro Xavier de Albuquerque, cujo inteiro teor 
foi o seguinte: 

VOTO 
O Senhor Ministro Xavier de- Albuquerque 

— Senhor Presidente, não estou comprometido 
com os pronunciamentos do Tribunal no sen-' 
tido do reconhecimento explícito ou implícito, 
da constitucionalidade da letra n do inciso I do 
art. 1?, da Lei Complementar nv 5, de 1970. 
E como não estou comprometido, peço licença 
ao Tribunal para examinar a questão consti­
tucional. 

Quando entrou em vigor essa lei, exercia 
eu o cargo de Procurador-Geral Eleitoral, por 
derivação do de Procurador-Geral da Repú­
blica. Em diferentes feitos, devo ter-me pro­
nunciado, não explicitamente, sobre ã sua cons­
titucionalidade, mas sobre a aplicação, em cases 
concretos, desse preceito. 

O Tribunal, também, ao que me consta, 
aplicou sempre essa lei sem lhe proclamar a 
in validade por colisão com a Constituição, e 
assim vem procedendo até hoje. Depois que 
aqui voltei, como juiz, creio que já andei par­
ticipando de uns poucos julgamentos em que 
eesa lei, no pormenor, foi aplicada, e a apli­
cação terá contado com meu voto de adesão. 

Muito refleti, porém, sobre o assunto, por­
que muito me angustia o caráter dessa norma. 
E me convenci de que ela nãb se concilia com 
a Constituição. 

Diz a Constituição, no art. 151 e seu in­
ciso IV: 

"Art. 151. Lei Complementar estabele­
cerá os casos de inelegibilidade e os prazos 
dentro dos quais cessará esta, visando a pre­
servar: 

IV — a moralidade para o exercício do 
mandato, levada em consideração a vida pre­
gressa do candidato." 

A encomenda do constituinte não é, pro­
priamente, no sentido de que o legislador com­
plementar se arvore, em construtor de quais­
quer conceitos de moralidade. Ele manda que 
o legislador proteja a moralidade para o exer­
cício dos mandatos eletivos, mas lhe dá o ga­
barito da vida pregressa do candidato, que há 
de ser levada em consideração. Dá-lhe, pois, 
critério objetivo que há de ser observado. 

Ora, a vida pregressa de um homem se tra­
duz por fatos. No que entende com a morali­
dade, releva,- certamente, o fato de haver al­
guém cometido crime. Mas, o que torna certo 
esse fato, imprímindo-o efetivamente, na vida 
pregressa que a Constituição manda levar em 
conta e o acertamento judicial contido na sen­
tença condenatória. 

Conceito atribuído a velho e clássico pro-
cessualista, digo melhor, penalista, porque do 
tempo em que os penalistas também eram pro-
cessualistas penais, diz que a lei penal exprime 
o direito dos çelerados, ao passo que a lei pro­
cessual penal informa o direito dos homens de 

bem. Isso quer significar, apenas, que nem o 
mais puro dos homens está isento do risco de 
ser indevidamente processsado, de ser levado às 
barras do pretório. Até provar que não incorre 
em culpa, nenhum de nós está a salvo de ser 
processado criminalmente. 

Por que admitir que o simples fato da pen­
dência de um processo, com denúncia oferecida 
« recebida, pese indelevelmente sobre a mora­
lidade de alguém, a ponto de lhe acarretar o 
ônus brutal da inelegibilidade? Não posso ad­
mitir. E não posso admitir, porque estou lidan­
do com princípios eternos, universais, imanen-
tes, que não precisam estar inscritos em Cons­
tituição nenhuma. 

Mas, por acaso, esse princípio, se não está 
expresso ria Constituição da República Fe­
derativa do Brasil, está inscrito, de modo o 
mais veemente e peremptório, na famosa "De­
claração Universal dos Direitos do Homem", 
que é capítulo de uma inexistente, mas evidente 
Constituição.de todos cs povos. "O Brasil con­
tribuiu, com sua participação e voto, para que 
a Terceira Assembléia-Geral das Nações Uni­
das, há mais de 25 anos, aprovasse uma "De­
claração Universal dos Direitos do Homem", 
e essa declaração insculpiu, no primeiro inciso 
do seu art. 11 esta regra de verdadeira Moral 
e do mais límpido Direito: 

"Todo homem acusado de um ato deli­
tuoso, tem o direito de ser presumido ino­
cente até que a sua culpabilidade tenha sido 
provada, de acordo com a lei, em julgamento 
público, no qual lhe tenham sido asseguradas 
todas as garantias necessárias à sua defesa." 

Este princípio é inerente ao nosso regime, 
pois está compreendido entre aqueles que a 
Constituição adota. Não precisa ele estar nela 
explicitado, em letra de forrria. Basta que o 
comparemos com o regime da Constituição 
brasileira, que é democrático, tanto que ela o 
inscreve como um daqueles bens jurídicos que 
se devem preservar no estabelecimento das ine­
legibilidades. Basta que comparemos o princí­
pio com o regime, a vermos se há entre eles 
coincidência ou repulsa, É evidente que a coin­
cidência é a única alternativa. O Brasil pro­
clamou, num documento internacional e no 
regime que adotou, essa verdade universal que, 
insisto, não precisa estar inscrita em lei ne­
nhuma, porque é princípio ético e jurídico 
imanente. 

O fato de alguém responder a processo cri­
minal adere, objetivamente, à sua vida. Nin­
guém, que respondeu a um processo criminal, 
retira jamais esse episódio da sua história pes­
soal. Mas não pode ele, por si só, comprometer 
a moralidade do cidadão, que deve ser pre­
sumido inocente enquanto não for julgado 
culpado. 

A Constituição, em outro preceito — não 
a propósito de inelegibilidade, .mas a propósito 
de direitos políticos — contém norma que apro­
veita, se não a demonstração de que a viola 
essa lei agora questionada, pelo menos a de que 
ela agasalha o princípio universal de que o 
acusado se presume inocente até seu julga­
mento final. É o art. 149, § 2*\ que o emi­
nente Procurador-Geral há pouco referiu, não, 
evidentemente, em proveito do sentido que dele 
tiro. Segundo a .Constituição, os direitos polí­
ticos se suspendem em vários casos, mas, por 
decisão judicial em matéria penal, só por mo­
tivo de condenação criminal, enquanto dura­
rem seus efeitos. O constituinte poderia dizer 
que se suspenderiam por motivo de instaura­
ção de processo penal, como fez o legislador 
desastrado da Lei Complementar n» 5. 

Mas, não o disse. Valorizou princípio ima­
nente que está na consciência universal e exigiu, 
como requisito para a' suspensão dos direitos 
políticos, a condenação criminal. 

Argüiu o eminente Procurador-Geral, es­
banjando o seu talento na defesa de uma norma 
que não o merece, que a Lei Complementar a 
que se refere o § 3?, do art. 149 — dando-lhe 
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o poder de dispor sobre a especificação dos 
direitos políticos, o gozo, o exercício, a perda 
ou a suspensão de todos ou de qualquer deles, 
e os casos e condições de sua reaquisição — 
se constituiria, por enxertia, nesse preceito mal-
sinado na letra n do art. 1? do inciso I da Lei 
de Inelegibilidades. Não me parece. A ser as­
sim, ou o constituinte teria sido de muito mau 
gosto e pior técnica ao confundir o problema 
dos direitos políticos latu sensu, com a questão 
específica das inelegibilidades — e não o fez, 
tanto qüe regulou tais questões em dispositivos 
diferentes — ou.o legislador complementar, na 
Lei n? 5/70, teria sido mais desastrado do que 
se pensa, invadindo seara estranha ao seu co-
metimento. 

Dir-se-á que a competêneia legislativa é a 
mesma, que a forma do processo legislativo 
coincide. Mas, não foi de casos de inelegibili­
dade que quis o constituinte tratar do § 3? do 
art. 149. Desses, cuidou ele no art. 151 e seus 
incisos e parágrafo único. 

Não me parece, pois, que o apelo à norma 
do § 3' do art. 149 da Constituição, salve o 
inteiro desligamento, o evidente desligamento 
entre a letra n do inciso I do art. 1? da Lei 
Complementar n 9 5, e a norma programática 
que o devia condicionar, que era o inciso IV 
do art. 151. A obturação tentada pelo emi­
nente Procurador-Geral não passa de hábil 
mas improficuo trabalho de prótese jurídica. 

A norma questionada, portanto, a meu ver, 
exorbita dos limites da autorização constitu­
cional. Por um lado, leva em conta fato pen­
dente, provisório e precário, que não pode in­
tegrar, no sentido em que está ela na Consti­
tuição, a vida pregressa do cidadão. E, por 
outro lado, dá-lhe caráter de comprometimento 
à moralidade, que ele, fato pendente, provisório 
e precário, absolutamente não tem. 

Ao contrário, aliás, de preservar a morali­
dade para o exercício do mandato, essa norma 
está produzindo, em todos os recantos do Brasil, 
enorme lesão à moralidade dos costumes polí­
ticos brasileiros. Contam-se, por dezenas, vin­
dos de todos os • Estados, casos óbvios de pro­
cessos criminais concebidos com um só pro­
pósito, o de produzir inelegibilidades. Ela, por­
tanto, a meu ver, e dolorosamente o digo, além 
de inconstitucional, tem-se revelado, na prá­
tica política e na vida brasileira, inquietante-
.mente amoral. 

Data venia, julgo inconstitucionais na letra 
n do inciso I do art. 1? da Lei Complementar 
n? 5, as expressões "ou respondam a processo 
judicial, instaurado, por denúncia ão Ministério 
Público, recebida pela autoridade judiciária 
competente", que estão na sua primeira parte, 
e as palavras "absolvidos ou", que estão na sua 
parte final. 

Em conseqüência, dou provimento ao re­
curso." 

Pois bem, no julgamento desse recurso a preli­
minar de argüição de inconstitucionalidade do dis­
positivo legal quase foi acolhida. Houve um empate 
de dois votos, contra dois, sendo que o então Presi­
dente desempatou pela constitucionalidade. 

Mas o fato incontestável é que a própria Justiça 
Eleitoral já se divide quanto a constitucionalidade 
dessa norma e — podemos dizer — está às vésperas 
de invalidá-la, fulminando-a por. inconstitucional. 

Realmente, na prática, essa famigerada inelegi- . 
bilidade vem se constituindo num instrumento de 
perseguição política. A todo instante, tomamos co­
nhecimento de ex-prefeitos que são processados por 
adversários por crimes contra a fé pública e a ad­
ministração apenas com o objetivo político de afastá-
los das disputas eleitorais pelo prestígio popular de 
que desfrutam. 

Está na hora, portanto, de revogarmos esse dis­
positivo da Lei de Inelegibilidade, indo ao encontro, 
inclusive, nos pronunciamentos presidenciais que se 

preocupam tanto com o aperfeiçoamento das institui­
ções democráticas. 

Sala das Sessões, em 2 de setembro de 1976. — 
Humberto Lucena. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DAS COMISSÕES 

PERMANENTES 

LEI COMPLEMENTAR N° 5, DE 29 DE 
ABRIL DE 1970 

Estabelece, ãè acorao com a Emenda Cons­
titucional TI? 1, de 17 de outubro ãe 1969, art. 151 
e seu parágrafo único, casos de inelegibilidades, 
e dá outras providências. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte Lei Complementar: 
Art. I 9 São inelegíveis: 

I — para qualquer cargo eletivo: 
n) cs que tenham sido condenados ou respondam 

a processo judicial, instaurado por denúncia do M i ­
nistério Público recebida pela autoridade judiciária 
competente, por crime contra a segurança nacional 
e a ordem política e social, a economia popular, a 
fé pública e a administração pública, o patrimônio 
ou pelo delito previsto no art. 22 desta Lei Comple­
mentar, enquanto não absolvidos ou penalmente rea­
bilitados; 

(In D.C.N. — Seção 1, de 22-9-76, págs. 9.326 a 
9.328). 

PARECER N.v 692, DE 1976 

Comissão de Redação 

Redação do vencido, para o 2? turno regi­
mental, do Projeto de Lei do Senado n? 65, 
de 1976. 

Relator: Senador José Lindoso. 
A Comissão apresenta a redação do vencido, para 

o segundo turno regimental, do Projeto de Lei do 
Senado n 9 65, de 1976, que dá nova redação ao § 39 

do art. 367 da Lei n 9 4.737, de 15 de julho de 1965 
(Código Eleitoral), alterada pela Lei- n 9 4.961, de 
4 de maio de 1966. 

Sala das Comissões, 16 de setembro de 1976. — 
Renato Franco, Vice-Presidente no exercício da Pre­
sidência . — José Lindoso, Relator. — Mendes Canaie. 

ANEXO AO PARECER N 9 692, DE 1976 

Redação do vencido, para o 29 turno regi­
mental, do Projeto de Lei do Senado n? 65, de 
1976, que dá nova redação ao % 3 9 cio art. 367 
da Lei n? 4.131, ãe 15 de julho ãe 1965 (Código 
Eleitoral), alterada pela Lei n? 4.961, de 4 de 
maio de 1966. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I 9 O f 3' do art. 367 da Lei n 9 4.737, de 

15 de julho de 1965 — Código Eleitoral — alterada 
pela Lei n 9 4.961, de 4 de maio de 1966, passa a vi­
gorar com a seguinte redação: 

"Art. 367 

§ 39 O alistando, ou o eleitor, que compro­
var devidamente estado de pobreza ou outra 
justa causa, ficará isento do pagamento de 
multa." 
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Art. 2? Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

(In D.C.N. — Seção II, de 17-9-76, pág. 5.834). 

' SENADO FEDERAL 
PROJETOS APROVADOS 

Projeto de Lei da Câmara n.? 54, de 1976 
(N? 2.558-B/76, na Casa de origem) 

Fixa prazo para domicílio eleitoral e filiação 
partidária para os eleições municipais de 1976. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. ¥> Nas eleições municipais a se realizarem 

em 1976, para Prefeito, Vice-Prefeito e Vereador de 
Municípios criados em 1976, o candidato deverá estar 
filiado ao Partido, no Município em que concorrer, 
pelo prazo de 3 (três) meses antes da data da eleição. 

Parágrafo único. O domicílio eleitoral para as 
eleições referidas neste artigo, poderá ser o do mu­
nicípio do qual se originou ou se desmembrou o novo 
município. 

Art. 2? Esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

O Sr. Itamar Franco (MDB — MG) — Sr. Pre­
sidente, peço a V. Exa. que seja registrada minha 
abstenção. 

O SR. PRESIDENTE (Marcos Freire) — V. Exa. 
será atendido. *" 

O SR. PRESIDENTE (Marcos Freire) — Passa-
se à votação, em globo, das Emendas n?s 2 e 3, de 
parecer favorável. 

Os Srs.- Senadores que as aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa). Aprovadas. 

São as seguintes as emendas aprovadas: 

EMENDA N° 2 
Inclua-se, onde couber: 

"Art. As convenções municipais, para 
escolha dos candidatos às eleições de 15 de no­
vembro de 1976, poderão ser realizadas até o 
dia 27 de setembro." 

EMENDA N? 3 
Inclua-se, onde couber: 

"Art. Nas eleições para Prefeito, Vice-
Prefeito e Vereador, o prazo para filiação parti­
dária do candidato até 21 (vinte e um) anos 
de idade será reduzido à metade." 

O SR. PRESIDENTE (Marcos. Freire)' — Passa-
se à votação da subemenda da Comissão de Consti­
tuição e Justiça à Emenda n? 1, de plenário. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam a subemenda 

constante do parecer da Comissão de Constituição e 
Justiça, há pouco proferido pelo Sr. Senador José 
Lindoso, queiram permanecer sentados. (Pausa). 
Aprovada. 

Em conseqüência, fica prejudicada a emenda. 
O SR. PRESIDENTE (Marcos Freire) — Em 

votação a Emenda n? 4, • com parecer contrário da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa). Rejeitada. 

É a seguinte a emenda rejeitada: 

EMENDA N? 4 
Art. Nas eleições de 15 de novembro deste 

ano, nos municípios onde os partidos políticos não 
houverem organizado diretórios, nem conseguido a 

filiação partidária mínima para realização das con­
venções a que se refere a Lei n? 6.340, de 7 de julho 
de 1976, a escolha dos candidatos se fará através de 
Comissões Provisórias designadas pela Comissão Exe­
cutiva Regional, cujos membros investir-se-ão das 
prerrogativas atribuídas aos convencionais. 

O SR. PRESIDENTE (Marcos Freire) — Apro­
vado o projeto, salvo o parágrafo único do seu art. 1?; 
as Emendas n?s 2 e 3 de plenário; e a subemenda da 
Comissão de Constituição e Justiça à Emenda n? 1, 
a matéria vai à Comissão de Redação. 

(In D.C.N. — Seção II, de l?-9-76, pág. 5.307). 

PARECER N.? 598, DE 1976 

Da Comissão ãe Constituição e Justiça, so­
bre o Projeto de Lei do Senado ra? 198, de 1976, 
que "dá nova redação aos arts. 99 e 106, ãa 
Lei n? 5.682, de 21 ãe julho ãe 1971 (Lei Orgâ­
nica ãos Partidos Políticos), alterada pela Lei 
n? 6.043, de 13 ãe maio de 1974, e dá outras 
providências". 

Relator: Senador Henrique de La Rocque. 
O nobre Senador José Lindoso em trabalho Le­

gislativo merecedor de encômios acrescenta dois pa­
rágrafos ao art. 99 da Lei n? 5.682, de 21 de julho 
de 1971, que tem a seguinte redação:' 

"§ 1? A redistribuição, pelos Diretórios Re­
gionais, de quotas até o valor do maior salário 
mínimo vidente no País somente será efetivada 
se requerida, pelo Diretório Municipal inte­
ressado, no prazo de 30 (trinta) dias contados 
a partir da data do recebimento da comunica­
ção a que tem direito. 

§ 2? As quotas não recebidas pelos Dire­
tórios Municipais, até o montante e no prazo 
previsto no parágrafo anterior, reverterão aos 

. respectivos Diretórios Regionais." 

Quanto ao art. 106 Sua Excelência procura dando 
soluções para vivência problemática do dia-a-dia 
reformulá-lo e o faz da seguinte maneira: 

Art. 106. % O Diretório Nacional, os Dire- . 
tórios Regionais e os Diretórios Municipais dos 
Partidos prestarão contas, anualmente, ao Tr i ­
bunal de Contas da União da aplicação dos 
recursos do Fundo Partidário recebidos no exer­
cício anterior. 

§ l 9 As prestações de contas a que se 
refere este artigo serão enviadas ao Tribunal 
de Contas da União, por intermédio das Co­
missões Executivas Nacionais. 

§ 2? Os Diretórios Municipais, favorecidos 
com quotas de valor correspondente até 50 (cin­
qüenta) vezes o maior salário mínimo vigente 
no País, farão as suas prestações de contas 
perante as Comissões Executivas Regionais até 
28 (vinte e oito) de fevereiro, sendo obrigados 
a apresentar balancete e relatório referente às 
suas atividades, visado esse pelo Juiz Eleitoral 
da Zona e atestado de regular funcionamento, 
firmado por essa mesma autoridade. 

•3 3? Os documentos relativos a escritu­
ração dos atos de receita e de despesa refe­
rentes aos Diretórios Municipais qivs prestam 
contas perante as Comissões Executivas Re­
gionais ficarão arquivados nos Serviços de Con­
tabilidade dos Diretórios Regionais, por um 
período mínimo de cinco anos, para os fins 
de auditoria ,a cargo do Tribunal de Contas da 
União. 

§ 4' A falta de prestação de contas, ou a 
sua desaprovação total ou parcial, implicará na 
suspensão de novas quotas e sujeitará os res­
ponsáveis às penas da lei cabíveis à espécie. 

§ 5? O Tribunal de Contas da União po- • 
derá determinai diligências necessárias à Com-
plementaçao ou ao saneamento de irregulari­
dades encontradas nas contas dos diretórios. 
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§ 6° A Justiça Eleitoral poderá, a qualquer 
tempo, investigar sobre a aplicação do Fundo 
Partidário." 

Art. 2? O Tribunal de Contas da União bai­
xará instruções estabelecendo normas para a pres­
tação de contas dos Diretórios referidos nesta Lei, 
devendo nas mesmas se levar em conta as dificul­
dades dos municípios que receberam quotas até o 
valor de 50 (cinqüenta) vezes o maior salário mí­
nimo . 

Art. 3? As quotas do Fundo Partidário, até o 
"valor de 2 (dois) salários mínimos vigentes no País, 
relativas aos exercícios de 1974 e 1975, já distribuídas 
aos • Diretórios Municipais e por estes recebidas ou 
não aplicadas, reverterão aos respectivos Diretórios 
Regionais se não ferem utilizadas no prazo de 30 
.(trinta) dias da'publicação desta lei. 

Parágrafo único. As quotas relativas aos exercí­
cios citados no caput deste artigo, não transferidas 
aos Diretórios Municipais, serão adjudicadas aos res­
pectivos Diretórios Regionais. 

Art. 4? Os Diretórios Municipais que não fize­
ram a prestação de contas das quotas recebidas nos 
exercícios referidos no artigo anterior poderão fazê-lo 
no prazo de 90 (noventa) dias contados da publicação 
desta lei, na forma de instruções a serem baixadas 
pelo Tribunal de Contas da União. 

Art. 5° Revogadas as disposições em contrário, 
esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Assim, por ser constitucional e jurídico o projeto 
ora em apreciação, opinamos para que seja aceito 
em toda a sua terminologia, de vez que com o seu 
mérito estamos totalmente acordes, com a seguinte 

EMENDA N 9 1-CCJ 
Ao 5 1°: 
Substituam-se as expressões... "até o valor do 

maior salário mínimo".. . por " . . . a té o valor corres­
pondente a 2 (duas) vezes o maior salário mínimo.. ." 

Sala das Comissões, l 9 de setembro de 1976. — 
Acciolly Filho, Presidente. — Henrique de La Rocque, 
Relator. — José Lindoso, — Nelson Carneiro. — 
Heitor Dias. — Dirceu Cardoso. — José Sarney. 

Un D.C.N. — Seção II, de 2-9-76, pág. 5.329). 

PARECER N.<? 599, DE 1976 

Da Comissão de Constituição e Justiça, • 
sobre o Projeto de Lei ão Senaão n? 204, de 
1976, ãe autoria do Senador Petrônio Portella, 
que dá nova redação ao art. 89 ãa Lei n? 6.341, 
de 5 de julho de 1976, que dispõe sobre a or­
ganização e o funcionamento ãos Movimentos 
Trabalhista e Estudantil nos Partidos Políti­
cos, e dá outras providências. 

Relator: Senador José Lindoso. 
Vem à Comissão de Constituição e Justiça o P L 

n 9 204, de autoria do Senador Petrônio Portella, que 
dá nova redação ao art. 8' da Lei n 9 6.341, de 5 de 
julho de. 1976, que dispõe sobre o funcionamento de 
Movimentos Trabalhista e Estudantil nos Partidos 
Políticos. 

A matéria, objeto de Lei que se quer emendar, 
£oi longamente discutida nesta Comissão. 

Acontece que o art. 89 da Lei votada não previu, 
por lapso, a composição das Diretorias, de nível Na­
cional, dos Movimentos e o presente Projeto, agora, 
corrige essa falha. 

Não há, evidentemente, inconstitucionalidade a 
ser apontada e procede a correção proposta. Em 
face disso, dou pela juridicidade da proposição. 

Sala das Comissões, 1? de setembro de 1976. — 
Accioly Filho, Presidente. — José Lindoso, Relator. 
— Leite Chaves. — Nelson Carneiro. — Dirceu Car­
doso. — José Sarney. — Heitor Dias. — Henrique 
de La Rocque. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) — Do 
Expediente lido figura a Mensagem n 9 116, de 1976 

(n 9 236, de 1976, na origem), pela qual o Senhor 
Presidente da República, nos termos dos arts. 17, 
§ l 9 , e 57, inciso IV, da Constituição, submete ao Se­
nado projeto de lei que estima a Receita e fixa a 
Despesa do Distrito Federal para o exercício finan­
ceiro de 1977. 

A matéria será despachada à Comissão do Distrito 
Federal, podendo os Srs. Senadores, perante ela, 
apresentar emendas nos vinte dias que se seguirem 
à sua publicação no "Diário do Congresso Nacional". 

Para emitir parecer sobre o projeto e as emendas, 
a Comissão terá o prazo de trinta dias. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) — A 
Presidência convoca sessão extraordinária a relizar-se 
hoje, às 18 horas e 30 minutos, destinada à aprecia­
ção das seguintes matérias: 

Projeto de Decreto Legislativo n 9 23, de 1975; e 
Projeto de Resolução n? 66, de 1976. 
O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) — Sobre 

a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. I 9 Se­
cretário. 

(In D.C.N. — Seção II, de 2-9-76, pág. 5.330). 

REQUERIMENTO N.° 399, DE 1976 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, 
alínea b, do Regimento, para o Projeto de Lei do 
Senado n 9 204, de 1976, que dá nova redação ao arti­
go 89 da Lei n 9 6.341, de 5 de julho de 1976, que 
dispõe sobre a organização e o funcionamento de 
Movimentos Trabalhista e Estudantil nos Partidos 
Políticos, e dá outras providências. 

Sala das Sessões, l 9 de setembro de 1976. — Pe­
trônio ^ortella, Líder da ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) — O 
requerimento lido, nos termos regimentais, será apre­
ciado ao final da Ordem do Dia. 

(In D.C.N. — Seção II, de 2-9-76, pág. 5.364). 

PARECER N.v 600, DE 1976 
Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei ão Senaão 
nç 204, de 1976. 

Relator: Senador Mendes Canale. 
A Comissão apresenta a redação final do Pro­

jeto de Lei do Senado n 9 204, de 1976, que dà nova 
redação ao art. 89 da Lei n? 6.341, de 5 de julho de 
1976, que dispõe sobre a organização e o funciona­
mento de Movimentos Trabalhista e Estudantil nos 
Partidos Políticos e dá outras providências. 

Sala das Comissões, I 9 de setembro de 1976. — 
Danton Jobim, Presidente. — Mendes Canale, Rela­
tor. — Orestes Quércia. — José Lindoso. 

ANEXO AO PARECER N 9 600, DE 1976 

Redação final ão Projeto de Lei do Senado 
rt9 204,. de 1976, que áá nova redação ao art. 89 

da Lei n 9 6.341, ãe 5 de julho de 1976, que dis­
põe sobre a organização e o funcionamento ãe 
Movimentos Trabalhista e Estuâantil nos Par­
tidos Políticos e dá outras providências. 

\\ • 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. I 9 O art. 89 da Lei n 9 6.341, de 5 de julho 

de 1976, que dispõe sobre a organização e o funcio­
namento de Movimentos Trabalhista e Estudantil 
nos Partidos Políticos e dá outras providências, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 8 9 As Diretorias de cada Movimento 
terão a seguinte composição: 

I — Diretoria Municipal: 1 (um) Presi­
dente, 1 (um) Vice-Presidente, 1 (um) Secre­
tário, 1 (um) Tesoureiro e 1 (um) Vogai; 

II — Diretoria Regional: 1 (um) Presidente, 
1 (um) Primeiro e 1 (um) Segundo Vice-Pre-
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sidentes, 1 (um) Primeiro e .1 (um) Segundo 
Secretários, 1 (um) Primeiro e 1 (urri) Segundo 
Tesoureiros e 2 (dois) Vogais; 

III — Diretoria Nacional: 1 (um) Presi­
dente, 1 (um) Primeiro, 1 (um) Segundo e 1 
(um) Terceiro Vice-Presidentes, 1 (um) Se-
cretário-Geral, 1 (um) Primeiro e 1 (um) Se­
gundo Tesoureiros e 4 (quatro) Vogais." 

Art. 2? Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE {Magalhães Pinto) — Tra­

tando-se de matéria em regime de urgência, passa-se 
à sua imediata apreciação. 

Em discussão a redação final. (Pausa). 
Não havendo oradores, declaro-a encerrada. 
Em votação. Os Srs. Senadores que a aprovam, 

queiram permanecer sentados. (Pausa). Aprovado. 
A matéria vai à Câmara dos Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) — So­

bre a mesa, redações finais dos Projetos de Decreto 
Legislativo n? 23, de 1975, e de Resolução n? 66, de 
1976, aprovados ha Ordem do Dia da presente sessão 
e que, nos termos do parágrafo único do art. 355 do 
Regimento Interno, se não houver objeção do Ple­
nário, serão lidas pelo Sr. 1? Secretário. (Pausa). 

(7n D.C.N. — Seção II, de 2-9-76, pág. 5.365). 

Projeto de Lei do Senado n? 198, de. 1976 

Dá nova redação aos arts. 99 e 106 da Lei 
n<? 5.682, ãe 21 de julho de 1971 (Lei Orgânica 
dos Partidos Políticos), alterada pela Lei nú­
mero 6.043, de 13 de maio de 1974, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1? Os arts. 99 e 106 da Lei n 9 5.682, de 21 

de julho de 1971 — Lei Orgânica dos Partidos Polí­
ticos — alterada pela Lei n? 6.043, de 13 de maio de 
1974, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 99. Da quota recebida, os Diretórios 
Regionais, dentro de 3 (três) meses, redistri­
buirão 60% (sessenta por cento) aos Diretórios 
Municipais, proporcionalmente ao número de 
legendas federais que o Partido tenha obtido 
na eleição anterior em cada município ou em 
unidade administrativa a ele equiparada. 

§ 1? A redistribuição, pelos Diretórios Re­
gionais, de quotas até o valor do maior salário 
mínimo vigente no País somente será efetivada 
se requerida, pelo Diretório Municipal interes­
sado, no prazo de 30 (trinta) dias contados a 
partir da data do recebimento da comunicação 
a que tem direito. 

§ 2? As quotas não recebidas pelos Dire­
tórios Municipais, até o montante e no prazo 
previsto no parágrafo anterior, reverterão aos 
respectivos Diretórios Regionais. 

•Art. 106. O Diretório Nacional, os Diretó­
rios Regionais e os Diretórios Municipais dos 
Partidos prestarão contas, anualmente,, ao Tr i ­
bunal de Contas da União da aplicação dos 
recursos do Fundo Partidário recebidos no exer­
cício anterior. 

§ 1? As prestações de contas a que se re­
fere este artigo serão enviadas ao Tribunal de 
Contas da União, pór intermédio das Comissões 
Executivas Nacionais. 

§ 2? Os Diretórios Municipais, favorecidos 
com quotas de valor correspondente até 50 (cin­
qüenta) vezes o maior salário mínimo vigente 
no País, farão as suas prestações de contas pe­
rante as Comissões Executivas Regionais até 
28 (vinte e oito) de fevereiro, sendo obrigados 
a apresentar balancete e relatório referente às 
suas atividades, visado esse pelo Juiz Eleitoral 

da Zona e atestado de regular funcionamento, 
firmado por essa mesma autoridade. 

§ 3' Os documentos relativos a escritura­
ção dcs atos de receita e de despesa referentes 
aos Diretórios Municipais que prestam contas 
perante as Comissões Executivas Regionais f i ­
carão arquivados nos Serviços de Contabilidade 

' dos Diretórios Regionais, por um período mí-
. nimo de cinco anos, para c i fins de auditoria, 
a cargo do Tribunal de Contas da União. 

§ 4? A falta de prestação de contas, ou. a 
sua desaprovação total ou parcial, implicará na 
suspensão de novas quotas e sujeitará os res­
ponsáveis às penas da lei cabíveis à -espécie.. 

§ 59 O Tribunal de Contas da União po­
derá determinar diligências, necessárias à com-
plementação ou ao saneamento de irregulari­
dades encontradas nas contas dos diretórios. 

§ 69 A Justiça Eleitoral poderá, a qual­
quer tempo, investigar sobre a 'aplicação do 
Fundo Partidário." 

Art. 29 O Tribunal de Contas da União baixará 
instruções estabelecendo normas para a prestação de 
contas dos Diretórios referidos nesta lei, devendo nas 
mesmas se levar em conta as dificuldades dos muni­
cípios que receberem quotas até o valor de 50 vezes 
o maior salário mínimo. 

Art. 39 As quotas do Fundo Partidário, até o 
valor de 2 (dois) salários mínimos vigentes no País, 
relativas aos exercícios de 1974 e 1975, já distribuídas 
aos Diretórios Municipais e por estes não recebidas 
ou não aplicadas, reverterão aos respectivos Diretó­
rios Regionais se não forem utilizadas no prazo de 
30 (trinta) dias da publicação desta lei. 

Parágrafo único. As quotas relativas aos exer­
cícios citados no caput deste artigo, não transferi­
das aos Diretórios Municipais, serão, adjudicadas aos 
respectivos Diretórios Regionais. 

Art. 49 Os Diretórios Municipais que não fize­
rem a prestação de contas dás quotas recebidas nos 
exercícios referidos no artigo anterior, poderão fazê-lo 
no prazo de 90 (noventa) dias contados da publi­
cação desta lei, na forma de instruções a serem bai­
xadas pelo Tribunal de Contas da União. 

Art. 59 Revogadas as disposições em contrário, 
esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) — Pas­
sa-se, agora, à votação da emenda da Comissão de 
Constituição e Justiça, apresentada ao projeto. 

Os Srs. Senadores que a- aprovam permaneçam 
sentados. (Pausa) . 

Aprovada. 
A matéria irá à Comissão de Redação para 

redigir o vencido para o segundo turno regimental. 

É a seguinte a emenda aprovada' 

EMENDA N9 1-CCJ 
Ao § 19: 
Substituam-se as expressões... "até o valor do 

maior salário mínimo".. . por . . ."até o valor cor­
respondente a 2 (duas) vezes o maior salário mí­
nimo.. ." 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) — Apro­
vado o projeto, em primeiro turno, e estando a 
matéria em regime de urgência, a apreciação, em 
segundo turno será feita imediatamente, nos termos 
do art. 385 do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, parecer da Comissão de Redação, 
que será lido pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 
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PARECER N? 627, DE 1976 
Da Comissão de Redação 

Redação do vencido, para o segundo turno 
regimental, do Projeto ãe Lei ão Senaão n? 198, 
de 1976. 

Relator: Senador José Lindoso. 
A Comissão apresenta a redação do vencido, para 

o segundo turno regimental, do Projeto de Lei do 
Senado n? 198, de 1976, que dá nova redação aos 

'arts. 99 e 106 da Lei n? 5.682, de 21 de julho de 1971 
(Lei Orgânica dos Partidos Políticos), alterada pela 
Lei n 9 6.043, de 13 de maio de 1974, e dá outras pro­
vidências. 

Sala das Comissões, em 2 de setembro de 1976. 
— Danton Jobim, Presidente. — José Lindoso, Rela­
tor. — Virgílio Távora. — Mendes Canale. 

ANEXO AO PARECER N 9 627, DE 1976 

Redação do vencido, para o segundo turno 
regimental, do frójeto de Lei do Senaão n? 198, 
de 1976, que ãá nova reãação aos arts. 99 e 106, 
da Lei 5.682, de 21 de julho de 1971 (Lei 
Orgânici dos Partidos Políticos), alterada pela 
Lei rr? 6.043, de 13 de maio de 1914, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1? Os arts.- 99 e 106 da Lei n? 5.682, de 21 
de julho de 1971 (Lei Orgânica dos Partidos Polí­
ticos), alterada pela Lei n? 6.043, de 13 de maio de 
1974, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 99. Da quota recebida, os Diretórios 
Regionais, dentro de 3 (três) meses, redistri­
buirão 60% (sessenta por cento) aos Diretórios 
Municipais, proporcionalmente ao número de 
legendas federais que o Partido tenha obtido 
na eleição anterior em cada município ou em 
unidade administrativa a ele equiparada. 

§ 1? À redistribuição, pelos Diretórios Re­
gionais, de quotas até o valor correspondente 
a 2 (duas) vezes o maior salário mínimo vi­
gente no País, somente será efetivada se re­
querida, pelo Diretório Municipal interessado, 
no prazo de 30 (trinta) dias contados a partir 
da data do recebimento da comunicação a que 
tem direito. 

§ 2? As quotas não recebidas pelos Dire­
tórios Municipais, até o montante e no prazo 
previsto no parágrafo anterior, reverterão aos 
respectivos Diretórios Regionais. 

Art. 106. O Diretório Nacional, os Dire­
tórios Regionais e os Diretórios Municipais dos 
Partidos prestarão contas, anualmente, ao Tri­
bunal de Contas da União da aplicação dos re­
cursos do Fundo Partidário recebidos no exer­
cício anterior. 

§ 1? As prestações de contas- a que se 
refere este artigo serão enviados aô Tribunal 
de Contas da União por intermédio das Co­
missões Executivas Nacionais. 

§ 2 9 Os Diretórios Municipais, favorecidos 
com quotas de valor correspondente até 50 
(cinqüenta) vezes o maior salário mínimo v i ­
gente no País, farão as suas prestações de 
contas perante as Comissões Executivas Regio­
nais até 28 (vinte e oito) de fevereiro, sendo 
obrigados a apresentar balancete e relatório 

. referente às suas atividades, visado esse pelo 
Juiz Eleitoral da* Zona e atestado de regular 
funcionamento, firmado por essa mesma auto­
ridade . 

§ 3? Os documentos relativos a escritura­
ção dos atos de receita e de despesa referentes 
aos Diretórios Municipais que prestam contas 
perante as Comissões Executivas Regionais f i ­
carão arquivados nos Serviços de Contabili­
dade dos Diretórios Regionais, por um período 
mínimo de 5 (cinco) anos, para os fins de au­

ditoria, a cargo do Tribunal de Contas da 
União. 

§ 4? A falta de prestação de contas, oü a 
sua desaprovação total ou parcial, implicará 
na suspensão de novas quotas e sujeitará os 
responsáveis às penas da lei cabíveis à espécie. 

. § 5? O Tribunal de Contas da União po­
derá determinar diligências necessárias à com-
plementação ou ao saneamento de irregulari­
dades encontradas nas contas dos Diretórios. 

§ 69 A Justiça Eleitoral poderá, a qualquer 
tempo, investigar sobre a aplicação do Fundo 
Partidário." 

Art. 2? O Tribunal de Contas da União baixará 
instruções estabelecendo normas para prestação de 
contas dos Diretórios referidos nesta lei, devendo nas 
mesmas se levar em conta as dificuldades dos muni­
cípios que receberem quotas até o valor de 50 (cin­
qüenta) vezes o maior salário mínimo. 

Art. 3? As quotas do Fundo Partidário, -até o 
valor de 2 (dois) salários mínimos vigentes no País, 
relativas aos exercícios de 1974 e 1975, já distribuídas 
aos Diretórios Municipais e por estes não recebidas 
ou não aplicadas, reverterão aos respectivos Diretó­
rios Regionais se' não forem utilizados no prazo de 
30 (trinta) dias da publicação desta lei. 

Parágrafo único. As quotas relativas aos exercí­
cios citados no caput. deste artigo, não transferidas 
aos Diretórios Municipais, serão adjudicadas aos res­
pectivos Diretórios Regionais. 

Art. 4? Os Diretórios Municipais que não 
fizerem a prestação de contas das quotas recebidas 
nos exercícios referidos no artigo anterior poderão 
fazê-lo no prazo de 90 (noventa) dias contados da 
publicação desta lei, na forma de instruções a serem 
baixadas pelo Tribunal de Contas da União. 

Art. 5* Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) — Pas­
sa-se à apreciação da matéria. 

Discussão, em segundo turno, do Projeto 
de Lei do Senado n? 198, de 1976, que dá nova 
redação aos arts. 99 e 106, da Lei n 9 5.682, de 
21 de julho de 1971 (Lei Orgânica dos Partidos 
Políticos), alterada pela Lei n 9 6.043, de 13 de 
maio de 1974, e dá outras providências, tendo 
parecer da Comissão de Redação oferecendo a 
redação do vencido para o segundo turno. 

Em discussão o projeto, em segundo turno. 
(Pausa). 

Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a 
encerrada. 

Encerrada a discussão, o projeto é dado como de­
finitivamente aprovado, nos termos do art. 315 do 
Regimento Interno. 

A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

(In D.C.N. — Seção II, de 3-9-76, pág. 5.406). 

PARECER N? 628, DE 1976 

Da Comissão ãe Constituição e Justiça, so­
bre o Projeto ãe Lei da Câmara a? 64, de 1976 
(n? 2.690-C, ãe 1976, na origem), que "regula a 
indicação de candidatos a Prefeito, Vice-Pre­
feito e Vereadores onãe não se tenham reali-
zaâo convenções partidárias". 

Relator: Senador José Lindoso. 
A Comissão de Constituição e Justiça do Senado 

é chamada a oferecer Parecer sobre o Projeto de 
Lei da Câmara n? 64, dè 1976, originário da Câmara 
dos Deputados, onde tramitou sob o n? 2.690-C, de 
1976 e que regula a indicação de candidatos a Pre­
feito, Vice-Prefeito e Vereadores onde não se tenham 
realizado convenções partidárias. 

Na Câmara dos Deputados, o Projeto de Lei foi 
votado em decorrência de um consenso das Lideran-
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ças dos dois Partidos e o texto aprovado, naquela 
Casa, é um Substitutivo de autoria do Líder Laerte 
Vieira à proposição original do Deputado Prisco 
Viana. ' 

O Projeto visa estabelecer medidas especiais com 
vista a indicação de candidatos às eleições de no­
vembro próximo, para sanar a falta da escolha em 
convenções regulares. 

Assim, prevê: 
a) designação de delegados, pela Comissão Exe­

cutiva Regional, com poderes de convocar a con­
venção ; 

b) atribuição à Comissão Executiva Regional de 
poderes para indicar os candidatos, quando, convo­
cada a convenção, não houver quorum para sua rea­
lização . 

Manda, ainda, a proposição, que sejam obedeci­
das, na realização dessas convenções (veja-se o ar­
tigo l1?), as condições estabelecidas nas Leis n?s. 4.737, 
de 15 de julho de 1965 e 5.453, de 14 de junho de 
1968, esta última é a que disciplina o instituto da 
sublegenda. 

A Lei n? 4.737, de 15 de julho de 1965 (Código 
Eleitoral), contém normas destinadas a assegurar a 
organização e o exercício de direitos políticos, pre-
ctpuamente, de votar e de ser votado. Embora nãó 
tratando de convenções, que é matéria da Lei 
Orgânica dos Partidos Políticos, é oportuna a sua 
referência expressa, pois no estudo do Projeto ob­
serva-se que foi omitida a determinação comum nas 
proposições desta natureza que é o dè determinar 
caber aó Tribunal Superior Eleitoral baixar instruções 
para facilitar a execução das Leis. Mas, o Código 
Eleitoral (Lei n? 4.737, de 15 de julho de 1965) supre 
essa lacuna porque o parágrafo único do art. 1? do 
mesmo define como uma das competências dessa 
Corte baixar essas instruções. 

Embora não se disponha de dados objetivos sobre 
municípios em que os Diretórios dos Partidos não 
realizaram convenções e muito menos, sobre con­
venções anuladas pela Justiça, pois ainda não houve 
tempo para que fossem julgados os recursos, porven­
tura interpostos relativamente às mesmas, sabe-se 
que esses municípios alcançam número significativo. 

O Projeto, sendo constitucional, damos pela sua 
juridicidade e recomendamos a sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 2 de setembro de 1976. 
— Accioly Filho, Presidente. — José Lindoso, Rela-

. tor. — Heitor Dias. — Nelson Carneiro. — Henrique 
de La Rocque. — Franco Montoro. — Gustavo Ca-
panema. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) — O 
parecer é favorável. Completada a instrução da ma­
téria, vai-se passar à sua apreciação.-

Em discussão. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso 

da palavra, encerrarei a discussão. (Pausa). 
Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam, queiram perma­

necer sentados. (Pausa). 
Aprovado. 
O SR. ITAMAR FRANCO (MDB — M G . Para 

declaração de voto) — Sr. Presidente, peço apenas 
para registrar o meu voto contrário a qualquer mo­
dificação no processo eleitoral, às vésperas das elei­
ções . 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) — Apro­
vado, com o voto contrário do Senador Itamar Franco. 

A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N? 64, DE 1976 
(N 9 2.690-C/76, na Casa de origem) 

Regula a indicação de candidatos a Pre­
feito, Vice-Prefeito e Vereadores, onde não se 
tenham realizado convenções partidárias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1? Nos municípios onde os Diretórios Mu­

nicipais não realizaram- convenção para escolha de 
candidatos ao pleito de 15 de novembro de 1976, a 
Comissão Executiva Regional designará delegado com 
poderes para, com antecedência de pelo menos 2 
(dois) dias, convocar e presidir a convenção, a ser 
realizada até 10 (dez) dias após a designação, obe­
decidas as condições estabelecidas nas Leis n ^ : 4.737, 
de 15 de julho de 1965, e 5.453, de 14 de junho de 1968. 

§ 1? Aplicam-se aos municípios onde as conven­
ções foram anuladas pela Justiça Eleitoral as nor­
mas estatuídas neste artigo. 

§ 29 Na hipótese de não haver quorum para a 
realização das convenções a que se refere a presente 
lei, a Comissão Executiva Regional indicará os can­
didatos a Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores, 3 
(três) dias após convocada a convenção. 

Art. 2<? Esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) — So­
bre a mesa, redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n? 24, de 1976, que será lida pelo Sr. 1? 
Secretário. 

(In D.C.N. — Seção II, de 3-9-76, pág. 5.408). 

Projeto de Lei do Senado, n.v 65, de 1976 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado n 9 65, de 1976, do Senhor Se­
nador Italívio Coelho, que acrescenta § 3' ao 
art. 11 da Lei n? 4.737, de 15.de julho de 1965, 
que institui o Código Eleitoral, tendo 

PARECER, sob n? 481, de 1976, da Co­
missão: 

— de Constituição e Justiça, favorável, nos 
termos do substitutivo que apresenta. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
de 12 de agosto próximo passado, tendo a discussão 
adiada a requerimento do Sr. Senador Ruy Santos 
para a presente sessão. 

Em discussão o projeto e o substitutivo em pri­
meiro turno. 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso 
da palavra, vou encerrar a discussão. (Pausa). 

Encerrada. 
Em votação o substitutivo, que tem preferência 

regimental. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram per­

manecer sentados. (Pausa). 
Aprovado. 
Fica prejudicado o projeto. 
A matéria irá à Comissão de Redação a fim de 

ser redigido o vencido para o segundo turno regi­
mental . 

É o seguinte o substitutivo aprovado: 

http://15.de
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EMENDA N? 1-CCJ 
(Substitutivo) 

Dá nova redação ao § 3? do-art. 367 do Có­
digo Eleitoral (Lei «? 4.737, ãe 15 de julho ãe 
1965, alterada pela Lei n? 4.961, de 4 de maio 
de 1966) . 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1? 6 5 3? do art. 367 da Lei n? 4.737, de 

15 de julho de 1965 (Código Eleitoral), alterada pela 
Lei n? 4.961, de 4 de maio de 1966, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 367 

§ 2? 
§ 3' O alistando, ou o eleitor, que com­

provar devidamente estado de pobreza ou outra 
justa causa, ficará isento do pagamento de 
multa." 

Art. 2? 
publicação. 

Esta Lei entra em vigor na data de sua 

Art. 3? Revogam-se as disposições em contrário. 

(In D.C.N. — Seção II, de 11-9-76, pág. 5.652). 

LEGISLAÇÃO 
LEÍS 

LEI N.? 6.355 — DE 8 DE SETEMBRO 
DE 1976 

Altera o caput do art. 20 da Lei n? 5.869, de 11 de 
janeiro ãe 1973, que institui o- Código de Processo 
Civil. 

O Presidente da República, 
Paço saber que o Congresso Nacional - decreta e 

eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1? O caput do art. 20 da Lei n? 5.869, de 

11 de janeiro de 1973, que institui o Código de Pro­
cesso Civil, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 20. A sentença condenará o ven­
cido a pagar ao vencedor as "despesas que an­
tecipou e os honorários advocatícios. Essa verba 
honorária será 'devida, também, nos casos em 
que o advogado funcionar -em causa própria." 

Art. 2? Esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 8 de setembro de 1976; 155? da Indepen­
dência e 88° da República. . 

ERNESTO G E I S E L 
Armando Falcão 

(Publicada no D.O. de 9-9-76), 

LEI N.° 6.358 - DE 10 DE SETEMBRO 
DE 1976 

Regula a indicação de candidatos a Prefeito, Vice-
Prefeito e Vereadores onde não se tenham rea­
lizado convenções partidárias. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte Lei: . 
Art. 1' Nos municípios onde os Diretórios Mu­

nicipais não realizaram convenção para escolha de 
candidatos ao pleito de 15 de novembro de 1976, a 
Comissão Executiva Regional designará delegado com 
poderes para, com antecedência de pelo menos "2 
(dois) dias, convocar e presidir a Convenção, a ser 
realizada até 10 (dez) dias apôs a designação, obe­
decidas as condições estabelecidas nas Leis n?s 4.737, 
de 15 de julho de 1965, e 5.453, de 14 de junho 
de 1968. 

§ 1? Aplicam-se aos municípios onde as con­
venções foram anuladas pela Justiça Eleitoral as 
normas estatuídas'neste artigo. 

§ 2' Na hipótese de não haver quorum para a 
realização das convenções a que se refere a presente 
Lei, a Comissão Executiva Regional indicará os can­

didatos a Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores, 3 
(três) dias após convocada a convenção. 

Art. 2* Está Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 10 de setembro de 1976; 155? da Inde­
pendência e 88? da República. 

ERNESTO G E I S E L 
Armando Falcão 

(Publicada no D.O. de 10-9-76 — Retificada no 
D.O. de 23-9-76) . 

LEI N.v 6.359 - DE 22 DE SETEMBRO 
DE 1976 

Fixa prazo para domicilio eleitoral e filiação 
partidária para as eleições municipais ãe 1976 
O Presidente da República, 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1? Nas eleições municipais a se realizarem 
em 1976, para prefeito, vice-prefeito e vereador de 
municípios criados neste ano, o candidato deverá 
estar filiado ao partido, no município em que con­
correr, pelo prazo de 3 (três) meses antes dá data 
da eleição. 

Art. 2? Nas eleições para prefeito, vice-prefeito 
e vereador, o prazo para filiação partidária do can­
didato até 21 (vinte e um) anos de idade será redu­
zido à metade. 

Art. 3? Esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 22 de setembro de 1976; 
pendência e 889 da República. 

ERNESTO G E I S E L 
Armando Falcão • 

155? da Inde-

(Publicada no D.O. de 23-9-76). 

RETIFíCAÇOES 

LEI Nv 6.342 
LEIS 

DE 5 DE JULHO DE 1976 (*) 
Altera disposições da Lei n? 6.082, ãe 10 ãe julho 

de 1974, e dá outras providências 
(Publicado no Diário Oficial de 6 de julho de 1976) 

Retificação 
Na página 9.144, no art. 2?, 

Onde se lê: 
. . . na data de sua aplicação, . . . 
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Leia-se: 
. . . na data de sua publicação, . . . 

(*) (Publicada no B . E . n 9 301/76 — Retificada 
no D.O. de 3-9-76) . 

• DECRETOS-LEIS 
DECRETO-LEI N.v 1.480 — DE 9 DE 

SETEMBRO DE 1976 

Declara de interesse da Segurança Nacional, nos ter­
mos ão parágrafo único do art. 89 e art. 15, § l 9 , 
alínea b, da Constituição, os Municípios ãe Fron­
teira Rica, Mirassol áo Oeste, Eldorado e Mundo 
Novo, no Estado ãe Mato Grosso, e áá outras pro­
vidências. 

O Presidente da República, no uso das atribuições 
que-lhe confere o art. 55, item I, da Constituição, 

DECRETA: 

Art. I 9 São declarados de interesse da Segu­
rança Nacional, os Municípios de Fronteira Rica, 
Mirassol do Oeste, Eldorado e Mundo Novo, no Es­
tado de Mato Grosso. 

Art. 2 9 Aos Municípios referidos no artigo an­
terior, aplica-se o disposto nos arts. 29, 39 e 49, e 
seus parágrafos, da Lei n 9 5.449, de 4 de junho de 
1968, com as alterações do Decreto-lei n 9 560, de 29 
de abril de 1969, regulamentada pelo Decreto núme­
ro 64.124, de 19 de fevereiro de 1989. 

Art. 3 9 Este Decreto-lei entrará em vigor na 
data da sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Brasília, 9 de setembro de 1976; 1559 da Indepen­
dência e 889 da República. 

ERNESTO G E I S E L 
Armando Falcão 
Hugo ãe Anãraãe Abreu 

(Publicado no D.O. de 9-9-76) . 

DECRETO-LEI N.v 1.481 — DE 9 DE 
SETEMBRO DE 1976 

Declara ãe interesse ãa Segurança Nacional, nos ter­
mos do parágrafo único do art. 89 e art. 15, § l 9 , 
alínea b, da Constituição, os Municípios ãe Sena­
dor Guiomarã, Plácião de Castro, Maneio Lima, 
Manoel Urbano e Assis Brasil, no Estado do Acre, 
e dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso "das atribuições 
que lhe confere o art. 55, item I, da Constituição, 

DECRETA: 

Art. I 9 São declarados de interesse da Segu­
rança Nacional, os Municípios de Senador Guiomard, 
Plácido dé Castro, Maneio • Lima, Manoel Urbano e 
Assis Brasil, no Estado do Acre. 

Art. 2 9 Aos municípios referidos no artigo an­
terior, aplica-se o disposto nos arts. 29, 3 9 e 49, e seus 
parágrafos da Lei n 9 5.449, de 4 de junho de 1968, 
com as alterações do Decreto-lei n 9 560, de 29 de 
abril de 1969, regulamentada pelo Decreto n 9 64.124, 
de 19 de fevereiro de 1969. 

Art. .3 9 Este Decreto-lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Brasília, 9 de setembro de 1976; 1559 da Inde­
pendência e 889 da República. 

ERNESTO G E I S E L 

Armando Falcão 
Hugo de Andrade Abreu 

DECRETOS 

DECRETO N.° 78.382 — DE 8 DE SETEMBRO 
DE 1976 

Dispõe sobre a publicação obrigatória de contratos 
administrativos de interesse dos órgãos da Admi­
nistração Federal direta e suas autarquias. 

O Presidente da República, no uso das atribuições 
que lhe confere o art. 81, itens III e V, da Constitui­
ção, 

DECRETA: 

Art. I 9 Os contratos administrativos de inte­
resse dos órgãos da Administração Federal direta e 
das autarquias federais, cujo valor seja igual ou su­
perior a quinhentas vezes o maior valor de referên­
cia fixado de acordo com o disposto no art. 2 9 da 
Lei n 9 6.205, de 29 de abril de 1975, serão publica­
dos, em extrato, no Diário Oficial da União, dentro-
de 20 (vinte) dias da sua assinatura. 

§ l 9 O extrato deverá conter os seguintes ele­
mentos do contrato: 

a) espécie; 
b) resumo do objeto do contrato; 
c) modalidade de licitação ou, se for o caso, o 

fundamento legal da dispensa desta; 
d) crédito pelo qual correrá a despesa; 
e) número e data do empenho da despesa; 
/) valor do contrato; 
g) prazo de vigência. 

§ 29 A publicação • dos contratos de obras e ser­
viços de engenharia continua a reger-se pelo art. 54, 
e seus parágrafos, do Decreto n 9 73.140, de 9 de 
novembro de 1973. 

Art. 2 9 O disposto neste decreto não se aplica 
aos contratos que, por interessarem à segurança 
nacional, forem classsificados como sigilosos pelo 
Ministro de Estado ou dirigente da autarquia. 

Art. 3 9 Este decreto entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições, em con­
trário . 

Brasília, 8 de setembro de 1976; 1559 da Inde­
pendência e 889 da República. 

ERNESTO G E I S E L 
Armanáo Falcão 
Geraldo Azeveão Henning 

Antônio Francisco Azereâo da Silveira 
Mário Henrique Simonsen 
Dyrceu Araújo Nogueira 
Alysson Paulinelli 
Ney Braga 
Arnaldo Prieto 
J. Araripe Macedo 
Paulo de Almeida Machado 
Severo Fagundes Gomes 
Shigeaki Ueki 
João Paulo ãos Reis Velloso 
Maurício Rangel Reis 
Euclides Quanát de Oliveira 
Hugo de Andrade Abreu 
Golbery do Couto e Silva 
João Baptista de Oliveira Figueiredo 
Moacyr Barcellos Potyguara 
L. G. ão Nascimento e Silva 

(Publicado no D.O. de 9-9-76). (Publicado no D.O. de 9-9-76). 
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DECRETO N.v 78.400 — DE 10 DE SETEMBRO 
DE 1976 

Fixa o fator de reajustamento salarial relativo a 
setembro ãe 1976 

O Presidente da República, usando das atribui­
ções que lhe confere o art. 81, item III, da Consti­
tuição, e tendo em vista o disposto no art. 3', da 
Lei n 9 6.147, de 29 de novembro de 1974, 

DECRETA: 

Art. I 9 É fixado em 1,43 (um inteiro e qua­
renta e três centésimos) o fator de reajustamento 
salarial correspondente ao mês de setembro de 1976, 
aplicável às convenções, acordos coletivos de traba­
lho e decisões da Justiça do Trabalho, nos termos do 
que dispõe a Lei n 9 6.147, de 29 de novembro de 1974. 

Art. 29 Este Decreto entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em con­
trário . 

Brasília, 10 de setembro de 1976; 1559 da Inde­
pendência e 889 da República. 

ERNESTO GEISEI . 
Arnaldo Prieto 
João Paulo dos Reis Velloso 

(Publicado no D.O. de 13-9-76). 

EMENTÁRIO 
PUBLICAÇÕES DE SETEMBRO 

LEIS 

Lei n.v 6.342, de 5 de julho de 1976 * 

Altera disposições da Lei n 9 6.082, de 10 de julho 
de 1974, que "fixa os valores de vencimentos dos 
cargos das Secretarias dos Tribunais Regionais Elei­
torais, e dá outras providências", publicada no B . E . 
n 9 276/380 (D.O. de 6-7-76 — Retificada no D.O. 
de 3-9-76) . 

Lei n.v 6.354, de 2 de setembro de 1976 
Dispõe sobre as relações de trabalho do atleta 

profissional de futebol, e dá outras providências 
(D.O. de 3-9-76) . 

Lei n? 6.355, de 8 de setembro de 1976 * 
Altera o caput do art. 20 da Lei n 9 5.869, de 11 

de janeiro de 1973; que institui o Código de Processo 
Civil (D.O. de 9-9-76) . ' 

Lei n.° 6.356, de 8 de setembro de 1976 
Concede pensão especial a Antônio Rodrigues de 

Souza e dá outras providências (D.O. de 9-9-76). 

Lei n.v 6.357, de 8 de setembro de 1976 
Dispõe sobre a criação de cargos no Grupo — 

Atividades de Controle Externo do Quadro Perma­
nente da Secretaria-Geral do Tribunal de Contas da 
União e dá outras providências (D.O. de 9-9-76). 

Lei n.v 6.358, de 10 de setembro de 1976 * 
Regula a indicação de candidatos a Prefeito, 

Vice-Prefeito e Vereadores, onde não se tenham rea­
lizado convenções partidárias (D.O. de 10-9-76 — 
Retificada no D.O. de 23-9-76). 

Lei n.v 6.359, de 22 de setembro de 1976 * 
Pixa prazo para o domicílio eleitoral e filiação 

partidária para as eleições municipais de 1976 (D.O. 
de 23-9-76). 

(*) Publicado na íntegra neste B . E . 

Lei n.v 6.360, de 23 de setembro de 1976 
Dispõe sobre a vigilância sanitária a que ficam 

sujeitos os medicamentos, as drogas, os insumos far­
macêuticos e correlatos, cosméticos, saneantes e ou­
tros produtos, e dá outras providências (D.O. de 
24-9-76). 

Lei n.° 6.361, de 23 de setembro de 1976 
Revoga a Lei n 9 1.252, de 2 de dezembro de 1950, 

que "dispõe sobre a promoção dos Primeiros-Tenen-
tes da ativa das Forças Armadas" e dá outras pro­
vidências, publicada no D.O. de 6-12-50 (D.O. de 
24-9-76) . 

Lei n.v 6.362, de 23 de setembro de 1976 
Altera dispositivos da Lei de Promoções de Ofi­

ciais da Ativa das Forças Armadas (D.O. de 24-9-76). 

Lei n.v 6.363, de 23 de setembro de 1976 
Acrescenta parágrafo único ao art. I 9 do Decreto-

lei n 9 1.028, de 21 de outubro de 1969, que aprova o 
Estatuto da Federação das Escolas Federais Isoladas 
do Estado do Rio de Janeiro, publicado no D.O. de 
27-10-69 (D.O. de 24-9-76).. 

DECRETOS-LEIS 

Decreto-lei n.v 1.479, de 31 de agosto de 1976 
Acrescenta artigo ao Decreto-lei n 9 1.452, de 30 

de março de 1976, que concede incentivo para pro­
jetos prioritários para a economia nacional, publi­
cado no D.O. de 31-3-76 (D.O. de 1-9-7.6). 

Decreto-lei n.v 1.480, de 9 de setembro de 1976 * 
Declara de interesse da Segurança Nacional, nos 

termos do parágrafo único do art. 89 e art. 15, §.l 9, 
alínea b, da Constituição, os Municípios de Fron-
teira Rica, Mirassol do Oeste, Eldorado e Mundo 
Novo, nò Estado de Mato Grosso, e dá outras provi­
dências (D.O. de 9-9-76). 

Decreto-lei n.° 1.481, de 9 de setembro de 197.6 * 
Declara de interesse da Segurança Nacional, nos 

termos do parágrafo único do art. 89 e art. 15, § 19, 
alínea b, da Constituição, os Municípios • de Senador 
Guiomard, Plácido de Castro, Maneio Lima, Manoel 
Urbano e Assis Brasil, no Estado do Acre; e dá outras 
providências (D.O. de 9-9-76). 

DECRETOS 

Decreto n.v 78.339, de 31 de agosto de 1976 
Regulamenta a Lei n 9 6.181, de 11 de dezembro 

de 1974, que altera o art. 600 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, amplia a destinação do Fundo de 
Assistência ao Desempregado e dá outras providên­
cias, publicado no D.O. de 12-12-74 (D.O. de 1-9-76 
— Retificado no D.O. de 2-9-76). 

Decreto n.v 78.379, de 6 de setembro de 1976 
Regulamenta dispositivos do Decreto-lei n 9 1.439, 

de 30 de dezembro de 1975, que dispõe sobre a con­
cessão de estímulos à atividade turística nacional, 
publicado no D.O. de 30-12-75 (D.O. de 8-9-76 — 
Retificado no D.O. de 16-9-76). 

Decreto n.v 78.381, de 8 de setembro de 1976 
Exclui da exigência de apresentação dos Certi­

ficados de Quitação e de Regularidade de Situação 
do INPS e do FGTS as operações relativas à cons­
trução dos Centros Sociais Urbanos (D.O. de 9-9-76). 

°Decreto n.v 78.382, de 8 de setembro de 1976 * 
Dispõe sobre a publicação obrigatória de contra­

tos administrativos de interesse dos órgãos da Admi­
nistração Federal direta e suas autarquias (D.O. de 
9-9-76). 

(*) Publicado na íntegra neste B . E . 
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Decreto n.° 78.383, de 8 de setembro de 1976 
Estabelece prazos para a apresentação das contas 

das entidades de âmbito federal de que tratam os 
arts. V e 8? da Lei n 9 6.223, de 14 de julho de 1975, 
publicada no B . E . n? 289/388 (D.O'. de 9-9-76). 

Decreto n.v 78.400, de 10 de setembro de 1976 * 
Fixa o fator de reajustamento salarial relativo a 

setembro de 1976 (D.O. de 13-9-76). 

DECRETOS LEGISLATIVOS 
Decreto Legislativo n? 63, de 1976 

Aprova o texto do Decreto-lei n? 1.470, de 4 de 
junho de 1976, que "estabelece condição para emis­
são ou prorrogação de passaporte comum, concessão 
de visto policial de saída, e dá outras providências" 
(D.O. de 1-9-76) . 

Decreto Legislativo n.v 64, de 1976 
Aprova o texto do Decreto-lei n? 1.472, de 30 de 

junho de 1976, que "dá nova redação ao § 4? do art. 2? 
do Decreto-lei n? 1.457, de 14 de abril de 1976, que 
reajusta os vencimentos e salários dos servidores das 
Secretarias dos Tribunais do Trabalho" (D.O. de 
3-9-76) . 

Decreto Legislativo n.v 65, de 1976 
Aprova o texto do Decreto-lei n? 1.473, de 13 de 

julho de 1976, que "altera o Decreto-lei n? 1.164, de 
l 9 de abril de 1971" (D.O. de 6-9-76). 

Decreto Legislativo n.° 66, de 1976 
Autoriza o Presidente da República Federativa 

do Brasil a ausentar-se do País, durante o mês de 
setembro corrente, em visita oficial ao Japão (D.O. 
de 6-9-76). 

(*) Publicado na íntegra neste B . E . 

Decreto Legislativo n.v 67, de 1976 
. Aprova o texto do Convênio sobre Transporte 

Marítimo, assinado entre a República Federativa do 
Brasil e a República Socialista da Romênia (D.O. 
de 6-9-76). 

Decreto Legislativo n.v 68, de 1976 
Aprova o texto do Decreto-lei n° 1.471, de 15 de 

junho de 1976, que "estende a financiamentos do 
BNDE a bancos de investimentos privados o sistema 
de incentivo fiscal previsto no Decreto-lei n? 1.452, 
de 30 de março de 1976" (D.O. de 15-9-76). 

Decreto Legislativo n.v 69, de 1976 
Aprova o texto do Protocolo que modifica e com­

plementa a "Convenção entre os Estados Unidos do 
Brasil, atualmente República Federativa do Brasil, 
e o Japão, destinada a evitar a dupla tributação em 
matéria de impostos sobre rendimentos", assinado 
em Tóquio, a 23 de março de 1976 (D.O. de 15-9-76) . 

Decreto Legislativo n.v 70, de 1976 
Aprova o texto do Convênio Internacional do 

Café de 1976, aprovado por ocasião da Sessão Plená­
ria, de 3 de dezembro de 1975, do Conselho da Orga­
nização Internacional do Café (D.O. de 15-9-76) . 

Decreto Legislativo n.° 71, de 1976 
Aprova o texto do Tratado de Amizade, Coope­

ração e Comércio entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Governo da República do Su­
riname (D.O. de 27-9-76). ' 

Decreto Legislativo n.v 72, de 1976 
Aprova o texto da tradução do Protocolo de 

prorrogação da Convenção sobre o Comércio do Trigo 
de 1971, aprovado por ocasião da Conferência de Go­
vernos realizada no Conselho Internacional do Trigo, 
a 20 de fevereiro de 1976 (D.O. de 27-9-76). 

RESOLUÇÕES DO SENADO 

Resolução n.v 56, de 1976 
Autoriza a Superintendência Estadual de Rios e 

Lagos (SERLA) — Autarquia do Estado do Rio de 
Janeiro — a contrair empréstimo no valor de 
Cr$ 7.000.000,00 (sete milhões de cruzeiros) (D.O. 
de 6-9-76). 

Resolução n.v 58, de 1976 
Autoriza o Estado de Minas Gerais a alienar 

terras públicas que especifica (D.O. de 6-9-76). 

Resolução n.v 59, de 1976 
Autoriza a Prefeitura Municipal de São Bento 

do Sul, Estado de Santa Catarina, a elevar em . . . . 
Cr$ 6.847.867,26-(seis milhões, oitocentos e quarenta' 
e sete mil, oitocentos e sessenta e sete cruzeiros e 
vinte e seis centavos), o montante de sua dívida con­
solidada (D.O. de 6-9-76) . 

Resolução n.° 60, de 1976 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Bariri, Estado 

dè São Paulo, a elevar em Cr$ 1.000.000,00 (hum mi­
lhão de cruzeiros), o montante de sua dívida conso­
lidada (D.O. de 15-9-76). 

Resolução n.v 61, de 1976 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Bebedouro, 

Estado de São Paulo, a elevar em Cr$ 3.927.200,00 
(três milhões, novecentos e vinte e sete mil e du­
zentos cruzeiros), o montante de sua divida conso­
lidada (D.O. de 15-9-76). 

Resolução n.v 62, de 1976 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Garça, Es­

tado de São Pauio, a realizar operação de crédito no 
valor de Cr$ 6.000.000,00 (seis milhões de cruzeiros) 
(D.O. de 15-9-76). 

Resolução n.v 63, de 1976 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Cotia, Es­

tado de São Paulo, a elevar em Cr$ 12.100.600,00 
(doze milhões, cem mil e seiscentos cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada (D.O. de 15-9-76). 

Resolução n.v 64, de 1976 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Mineiros do 

Tietê, Estado de São Paulo, a elevar em 
Cr$ 1.600.000,00 (hum milhão e seiscentos mil cru­
zeiros), o montante de sua dívida consolidada (D.O. 
de 15-9-76). ' • , 

Resolução n.° 65, de 1976 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Andradina, 

Estado de São Paulo, a realizar operação de crédito 
no valor de Cr$ 7.365.100,00 (sete milhões, trezentos 
e sessenta e cinco mil e cem cruzeiros) (D.O. de 
15-9-76). 

Resolução n.v 66, de 1976 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Campinas, • 

Estado de Sãó Paulo, a elevar em Cr$ 87.752.991,00 
(oitenta e sete milhões, setecentos e cinqüenta e dois 
mil, novecentos e noventa e um cruzeiros), o montante 
de sua dívida consolidada (D.O. de 15-9-76). 

Resolução n.v 67, de 1976 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Nova Odessa, 

Estado de São Paulo, a elevar em Cr$ 4.000.000,00 
(quatro milhões de cruzeiros), o montante de sua 
dívida consolidada (D.O. de 16-9-76). 

Resolução n.° 68, de 1976 
Autoriza a Prefeitura'Municipal de Dracena, Es­

tado de São Paulo, a elevar em Cr$ 2.514.800,00 
(dois milhões, quinhentos e quatorze mil e oitocentos 

cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada 
(D.O. de 15-9-76) . 
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Resolução n.v 69, de 1976 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Negrinho, 

Estado de Santa Catarina, a elevar em 
Cr$ 8.447.135,64 (oito milhões, quatrocentos e qua­
renta e sete mil, cento e trinta e cinco cruzeiros e 
sessenta e quatro centavos), o montante de sua dí­
vida consolidada (D.O. de 20-9-76). 

Resolução n.v 70, de 1976 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Caieiras, Es­

tado de São Paulo, a elevar em Cr$ 7.689.400,00 (sete 
milhões, seiscentos e oitenta e nove mil e quatrocen­
tos cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada 
(D.O. de 20-9-76) . 

Resolução n.v 71, de 1976 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Guarapuava, 

Estado do Paraná, a elevar em Çr$ 23.667.000,00 
(vinte e três milhões, seiscentos e sessenta e sete 
mil cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada 
(D.O. de 20-9-76). 
Resolução n.v 72, de 1976 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Taubaté, Es­
tado de São Paulo, a elevar em Cr3 13.445.800,00 
(treze milhões, quatrocentos e quarenta e cinco mil 
e oitocentos cruzeiros), o montante de sua dívida 
consolidada (D.O. de 20-9-76). 

Resolução n.° 73, de 1976 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Contagem, 

Estado de Minas Gerais, a elevar em Cr$ 42.672.000,00 
(quarenta e dois milhões, seiscentos e setenta e dois 
mil cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada 
(D.O. de 20-9-76) . 
Resolução n.v 74, de 1976 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Pindamo-
nhangaba, Estado de São Paulo, a elevar em 
Cr$ 9.109.900,00 (nove milhões, cento e nove mil e 
novecentos cruzeiros), o montante de sua dívida con­
solidada (D.O. de 20-9-76). 

Resolução n.v 75, de 1976 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Rondonó-

polis (MT) a elevar ov montante de sua dívida con­
solidada (D.O. de 20-9-76). 

Resolução n.v 76, de 1976 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Jacareí, Es­

tado de São Paulo, a elevar em Cr$ 20.990.800,00 
(vinte milhões, novecentos e noventa mil e oitocen­
tos cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada 
(D.O. de 20-9-76). 

Resolução n.v 77, de 1976 
Autoriza a Prefeitura Municipal de São Francisco, 

Estado de São Paulo, a elevar em Cr$ 144.300,00 
(cento e quarenta e quatro mil e trezentos cruzeiros), 
o montante de sua dívida consolidada (D.O. de 
20-9-76). 
Resolução n.° 78, de 1976 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Itaquaquece-
tuba, Estado de São Paulo, a elevar em 
Cr$ 5.173.000,00 (cinco milhões, cento e setenta e . 
três mil cruzeiros), o montante de sua dívida con­
solidada .(D.O. de 20-9-76). 
Resolução n.v 79, de 1976 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Cabo (PE), 
a elevar em Cr$ 8.730.570,95 (oito milhões, setecentos 
e trinta mil, quinhentos e setenta cruzeiros e no­
venta e cinco centavos), o montante de sua dívida 
consolidada (D.O. de 20-9-76). 

Resolução n.v 80, de 1976 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Caçapava, 

Estado de São Paulo, a elevar em Cr$ 6.912.100,00 
(seis milhões, novecentos e doze mil e cem cruzei­
ros), o montante de sua dívida consolidada (D.O. 
de 20-9-76). 

Resolução nv 81, de 1976 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Ivaiporã, Es­

tado do Paraná, a elevar em Cr$ 5.911.098,57 (cinco 
milhões, novecentos e onze mil, noventa e oito cru­
zeiros e cinqüenta e sete centavos), o montante de 
sua dívida consolidada (D.O. de 20-9-76).. . 

Resolução n.v 82, de 1976 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Mairinque, 

Estado de São Paulo, a remanejar parcela do em­
préstimo autorizado pela Resolução n? 95, de 5 de 
dezembro de 1975, do Senado Federal (D.O. de 
20-9-76). 

Resolução n.v 83, de 1976 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Ijuí, Estado 

do Rio Grande do Sul, a realizar operação de cré­
dito no valor de Cr$ 6.458.400,00 (seis milhões, qua­
trocentos e cinqüenta e oito mil e quatrocentos cru­
zeiros) (D.O. de 20-9-76). 

Resolução n.v 84, de 1976 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Tatiba, Es­

tado de São Paulo, a elevar em Cr$ 6.663:900,00 (seis 
milhões, seiscentos e sessenta e três mil e novecentos 

. cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada 
(D.O. de 23-9-76) . 

Resolução n.v 85, de 1976 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Leme, Estado 

de São Paulo, a elevar em Cr$ 9.715.600.00 (nove 
milhões, setecentos e quinze mil e seiscentos cruzei­
ros), o montante de sua dívida consolidada (D.O. 
de 23-9-76). 

Resolução n.v 86, de 1976 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Guarujá, Es­

tado de São Paulo, a elevar em Cr$ 17.907.400,00 (de­
zessete milhões, novecentos e- sete mil e quatrocentos 
cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada 
(D.O. de 23-9-76) . 

Resolução n.° 87, de 1976 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Embu, Es­

tado de São Paulo, a realizar operação de crédito no 
valor de Cr$ 14.733.400,00 (quatorze milhões, sete­
centos e trinta e três mil e quatrocentos cruzeiros) 
(D.O. de 23-9-76) . 

Resolução n.v 88, de 1976 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Macedônia, 

Estado de São Paulo, a elevar em Cr$ 1.468.500,00 
(hum milhão, quatrocentos e sessenta e oito mil e 
quinhentos cruzeiros), o montante de sua dívida con­
solidada (D.O. de 24-9-76). 

Resolução n.v 89, de 1976 
.Autoriza a Prefeitura Municipal de Itapeva, Es­

tado de São Paulo, a elevar em Cr$ 9.339.100,00 (nove 
milhões, trezentos e trinta e nove mil e cem cruzei­
ros), o montante de sua dívida consolidada (D.O. 
de 24-9-76). 

Resolução n.v 90, de 1976 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Mococa, Es­

tado de São Paulo, a elevar em Cr$ 3.400.000,00 (três 
milhões e quatrocentos mil cruzeiros), o montante de 
sua dívida consolidada (D.O. de 24-9-76). 

Resolução n.v 91, de 1976 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Cruzeiro, Es­

tado de São Paulo, a elevar em Cr$ -5.902.300,00 
(cinco milhões, novecentos e dois mil e trezentos cru­
zeiros), o montante de sua dívida consolidada (D.O. 
de 27-9-76). • ; • 
Resolução n.° 92, de 1976 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Guarani 
D'Oeste, Estado de São Paulo, a elevar em 
Cr$ 1.000.000,00 (hum milhão de cruzeiros), o mon­
tante de sua dívida consolidada (D.O. de 27-9-76). 
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NOTICIÁRIO 
TRIBUNAIS REGIONAIS ELEITORAIS 

RECONDUÇÃO DE JUÍZES 
Piauí 

O Dr. Francisco Alberto Gayoso e Almendra e 
o Dr. Benjamin do Rego Monteiro Neto foram re­
conduzidos no cargo de Juizes Efetivos do TTibunal 
Regional Eleitoral do Estado do Piauí. Os Atos de 
recondução, do Presidente da República, foram publi­
cados, respectivamente, nos Diários Oficiais de 3 e 10 
de setembro corrente. 

DIREITOS POLÍTICOS 

Perda 
Em 6 de setembro 

O Diário Oficial publicou Atos do Presidente da 
República, na Pasta da Justiça, declarando a perda 
da nacionalidade brasileira e dos direitos políticos, 
dos cidadãos abaixo relacionados, por terem optado, 
voluntariamente, por outras nacionalidades: 

Ana Maria Glõckler, em solteira Ana Maria 
Schieber, natural do Estado de São Paulo, nascida 
a 21 de agosto de 1954, filha de Anton Schieber e de 
Maria Schieber, por ter adquirido voluntariamente, 
a nacionalidade alemã; 

Antonia Nunes Salesi que passou a assinar-se 
Antonia Salesi, em solteira Antonia Vilela Nunes, na­
tural do Estado de Minas Gerais, nascida a 30 de 
janeiro de 1931, filha de Olímpio Nunes e de Concei­
ção Vilela Nunes, por ter adquirido, voluntariamente, 
a nacionalidade norte-americana;. 

Bartolomeu Ferreira dos Santos que passou a 
assinar-se Bartolomeu dos Santos, natural do Estado 
da Bahia, nascido a 24 de agosto de 1937, filho de 
Galdino Luiz dos Santos e de Arlinda Ferreira dos 
Santos, por ter adquirido, voluntariamente, a nacio­
nalidade norte-americana; 

Benedicta Godoy dos Santos que passou a assi­
nar-se Benedicta Godoy Brown, em solteira Bene­
dicta Ribeiro de Godoy, natural do Estado de São 
Paulo, nascida a 24 de junho de 1911, filha de João 
Ribeiro de Godoy e de Sedonia Antunes de Andrade, 
por ter adquirido, voluntariamente; a nacionalidade 
norte-americana; 

Christina Beatriz Weisser, natural do Estado de 
São Paulo, nascida a 23 de março de 1955, filha de 
Herbert Rudolph Paul Weisser e de Charlotte Weis­
ser, por ter adquirido, voluntariamente, a nacionali­
dade alemã; 

Esther Klapisch, em solteira Esther Benmerguy, 
natural do Estado do Pará, nascida a 18 de novembro 
de 1925, filha de Salvador Benmerguy e de Sarah 
Benmerguy, por ter adquirido, voluntariamente, a na­
cionalidade norte-americana; 

Ildiko Katalin Országh Reusch, em solteira Ildikó 
Katalin Zsófia Országh, natural do Estado de São 
Paulo, nascida a 11 de janeiro de 1955, filha de 
Etienne Országh e de Olga Ema Országh, por ter ad­
quirido, voluntariamente, a nacionalidade norte-
americana; 

Kurt Gustav Glãsmann, natural da Alemanha, 
nascido a 27 de janeiro de 1910, filho de Gustav 
Glãsmann e de Anna Glãsmann, por ter adquirido, 
voluntariamente, a nacionalidade alemã; 

Lourdes Carraro, natural do Estado do Rio Gran­
de do Sul, nascida a 15 de setembro de 1942, filha 
de Baptista- Carraro e de Ursula Zorrer Carraro, por 
ter adquirido, voluntariamente, a nacionalidade ar-

. gentina; 
Maria Consuelo Soler, natural do Estado de São 

Paulo, nascida a 27 de .janeiro de 1943, filha de Do-
lores Soler, por ter adquirido, voluntariamente, a na­
cionalidade norte-americana; 

Maria Eugenia Vasconcelos da Costa que passou 
a assinar-se Maria Eugenia da Costa, em solteira 
Maria Eugenia Vasconcelos, natural do Estado do 

Rio de Janeiro, nascida a 22 de agosto de 1941, filha 
de Olga Vasconcelos, por ter adquirido, voluntaria­
mente, a nacionalidade norte-americana; 

Maria Regina Cânova que passou a assinar-se 
Regina Canova, natural do Estado de São Paulo, 
nascida a 23 de abril de ;945, filha de Paulo Cânova 
e de Arminda Barbosa Cânova, por ter adquirido, 
voluntariamente, a nacionalidade norte-americana; 

Niza Concebida dos Santos que passou, a assi­
nar-se Nilza dos Santos, natural do Estado de M i ­
nas Gerais, nascida a 21 de dezembro de 1942, filha 
de José David dos- Santos e de Concebida da Costa 
Pereira, por ter adquirido, voluntariamente, a nacio­
nalidade norte-americana; 

Teimo Reis Magalhães, natural do Estado do 
Rio de Janeiro, nascido a 16 de janeiro de 1929, filho 
de Israel Magalhães e de Jacy Reis Magalhães, por 
ter adquirido, voluntariamente, a nacionalidade norte-
americana; 

Wilson Lima, natural do Estado de Santa Ca­
tarina, nascido a 30 de junho de 1941, filho de Elpí-. 
dio Lima e de Isabela Matschoss Lima, por ter adqui­
rido, voluntariamente, a nacionalidade norte-ame-
.ricana. 

* * * 

Em 10 áe setembro 

Dorothy Ehlers Roth, em solteira Dorothy Ehlers, 
natural do Estado do Paraná, nascida a 9 de setem­
bro de 1936, filha de Waldemar Ehlers e de Judith 
Elisabeth Persson, por ter adquirido, voluntariamente, 
a nacionalidade norte-americana; 

Eva Müllerleily Riem, natural da Iugoslávia, nas­
cida a 25 de dezembro de 1938, filha de Thomaz 
Müllerleily e de Maria Müllerleily, por ter adquirido, 
voluntariamente, a nacionalidade alemã; 

Herta Rosália Hornle, em solteira Herta Rosália 
Hertz, natural do Estado do Paraná, nascida a 29 de 
junho de 1952, filha de Antônio Hertz e de Marga-
reta Hubnner Hertz, por ter, adquirido, voluntaria­
mente, a nacionalidade alemã; 

Ignatz Riem, natural da Iugoslávia, nascido a 4 
de fevereiro de 1933, filho de Gustav Riem e de K a -
tharina Braschl, por ter' adquirido, voluntariamente, 
a nacionalidade alemã; 

Inge Jasson, em solteira Inge Schmitz, natural 
do Estado de São Paulo, nascida a 2 de novembro 
de 1939, filha de Valter Schimitz e de Eli Schmitz, 
por ter adquirido, voluntariamente, a nacionalidade 
norte-americana; 

João Berto Picchietti que passou a assinar-se 
John tserto Picchietti, natural do Estado de São 
Paulo, nascido a 16 de janeiro de 1941, filho de Ugo 
Picchietti e de Elvira Lamberti Picchietti, por ter 
adquirido, voluntariamente, a nacionalidade norte-
americana ; 

King Tao An, natural da China, nascido a 9 de 
novembro de 1929, filho de Tsu Yun King e de 1 
Shih, por ter adquirido, voluntariamente, a naciona­
lidade chinesa; 

Lidia Iwaszkowiec, natural do Estado de São 
Paulo, nascida a 25 de novembro de 1945, filha de 
Kdnrad íwaszkowiec e de Nadzieia Iwaszkowiec, por 
ter adquirido, voluntariamente, a nacionalidade norte-
americana; 

Marilu Merbold, natural do Estado do Paraná, 
nascida a 1? de março de 1955, filha de Kurt Merbold 
e de Rosemarie Merbold, por ter adquirido, volunta­
riamente, a nacionalidade alemã; 

Mário Magalhães, natural do Estado do Rio de 
Janeiro, nascido a 6 de fevereiro de 1915, filho de 
João Magalhães e de Adalgiza Piedade, por ter ad­
quirido, voluntariamente, a nacionalidade norte-ame­
ricana; 

Miguel Di Francisco que passou a assinar-se M i -
chael Di Francesco, natural do Estado de São Paulo, 
nascido a 26 de fevereiro de 1909, filho de Giuseppe 
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Di Francisco e de Paula Mônaco, por ter adquirido, 
voluntariamente, a nacionalidade norte-americana; 

Nadyr Lourenço de Souza, em solteira Nadyr 
• Lourenço da • Silva, natural do Estado do Espírito 
Santo, nascida a 8 de outubro de 1934, filha de An­
tônio Lourenço da Silva e de Maria da Penha Athay-
de, por ter adquirido, voluntariamente, a nacionali­
dade norte-americana; 

Ruth Dimas Tavares, natural do Estado de Minas 
Gerais, nascida a 6 de maio de 1936, filha de José 
Dimas Sobrinho e de Genny Dimas Tavares, por ter 
adquirido, voluntariamente, a nacionalidade norte-
americana; 

Selih de Almeida Peres que passou a assinar-se 
Selih Peres Browh, natural do Estado de São Paulo, 
nascida a 29 de novembro de 1938, filha de Sebastião 
da Silva Peres e de Hilda Almeida Peres, por ter ad­
quirido, voluntariamente, a nacionalidade norte-ame­
ricana; 

Thereza Christina Britton, em solteira Thereza 
Christiria Martins Pereira, natural do Estado do Rio 
de Janeiro, nascida a 27 de fevereiro de 1941, filha 
de Jayme Martins Pereira e de Maria Adelaide de Sá 
Martins Pereira, por ter adquirido, voluntariamente, 
a nacionalidade norte-americana; 

Vera Dionice Ferreira de Sosa Rocha, em solteira 
Vera Dionice Ferreira, natural do Estado do Rio 
Grande do Sul, nascida a 13 de fevereiro de 1944, 
filha de Otávio Ferreira e de Cecy Rabenschlag Fer­
reira, por ter adquirido, voluntariamente, a naciona­
lidade norte-americana; 

Vivian Shiao Yun Wu Hsiung, em solteira Vivian 
Shiao Yun Wu, natural de Macau, nascida a 5 de 
fevereiro de 1917, filha de Wu Hung Kwan e de Lily 
Ho, por ter adquirido, voluntariamente, a nacionali­
dade norte-americana. 

Reaquisição de nacionalidade 
O Diário Oficial do dia 28 de setembro em curso 

publicou Ato do Presidente da República, ria Pasta 
da Justiça, declarando que Mário José de Mello, na­
tural do Estado do Rio de Janeiro, nascido a 1? de 
outubro de 1936, filho de João de Mello e de Maria 
Joaquina, residente no Estado de São Paulo, readqui­
riu a nacionalidade brasileira. 

ADMINISTRAÇÃO E PESSOAL 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
Anexo VII à Ata n? 62/76 

. Relatório e voto proferidos pelo Sr. Ministro 
José Antônio Macedo, cujas conclusões foram acolhi­
das pelo Tribunal, na Sessão Ordinária realizada em 
24 de agosto de 1976, ao julgar legal a concessão de 
aposentadoria a Mário Short de Azevedo (Processo 
n? 006.478/75). 

Processo n<» 6.478/75 
Trata-se de concessão de aposentadoria a fun­

cionário deste Tribunal,- no cargo da Classe B da 
Categoria Funcional de Técnico de Controle Externo, 
com as vantagens do cargo em comissão de Assessor, 
Código TCU-DAS-102.1, com fundamento no art. 180, 
letra b, § 1? da Lei n? 1.711/52, por haver o servidor 
exercido várias funções gratificadas, interpolada-
mente, por mais de 10 anos, assim como, em subs­
tituição, o cargo de Assessor — "DAS-1" e ainda ter 
desempenhado as funções de Inspetor-Geral — 
"DAS-3". 

2. A Sra. InspetorarGeral da 2a IGCE entende 
que o art. 180, letra b, da Lei n ? 1.711/52, não au­
toriza o deferimento das vantagens correspondentes 
a cargo em comissão que não tenha sido exercido 
em caráter efetivo. 

3. Não. obstante,, opina no sentido de ser julgada 
legal a concessão dè aposentadoria se o Tribunal 
levar em consideração: 

"a) o fato de ter o servidor desempenhado 
funções inerentes a cargo em comissão de pa­
drão mais elevado do que aquele que serviu de 
base para o cálculo dos proventos; 

t>) o grande período em que exerceu, em 
substituição, o cargo de Assessor, DAS-102.1, 
cerca de 11 meses e 10 dias; e 

c) igualmente, uma certa' correlação de 
atribuições entre aquele cargo, cujas vantagens 
lhe foram atribuídas, e a função de Assistente 
de Delegação, que desempenhou em caráter efe­
tivo no período de 4-3-54 a 12-10-60, e que foi 
suprimida, nos termos do art. 1? da Resolução 
n? 162/75, deste Tribunal (in D.O. de 24-3-75, 
pág. 3.530) ." 

4. O ilustre representante do Ministério Público, 
Dr. Sebastião Baptista Affonso, em seu bem funda­
mentado parecer, discorda da titular da 2 a IGCE, 
quanto à aplicação da aludida norma legal —- ar­
tigo 180, letra b, somente no caso de exercício de 
cargo ou função em caráter efetivo, por entender 
irrelevante a circunstância do exercício ser a título 
de substituição. 

5. Relativamente a esse aspecto da questão, re­
porta-se, dentre outros, aos seguintes tópicos de seu 
judicioso parecer emitido no Processo TC-1.228/74, 
cujas conclusões foram acolhidas pela Presidência, 
deste Tribunal ao deferir o pedido de aposentadoria 
ao qual se refere o mencionado processo: 

10. Quanto ao fato de haver exercido ou 
estar exercendo, a título de "substituição", o 
cargo e/ou a função, isto não tem maior rele­
vância, no caso, a nosso entender. 

11. De acordo com o estatuído no art. 180, 
e seu § 1?, da Lei n? 1.711/52, as exigências são: 

a) contar mais de 35 anos de serviço; 
b) exercício de " F G " ou "CC" por mais de 

10 anos, consecutivos ou não; 
c) deferimento de vantagem do cargo ou 

função em que tenha um mínimo de 2 anos. 
12. Não exige, de maneira alguma, aquele 

diploma legal: 
a) que o desempenho haja sido, total ou 

parcialmente, como "titular"; 
b) que o "mínimo de dois anos" seja em 

período ininterrupto; 
c) que o exercício seja no mesmo "padrão" 

(o "encargo" deverá ser o mesmo por mais de 
2 anos, ainda que varie o-seu valor padrão) . 

13. Aqui, pela simiiitude, cabe invocar a 
jurisprudência, no sentido de que "A fim de 
completar os 3 anos de permanência em cargo 
isolado de provimento efetivo, para os fins 
previstos no art. 184, item III, do Estatuto, 
conta-se inclusive o exercício em substituição" 
(Decisão TCU de 25-6-1970, Proc. TC-25.053/68, 
e de 8-5-1969, Proc. TC-40.678/68, item 2.77/d 
do "Ementário" supracitado). Assim, o prece­
dente invocado na instrução (fls. 16), também 
reforça- a concessão pretendida, pois naquele 
caso (TC-29.416/74 julgado na Sessão de 5 de 
fevereiro de 1974) aceitou-se parte de tempo, 
em que o cargo foi exercido "em substituição", 
para perfazer o mínimo de 2 anos. De resto, 
a lei não estabelece distinções entre o tempo 
exercido como titular ou como "substituto", 
para efeito de perfazer os 2 anos, quer integral 
ou parcialmente. 

14. Outra, a nosso ver, não poderia ser a 
interpretação dada áo art. 180 citado. Aliás, 
o mesmo diploma legal, no art. 179, tratando 
de vantagem da mesma natureza,. ao exigir 
o exercício ininterrupto por mais de um ano, 
admite expressamente que o tenha sido tam­
bém, "como substituto". Além do mais, a "subs­
tituição" não gera menos ônus, para que se 
pretendesse extrair vantagens diferentes do " t i ­
tular". Onde a lei não distingue ao intérprete 
não cabe distinguir." 

6. Outra questão, porém, passa a merecer a 
apreciação da douta Procuradoria, qual seja, a per­
tinente à interpretação do disposto no parágrafo pri­
meiro, parte final, do art. 180, do referido Estatuto 
dos Funcionários. 
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7. Após tecer lúcidas considerações sobre esse 
dispositivo legal, conclui o Ministério Público que o 
servidor não adquire direito a aposentar-se "com as 
vantagens da comissão ou da função gratificada", 
enquanto estiver por completar um dos seguintes re­
quisitos (além dos 35 anos de serviço): 

"o) estar há mais de 5 anos no exercício 
do mesmo cargo ou da mesma função; 

b) ter exercido por mais de dez anos o 
mesmo cargo ou a mesma função; 

c) ter exercido por mais de dois anos a 
mesma comissão ou função, dentre as diversas 
exercidas durante dez anos." 

8. ' Como justificativa desse entendimento faz a 
seguinte ponderação: 

"Admitir-se o contrário, ao arrepio da nor­
ma legal, seria aceitar que pudesse um funcio­
nário aposentar-se com os preventos correspon­
dentes à comissão ou à função exercida por um 
só dia, desde que tivesse exercido, por igual 
tempo, algum outro padrão superior. Um fun­
cionário, com mais de 35 anos de serviço, du­
rante os quais exerceu várias funções subalter­
nas de pequeno padrão, mas que por duas ve­
zes tivesse sido chamado a substituir, durante 
um dia apenas, os titulares de cargos dos pa­
drões, mais graduados, só isto bastaria para ter 
o "prêmio" da aposentadoria com os proventos 
daquela comissão. Esta construção, que conduz 
a tal absurdo, deve ser abandonada, de plano." 

9. Para elidir o argumento de que essa inter­
pretação restritiva levaria a negar recompensa a 
quem exerceu várias comissões ou funções, durante 
dez anos, sem que em nenhuma delas tenha ficado 
por mais de dois anos, aponta como solução de eqüi­
dade, atribuir-se ao funcionário, na inatividade, o 
provento correspondente à comissão ou à função 
exercida dentre as de maior graduação, cujo tempo 
der para completar o período de dois anos, compu­
tado o tempo de serviço nas de padrão imediata­
mente superior. 

10. A seguir faz a análise da situação do ina­
tivo ' à luz da construção jurídica acima indicada, in 
verbis: 

"Na hipótese dcs autos, segundo a ordem 
decrescente dos padrões, o funcionário exerceu 
"DAS-3" (1 mês), "DAS-1" (11 meses) "FG-2" 
(1 ano e 5 meses), "FG-5" (6 anos e 7 meses) 
e "FG-4" (3 anos e 9 meses). Só ficou mais 
de dois anos na "FG-5", função extinta, mas 
que não eqüivale hoje a nenhum "DAS" ou 
"DAI" . Como não ficou dois anos nos de maior 
graduação, a rigor, descaberia a concessão dos 
proventos correspondentes a qualquer deles. 
Entretanto, somando-se os tempos de "DAS-3" 
e de "DAS-1" (1 ano) ao de "n'G-2"( o ime­
diatamente inferior), ter-se-ia atingido, neste 
símbolo, o período mínimo do biênio. Logo, o 
inativo teria direito aos proventos calculados 
à base do símbolo "FG-2" e não do "DAS-1" . " 

11. Mais adiante, acrescenta que "não caberia 
atribúir-se o padrão do DAS-1 correspondente ao 
cargo comissionado de Assessor, não tanto pelo ca­
ráter eventual da substituição, mas pela exigüidade 
do tempo de exercício muito aquém dos dois anos 
(ainda que somado ao do exercício no DAS-3, que 
foi de apenas 1 mês)" . 

12. O parecer da douta Procuradoria, depois de 
concluir que é indiscutível o direito do inativo à 
vantagem especial prevista no art. 180, letra b e § l 9 , 
da Lei n9 1.711/52, encerra-se, não obstante, com a 
proposta da diligência preliminar para que a Secre­
taria de Administração promova a revisão do ato e 
ãos proventos, que devem corresponder ao símbolo 
"FG-2" ou àquele decorrente de eventual e efetiva 
"transformação", observada a restrição contida no 
art. 102, § l 9 , da Constituição, se for o caso. 

É o relatório. 

VOTO 
13. Estou de acordo com a douta Procuradoria, 

em face das judiciosas considerações. em que se 
apoia, quando conclui ser indiscutível o direito do 
inativo à vantagem especial prevista no art. 180, le­
tra b, § 1?, da Lei n<? 1.711/52. 

14. Discordo, porém, ãata venia, da diligência 
sugerida, ante a impossibilidade de ser cumprida, es­
tritamente, por isso que as funções FG-2 — de Chefe 
de Seção das antigas I a Diretoria de Tomada de Con­
tas e 2a Diretoria foram extintas, com o provimento 
dos encargos de Assessor, criados pela Resolução 
nv 126, de 17-8-73, ex vi do § 29 do art. 21 dessa mes­
ma Resolução sem que tenha ocorrido transforma­
ção, relativamente às funções e aos cargos em co­
missão das Categorias Funcionais dos Grupos "DAI" 
e "DAS", existentes à época da aposentadoria do ser­
vidor de que se trata. 

15. Como proceder então? Caberia julgar ilegal 
a concessão, sob o argumento de que, com a extinção 
do símbolo FG-2, o servidor perdeu o direito à van­
tagem prevista no art. 180, letra 6 e I 1" do Estatuto 
dos Funcionários? Ou, como solução de eqüidade — 
e para não negar a recompensa prevista em lei para 
quem exerceu várias comissões' e funções gratifica­
das, durante mais de dez ancs — perquerir quanto 
ao símbolo do novo cargo ou função que guarda cor­
relação de atribuições com alguma das antigas fun­
ções exercidas pelo inativo o qual, se ainda existisse 
à época de sua aposentadoria, dar-lhe-ia direito a 
que fossem calculados, com base nela, os seus proven­
tos? 

16. Não tenho dúvida de que a melhor solução 
no caso, por mais justa e conforme com o Direito, 
é a segunda. 

17. Neste passo, convém relembrar que a com­
petente Inspetora-Geral da 2a IGCE ressalta haver 
certa correlação de atribuições entre o cargo de As­
sessor — "DAS-1", cujas vantagens foram atribuídas 
ao inativo e a função de Assistente de Delegação — 
símbolo FG-5 — que desempenhou no período de 
4-3-54 a 12-10-60 e que foi suprimida, nos termos 
de Resoiução deste Tribunal. 

Ante o exposto, voto pela legalidade da concessão, 
tal como foi deferida. 

T . C . U . , em 19 de agosto de 1978. — José Antônio 
Macéão, Ministro-Relator. 

(Publicado no D.O. de 27-9-76). 
* * « 

Anexo VIII à Ata tt? 62/76 
Parecer emitido pelo representante do Ministério 

Público, Dr. Sebastião Baptista Affonso, a que se 
referiu o Sr. Relator, em seu voto (v. Anexo V i l a 
esta Ata) ao examinar o Tribunal, na Sessão Ordi­
nária realizada em 24 de agosto de 1976, a concessão 
de aposentadoria a Mário Short de Azevedo (Processo 
n? 008.478/75, relatado pelo ' Ministro José Antônio 
Macedo). 

Processo n? T C T 6 . 478/75. 
Aposentaãoria. 
— Lei n 9 1.711/52, art. 180, letra b; aplica­

ção da norma contida no § 1°, parte final, 
quando mais de um cargo ou função tenha sido 
exercida, sem que corresponda um exercício 
mínimo de dois anos, no do maior padrão. 

PARECER 
Trata-se no presente processo,' da concessão de 

aposentadoria a funcionário da Casa (TCU), com 
fulcro no art. 180, alínea a e § 1?, da Lei n? 1.711/52, 
por haver o servidor exercido várias funções grati­
ficadas, interpoladamente, por mais de 10 anos, as­
sim como o cargo em comissão de Assessor "DAS-3", 
"respondendo pelo expediente" da 5a IGCE, durante 
um mês. 
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II 
2. Entende a Dra. Inspetora-Geral da 2a IGCE, 

ao opinar no feito, que o art. 180, letra ò>, da Lei 
n ' 1.711/52, não autoriza o deferimento das van­
tagens correspondentes a cargo em comissão exercido 
sem o caráter de efetivo, mas é de parecer, porém, 
que poderá "ser julgada legal a concessão", conside­
rando: 

"a) o fato de ter o servidor desempenhado 
funções inerentes a cargo em comissão de pa­
drão mais- elevado do que aquele que serviu de 
base para o cálculo dos proventos; 

b) o grande período em que exerceu, em 
substituição, o cargo de Assessor, DAS-102.1, 
cerca de 11 meses e 10 dias; e 

c) igualmente, uma certa .correlação de 
atribuições entre aquele cargo, cujas vantagens 
lhe foram atribuídas, e a função de Assistente 
de Delegação, que desempenhou em caráter 
efetivo no período de 4-3-1954 a 12-10-1960, e 
que foi suprimida, nos termos do art. 49, da -
Resolução n? 162/75, deste Tribunal (in D.O. 
de 24-3-1975, pág. 3.530)." 

3. Verifica-se que o inativo exerceu os seguintes 
cargos em comissão e funções gratificadas: 

— Como titular: 
a) Chefe da Seção de Mecanização do M.J., 

de 8-11-1944 a 10-8-1948 (3a, 9m e 7d) ; 
b) Assistente de Delegação do TCU, de 

4-3-1954 a 12-10-1960 (6a, 7m e 14d); 
c) Chefe de Seção da I a DTC, de 12-10-1960 

a 1-2-1962 (la, 3m e 19d) ; 
II — Como substituto: 
ã) Delegado no DFC, de 15-10 a 30-10-1959 

(16 dias); 
e) Assessor "DAS-1", de 4-2-1974 a 14 de 

fevereiro de 1975 (llm e lOd) ; 
III — Respondendo pelo expediente: 
/) Chefe de Seção da 2 a Dir. de 3-7 a 1? de 

agosto de 1969 (1 mês); e 
g) inspetor "DAS-3" da 5a IGCE, de 16-10 

a 14-11-1974 (1 mês). 

4. Ao instruir o pedido, o Departamento do 
Pessoal invocou os seguintes tópicos do nosso pa­
recer, emitido no processo TC-1.228/74 (in Revista 

. TCU n? 10, pág. 181/187): • 
"10. Quanto ao fato de haver exercido ou 

estar exercendo, a titulo de "substituição", o 
cargo e/ou a função, isto não tem maior rele­
vância, no caso, a nosso entender. 

11. De acordo com o estatuído no art. 180, 
e seu § 1?, da Lei n? 1.711/52, as exigências são: 

a) contar mais de 35 anos de serviço; 
b) exercício de " P G " ou "ÇC" por mais de 

10 anos, consecutivos ou não; 
c) deferimento da vantagem do cargo ou 

função em que tenha um mínimo de 2 anos. 
12. Não exige, de maneira alguma, aquele 

diploma legal: 
a) que o desempenho haja sido, total ou 

parcialmente, como "titular"; 
b) que o "mínimo de dois anos" seja em 

período ininterrupto; 
c) que o exercício seja no mesmo "padrão" 

(o "encargo" deverá ser o mesmo por mais de 
2 anos, ainda que varie o seu valor padrão). 

13. Aqui, pela . similitude, cabe invocar a 
jurisprudência, no sentido de que "A fim de 
completar os 3 anos de permanência em cargo 
isolado de provimento efetivo, para os fins pre-

'. vistes no art. 184, item III, do Estatuto, conta-
se inclusive o exercício em substituição" (De­
cisão TCU de 25-6-1970, Proc. TC-25.053/68, 
e de 8-5-69, Proc. TC-40.678/68, item 2.77/d do 

"Ementário" supracitado). Assim, o precedente 
invocado na instrução (fls. 16), também re­
força a concessão pretendida, pois naquele caso 
(TC-29-416/74 julgado na Sessão de 5-2-1974) 
aceitou-se parte de tempo, em que o cargo foi 
exercido "em substituição", para perfazer o 
mínimo de 2 anos. De resto, a lei não estabe­
lece distinções entre o tempo exercido como 
titular ou como "substituto", para efeito de per­
fazer os 2 anos, quer integral ou parcialmente. 

14. Outra, a nosso ver, não poderia ser 
a interpretação dada ao art. 180 citado. Aliás, 
o mesmo diploma legal, no art. 179, tratando 
de vantagem da mesma natureza, ao exigir o 
exercício ininterrupto por mais de um ano, ad­
mite expressamente que o tenha sido também 
"como substituto". Além do mais, a "substi­
tuição" não gera menos ônus, para que se 
pretendesse extrair vantagens diferentes do " t i ­
tular" . Onde a lei não distingue ao intérprete 
não cabe distinguir. 

15. Como, na espécie, esse tem sido o en­
tendimento: minime sunt quae interpretatio-
nem certans semper habuerunt (altere-se o 
menos possível o que sempre foi interpretado 
do mesmo modo.)" 

5. Com a devida vênia, reportando-nos aos itens 
10 e 15 do parecer acima transcritos, não participa­
mos do entendimento da operosa Dra. Inspetora-
Geral, quanto à aplicação da norma legal supraci­
tada, apenas, para o exercício de cargo ou função 
em caráter efetivo, porquanto parece-nos irrelevante 
a circunstância do exercício ser a título de substi­
tuição. 

III 
6. Outra questão, todavia, acreditamos merecer 

apreciação neste feito, qual a pertinente à interpre­
tação do disposto no referido parágrafo primeiro, 
parte final, do art. 180, da Lei n ' 1.711/52, do se­
guinte teor: 

"Art. 180. O funcionário que contar mais 
de 35 anos de serviço público será aposen­
tado: 

o) com as vantagens da comissão ou função 
gratificada èm cujo exercício se achar, desde 
que o exercício abranja, sem interrupção, os 
cinco anos anteriores; 

b) com idênticas vantagens, desde que o 
exercício do cargo em comissão ou da função 
gratificada tenha compreendido um período de 
dez anos, consecutivos ou não, mesmo que, ao 
aposentar-se, o funcionário já esteja fora da­
quele exercício. 

§ 1* No caso da letra b deste artigo, quan­
do mais de um cargo ou função tenha sido 
exercido, serão atribuídas as vantagens do maioT 
padrão, desde que lhe corresponda um exercí­
cio mínimo de dois anos; fora dessa hipótese, 

•atribuir-se-ão as vantagens do cargo ou função 
de remuneração imediatamente inferior." 

Pelo que se pode depreender da leitura do já 
mencionado art. 180, da Lei n? 1.711/52, a aposen­
tadoria "prêmio" é concedida, "com as vantagens 
da comissão ou função gratificada", que venha exer­
cendo há mais de cinco anos ininterruptos ou, en­
tão, que tenha exercido por mais de dez anos inter-
polados. 

8. Assim, para fazer jus àquelas vantagens es­
peciais (alíneas a ou b do art. 180), seria necessário 
que o servidor exercesse o mesmo cargo comissionado 
ou a mesma função gratificada, seguidamente, por 
cinco anos ou, interpoladamente, por dez anos. 

9. O parágrafo primeiro do referido art. 180, 
alargando a abrangência daquele "prêmio", permitiu 
a concessão da mesma vantagem, também, aos que 
tenham exercido "mais de um cargo ou função", 
num período superior a dez anos, caso em que seria 
concedida a vantagem do maior padrão, cujo exercí­
cio corresponda um "mínimo de dois anos". 
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10. Fora dessa hipótese (isto é, não ter perma­
necido dois anos no cargo ou função de maior pa­
drão) , estabeleceu o mesmo dispositivo legal, em 
sua parte final (Art. 180, parágrafo primeiro), que 
seriam atribuídas as vantagens "do cargo ou função 
de remuneração imediatamente inferior", estando im-

.plícito que esta "imediatamente inferior", como não 
poderia deixar de ser, estaria condicionada à mesma 
exigência da "remuneração" do maior padrão, qual 
seja "um exercício mínimo de dois anos". 

11. De resto, tal concessão desvinculada do "mí­
nimo de dois anos" perderia o. caráter excepcional do 
"prêmio", que o Estatuto objetivou deferir em pro­
veito de quem permaneceu vários anos em um padrão 
mais elevado, com a presunção de estar prestando 
relevantes serviços à Administração. 

12. Logo, o servidor não adquire direito a apo­
sentar-se "com as vantagens da comissão ou da fun­
ção gratificada", enquanto estiver por completar, 
um dos seguintes requisitos (além dos 35 anos de 
serviço): 

a) estar há mais de 5 anos no exercício do mesmo 
cargo ou da mesma função; 

6) ter exercido por mais de dez anos o mesmo 
cargo ou a mesma função; 

c) ter exercido por mais de dois anos a mesma 
comissão ou função, dentre as diversas exercidas du­
rante dez anos. 

13. Admitir-se o contrário, ao arrepio da norma 
legal, seria aceitar que pudesse um funcionário apo­
sentar-se com os proventos correspondentes à co­
missão ou à função exercida por um só dia, desde 
que tivesse exercido, por igual tempo, algum outro 
padrão superior. Um funcionário, com mais de 35 
anos de serviço, durante os quais exerceu várias fun­
ções subalternas de pequeno padrão, mas que por 
duas vezes tivesse sido chamado a substituir, durante 
um dia apenas, os titulares de cargos dos padrões 
mais graduados, só isto bastaria para ter o "prêmio" 
da aposentadoria com os proventos daquela comis--
são. Esta construção, que conduz a tal absurdo, deve 
ser abandonada, de pleno. 

14. Note-se que, chamada a examinar o alcance 
do mencionado art. 180, a ilustrada Consultoria Ge­
ral da República, em judicioso Parecer da lavra do 
então Consultor Victor Nunes Leal, assim expressou 
o seu entendimento (Parecer B-24, de 14-9-1960, in 
Vol. único de 1960, págs. 181/184): 

"4. O propósito que inspirou o legislador, 
ao formular o art.. 180 do Estatuto, foi premiar 
os servidores públicos que permaneçam durante 
certo tempo no exercício de cargos ou funções 
de confiança e de maior responsabilidade e, por 
isso, mais bem remunerados do que os cargos 
efetivos de que sejam titulares. A permanência 
duradoura em tal situação eqüivale ao reco­
nhecimento oficial de seus méritos, sendo justo, 
pois, que ao se aposentarem, nas condições 
previstas em lei, não sofram decesso em seu 
status social, mas, ao contrário, conservem, na 
inatividade, os vencimentos a que se ajustara o 
seu padrão de vida, em razão do seu mereci­
mento funcional. Não nos parece razoável In­
terpretar dispositivo legal que visa a galardoar 
o mérito e recompensar serviços prestados com 
aquela 60vinice magistralmente satirizada por 
Machado de Assis na história do almocreve 
que salvou o cavaleiro de morte certa." 

15. Então, quando o funcionário não chegou a 
manter-se, permanentemente, em determinado cargo 
ou função, não haveria o que falar em "sofrer de­
cesso em seu status social". 

IV 
16. Poder-se-ia, por outro lado, argumentar que 

a interpretação restritiva, no caso, levaria a negar 
recompensa a quem exerceu várias comissões ou fun­
ções, durante dez anos, mas em nenhuma delas ficou 
por mais de dois anos. 

17. Efetivamente, tal situação anômala não foi 
contemplada na lei, de maneira explicita. 

18. Como solução de eqüidade, todavia, pare­
ce-nos admissível a construção jurídica, no sentido 
de atribuir-se ao funcionário, na inatividade, o pro­
vento correspondente à comissão ou à função exer­
cida, dentre as de maior graduação, cujo tempo der 
para completar o período de dois anos, computado 
o tempo de serviço nas de padrão imediatamente su­
perior. 

19. Dessa forma, um funcionário que exercesse 
mais de quatro comissões ou funções diferentes, ape­
nas por seis meses em cada qual, faria jus aos pro­
ventos correspondentes à da 4a categoria, na ordem 
decrescente de valores dos respectivos padrões, por­
que nesse completou o mínimo de 2 anos, incluído 
o tempo de exercício nas de padrão superior. 

20. Na hipótese dos autos, segundo a ordem de­
crescente dos padrões, o funcionário exerceu "DAS-3" 
(1 mês), "DAS-1" (11 meses) "FG-2" (1 ano e 5' 
meses), "FG-5" (6 anos e 7 meses) e "FG-4" (3 anos 
e 9 meses). Só ficou mais de dois anos no "FG-5', 
função extinta, mas que não eqüivale hoje a nenhum 
"DAS" ou "DAI" . Como não ficou dois anos nos 
de maior graduação, a rigor, descaberia a concessão 
dos proventos correspondentes a qualquer deles. En­
tretanto, somando-se os tempos de "DAS-3" e de 
"DAS-1" (1 ano) ao do "FG-2" (o imediatamente 
inferior), ter-se-ia atingido, neste símbolo o período 
mínimo do biênio. Logo, o inativo teria direito aos 
proventos calculados à base do símbolo "FG-2" e não 
do "DAS-1". 

21. Restaria perquirir, contudo, quanto ao sím­
bolo do cargo ou da função em que teriam sido 
"transformados" aqueles antigos "FG-2" de Chefe 
(de Seção da I a DTC e da 2a Diretoria) e de Dele­
gado no DFC, a teor do entendimento já firmado, 
segundo o qual seria correto atribuir-se ao inativo, 
o valor correspondente ao símbolo decorrente de 
transformação ocorrida após a exoneração (ou dis­
pensa) do servidor do cargo em comissão (ou da 
Função Gratificada), mas antes de sua aposentado­
ria, quando fundada no "art. 180, § l 9 , da Lei núme­
ro 1.711/52", conforme v. Decisão de 17-3-1960 (cfr. 
item 2.11 do ementário publicado na Revista TCU 
n 9 2, pág. 413) . 

V 
22. Figura-se-nos ser este um caso inédito, por­

quanto nenhum precedente foi encontrado, das buscas 
a que procedemos nos anais da Casa, assim como nos 
repertórios de jurisprudência administrativa e dos 
órgãos judicantes. 

23. No julgamento do MS-4.630-DF (decisão 
unânime do Pleno), impetrado ao Egr. Supremo 
Tribunal Federal (in Jurisprudência, vol. 3, pági­
nas 278/280), sobre "inteligência do art. 180 da Lei 
n? 1.711/52", relativamente ao sentido de "vanta­
gens do cargo ou função de remuneração imediata­
mente iw/erior",_assim concluiu seu voto o eminente 
Ministro Vilas tíôas, Relator (não se discutia, pro­
priamente, a permanência por dois anos nessa co­
missão ou função inferior, mas as razões de decidir, 
em parte, valeriam para a, hipótese deste processo, 
que diz respeito ao período de dois anos): 

"7. De resto, importa não olvidar a re­
gra de que toda interpretação conducente ao 
absurdo deve ser evitada: intellectus absurãus 
est vitandus. 

Pela exegese que serve de suporte à impe­
tração, mesmo a transitória ocupação de um 
cargo em comissão é causa de elevação dos 
proventos da aposentadoria, se se der a accessio 
temporis nos termos da letra b do art. 180. 

Assim, sustenta-se que o servidor, em exer­
cício de qualquer função gratificada por mais 
de dez (10) anos, tem direito de aposentar-se 
com os proventos de CC-2 por exemplo, se é 
designado para desempenhar cargo em comis-

. são. da mais alta categoria, por um mês, por 
uma semana ou mesmo por um dia. 

Uma tal inteligência, que pode levar a 
abusos incríveis, deve ser evitada pelo seu ma­
nifesto desvio do senso comum. 

• São estas as razões por que indefiro o pe­
dido." 
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24. A mesma argumentação supra transcrita, a 
nosso ver, reforça o nosso entendimento. Assim como, 
para serem "atribuídas as vantagens do maior pa­
drão" (§ 1? do art. 180), é preciso corresponder ele 
a "um exercício mínimo de dois anos", será também 
necessário aquele-"mínimo de dois anos", para serem 
atribuídas "as vantagens do cargo ou função de re­
muneração imediatamente inferior" (§ 1? in fine). 
A análise do texto legal, como nos parece, conduz à 
conclusão de que a referência às "vantagens do cargo 
ou função" prende-se, necessariamente, àquele "do 
maior padrão, desde que lhe corresponda um exercí­
cio mínimo de dois anos". Não se poderia, de forma 
alguma, dissociar a parte final do parágrafo pri­
meiro, por ser secundária, do contexto desse mesmo 
parágrafo, que contém a norma principal, em relação 
àquela. A expressão "fora dessa hipótese", obvia­
mente, refere-se a "um exercício mínimo de dois 
anos" no cargo ou na função "do maior padrão". Em 
conseqüência, "atribuir-sé-ão as vantagens do cargo 
ou função de remuneração imediatamente inferior", 
desde que corresponda também a um exercício mí­
nimo de dois anos, ainda mesmo que para perfazer 
este período "de dois anos" seja computado, inclu­
sive, o tempo de exercício no cargo ou na função "do 
maior padrão". 

25. Tanto é assim que "quando dois dos cargos, 
ern comissão, exercidos no decênio, são do mesmo pa­
drão, deve admitir-se a accessio temporis, para os 
efeitos do art. 180, § 1? I a parte do Estatuto dos Fun­
cionários" (Acórdão do STF no MS-9.376, in Rev. 
Dir. Adm. nv 74, págs. 182/184), em lugar de atri­
buir-se o "padrão" imediatamente inferior, conforme 
a seguinte fundamentação (Voto do Relator, Ministro 
Victor Nunes Leal, no Acórdão supracitado): 

"O § 1' do art.- 180 do Estatuto dos Funcio­
nários, que se refere a padrão de vencimentos 
e vantagens, teve em vista a continuidade da 
percepção, pelo menos por dois anos, do esti-
pêndio correspondente a determinado padrão. 
A finalidade desse prêmio é proteger o comis­
sionado de dez anos ou mais de exercício inin­
terrupto contra o eventual decesso da situação 
financeira funcional mais elevada em que te­
nha permanecido pelo tempo mínimo previsto 
na lei. Portanto, quando dois dos cargos exer­
cidos no decênio são do mesmo padrão, deve 
admitir-se a. accessio temporis para os efeitos 
do art. 180, § 1? I a parte, do Estatuto dos Fun­
cionários." 

VI 
26. Neste caso, parece-nos ser indiscutível o di­

reito à vantagem especial prevista no art. 180, letra 
b e § 1?, da Lei n 9 1.711, de 1952. 

27. Entendemos, todavia, que não caberia atri­
buir-se o padrão do "DAS-1" correspondente ao cargo 
comissionado de Assessor, 'não tanto pelo caráter 
eventual da substituição, mas pela exigüidade do 
tempo de exercício muito aquém dos dois anos (ain­
da que somado ao do exercício no DAS-3, que foi 
de apenas 1 mês). 

28: Por outro lado, não conseguimos estabelecer 
a "transformação" das Funções Gratificadas, símbolo 
"FG-2", de modo a fixar eventual correspondência 
a um dos atuais padrões "DAS" ou "DAI", decor­
rentes da implantação do novo Plano de Classifica­
ção. 

29. Dessa forma, manifestamo-nos no sentido 
de ser feita uma diligência, preliminarmente, para 
que se digne a Secretaria de Administração de pro­
mover a revisão do ato e dos proventos, que devem 
corresponder ao símbolo "FG-2" ou àquele decor­
rente de eventual e efetiva "transformação", obser­
vada a restrição contida no art. 102, § V, da Cons­
tituição, se for o caso. 

Sub censura. 
Proc, em 2 de fevereiro de 1976. 

(Publicado no D.O. de 27-9-76) . 

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 
DO SERVIÇO PÚBLICO 

O Sr. Diretor-Geral do Departamento Adminis­
trativo do Serviço Público, baixou, nos dias 17 e 29 
de setembro em curso, as Instruções Normativas 
n9s 60 e 61, que alteram a de n 9 53, de 3 de' maio 
de 1976. 

Referidas Instruções Normativas foram publi­
cadas, respectivamente, nos Diários Oficiais de 23 e 30. 

Consultoria Jurídica 

Parecer sobre a impossibilidade de se constitui-
• rem três situações funcionais, ainda que uma ou mais 
sejam de inatividade, na acumulação remunerada c/e 
cargos públicos. 

Processo n 9 7.284/76 
— Acumulação remunerada de cargos públicos. 

Impossibilidade de se constituírem três situações fun­
cionais, ainda que uma ou mais sejam de inatividade. 

— Embora uma das instituições em que servia 
o interessado tenha sido, à época, transformada em 
fundação, hão houve a absorção nos quadros, conti­
nuando o exercício na qualidade apenas de pessoal 
cedido (Lei n 9 4.730, de 1965, art. 79, I 1») . 

— As conclusões do Parecer n 9 1-154, de 1971, da 
- douta Consultoria Geral da República, ainda que 
não-incidentes sobre a espécie, nao podem, ãata ve­
nia, ser acolhidas. 

Parecer 
. I 

Servidor que acumulava os cargos de Médico do 
Instituto Nacional de Previdência Social e Profes­
sor de Ensino Superior da Escola de Medicina e C i ­
rurgia do Rio de Janeiro encontrava-se aposentado 
nesses cargos, sob regime estatutário, quando, em 
30 de setembro de 1969, foi nomeado Médico do mes­
mo Instituto, sendo o seu vínculo empregatício tam­
bém estatutário. 

2. Alega-se acumulação proibida, do momento 
em que o servidor detém três situações com órgãos 
da administração direta e indireta, sendo duas de 
inatividade e uma de atividade. 

3. A Secretaria de Pessoal Civil, deste Departa­
mento, também conclui pela ilicitude da acumulação, 
solicitando, no entanto, a audiência desta Consultoria 
Jurídica. 

II 
4. A situação do servidor a que se refere o pro­

cesso só seria regular se o seu cargo de Professor 
de Ensino Superior, em que se aposentou em 1967, 
fosse, integrante da então Fundação Escola de Me­
dicina e Cirurgia do Rio de Janeiro, já que, após a 
vigência do Decreto-lei n 9 900, de 29 de setembro de 
1969, não se considera mais, para efeito de acumula­
ção proibida, cargos ou empregos integrantes de qua­
dros ou tabelas de entidades fundacionais, ainda que 
mantidas pelo Poder Público (cf., ao propósito, pa­
recer que emiti, em 2 de março de 1970, nó Processo 
s.n./70, publicado no Diário Oficial de 2 de junho 
de 1970, págs. 4.066 e 4.067, com cujas conclusões 
concordou a douta Consultoria Geral da República, 
consoante se verifica do Parecer n 9 1-032, de 23 dè 
abril de 1970, publicado no Diário Oficial de 4 de 
maio de 1970, págs. 3.196 e 3.197). 

5. É certo que a Escola de Medicina e Cirur­
gia do Rio de Janeiro, federalizada pela Lei n 9 3.271, 
de 30 de setembro de 1957, foi transformada em fun­
dação pela Lei n 9 4.730, de 14 de julho de 1965, mas 
o art. 79 e seu § 19 deste último diploma legal es­
tatuiu: 

"Art. 79 Aos atuais servidores dos quadros 
do Ministério da Educação e Cultura, lotados 
na Escola de Medicina e Cirurgia do Rio de 
Janeiro, fica assegurado o direito de optarem, 
dentro de 90 (noventa) dias, pela situação em 
que se encontram ou pela de empregados re­
gulados pelas leis trabalhistas. 

§ l 9 Os funcionários que optarem pela per­
manência no Quadro a que pertencem conti­
nuarão em exercício na Fundação Escola de 
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Medicina e Cirurgia do Rio de Janeiro, na qua­
lidade de pessoal cedido, sem prejuízo de suas 
vantagens" (grifei). 

6. Como o interessado optou por sua permanên­
cia no Quadro do Ministério da Educação e Cultura, 
em cujo cargo de Professor do Ensino Superior foi 
aposentado em 1967, não chegou a integrar quadro 
da fundação, pelo que a situação de aposentado nesse 
cargo também é considerada para efeito do cúmulo 
de cargos públicos. 

7. E três situações em órgãos da administração 
direta e indireta, quer sejam duas de inatividade 
com- uma de atividade, quer a hipótese inversa, não 
são toleradas pelo direito público brasileiro, não me­
recendo acolhida, data venia, a conclusão a que che­
gou o eminente então titular da Consultoria Geral-
da República, Dr. Romeu de Almeida Ramos, no 
Parecer n? 1-154, de 26 de outubro de 1971, publicado 
no Diário Oficial de 6 de dezembro de 1971, pág. 9.959. 

8. Ainda que não-incidentes sobre a espécie as 
conclusões daquele pronunciamento; porque ali só se 
autorizava a constituição de três situações, sendo duas 
de inatividade e a terceira uma das referidas nos 
arts. 93, § 9? (para os militares), e 99, § 4? (para 
os civis), ambos os dispositivos da Constituição Fe­
deral, não me posso furtar a tecer algumas conside­
rações a respeito, para justificar a tese que sustento 
da impossibilidade, em qualquer caso, da constituição 
de três situações funcionais em órgãos da adminis­
tração direta e indireta, embora — repita-se — 
aquelas conclusões, das quais discordo, não benefi­
ciariam o servidor de que se trata, porque nenhuma 
de suas situações se enquadra naqueles permissivos 
constitucionais. 

III 
9. S-eja-me permitido, de logo e áatavenia, um 

reparo na assertiva constante do Parecer n ' 1-154, 
citado, da douta Consultoria Geral da República, 
quando menciona o art. 93, 5 9' (relativo aos milita­
res), que poderia ensejar três situações, sendo duas 
de inatividade, quando, em relação aos servidores mi­
litares, não poderia ocorrer a passagem à inatividade 
com duas situações funcionais, para acumularem com 
uma terceira, nas hipóteses previstas no art. 93, § 9?. 
É que, na atividade, não há possibilidade de servi­
dores militares acumularem. 

10. Outra observação, e esta de caráter geral, 
é que a regra do art. 99, § 49, da Constituição, inci­
dente sobre os civis, que estatui que "a proibição de 
acumular proventos não se aplica aos aposentados, 
quanto ao exercício de mandato eletivo, quanto ao 
de um cargo em comissão ou quanto a contrato para 
prestação de serviços técnicos ou especializados", 
não tem, ãata venia, o alcance que lhe emprestou a 
douta Consultoria Geral da República, no Parecer 
n? 1-154, de 1971, mencionado. 

11. Com efeito, ela apenas significa que foi 
derrogado o princípio tradicional, consagrado no D i ­
reito Constitucional legislado, anterior à Carta Polí­
tica de 1967, no sentido de que as regras de acumu­
lação incidiam sobre os aposentados, de modo que 
não poderiam acumular um cargo em que se inati-
varam com outro em atividade, se o decorrente da 
aposentadoria não fosse, quando em atividade, com 
ele acumulável, segundo as normas gerais aplicáveis, 
ao cúmulo de cargos públicos. 

12. Autorizar-se, permissa venia, a formação de 
três situações funcionais, não me parece possa encon­
trar guarida na interpretação sistemática de nossa 
Lei Maior. A regra constitucional, ao propósito, ape­
nas significa, ao que entendo, que se permitem duas 

" situações, no que tange a álhia de cargos públicos: 
ou as previstas na Constituição para os casos de ati­
vidade (art. 99 e seu § 1'), ou uma situação de ina­
tividade civil ou militar com uma das previstas nos 
arts. 93, § 9? e 99, § 4?, que não seriam viáveis se não 
estivesse o servidor civil ou militar aposentado, re­
formado ou na reserva. 

13. As normas de cúmulo de cargos, por cons­
tituir o instituto da acumulação matéria excepcional, 
visto que a regra é a proibição de acumular, não 
comportam interpretação extensiva.-

14. Não há, pois, ao que se me afigura, qual­
quer possibilidade de se formarem constitucional-

. mente três situações funcionais em órgãos da ad­
ministração direta e indireta, sendo irrelevante que 
uma ou duas delas sejam de inatividade. 

IV 
15. Voltando ao caso concreto dos autos, en­

tendo que, embora a Escola de Medicina e Cirurgia 
do Rio de Janeiro, em que tinha exercício o servidor, 
à época de sua aposentadoria, tivesse sido transfor­
mada em fundação, a opção pela permanência no 
Quadro do Ministério da Educação e Cultura, por ele 
exercida, não o integrou nos quadros da instituição, em 
que servia apenas como pessoal cedido, sem qualquer 
relação empregatícia com a Escola, mantendo-se ín­
tegra a sua vinculação àquela Secretaria de Estado, 
nos termos do art. 7? § 1?, da Lei n? 4.730, de 1965, 
transcrito no item 5, supra. 

16. Inconstitucional a situação descrita neste 
processo, impõe-se o cumprimento imediato das pro­
vidências referidas no pronunciamento da Secretaria 
de Pessoal Civil, deste Departamento, constante de 
fls. 38 e 39. 

É o meu parecer. — S .M.J . — Em 13 de agosto 
de 1976..— Clenício da Silva Duarte, Consultor Jurí­
dico. — Aprovo. — Em 16 de agosto de 1976. — 
Darcy Duarte de Siqueira, Diretor-Geral. 

(Publicado no D.O. de 2-9-76). 



ÍNDICE ALFABÉTICO E REMISSIVO 
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Págs. 
ALIMENTAÇÃO 
— Consulta a Secretaria do Tribunal: a) òs 

40 milhões de cruzeiros previstos na Lei 
Orçamentária devem ser considerados de 
Fundo Partidário propriamente dito e como 
tal, à medida que forem sendo liberados, 
distribuídos aos Partidos Políticos?; b) ou, 
por que foram solicitados pelo TSE para fa­
zer face às despesas previstas na Lei núme­
ro 6.091/74, devem ser retidos e, na época 
oportuna, destacados para os Tribunais Re­
gionais Eleitorais, a fim de que estes os uti­
lizem no pagamento de transporte e alimen­
tação de eleitores? — O Tribunal respondeu 
negativamente à primeira indagação, e afir­
mativamente, à segunda — Resolução núme­
ro 10.025, de 25-5-76 — D.J. de 20-9-76 . . . 738 

— Consulta sobre se o decreto que fixa os va­
lores de indenização das despesas diárias com 
alimentação e pousada se aplica desde logo 
à Justiça Eleitoral, ou dependerá de regu­
lamentação do Tribunal. — O Tribunal res­
pondeu negativamente à consulta, em vir­
tude de a matéria ter sido regulada pela 

.Resolução n? 9.972/75. — Resolução núme­
ro 10.0*31, de 27-5-76 — D . J . de 3-9-76 . . . . 739 

— Vide também "TRANSPORTE GRATUITO" 
ALISTAMENTO 
— Consulta o TRE do Distrito Federal: "Pode 

a Justiça Eleitoral local prosseguir no alis­
tamento de eleitores, diante da circunstância 
especial de que não terão eles qualquer par­
ticipação nas eleições gerais para 15 de no­
vembro próximo?" — O Tribunal respondeu 
afirmativamente ' à consulta — Resolução 
n? 10.061, de 12-8-76 — D.J. de 27-9-76 743 

— Revisão — Reclamação formulada pela 
ARENA, em face da Resolução n? 10.010/76, 
que baixou instruções para a revisão do alis­
tamento na 22a Zona — Simão Dias — no 
Estado de Sergipe. — O Tribunal acolheu 
em parte, a reclamação, para determinar que, 
aproveitados os trabalhos, de revisão já rea­
lizados, o Dr. Juiz Eleitoral expeça e publi­
que novo edital, marcando o prazo de vinte 
dias, a partir de sua afixação, para o com­
parecimento dos eleitores que não houverem 
atendido às convocações anteriores, proferin­
do-se a sentença até o dia 6-8-76. — Reso-' 
lução n? 10.044, de 16-6-76 — D.J. de 28 
de setembro de 1976 740 

.9 

APURAÇÃO 
— Pela Mesa Receptora — Encaminha o TRE 

do Rio Grande do Sul, para os efeitos do 
art. 188 do C E . , relação de seções das seis 
zonas eleitorais da Capital onde deverão ser 
contados os votos pela própria mesa, e so­
licita autorização para que as seis Juntas 
que se constituirão na Capital, para apurar 
aproximadamente duzentas seções, possam 
iniciar seus trabalhos a partir das dezessete 
horas. — O Tribunal autorizou a apuração 
pelas próprias Mesas Receptoras, indicadas 
pelo TRE, e negou permissão para a apura­
ção pelas Juntas Apuradoras, no próprio dia 
da eleição, por contrariar o disposto no ar­
tigo 159 do C E . — Resolução n? 10.056, de 
20-7-76 D.J. de 9-9-76 741 

— Pela Mesa Receptora — Autoriza seja reali­
zada a apuração das eleições na forma pre­
vista no art. 38 da Resolução n? 10.043/76, 

Págs. 
nos Municípios de João Pessoa e Campina 
Grande, no Estado da Paraíba — Resolução 
tí> 10.091, de 26-8-76 — D.J. de 27-9-76 . . . 748 

— B — 
BOLETIM ELEITORAL 
— 25 anos —* Discurso pronunciado pelo Depu- . 

tado Lidovino Fanton, na Câmara Federal 753 
— C — 

CÉDULAS 
— Oficiais — Consulta o TRE, tendo era vista 

a confecção de cédulas oficiais para as elei­
ções nos municípios em que não há pleito 
para cargos executivos, sobre eventuais al­
terações a serem introduzidas nos modelos 
anteriores. — O Tribunal respondeu que 
ficam mantidos os modelos existentes, res­
salvando-se, como consta da Resolução núme­
ro 9.590/74, a posssibilidade de serem alte­
radas as dimensões para melhor aproveita­
mento do papel ou para atender a hipóteses 
especiais (número de candidatos nas elei­
ções majoritárias, por exemplo) — Recomen­
dou, ainda, que as cédulas sejam confeccio­
nadas tanto quanto possível, em papel aper-

. gaminhado de vinte e quatro folhas. — Re­
solução n? 10.039, de 14-6-76 — D.J. de 27 
de setembro de 1976 739 

CÓDIGO ELEITORAL 
— Parecer n? 692, de 1976, da Comissão de Re­

dação — Projeto de Lei do Senado n? 65, 
de 1976 (Nova redação ao § 3? do art. 367 
do C E . ) 757 

— Projeto de Lei do Senado n? 65, de 1976, 
que acrescenta § 3? do art. 11 do C E . . . . 762 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
— Altera o "caput" do art. 20 da Lei n? 5.869, 

de 11-1-73, que institui o C .P .C . — Lei 
n? 6.355, de 8-9-76 : 763 

CORREGEDOR ELEITORAL 
— Comunicação ao Tribunal do Ministro Moa­

cir Catunda de sua renúncia ao cargo de 
Corregedor Geral Eleitoral, face à proximi­
dade do termo final do período como Juiz 
Efetivo. — Homenagem (Ata da 42a sessão, 

..em 16-6-76) 695 
— Relatório das atividades da Corregedoria 

Eleitoral no período de 1-1-75 a 14-6-76 
(Ata da 44a sessão, em 18-6-76) 696 

CRIME ELEITORAL 
— Crime do art. 347 do C E . — Condenação 

confirmada. — II — Se o acórdão não apre­
ciou o tema que se procurou suscitar no re­
curso especial, desmerece ser admitido, des-
provendo-se, conseqüentemente, o agraVo de 
instrumento que persegue seu processamento. 
Incidência da Súmula do STF, ns. 282 e 
356. — III — Agravo não provido. — Acór­
dão n? 5.847, de 17-8-76 — D.J. de 28-9-76 705 

— D — 
DASP 
— Parecer da Consultoria Jurídica aprovado 

pelo Diretor-Geral sobre acumulação remu­
nerada de cargos públicos 773 
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Págs. 
. • 773 — Instruções normativas 

DIÁRIA 
— Consulta sobre "a possibilidade de pagar 

diária e transporte a membro do Ministério 
Público designado pela Procuradoria Regio­
nal Eleitoral para deslocar-se para outra 
zona a serviço estritamente eleitoral" — O 
Tribunal respondeu afirmativamente, desde 
que o Ministério Público não disponha de 
verba para custear o deslocamento do seu 
representante e o fato seja denunciado pelo 
Procurador Regional. Quanto ao critério 
para a fixação da diária deve ser o esta­
belecido na Resolução n? 9.972/75 para os 
Juizes Eleitorais. — Resolução n? 10.080. 
de 24-8-76 — D . J . de 27-9-76 748 

— Vide também "TRANSPORTE GRATUITO" 
DIREITOS POLÍTICOS 
— Perda 
— Reaquisição de nacionalidade 

DOMICÍLIO ELEITORAL 

768 
769 

— Fixa prazo para domicílio eleitoral e filia­
ção partidária para as eleições municipais 
de 1976 — Lei n? 6.359, de 22-9-76 763 

— Projeto de Lei da Câmara n? 54, de 1976 
— Fixa prazo para domicílio eleitoral e f i ­
liação partidária para as eleições municipais 
de 1976 758 

— F — 

FILIAÇÃO PARTIDÁRIA 
— Fixa prazo para domicílio eleitoral e filia­

ção partidária para as eleições municipais 
de 1976 — Lei n? 6.359, de 22-9-76 763 

— Projeto de Lei da Câmara n? 54, de 1976 
— Fixa' prazo para domicílio eleitoral e f i ­
liação partidária para as eleições municipais 
de 1976 758 

— Dupla inscrição — III — Filiando-se o elei­
tor a outro Partido, sem haver se desligado 
daquele a que pertencia, deve ser cancelada, 
por nula, a segunda filiação, prevalecendo a 
primeira (Processso n? 4.963, Ministro X a ­
vier de Albuquerque, B . E . n? 287/256) — 
Acórdão n? 5.859, de 21-9-76 — Publicado em 
sessão de 21-9-76 714 

— Idade — I — Recurso especial (al. a do 
permissivo legal) — A peculiaridade do caso 
recomenda seu conhecimento, porque o prin­
cípio legal omitido resulta facilmente iden­
tificável do encadeamento da questão. — 
II — Filiação partidária. Candidato menor 
de 21 anos de idade. A Resolução n? 10.078, 
decorrente da consulta do TRE do PI, en­
volveu a correção do art. 34, inciso IV, da 
Resolução n? 10.049 e, segundo o disposto no 
§ 4?, do art. 1?, da L . Intr. ao C. Civil 
"correções a texto de lei já em vigor consi­
deram-se lei nova." Em conformidade com 
o disposto no art. 6? do mesmo diploma, a 
lei nova só se aplica para o futuro. — Se o 
recorrente preencheu o requisito do prazo de 
filiação partidária antes do julgamento da 
Consulta, não lhe pode ser negado o direito 
ao registro de sua candidatura nos termos 
do art. 34, inc. IV, da Resolução n? 10.049, 
com a redação então em vigor. — Acórdão 
n? 5.866, de 28-9-76 — Publicado em sessão 
de 28-9-76 725 

— Idade — Filiação partidária de candidato de 
até 21 anos de idade. Prazo. — Para as 
eleições de 15-11-76 deve ser aplicado apenas 
o art. 2? da Lei n? 5.782/72 — Resolução 
n? 10.078, de 24-8-76 — D. J de 27-9-76 . . . 746 

Págs. 
Mudança de partido — Registro de candida­
to. Filiação partidária. O vínculo de filiação 
só se desfaz depois da entrega da comuni­
cação respectiva exigida em lei. — Interstí­
cio para a candidatura pelo Partido da nova 
filiação. LOPP, art. 67, § 3?. — Não cabe 
recurso especial para simples reexame de 
provas — Inaplicabilidade dos arts. 268 e 
270 do C .E . , ao TSE., em se tratando de 
registro de candidato a eleição municipal. 
— Recurso especial não conhecido — Acór­
dão n° 5.854, de 16-9-76 — Publicado em 
sessão de 16-9-76 708 
Mudança de partido — Cerceamento de de­
fesa inapreciável na via limitada do recurso 
especial por falta de prévio questionamento 
(Súmulas ns. 282 e 356). — II — A vincula-
ção a um Partido, pelo prazo legal, é con­
dição de elegibilidade. Se o recorrente, além 
de não cumprir o interstício no novo Par­
tido, mantém sua filiação àquele a que per­
tencia, não atende ao pressuposto de ele­
gibilidade consignado np § 3? do art. 67 da 
LOPP — III — Filiando-se o eleitor a outro 
Partido, sem haver se desligado daquele a 
que pertencia, deve ser cancelada, por nula, 
a segunda filiação, prevalecendo a primeira 
(Processo n? 4.963, Ministro Xavier de A l ­
buquerque, B . E . 287/256). — Acórdão núme­
ro 5.859, de 21-9-76 — Publicado em ses­
são de 21-9-76 714 

• Mudança de partido — Ocorrida poucos me­
ses antes da eleição. Argüição de inconsti­
tucionalidade do art. 67, § 3?, da Lei núme­
ro 5.682, de 1971, onde se estatui que desli­
gado de um Partido e filiado a outro, o elei­
tor só poderá candidatar-se a cargo eletivo 
após o decurso do prazo de dois anos da 
data da nova filiação. Recurso prejudicado. 
— Acórdão de 28-8-75 do STF no recurso 
extraordinário n? 81.391' 750 

- Prazo — A prova da filiação partidária há 
que ser feita diretamente com a apresenta­
ção da ficha respectiva ou certidão de Car­
tório Eleitoral que a afirme.. — O prazo 
previsto no'art. 67, § 3?, da Lei n? 5.682/71, 
começa a fluir da data consignada na ficha 
de inscrição no novo partido. — Acórdão 
n? 5.862, de 21-9-71. — Publicado em sessão 
de 21-9-76 718 

- Prazo — Nas eleições' para Prefeito, Vice-
Prefeito e. Vereador, o candidato deverá ser 
filiado ao Partido, no Município em que 
concorrer, pelo prazo • de seis meses antes 
da data da eleição. Lei n? 5.782/72, art. 2?, 
Resolução n? 9.224, art. 10. — Candidato a 
Vereador filiado a Diretório Regional e que 
não se filiou dentro do prazo ao Diretório 
do Município. — Recurso especial não co­
nhecido. — Acórdão n? 5.860, de 21-9-76. — 
Publicado em sessão de 21-9-76 -715 

- Prazo — Registro <de candidato a Prefeito 
e Vice-Prefeito. — Se a filiação partidária 
se fez, através do Diretório Regional do Par­
tido, que encaminhou as fichas respectivas 
ao Diretório Municipal, providenciando-se, 
quanto à anotação na Justiça Eleitoral com­
petente, no Município, antes de seis meses 
do prazo da eleição municipal, não há infra­
ção aos arts. 64 e 65, da Lei n? 5.682/71, e 
art. 2?, da Lei n? 5.782/72. — Candidatos 
que são também membros do Diretório Mu­
nicipal do Partido no mesmo município. — 
Recurso não conhecido. — Acórdão n? 5.861, 
de 21-9-76. — Publicado em sessão de 21 
de setembro de 1976 716 

- Prova — A prova da filiação partidária há 
que ser feita diretamente com a apresenta­
ção da ficha respectiva ou certidão dé Car­
tório Eleitoral que a afirme. •— O prazo pre­
visto no art. 67, § 3?, da Lei n? 5.682/71, 
começa a fluir da data consignada na ficha 
de inscrição no novo partido. — Acórdão 
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n° 5.862, de 21-9-76. 
de 21-9-76 

Publicado em sessão 
Paes. 

718 
FUNCIONÁRIO 
— Se em regra jurídica vê-se ou prevê-se de­

terminada forma à prática de atos jurídicos, 
essa forma é de essência do ato, para que 
possa produzir efeitos jurídicos. — A re­
gra jurdica em que há visão de fatos, logi­
camente pretéritos, sobre os fatos vistos ela 
incide no exato instante em que entra em 
vigor, à data da respectiva publicação. V i ­
gência e incidência, nesse caso, são fatos 
pensamentais simultâneos. — Seguindo-se 
esse princípio, tem-se que o art. 7?, § 4°, da 
Lei n? 4.049, de 23-2-62, somente juridicizou 
os fatos, nela vistos; portanto, iguais fatos, 
mas que lhe são posteriores à vigência, não 
produziram efeito" jurídico nenhum (Funcio­
nário público estadual requereu sua nomea­
ção no cargo de Auxiliar Judiciário, do TRE 
— O Tribunal deferiu e determinou que o 
aproveitamento fosse feito na classe inicial 
de Auxiliar Judiciário, em lugar do funcioná­
rio que contassse menos tempo de serviço 
na mesma classe, o qual, se estável, ficaria 
como excedente, aguardando vaga para re-
ingressso no quadro. — Outros funcionários 
recorreram, sendo que a primeira recorrente 
ficara naquela situação prevista pelo TRE). 
— Acórdão n? 5.810, de 15-6-76 — D . J . de 
27-9-76 701 
Acumulação — Remunerada de cargos pú­
blicos. Parecer da Consultoria Jurídica apro­
vado pelo Diretor-Geral do DASP 

— H — 
HABEAS CORPUS 

773 
Aposentadoria — Decisão do Tribunal de 
Contas da União em processo de aposenta1 

doria a funcionário com as vantagens do 
cargo em comissão, com fundamento no 
art. 180, letra b, § V, da Lei n? 1.711/52, 
por. haver o servidor exercido várias fun­
ções gratificadas, interpoladamente, por mais 
de 10 anos, assim como, em substituição. . . . 769 
Concurso público — 'Recurso extraordinário 
interposto. Despacho do Sr. Ministro-Pre­
sidente inadmitindo o recurso. — D . J . de 
29-9-76 749 
Progressão — Despacho do Sr. Ministro-Pre­
sidente do STF, de 13-9-76, aprovando pa­
recer da Comissão de Regimento sobre pro­
gressão funcional 752 
Requisitado — Mantém-se a que tem as­
sento no art. 30, XIII, do C .E . , mas re­
comenda-se oportuna substituição do servi­
dor requisitado, que tem funções técnicas 
na repartição de origem, por outro oriundo 
de serviço burocrático. — Resolução núme­
ro 10.072, de 17-8-76 — D . J . de 9-9-76 . . . 745 

— I — Não é inepta a denúncia que descreve 
o fato criminoso, como expressa o art. 43, 
I, do C.P .P . — II — Justa causa para a 
ação penal. Reexame de matéria de prova 
inapreciável em processo de HC — III — 
Recurso a que se nega provimento. — Acór­
dão n? 4.391, de 11-9-69 — D . J . de 14-9-76 699 

— I — 
INCONSTITUCIONALIDADE 
— Inelegibilidade •— Inconstitucional, em par­

te, o art. Io, inc. I, letra n, da L . C . n? 5, 
de 29-4-70, visto ofender o art. 151, IV, da 
Constituição Federal, Emenda n? 1.- --• Re­
curso conhecido e provido — Acórdão núme­
ro 5.864, de 23-9-76 — Publicado em sessão 
de 23-9-76 720 

— No mesmo sentido da decisão anterior: 
Acórdão n? 5.869, de 30-9-76 — Publicado 
em sessão de 30-9-76 729 

Págs. 
— Inelegibilidade. — Denúncia por crime con­

tra a fé pública. Inelegibilidade prevista no 
art. 1?, I, letra n, da LC. tí> 5, de 1970. Se­
gundo a antiga orientação do TSE, não pre­
valece se o candidato foi absolvido, ainda 
que da sentença absolutória haja recorrido 
a acusação, como é o caso dos autos. Con­
soante a mais recente orientação, mesmo 
não ainda beneficiado por sentença absolu­
tória recorrida o candidato não seria inele­
gível pela simples existência de "denúncia 
do Ministério Público recebida por autori­
dade judiciária competente", visto ser in­
constitucional, nesta parte, a citada dispo­
sição da LC. n? 5/70 (Decisão líder proferida 
no Recurso n? 4.466, na sessão de 23-9-76) 
— Acórdão n? 5.868, de 28-9-76 — Publica­
do em sessão de 28-9-76 728 

— Mudança de partido ocorrida poucos meses 
antes da eleição. Argüição de inconstitucio­
nalidade do art. 67, § 3?, da Lei n? 5.682, 
de 1971, onde se estatui que desligado de um 
Partido e filiado a outro, o eleitor só po­
derá candidatar-se a cargo eletivo após o 
decurso do prazo de dois anos da data da 
nova filiação. Recurso prejudicado. — Acór­
dão-de 28-8-75 do STF no recurso extraordi­
nário n? 81.391 750 

INELEGIBILIDADE 
— Projeto de Lei Complementar n? 109, de 

1976. — Dá nova redação a dispositivo da 
Lei de Inelegibilidade (LC. n° 5, de 29-4-70) 755 

— Processo criminal — Inelegibilidade. Pena 
Criminal. Prescrição e reabilitação. Réu 
condenado, em sentença de primeiro grau, 
por crime contra a fé pública, da qual so­
mente ele próprio recorreu. Reconhecida, 
no julgamento de segundo grau, sem apre­
ciação do mérito da acusação, a prescrição 
em favor do apelante, nos termos da Súmula 
n? 146 do STF., tal sentença eqüivale a ab­
solvição, para os efeitos da letra n, do inciso 
I, do. árt. V, da LC. n? 5/70, mesmo fazendo 
abstração dos efeitos da declaração de sua 
inconstitucionalidade, na sessão de 23-9-76. 
A sentença de reabilitação somente poderia 
ser exigida se a decisão de segundo grau da' 
Justiça Criminal houvesse reconhecido a 
prescrição após confirmar ou reduzir a pena. 
— Acórdão n? 5.870, de 30-9-76 — Publicado 
em sessão de 30-9-76 731 

— Processo criminal — Não se conhece de re­
curso interposto a destempo e, mais, ainda, 
sem indicação de dispositivo de lei malfe-
rido ou de conflito jurisprudencial.. — É 
Inelegível quem fora condenado criminal-
mente, ainda que não tenha sofrido a apli­
cação da pena. — Acórdão n? 5.865, de 
28-9-76 — Publicado em sessão de 28-9-76 724 

— Vide também "INCONSTITUCIONALIDADE" 

— L — 
LEGISLAÇÃO 
— Lei n? 6.355, de 8-9-76 — Altera o "caput" 
' do art. 20 da Lei n° 5.869, de 11-1-73, que 

institui o Código do Processo Civil ; . . . 763 
— Lei n? 6.358, de 10-9-76 — Regula a indi­

cação de candidatos a Prefeito.Vice-Prefeito '• 
e Vereadores onde não se tenham realizado 
Convenções partidárias 763 

— Lei n? 6.359, de 22-9-76 — Fixa prazo para 
domicílio eleitoral e filiação partidária para 
as eleições municipais de 1976 763 

— Lei n? 6.342, de 5-7-76 — Altera disposições 
da Lei n? 6.082, de 10-7-74 e dá outras pro­
vidências — Retificação 763 

— Decreto-lei n? 1.480, de 9-9-76 — Declara 
de interesse da Segurança Nacional, nos ter­
mos do parágrafo único do art. 89 e ar-
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Págs 
tigo 15, § l 9 , alínea b, da Constituição, cs 
Municípios de Fronteira Rica, Mirasso! do 
Oeste, Eldorado e Mundo Novo, do Estado 
de Mato Grosso e dá outras providências . . . 764 

— Decreto-lei n 9 1.481, de 9-9-76 — Declara 
de interesse da Segurança Nacional, nos ter­
mos do parágrafo único do art. 89 e arti­
go 15, § l 9 , • alínea b, da Constituição, os 
Municípios de Senador Guiomard, Plácido de 
Castro, Maneio Lima, Manoel Urbano e Assis 
Brasil, no Estado do Acre, e dá outras pro­
vidências 764 

— Decreto n? 78.382, de 8-9-76 — Dispõe sobre 
a publicação obrigatória de contratos admi­
nistrativos de interesse dos órgãos de Admi­
nistração Federal direta e suas autarquias 764 

— Decreto n 9 78.400, de 10-9-76 — Fixa.o fator 
de reajustamento salarial relativo a setem­
bro de 1976 765 

— Ementário — Publicação de setembro 765 

LISTAS DE ELEITORES 
— Dispensa — Aprova decisão do TRE de São 

Paulo que dispensou a elaboração das listas 
de eleitores em todas as.seções do Estado, 
nos termos do art. 17 da Lei n 9 6.055, de 
1974. — Resolução n<? 10.063, de 12-8-76 — 
D . J . de 20-9-76 744 

— M — 
MANDADO DE SEGURANÇA 

Ato que fixou data para a realização de 
plebiscito nos municípios de. Vitória e Vila 
Velha. Pedido prejudicado, porque já reali­
zado o plebiscito e de resto, sem produzir 
o 'efeito visado, por não ter sido alcançada 
a maioria absoluta exigida para a fusão dos 
municípios. — Acórdão n 9 5.850, de 2-9-76 
— D . J . de 28-9-76 707 

— No mesmo sentido da decisão anterior: 
Acórdão n 9 5.851, de 2-9-76 — D . J . de 28 
de setembro de 1976 708 

MINISTRO MOACIR CATUNDA 
— Comunica ao Tribunal a sua renúncia ao 

cargo de Corregedor-Geral Eleitoral, face à 
proximidade do termo final do período como 
Juiz efetivo. Homenagem (Ata da 42» sessão, 
em 16-6-76) 695 

— Relatório das atividades da Corregedoria 
Geral Eleitoral no período de 1-1-75 a 14-6-76 
(Ata da 44a sessão, em 18-6-76) 696 

MUNICÍPIO 
— Criação — A criação de municípios, não cons­

titui matéria eleitoral, e, dessarte, as des­
pesas com plebiscito serão custeadas pelo 
Estado — Pedido de destaque indeferido. 
— Resolução n 9 10.021, de 13-5-76 — D . J . 
de 9-9-76 735 

— O — 
ÓRGÃOS PARTIDÁRIOS 

— Convenção — Município que, por não ser 
sede de Zona, não possui Cartório Eleitoral. 
— Afixação do edital em lugares públicos, 
com ampla publicidade da convenção, ense­
jando quorum para eleger o Diretório. Inde­
ferimento do registro. Incidência do art. 219 
do C E . — II — Falta de indicação do nome 
do líder, quando do pedido de registro. 
Omissão suprida oportunamente nos em­
bargos declaratórios. Inexistência de afron­
ta no disposto no art. 73 da Resolução núme­
ro 9.252/72. — III — Recurso provido. — 
Acórdão n 9 5.813, de 16-6-76 — D . J . de 
14-9-76 703 

Págs 
— Convenção — Consulta o TRE do Acre, ten­

do em vista que a Lei n 9 6.349/76 não 
prevê a hipótese de eleições em municípios 
a serem instalados: "a) Como se farão as 
Convenções para escolha dos candidatos a 
Prefeito e Vereadores das futuras unidades 
municipais? Quais os filiados que poderão 
candidatar-se àqueles cargos?" — O Tribu­
nal respondeu à consulta nos seguintes ter­
mos: a) as Convenções se farão nos termos 
do art. I 9 da Lei n 9 6.349/76, visto a ine­
xistência de Diretórios nos novos municípios, 
considerando-se os filiados neles residen­
tes; b) poderão candidatar-se, atendidos os 
termos da legislação vigente, os eleitores 
residentes nos respectivos municípios cria­
dos. . — Resolução n 9 10.071, de 17-8-76 — 
D . J . de 27-9-76 : 745-

— Delegado — Consulta o MDB: "O Delegado 
de que trata o parágrafo único do art. 16 
da Resolução n 9 10.049, de 19-7-76, desse 
colendo TSE, deve ser eleitor e filiado ao 
Partido no município onde exercerá suas 
funções?" — O Tribunal respondeu que a 
designação de Delegado da Comissão Exe­
cutiva Regional, para os fins previstos no 
art. I9, § 29, da Lei n 9 6.349/76, deve recair, 
sempre, em eleitor filiado ao partido den­
tro ou fora do município, em que tenha 
de representar a referida Comissão. — Re­
solução n° 10.060, de 10-8-76 — D . J . de 
20- 9-76 742 

— Diretório Municipal — Registro. Indeferi­
mento por falta de inclusão do líder da 
bancada entre os eleitos e falta de afixação 
do edital de convocação na sede do Cartó­
rio. Eleitoral da Zona. Defeitos material­
mente inexistentes. Conhecimento e provi­
mento do recurso especial. — Acórdão núme­
ro 5.849, de 24-8-76 — D . J . de 20-9-76 . . . 706 

— P — 
PARTIDO DEMOCRÁTICO REPUBLICANO 
— Ofício em que Secretario-Geral e l 9 Secre-

tário-Geral e Secretário da Comissão Re­
gional Provisória do P .D .R . (em forma­
ção) do Distrito Federal, solicitam anotação 
da Comissão. — "Arquive-se. A Lei núme­
ro 4.740, de 15-7-65, invocado pelos reque­
rentes e que no art. 10 fazia referência a 
existência de Comissão Provisória no D.F . , 
nos Partidos Políticos, em formação, foi 
expressamente revogada pelo art. 130 da 
Lei n 9 5.682, de 21-7-71. Esta não cogita 
de tais Comissões no D .F . (art. 10)" — 
Despacho de 10-9-76, do Sr. Ministro-Pre­
sidente do TSE — D . J . de 20-9-76 ' 749 

PARTIDO POLÍTICO 
— Ofício em que Secretário-Geral e 1? Secre-

tário-Geral e Secretário da Comissão Regio­
nal Provisória do P .D .R . (em formação) 
do Distrito Federal, solicitam anotação da 
Comissão. — "Arquive-se. A Lei n 9 4.740, 
de 15-7-65, invocado pelos requerentes e que 
no art. 10 fazia referência a existência de 
Comissão Provisória, no D .F . , nos Partidos 
Politicos, em formação, foi expressamente 
revogada pelo art. 130 da Lei n? 5.682, de ' 
21- 7-71. Esta não cogita de tais Comissões 
no D.F . (art. 10)" — Despacho de 10-9-76 
do Sr. Ministro-Presidente do TSE — D . J . 
de . 20-9-76 : 749 

— Projeto de lei n? 2.852, de 1976 (Do Senado 
Federal) — Dá nova redação aos arts. 99 
e 106, da Lei n 9 5.682, de 21-7-71, (LOPP), 
alterada pela Lei n 9 6.043, de 13-5-74 e dá 
outras providências 753 

— Projeto de lei n 9 2.853, de 1976 (Do Senado 
Federal) — Dá nova redação ao art. 89 da 
Lei n 9 6.341, de 5-7-76, que dispõe sobre a 
organização e o funcionamento de Movimen­
tos Trabalhista e Estudantil nos- Partidos 
Políticos e dá outras providências 755 
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— Parecer n? 598, de 1976, da Comissão de 

Constituição e Justiça sobre o Projeto de 
Lei do Senado n? 198, de 1976, que dá nova 
redação aos arts. 99 e 106, da Lei n? 5.682, 
de 21-7-71 (LOPP), alterada pela Lei núme­
ro 6.043, de 13-5-74 e dá outras providências 758 

— Parecer n? 599, de 1976, da Comissão de 
Constituição e Justiça sobre o Projeto de 
Lei do Senado n? 204, de 1976, de autoria 
do Senador Petrônio Portela, que dá nova 
redação ao art. 8? da Lei n? 6.341, de 5-7-76, 
que dispõe sobre a organização e o funcio­
namento dos Movimentos Trabalhista e Es­
tudantil nos Partidos Políticos e dá outras 
providências 759 

— Requerimento n? 399, de 1976, de urgência 
para o Projeto de Lei do Senado n? 204, 
de 1976 759 

— Parecer n? 600, de 1976, da Comissão de Re­
dação. — Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n? 204, de 1976 759 

— Projeto de Lei do Senado n° 198, de 1976 
— Dá nova redação aos arts. 99 e 106 da 
Lei n? 5.682, de 21-7-71 (LOPP), alterada 
pela Lei n? 6.043, de 13-5-74 e dá outras pro­
vidências 760 

— Parecer n? 627, de 1976, da Comissão de Re­
dação. — Redação do vencido, para o 2? 
turno regimental, do Projeto de Lei do Se­
nado n? 108, de 1976 : . . . 761 

— Parecer n? 628, de 1976, da Comissão de 
Constituição e Justiça, sobre o Projeto de 
Lei da Câmara n? 64, de 1976 (n? 2.690-C, 
de 1976, na origem), que "regula a indicação 
de candidatos a Prefeito, Vice-Prefeito é 
Vereadores, onde não se tenham realizado 
Convenções partidárias" 761 

— Lei n? 6.358, de 10-9-76 — Regula a indi­
cação de candidatos a Prefeito, Vice-Prefeito 
e Vereador, onde não se tenham realizado 
Convenções partidárias 763 

PLEBISCITO 
•— Consulta o Presidente do TRE de Mato 

Grosso sobre "a forma como proceder para 
obter recursos financeiros para custear as 
despesas com plebiscito, tendo em vista o 
orçamento do Regional não comportar tal 
despesa" — O Tribunal julgou prejudicada-
a consulta, uma vez que o plebiscito já foi 
realizado, esclarecendo, todavia, que essas 
despesas serão custeadas pelo Estado, con­
forme decisão proferida no Processo núme­
ro 5.217 — Resolução n? 10.021/78 — Reso­
lução n? 10.058, de 5-8-76 — D.J. de 9-9-76 742 

— Ato que fixou data para a realização de 
plebiscito nos municípios de Vitória e Vila 
Velha. Pedido prejudicado, porque já rea­
lizado o plebiscito e de resto, sem produzir 
o efeito visado, por não ter sido alcançada 
a maioria absoluta exigida para a fusão dos 
municípios. — Acórdão n? 5.850, de 2-9-76 
e D.J. de 28-9-76 707 

— No mesmo sentido da decisão anterior: 
Acórdão n? 5.851, de 2-9-76 — D.J. de 
28-9-76 708 

— A criação de municípios não constitui ma­
téria eleitoral, e, dessarte, as despesas com 
plebiscito serão custeadas pelo Estado — 
Pedido de destaque indeferido. — Resolu­
ção n? 10.021, de 13-5-76 — D.J. de 9-9-76 735 

PROJETOS E DEBATES LEGISLATIVOS 
— Projeto de Lei n? 2.852, de 1976 (Do Senado 

Federal) — Dá nova redação aos arts. 99 
e 106, da Lei h? 5.682, de 21-7-71 (LOPP), 
alterada pela Lei n? 6.043, de 13-5-74 e dá 
outras providências 753 

— Projeto de Lei n? 2.853, de 1976 (Do Senado 
Federal) — Dá nova redação ao art. 8? da 
Lei n? 6.341, de 5-7-76, que dispõe sobre a 
organização e o funcionamento de Movimen-

Págs. 
tos Trabalhista e Estudantil nos Partidos 
Políticos e dá outras providências . . . 755 

— Projeto de Lei Complementar n? 109, de 
1976 — Dá nova redação a dispositivo da. Lei 
de Inelegibilidade (LC 5/70) 755 

— Parecer n? 692, de 1976, da Comissão de Re­
dação — Projeto de Lei do Senado n? 65, 
de 1976 (Nova redação ao art. 3°, do ar­
tigo 367, do C E . ) „ 757 

— Projeto de Lei' da Câmara n° 54, de 1976 
— Fixa prazo para democílio eleitoral e filia­
ção partidária para as eleições municipais 

' de 1976 758 
— Parecer n? 598, de 1976, da Comissão de 

Consttiuição e Justiça sobre o Proieto Ue 
Lei do Senado n? 198, de 1976, que dá nova 
redação aos arts. 99 e 106, da Lei n? 5.682, 
de 21-7-71 (LOPP), alterada pela Lei núme­
ro 6.043, de 13-5-74 e dá outras providências 758 

— Parecer n? 599, de 1976, da Comissão de 
Constituição e Justiça sobre o Projeto de Lei 
do Senado n? 204, de 1976, de autoria do Se­
nador . Petrônio Portela, que dá nova reda­
ção ao art. 8° da liei n? 6.341, de 5-7-7fi 
que dispõe sobre a organização e o funcio­
namento dos Movimentos Trabalhista e Estu­
dantil nos Partidos Políticos e dá outras 
providências 759 

— Requerimento n? 399, de' 1976, de urgência 
para o Projeto de Lei do Senado n? 204, 
de 1976 759 

— Parecer n? 600, de 1976, da Comissão de 
Redação — Redação final do Projeto de 
Lei do Senado n? 204, de 1976 759 

— Projeto de Lei do Senado n? 198, de 1976 
— Dá nova' redação aos arts. 99 e 106, da 
Lei n? 5.682, de 21-7-71 (LOPP), alterada 
pela Lei n? 6.043, de 13-5-74 e dá outras 
providências : ''"60 

— Parecer n? 627, de 1976, da Comissão de 
' Redação — Redação do vencido, para o 2? 
turno regimental, do Projeto de Lei do Se­
nado n° 198, de 1976 '. 761 

— Parecer n? 628, de 1976, da Comissão de 
Constituição e Justiça sobre o Projeto de 
Lei da Câmara n? 64, de 1976 (n? 2.690-C, 
de 1976, na origem) que "regula a indicação 
de candidatos a Prefeito, Vice-Prefeito e 
Vereadores onde não se tenham realizado 
Convenções partidárias." 761 

— Projeto de Lei do Senado n° 65, de 1976, 
que acrescenta § 3? ao art. 11 do C E . . . . 762 

— R — 

RECURSO 
— Incomprovada a ofensa a dispositivo de lei 

havido como violado pela decisão impugna­
da, não se conhece de recurso. (Deferido 
o registro do Diretório Municipal, a Pro­
curadoria recorreu porque, copiada a ata 
da convenção em duas folhas, somente na 
última folha existe a declaração de confe­
rência com o original, exarada pelo escrivão 
e o "visto" do Juiz, havendo, assim, desobe­
diência ao art. 83, I, da Resolução núme­
ro 9.252/72) — Acórdão n? 5.822, de 5-8-76 
- D . J . de 3-9-76 704 

— No mesmo sentido da decisão anterior: 
Acórdão n? 5.823, de 5-8-76 — D . J . de 3-9-78 705 

— Registro de candidatos a Prefeito, Vice-Pre­
feito e Vereador. Impugnação por Presidente 
da Comissão Interventora em Diretório Mu- .. 
nicipal. Decisão do Juiz Eleitoral que julga 
improcedente a citada impugnação. Não co­
nhecimento do recurso fundado em dois fun­
damentos suficientes. Recurso especial que 
somente atacou um dos fundamentos. — 
Incidência da Súmula n? 283 do STF. — 
Recurso especial não conhecido — Acórdão 
n? 5.871, de 30-9-76 — Publicado em sessão 
de 30-9-76 733 
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— Intempestivo — Manifestamente intempes­

tivo • o recurso, dele não se conhece. — 
Acórdão n? 5.855, de 16-9-76 — Publicado 
em sessão de 16-9-76 711 

— Intempestivo — Não se conhece de recurso 
interposto a destempo e, mais, ainda, sem 
indicação de dispositivo de lei malferido ou 
de conflito jurisprudencial — É inelegível 
quem fora condenado criminalmente, ainda 
que não tenha sofrido a aplicação da pena 
— Acórdão n 9 5.865, de 28-9-76 — Publi­
cado em sessão de 28-9-76 724 

— Matéria de fato — Registro de candidato — 
Filiação partidária — O vínculo de filiação 
só se desfaz depois da entrega da comuni­
cação respectiva exigida em lei — Interstí­
cio para a candidatura pelo Partido da nova 
filiação. LOPP, art. 67, § 39 — Não cabe 
recurso especial para simples reexame de 
provas — Inaplicabilidade dos arts. 268 e 
270 do C .E . , ao TSE, em se tratando de 
registro de candidato a eleição municipal 
— Recurso especial não conhecido. — Acór­
dão n 9 5.854, de 16-9-76 — Publicado, em 
sessão de 16-9-76 708 

REGISTRO DE CANDIDATO 
— Registro de candidatos a Prefeito, Vice-Pre­

feito e Vereador. Impugnação por Presidente 
da Comissão Interventora em Diretório Mu­
nicipal. Decisão do Juiz Eleitoral que julga 
improcedente a citada impugnação. Não 
conhecimento do recurso fundado em dois 
fundamentos suficientes. Recurso especial 
que somente atacou um dos fundamentos. 
Incidência da Súmula n? 283 do STF. Re­
curso especial não conhecido. — Acórdão 
n 9 5.871, de 30-9-76 — Publicado em sessão 
de 30-9-76 733 

— Convenção — Recurso especial. Registro de 
candidatos. Convencional é parte legítima 
para impugnar registro de candidatos corn 
fundamento em nulidade da Convenção 
que os escolheu. — Validade de deliberação 
de Convenção, com a presença da maioria 
de seus membros. — O art. 33 da LOPP 
se refere à maioria dos membros da Conven­
ção, não à maioria de votos mesmo haja 
convencional com voto cumulativo. — Re­
curso não conhecido. — Acórdão n? 5.858, 
de 21-9-76 — Publicado em sessão le 21-9-76 712 

— Variante — Candidato — Prenome — Pe­
dido de registro com prenome diferente do 
constante do Registro Civil — Indeferimento 
— Recurso não fundamentado, que preten­
de exame de provas. Não conhecimento 
(Candidato Takuo Sunada pretendia regis­
tro também como Eduardo Sunada e Suna­
da. Deferido o segundo e indeferido o pri­
meiro, interpôs recurso especial) — Acór­
dão n 9 5.867, de 28-9-76 — Publicado em 
sessão de 28-9-76 728 

— S — 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
— Ocorrida . poucos meses antes da eleição 

Argüição de inconstitucionalidade do arti­
go 67, § 39, da Lei n 9 5.682, de 1971, onde 
se estatui que. desligado de um Partido e 
filiado a outro, o eleitor só poderá candida­
tar-se a cargo eletivo após o decurso do 
prazo de dois anos da data da nova filiação. 
Recurso prejudicado. — Acórdão de 28-8-75 
do STF no recurso extraordinário n?. 81.391 750 

TRANSPORTE GRATUITO 
— Consulta a Secretaria do Tribunal: a) os 

40 milhões de cruzeiros previstos na Lei 
Orçamentária devem ser considerados do 
Fundo Partidário propriamente dito e como 
tal, à medida que forem sendo liberados, 

Págs. 
distribuídos aos Partidos Políticos? b) ou, 
porque foram solicitados pelo TSE para fa­
zer face às despesas previstas na Lei núme­
ro 6.091/74, devem ser retidos e, na época 
oportuna, destacados para os Tribunais Re­
gionais Eleitorais, a fim de que estes os uti­
lizem no pagamento de transporte e alimen­
tação de eleitores? — O Tribunal respondeu 
negativamente à primeira indagação e, afir­
mativamente, à segunda. Resolução núme­
ro 10.025, de 25-5-76 — D.J. de 20-9-76 . . . 738 

— Consulta sobre "a possibilidade de pagar 
diária e transporte a membro do Ministério 
Público designado pela Procuradoria Regio­
nal Eleitoral para deslocar-se para outra 
zona a serviço estritamente eleitoral." — 
O Tribunal respondeu afirmativamente, ' 
desde que o Ministério Público não dispo­
nha de verba para custear o deslocamento 
do seu representante e o fato seja denun­
ciado pelo Procurador Regional. Quanto ao 
critério para a fixação da diária deve ser o 
estabelecido na Resolução n 9 9.972/75 para 
os Juizes Eleitorais.' — Resolução n 9 10.080, 
de 24-8-76 — D.J. de 27-9-76 748 

— Vide também "ALIMENTAÇÃO" 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
— Decisão do Tribunal em processo de apo­

sentadoria de funcionário com as vantagens 
do cargo em comissão, com fundamento no 
art. 180, letra p, § r? da Lei ri9 1.711/52, 
por haver o servidor exercido várias fun­
ções gratificadas, interpoladamente, por 
mais de 10 anos, assim como, em substitui­
ção 769 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 
— Competência — Argüição de incompetência 

de Tribunal Regional por este ainda não 
apreciada. Inocorrência de subversão dos 
princípios hierárquicos — Reclamação jul­
gada improcedente. — Resolução n? 10.024, 
de 20-5-76 — D . J . de 14-9-76 736 

— Membro — Lista tríplice — para preenchi­
mento de vaga da classe dos juristas. Se 
o candidato revela impedimento, ao prestar 
as informações, que acompanham a comu­
nicação, deve, desde logo, ser substituído pelo 
Tribunal de Justiça. — Julgamento con­
vertido em diligência pára que jurista que 
exerce cargo em comissão, seja substituído 
por outro. — Resolução n 9 10.079, de 24-8-76 
— D.J. de 27-9-76 747 

— Membro — Renúncia — Juiz efetivo de 
TRE solicita exoneração. — Justa causa — 
Primeiro biênio obrigatório. — Descanso do 
Sr. Ministro-Presidente do TSE, dc S-3-7G 
— D.J. de 20-9-76 749 

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 
— Funcionário — Aposentadoria 749 
— Alteração do ato de aposentadoria 749 

— Vide também "FUNCIONÁRIO" 
— Nomeação de Juizes: 
— Piauí — Juizes Efetivos — Recondução 768 

— Z — 
ZONA ELEITORAL 
— Transferência — Aprova a transferência 

dos seguintes Municípios: 1) Flexeiras, que 
integrava a 9a zona, Murici, passou para a 
jurisdição da 17a zona, São Luís do Qui­
tunde; 2) Joaquim Gomes, que pertencia a 
24a zona, Colônia Leopoldina, passou a in­
tegrar a 12a zona, Passo do Camaragibe; 
3) São Sebastião, da jurisdição da 30a zona, 
Igreja Nova para a 35a zona, Junqueiro. — 
Resolução n? 10.065, de 12-8-76 — D.J. de 
27-9-76 744 
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— Acórdão n? 5.858, de 21 de setembro de 1976 
(Recurso n? 4.460 — SP) - 712 

— Acórdão n? 5.859, de 21 de setembro de 1976 
(Recurso n? 4.461 — MG) 714 

Págs. 
— Acórdão n? 5.860, de 21 de setembro de 1976 

(Recurso n? 4.462 — PI) 715 
— Acórdão n? 5.861, de 21 de setembro de 1976 

(Recurso n? 4.464 — RJ) 716 
— Acórdão n? 5.862, de 21 de setembro de 1976 

(Recurso n° 4.465 — RJ) 718 
— Acórdão n? 5.864, de 23 de setembro de 1976 

(Recurso n° 4.466 — SP) 720 
— Acórdão n° 5.865, de 28 de setembro de 1976 

(Recurso n? 4.467 — SP) 724 
— Acórdão n?'5.866, de 28 de setembro de 197S 

(Recurso n° 4.471 — SP) 725 
— Acórdão n? 5.867, dé 28 de'setembro de 1976 

(Recurso n° 4.472 — SP) 728 
— Acórdão n? 5.868, de 28 de setembro de 1976 

(Recurso tí> 4.469 — MG) 728 
— Acórdão n? 5.869, de 30 de setembro de 1976 

(Recurso n* 4.477 — SP) 729 
— Acórdão n? 5.870, de 30 de setembro de 1976 

(Recurso n? 4.475 — SP) 731 
— Acórdão n? 5.871, de 30 de setembro de 1976 

(Recurso n? 4.468 — MA) .'. 733 

RESOLUÇÕES 

— Resolução n? 10.021, de 13 de maio de i976 
(Processo n? 5.217 — ES) 735 

— Resolução n? 10.024, de 20 de maio de 1976 
(Reclamação n° 5.201 — DP) 736 

— Resolução n? 10.025, de 25 de maio de 1976 
(Consulta n? 5.218 — DP) 738 

— Resolução n? 10.031, de 27 de maio de 1976 
(Consulta n? 5.221 — RS) 739 

— Resolução n° 10.039, de 14 de junho de 1976 
(Consulta n"? 5.222 — SP) 739 

— Resolução n? 10.044, de 16 de junho de 1976 
(Processo n? 5.181 — SE) 740 

— Resolução n? 10.056, de 20 de julho de 1976 
(Processo n° 5.247 — RS) 741 

— Resolução n? 10.058, de 5 de agosto de 1976 
(Consulta n? 5.190 — MT) ' 742 

— Resolução n? 10.060, de 10 de agosto de 1976 
(Consulta n? 5.263 — DP) . . : 742 

— Resolução n? 10.061, de 12 de agosto de 1976 
(Consulta n? 5.273 — DP) 743 

— Resolução n? 10.063, de 12 de agosto de 1976 
(Processo n? 5.249 — SP) 744 

— Resolução n? 10.065, de 12 de agosto de 1976 
(Processo n° 5.255 — AL) 744 

— Resolução n? 10.071, de 17 de agosto de 1976 
(Consulta n? 5.261 — AC) 745 

— Resolução n? 10.072, de 17 de agosto de 1976 
(Processo n? 5.262 — MG) •. 745 

— Resolução n? 10.078, de 24 de agosto de 1976 
(Consulta n? 5.289 — PI) 746 

— Resolução n? 10.079, de 24 de agosto de 1976 
(Processo n? 5.287 — PI) 747 

— Resolução n? 10.080, de 24 de agosto de 1976 
(Consulta n? 5.282 — MG) 748 

— Resolução n? 10.091, de 26 de agosto de 1976 
(Processo n? 5.269 — PB) 743 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

— Acórdão do S.T.F. de 28 de agosto de 1975 
no Recurso Extraordinário n° 81.391 RJ 750 



— As Leis relacionadas a seguir, citadas nos Acórdãos e Resoluções 
constantes do presente Boletim, foram publicadas na íntegra no Boletim 
Eleitoral n 9 294, de janeiro de 1976: 

— Lei n 9 4.737, de 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral) 

— Lei n 9 5.453, de 14 de junho de 1968 (Lei das Sublegendas) 

— Lei Complementar n 9 5, de 29 de abril de 1970 (Lei das Inelegibi­
lidades) 

— Lei n» 5.682; de 21 de julho de 1971 (Lei Orgânica dos Partidos 
Políticos) 

— Lei n 9 6.091, de 15 de agosto de 1974 (Lei de Transportes e 
Alimentação) 

• — Todas as Leis • que alteraram as mencionadas acima e que foram 
publicadas até 1' de junho de 1976, estão, também, reproduzidas, na íntegra, 

' no citado Boletim n 9 294. 
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